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INTRODUÇÃO - O PENSAMENTO PORTUGUÊS NA PERSPECTIVA 

BRASILEIRA 

Esta obra aborda a vida e o pensamento de sete autores portugueses dos séculos XIX e XX. 

As pesquisas que conduziram à elaboração da mesma foram desenvolvidas ao longo dos 

últimos trinta anos. Tendo cursado, na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 

o mestrado em Pensamento Brasileiro (entre 1973 e 1974), voltei ao Brasil, proveniente da 

Colômbia, meu país de origem, para cursar o doutorado em Pensamento Luso-brasileiro, 

entre 1979 e 1982, na Universidade Gama Filho. Nesta instituição, Antônio Paim e 

Eduardo Abranches de Soveral tinham criado, em 1978, o curso de mestrado e doutorado 

em Pensamento Luso-brasileiro. 

Hegel, o fundador da História da Filosofia, destacou o viés problemático da meditação 

ocidental. Os sistemas, para ele, não aparecem como construções gratuitas, mas como 

polarizações de uma idéia, alçada à altura de arquétipo interpretativo pela razão humana no 

seu devir histórico. Ora, como o pensamento moderno passou a orbitar ao redor do Zeitgeist 

que animava as respectivas comunidades humanas organizadas ao redor do Estado 

nacional, o estudo da História da Filosofia, para o pensador alemão, não poderia se furtar a 

reconstruir esse processo. Em cada conglomerado nacional passaram a ser privilegiados 

certos problemas, dos quais emergiu a idéia que veio a presidir os respectivos sistemas. Foi 

assim como Hegel reconheceu uma marca registrada do pensamento inglês, a valorização 

da experiência, em contraposição à maneira dedutiva em que se processou a formação da 

Filosofia no continente europeu. Aplicada esta concepção à sistematização do Direito, 

surgiu, segundo o pensador, uma forma consuetudinária dele nas Ilhas Britânicas, acorde 

com a idéia de experiência, ao passo que, no denominado “Direito Germânico”, que 

vigorou no Continente europeu, foi privilegiada uma forma dedutiva desta disciplina, ao 

ensejo da aplicação do Direito Romano.  

A abordagem da meditação filosófica ensejada pelas culturas nacionais percorreu, pois, à 

luz do hegelianismo, o caminho da análise dos problemas. Essa perspectiva da dimensão 

problemática foi firmada metodologicamente, no Brasil, sob a influência de dois notáveis 

herdeiros do neokantismo, Nicolai Hartmann e Rodolfo Mondolfo. Os mais importantes 

estudiosos da filosofia brasileira no século XX, Miguel Reale e Antônio Paim elaboraram, 

inspirados nesse pano de fundo conceitual, o marco epistemológico à luz do qual foram 

estudados os nossos pensadores. Segundo a metodologia desenvolvida por Reale e Paim, 

cabe, diante da obra de um pensador, fazer a seguinte indagação: qual é o problema (ou os 

problemas) que o preocupam e de que forma ele tenta resolver a problemática colocada? 

Tal pergunta permite estabelecer uma ponte com o contexto histórico em que o pensador se 

achava, possibilitando reconstruir a trajetória do seu pensamento. 
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Neste trabalho tenho adotado essa perspectiva de análise. Centrarei, pois, na minha 

exposição, as idéias dos pensadores analisados, ao redor dos problemas por eles discutidos. 

Sete pensadores foram escolhidos no meu estudo: António Braz Teixeira (1936-), Eduardo 

Abranches de Soveral (1927-2003), Antero de Quental (1842-1891), Alexandre Herculano 

(1810-1877), Fidelino de Figueiredo (1888-1967), Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846) 

e José Pereira de Sampaio Bruno (1857-1915).  

Para Braz Teixeira, um dos problemas fundamentais abordados na sua meditação é o 

concernente ao objeto do direito no mundo contemporâneo; para ele, a construção e a 

prática do direito visam a equacionar os conflitos decorrentes do choque de interesses 

materiais entre os indivíduos, no contexto da sociedade. Para Soveral, é marcante a 

problemática referente à originalidade do discurso filosófico, na contemporaneidade; outro 

problema de destaque, na meditação deste pensador, diz relação à questão dos fundamentos 

de uma filosofia da cultura, num contexto teórico aberto à espiritualidade e não redutível à 

perspectiva cientificista. Para Antero de Quental, um dos pontos cruciais da sua meditação 

diz referência à crise por que enveredou a cultura portuguesa no século XIX, tendo ficado 

presa a uma herança medieval fechada às questões propostas pelo mundo moderno. Para 

Herculano, o ponto central da problemática portuguesa, no terreno do pensamento, consistia 

na necessidade de efetivar a pesquisa em torno à própria identidade, como ponto de partida 

para o adequado equacionamento dos problemas sociais e políticos, ao longo do século 

XIX. Para Fidelino de Figueiredo, a problemática basilar que aparece no terreno do 

pensamento era a decorrente da busca da liberdade, em meio a um contexto marcado pela 

“alfândega cultural” herdada, por Espanha e Portugal, do absolutismo dos Áustrias e da 

Contra-reforma. Já para Silvestre Pinheiro Ferreira, que se destacou como Ministro de Dom 

João VI, quando da transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro em 1808, a 

questão essencial consistia em destacar os elementos fundamentais do pacto político, a fim 

de vislumbrar o caminho a seguir na passagem da monarquia absoluta para a constitucional, 

nesses conturbados tempos, no início do século XIX. Por último, a problemática marcante 

para Sampaio Bruno seria a defesa da liberdade, como saída viável e duradoura em face do 

modelo da monarquia imperante em Portugal ao longo do século XIX, sem cair no extremo 

tradicionalista, ou jacobino e revolucionário.  

Os ensaios publicados nesta obra são ainda inéditos na forma de livro. Apareceram, ao 

longo dos últimos trinta anos, como publicações avulsas, à maneira de artigos, na Revista 

Brasileira de Filosofia e no Portal Ensayo Hispánico da Universidade de Georgia, nos 

Estados Unidos.  

A publicação desta obra é fruto do esforço em prol do estudo sistemático da filosofia 

brasileira e da meditação portuguesa, desenvolvido pelo Clube da Aeronáutica do Rio de 

Janeiro, sob a eficiente coordenação do coronel aviador Araken Hipólito da Costa. Para ele 
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e para os demais diretivos e colaboradores do Clube da Aeronáutica, os meus 

agradecimentos. 

Londrina, Abril de 2015 

Ricardo Vélez Rodríguez 
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ANTONIO BRAZ TEIXEIRA (1936-) 

I - BREVE SINOPSE BIO-BIBLIOGRÁFICA 

António Braz Teixeira nasceu em Lisboa em 1936, cidade onde cursou a Faculdade de 

Direito e deu início à carreira como docente universitário na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa e depois na Universidade Autônoma e na Universidade 

Internacional. Paralelamente à vida acadêmica, Braz Teixeira tem ocupado importantes 

cargos na administração pública do seu país. Foi Secretário de Estado da presidência do 

Conselho de Ministros em 1980, no governo Sá Carneiro, bem como Secretário de Estado 

da Cultura no governo seguinte. Desempenhou também os cargos de Diretor do Teatro 

Dona Maria II em Lisboa e de Vice-presidente do Conselho de Gerência da Radiotelevisão 

Portuguesa (RTP), sendo desde 1992 Presidente da Imprensa Nacional Casa da Moeda, 

onde tem desenvolvido amplo programa de edições de obras de pensadores portugueses; 

nesse mesmo cargo criou uma coleção destinada a divulgar obras significativas da cultura 

brasileira. 

A obra de Braz Teixeira é muito significativa no que tange à historiografia das idéias 

filosóficas e jurídicas em Portugal, sendo considerado como um dos mais respeitados 

historiadores portugueses das idéias na atualidade. Foi iniciativa sua, quando Secretário do 

Estado da Cultura do governo português, a criação da revista Cultura Portuguesa. 

Também foi de sua lavra a fundação de Nomos - Revista Portuguesa de Filosofia do 

Direito e do Estado. 

Braz Teixeira tem tido importante destaque no que tange à efetivação do diálogo inter-

cultural entre Portugal e o Brasil. Foi um dos principais inspiradores para a criação, em 

1991, em Lisboa, do Instituto de Filosofia Luso-Brasileira, que conta com a representação 

de pensadores portugueses e brasileiros. A partir dessa entidade, Braz Teixeira impulsionou 

decididamente a realização bianual, em Portugal, dos colóquios "Tobias Barreto", com a 

finalidade de estudar os principais pensadores brasileiros e as suas relações com a cultura 

portuguesa. Braz Teixeira pertence à Sociedade Científica da Universidade Católica 

Portuguesa, à Sociedade Portuguesa de Filosofia, à Academia das Ciências de Lisboa, bem 

como à Academia Brasileira de Filosofia, como membro correspondente. Acha-se 

vinculado de forma muito atuante ao Instituto Brasileiro de Filosofia, fundado e presidido 

em São Paulo por Miguel Reale, tendo colaborado com numerosos ensaios filosóficos e no 

terreno da historiografia das idéias na Revista Brasileira de Filosofia, órgão do 

mencionado Instituto. Colabora regularmente em outras publicações periódicas de Portugal 

e do Brasil como a Revista Portuguesa de Filosofia, Espiral, Nova Renascença, Análise, 

Revista Jurídica, Didaskalia, Reflexão, Ciências Humanas, Presença Filosófica, etc. 

A obra de António Braz Teixeira foi objeto de detalhado estudo no Brasil, no 7º Encontro 

dos Professores e Pesquisadores da Filosofia Brasileira, realizado por Leonardo Prota no 

Centro de Estudos Filosóficos de Londrina, em setembro de 2001. Relacionam-se, a seguir, 

os trabalhos (ainda inéditos) que foram apresentados nesse evento: 
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1 - Trajetória de António Braz Teixeira (Antônio Paim, do Instituto Brasileiro de Filosofia 

e do Instituto de Humanidades). 2 - António Braz Teixeira e o movimento da Filosofia 

Portuguesa (Ricardo Vélez Rodríguez, da Universidade Federal de Juiz de Fora e do 

Instituto Brasileiro de Filosofia. Comentário a esta apresentação feito por Constança 

Marcondes Cesar, da Universidade Católica de Campinas). 3  - Filosofia da literatura na 

obra de António Braz Teixeira (Mariluze Ferreira de Andrade e Silva, da Universidade 

Federal de São João del Rei). 4 - Como António Braz Teixeira entende a denominada 

Filosofia Luso-Brasileira (José Maurício de Carvalho, da Universidade Federal de São 

João del Rei). 5 - Presença da idéia de Deus na meditação de António Braz Teixeira e 

que lugar atribui à Teologia (Tiago Adão Lara, da Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Comentário a esta apresentação de Manuel Cândido, da Universidade de Lisboa). 6 -  

António Braz Teixeira, filósofo da saudade (Anna Maria Moog Rodrigues, da 

Universidade Gama Filho). 7 - António Braz Teixeira, uma filosofia do espírito (Paulo 

Alexandre Esteves Borges, da Universidade de Lisboa). 8 - O pensamento jus-filosófico de 

António Braz Teixeira (Aquiles Côrtes Guimarães, da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro). 9 - Posicionamento crítico de António Braz Teixeira diante das principais 

teorias do direito (Selvino Antônio Malfatti, do Centro Universitário Franciscano de Santa 

Maria).  10 -  problema da justiça em António Braz Teixeira  (Ubiratan Borges de 

Macedo, da Universidade Gama Filho). 11 - António Braz Teixeira e o pensamento 

krausista em Portugal (José Esteves Pereira, da Universidade Nova de Lisboa e do 

Instituto de Filosofia Luso-Brasileira). 12 - Braz Teixeira por ele mesmo (António Braz 

Teixeira, do Instituto de Filosofia Luso-Brasileira). 

No boletim do Centro de Estudos Filosóficos de Londrina intitulado 7º Encontro Nacional 

de Professores e Pesquisadores da Filosofia Brasileira, Leonardo Prota caracteriza da 

seguinte forma  a obra do nosso pensador: "A trajetória filosófica de António Braz Teixeira 

pode ser resumida como se segue. Sendo docente de disciplinas jurídicas (Direito Fiscal e 

Direito Financeiro, inicialmente, passando depois para Filosofia do Direito e do Estado) e, 

ao mesmo tempo, pertencendo ao chamado movimento da Filosofia Portuguesa, acabou 

voltando-se para o  que ele mesmo denomina de pensamento filosófico-jurídico português. 

Mais tarde, por suas ligações com o professor Miguel Reale e também devido à presença no 

Brasil, desde a segunda metade dos anos setenta a meados da década seguinte, de Eduardo 

Soveral, Francisco da Gama Caeiro (1928-1994) e Affonso Botelho (1919-1996) - pessoas 

de seu círculo de relações -,  interessou-se pelo que tem sido denominado de filosofia luso-

brasileira. Assim, sua volumosa obra abrange tanto a filosofia do direito como o estudo das 

filosofias portuguesa e brasileira. Acha-se caracterizada em Logos - Enciclopédia Luso-

Brasileira de Filosofia, editorial Verbo, vol. V, 1992), num verbete do professor Paulo 

Borges (Da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa)" [Prota,  2001: 2]. 

II - O MOVIMENTO DA FILOSOFIA PORTUGUESA SEGUNDO BRAZ 

TEIXEIRA 

Mais do que fazer uma exposição exaustiva acerca do lugar que António Braz Teixeira 

ocupa no movimento da Filosofia Portuguesa, farei na minha exposição um balanço acerca 

de como ele entende a meditação filosófica, se louvando de conceitos desenvolvidos no 
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seio da mencionada corrente. A fim de ilustrar o tema central da minha exposição, 

desenvolverei quatro itens: 1) Conceito de filosofia e de filosofias nacionais; 2) Caráter 

mediador da antropologia filosófica; 3) A experiência religiosa e a corrente da Filosofia 

Portuguesa e 4) A experiência jurídica e a filosofia do direito. Concluirei destacando os 

aspectos mais marcantes do legado filosófico do nosso pensador. 

1 - Conceito de Filosofia e de Filosofias Nacionais 

A filosofia não é para Braz Teixeira discurso puramente abstrato, sem nenhuma relação 

com o homem concreto. Para ele, o existencialismo e a fenomenologia deixaram claro que a 

meditação filosófica abarca o homem na sua concreção histórica. A filosofia é, assim, lógos 

que surge no seio de uma nação, fala uma linguagem, debruça-se sobre problemas 

específicos que desvelam o ser humano. Essa contribuição dada pela filosofia 

contemporânea abriu as portas para que o homem português, a quem se tinha negado num 

contexto racionalista a vocação de pensar, descobrisse a sua identidade filosófica, 

traduzindo o viver numa meditação projetada sobre a vida. 

A respeito, o nosso autor afirmava já em 1959, numa das suas primeiras obras: "Cabe ao 

pensamento desenvolvido sob o signo existencial o mérito de ter afirmado e demonstrado, 

contra as tendências excessivamente racionalistas de certo falso universalismo, 

pretensamente utópico e ucrónico, a idéia da não existência de uma Filosofia universal, 

desinserida de qualquer complexo espácio-temporal, mas antes da existência de Filosofias 

nacionais, já que cada povo, enquanto especial concepção do mundo e da vida, é já 

Filosofia viva, expressão do seu particular modo de ser nacional, a que os pensadores, 

intérpretes da situação histórico-cultural concreta do seu povo e do seu tempo, dão superior 

forma racional. O português, a quem sucessivas gerações, ligadas a um conceito 

excessivamente racionalista, abstracto e formal de Filosofia, tinham negado um pensamento 

nacional, por congênita incapacidade filosófica, começa a ser reabilitado, agora que a 

Filosofia procura concentrar novamente sobre o real e a vida todas as suas atenções, 

valorizando-os em todos os seus aspectos e, abandonando todas as pretensões de explicação 

sistemática e total, por compreender, como Radbruch, que o mundo não é divisível pela 

razão sem deixar resto, está interessada acima de tudo pelo homem de carne e osso, pela 

vida, pelo concreto, pela existência humana, pelo estar-no-mundo, pretendendo atingir, não  

a pseudo-lógica das idéias claras, mas a lógica verdadeira, a da estrutura do vivente e da 

geometria íntima da natureza, de que fala Maritain. A esta luz ressalta com notável nitidez 

o caráter eminentemente existencial da nossa Filosofia, dispersa na nossa poesia, na nossa 

mística, na nossa teologia, na nossa literatura novelística e de viagens e nas obras de 

intenção propriamente filosófica" [Teixeira, 1959: 9-10]. 

No epígrafe colocado no início da obra de que foi extraída a anterior citação, A filosofia 

jurídica portuguesa actual, Braz Teixeira cita as seguintes palavras do pensador espanhol 

Ganivet: "La filosofía más importante de cada nación es la suya propia, aunque sea muy 

inferior a las imitaciones de extrañas filosofías" [Teixeira, 1959: 9]. 
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Mas se a Filosofia caracteriza-se pela sua inserção na história, no entanto também devemos 

reconhecer o seu compromisso com a verdade. O nosso pensador faz suas as palavras de 

José Marinho, quando afirma: "(...) a Filosofia é desenvolvimento de uma visão autêntica 

do ser e da verdade numa situação concreta do homem e do pensar do homem no espaço e 

no tempo" [apud Teixeira, 2000a: 32]. Em relação ao compromisso com a verdade que 

caracteriza ao filosofar, escreve Braz Teixeira: "A Filosofia não é, como os outros tipos de 

saber, um corpo de doutrina, um acervo de conhecimentos ou um conjunto articulado de 

soluções ou de respostas, mas um processo, uma actividade permanente de interrogação 

sobre o próprio saber, seu valor e seus fundamentos. O que constitui a sua essência é a 

busca constante e sempre recomeçada da verdade e não a sua posse. Não é um saber feito, 

que possa transmitir-se e se vá adicionando, mas um conjunto permanente de interrogações, 

nunca definitivamente respondidas em que cada resposta que o filosofar a si próprio se dá é 

sempre uma resposta provisória, que se converte em nova interrogação. Com efeito, 

enquanto a solução resolve, dissolve, elimina ou suprime o problema, a resposta filosófica 

não é solucionante, deixando irresoluto o problema e viva a interrogação. Daí que, 

diversamente do que acontece com os restantes tipos de saber humano, a Filosofia seja, 

essencial e radicalmente, interrogativa, problemática e não solucionante" [Teixeira, 2000a: 

15-16]. 

A filosofia, para o pensador português, possui esse caráter de irresolubilidade, em virtude 

da sua dimensão aporética, que decorre da inadequação essencial entre o ser e o pensar. 

Justamente porque a realidade transcende ao pensar, aquela constitui-se, para o homem, em 

algo de misterioso, inesgotável pelo Lógos. Em relação a esse ponto, frisa o nosso 

pensador: "A Filosofia é, assim, fundamentalmente, aporética, já que a sua actividade 

interrogativa do real e do próprio pensamento a conduz à identificação e ao tratamento das 

aporias, à verificação de que o pensamento e a realidade se não identificam e de que nem 

tudo é pensável ou abarcável pela razão humana. É precisamente daqui que surge a noção 

de incognoscível ou de mistério, não como o que contraria a razão ou o pensamento 

humano, mas como o que o excede, ultrapassando a sua capacidade ou possibilidade de 

conhecimento ou compreensão. Trata-se, pois, do domínio, não do irracional por defeito, 

por contrário à razão, mas do irracional por excesso (Leonardo Coimbra), do que, 

ultrapassando a razão, só é acessível por via mística, por inspiração angélica ou por 

revelação divina" [Teixeira, 2000a: 27]. 

O caráter aporético do filosofar não invalida, antes pressupõe a capacidade da razão de 

apreender o real numa primeira visão intuitiva, denominada por José Marinho de visão 

unívoca. Firma-se, a partir desta, a dimensão teórica da filosofia. Assim caracteriza o nosso 

autor essa dimensão: "Sendo a Filosofia pensamento reflexivo ou especulativo, e sendo este 

actividade própria da razão, que se exerce, discursivamente, através do raciocínio, não 

pode esquecer-se, no entanto, que não só a razão humana se não garante a si própria 

enquanto órgão de conhecimento ou de pensamento, pressupondo sempre a sua actividade 

um prévio acto de crença, por um lado na racionalidade do real e, por outro, na capacidade 

da razão para se apreender a si e para compreender a realidade, como ainda, que o 

raciocínio ou a actividade cognoscente da razão tem sempre como condição ou pressuposto 

uma intuição ou uma primordial visão, assim como se nutre do outro da razão, seja 
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sensação, imaginação ou crença e das múltiplas formas de experiência, sendo, nessa 

medida, razão experimental, razão aberta ao outro de si, ao não racional, tantas vezes 

erradamente confundido ou identificado com o irracional. Assim, em sua radicalidade ou 

como saber radical, a Filosofia é sempre teoria, no seu originário e tradicional sentido, isto 

é, intuição intelectual, contemplação de idéias,  visão espiritual do invisível ou teoria do 

ser e da verdade. De igual modo, a compreensão da realidade ou do ser e da sua verdade 

que todo o pensamento filosófico procura alcançar depende sempre de uma prévia 

apreensão intuitiva, sensível ou trans-sensível, daquilo a que José Marinho chamou visão 

unívoca" [Teixeira, 2000a: 27-28]. 

O caráter situado do filosofar, que o nosso autor já tinha apontado na sua obra de 1959, A 

filosofia jurídica portuguesa actual, é destacado de forma mais completa num dos seus 

últimos escritos, na segunda edição de Sentido e valor do direito. Repitamos as suas 

palavras, que constituem decantada expressão do pensamento de Braz Teixeira nos últimos 

anos: "Actividade humana, a Filosofia é, como o próprio homem, ser do tempo, radicada e 

dinâmica, interrogação permanente a partir de uma situação concreta, de uma circunstância 

definida, está indissoluvelmente ligada a uma língua, a uma tradição, é um movimento 

espiritual num espaço-tempo que não é homogéneo e uniforme mas múltiplo e diverso, 

como o ser individual de cada filósofo. Daí que, sendo embora una na busca da verdade, a 

Filosofia seja múltipla e diversa na variedade dos seus caminhos, pois, se são imutáveis os 

enigmas com que se defronta, é sempre outro o movimento do pensamento que pensa e 

interroga, pensando-se e interrogando-se também a si. Por outro lado, se a Filosofia é 

actividade ou processo da razão que se interroga a partir de uma intuição ou visão a que 

sempre regressa ou a que sempre se refere, está também sempre condicionada pela língua 

em que o filósofo pensa, já que não há pensamento sem palavra nem linguagem, ainda que 

este não se pretenda comunicar pela fala ou pela escrita (...). Deste modo, não pode haver 

verdadeiro pensamento filosófico, enquanto discurso racional, sem palavras nem 

linguagem" [Teixeira, 2000a: 30-31]. 

Na trilha desta reflexão, a filosofia reveste-se, no sentir de Braz Teixeira, das caraterísticas 

culturais da língua em que está expressa, ganhando assim o colorido nacional em que se 

encontra situada. Todo discurso filosófico refere-se, na modernidade, a esse contexto, fora 

do qual sairia da história. A respeito, o nosso autor escreve: "Ora, as palavras de cada 

língua contêm virtualidades especulativas próprias, que não só permitem, por vezes, 

dilucidar ou esclarecer melhor certos problemas a que outras só dificilmente acedem (como 

acontece, por exemplo, com a distinção entre ser e estar ou ser e ente que o português, o 

castelhano e o italiano fazem, mas que não existem em francês ou em inglês), ou penetrar 

mais fundamente em certos sentimentos mais complexos ou mais intensamente vividos ou 

experimentados (por exemplo, a saudade luso-galaica, a ilusión castelhana, a dor romena, a 

Sehnsucht germânica ou a morriña galega). Assim, se o pensamento filosófico autêntico é 

sempre universal, porque demanda o uno essencial do ser e da verdade, nas suas formas e 

nas suas expressões é também, sempre, individual e nacional, dado o carácter radicado e 

situado de todo o pensar e agir humanos" [Teixeira, 2000a: 31-32]. 
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Posto que expressa em língua nacional, a filosofia reveste-se, em cada uma delas, de 

gêneros literários diversos. O pensador português lembra, a respeito, que Julián Marías  na 

obra intitulada Ensayos de teoría [Madrid, 1954, apud Teixeira, 2000a: 33] identificou 

catorze formas literárias válidas do discurso filosófico ocidental. Isso testemunha a riqueza 

da meditação filosófica, que é suscetível de ser vertida em múltiplas formas de expressão, 

dependendo da personalidade e dos pendores literários de cada pensador. Em relação a essa 

variedade, frisa Braz Teixeira: "Diferentemente do que, muitas vezes, se diz ou do que uma 

análise superficial poderia levar a concluir, a Filosofia não só não constitui um género 

literário como não tem uma forma própria e única de exprimir o seu discurso, quando 

adopta a forma escrita para comunicar o pensamento pensado pelos filósofos. Na verdade, 

basta atentar com mediana atenção na história da Filosofia ocidental, para concluir, de 

imediato, que esta tanto se tem expressado através do poema ou da forma poética 

(Parménides, Lucrécio, Nietzsche, Teixeira de Pascoaes), como do diálogo, de estrutura 

teatral ou não (Platão, Cícero, Leão Hebreu, Berkeley, Leibniz, Leonardo Coimbra), do 

aforismo (Heraclito, Pascal, José Marinho), como da máxima ou reflexão, geralmente de 

índole ou intenção moral (Epicteto, Marco Aurélio, La Rochefoucauld, Matias Aires), da 

autobiografia (Santo Agostinho, Dom Duarte, Descartes), como do ensaio (Bacon, Locke, 

Maine de Biran, António Sérgio), do tratado (Aristóteles, Espinosa, Hume, Wittgenstein) 

como do comentário (Averróis, São Tomás de Aquino, Pedro da Fonseca), da suma (São 

Tomás, Pedro Hispano, Ockam), como do sistema (Hegel, Comte, Cunha Seixas, Leonardo 

Coimbra)" [Teixeira, 2000a: 32-33]. 

2 - Caráter mediador da Antropologia Filosófica 

A antropologia filosófica, no sentir do nosso pensador, ganhou um lugar de destaque na 

hodierna meditação ocidental. Isso em decorrência da evolução das próprias ciências, que 

conseguiram se ver livres do estreito cientificismo do século XIX, bem como do fato de a 

meditação filosófica ter superado os limites do racionalismo, por força da crítica vivificante 

ensejada pela fenomenologia, a filosofia dos valores e o existencialismo. "Para esta nova 

situação especulativa contribuiu, em não pequena medida  - frisa Braz Teixeira - a crise ou 

a derrocada do sistema de idéias, valores e crenças filosóficas e científicas que havia 

constituído o substrato cultural em que assentou a vida espiritual da segunda metade do 

século XIX. Desencadeada pelos novos caminhos da microfísica, da biologia e da 

psicologia e pelas correntes de pensamento que, em oposição ao positivismo, ao 

evolucionismo e ao monismo materialista que àqueles, em geral, andou associado, essa 

crise veio não só demonstrar as insuficiências e as contradições dos modelos 

epistemológicos fundados nas ciências do mundo sensível e do minorado conceito de razão 

de que partiam ou que nelas estava pressuposto, como chamar a atenção para a 

especificidade e a irreductibilidade do mundo da vida e da psique à matéria e ao mundo 

inorgânico, para a autônoma e superior realidade do espírito, para o valor gnósico da 

intuição, da imaginação e do sentimento, para as fecundas e essenciais relações entre a 

razão e o impropriamente chamado irracional, para o indivíduo singular e concreto, o 

homem de carne e osso, de que falava Unamuno" [Teixeira, 1993: 79]. 
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A antropologia centro-européia, no entanto, percorreu caminho diferente do trilhado pela 

meditação antropológica em Portugal. Naqueles países ficou restrita à análise 

fenomenológica e terminou dando ensejo à formulação de ontologias regionais. Em 

Portugal, no entanto, graças especialmente à corrente da Filosofia Portuguesa, a 

antropologia filosófica abriu-se a uma visão metafísica projetada sobre um pano de fundo 

cósmico e escatológico, de que a meditação de José Marinho, Álvaro Ribeiro, António 

Quadros, Afonso Botelho e Leonardo Coimbra são exemplos vivos. 

Fazendo uma síntese do espírito que anima hoje à antropologia filosófica da corrente em 

apreço, escreve Braz Teixeira: "No que à filosofia portuguesa respeita, a sua indagação no 

domínio da antropologia filosófica ou metafísica tem dado preferência aos problemas da 

origem, liberdade e destino do homem, do mal, da morte e da imortalidade, a uma teoria 

dos sentimentos que não se detém na sua fenomenologia ou na sua dimensão psicológica ou 

meramente afectiva, mas atende às suas conexões cósmicas e ao seu significado unitivo e 

resgatante, e em que ocupam lugar primordial o amor e a saudade, a alegria e a dor e que a 

graça divina coroa e enleva, às questões relativas à formação e à educação do homem, não 

descurando nem esquecendo o carácter sexuado do ser humano. Deste modo, se a 

antropologia filosófica contemporânea tende, noutros países e noutros povos do nosso 

continente, a circunscrever-se a uma dimensão humanista e fechar-se numa finitude 

temporal e mundana, a filosofia portuguesa tem revelado uma dupla abertura e um duplo 

horizonte, simultaneamente cósmico e escatológico, pois sabe, como o lembrou Leonardo 

Coimbra, que o homem é um ser criado em natureza para se fazer em liberdade, pelo que 

não é uma inutilidade num mundo feito, mas o obreiro de um mundo a fazer" [Teixeira, 

1993: 81]. 

A filosofia, para Braz Teixeira, está situada historicamente, em virtude do caráter temporal 

do homem. A dimensão ôntica deste condiciona a sua meditação sobre o real. Ora, como o 

ser humano pensa fundamentalmente em base aos problemas com que se defronta, a 

meditação filosófica está condicionada por essa perspectiva problemática. A Antropologia 

Filosófica é, destarte, a perspectiva mediadora entre a teoria, a prática e a dimensão 

estética, estabelecendo, de outro lado, o nexo entre a natureza e o espírito. A respeito, 

escreve o pensador português: "Quem interroga ou defronta os problemas é, porém, sempre 

o homem, que é a si mesmo e por si mesmo que interroga, pelo que a questão 

antropológica, a pergunta sobre o que é o homem, qual a sua origem e destino, sobre o 

valor e sentido da sua vida e do seu agir, se lhe impõe como tão essencial e radical, como a 

interrogação sobre o ser em que o próprio homem está imerso e de que participa. Sendo 

essencialmente metafísica, a Antropologia Filosófica é mediadora entre a razão teórica, a 

razão prática e a razão estética, estabelece a necessária articulação entre o mundo da 

natureza e o mundo do espírito, liga-se, por um lado, à Teodicéia ou à Ontoteologia e à 

Cosmologia e, por outro, à Ética, à Filosofia da Religião, à Filosofia da História, à 

Filosofia da Arte e à Filosofia do Direito, enquanto interrogação filosófica sobre a 

essência, o sentido e o valor do existir e do agir do homem no mundo e das suas criações 

espirituais" [Teixeira, 2000a: 30]. 
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Decorrente do valor especial conferido à Antropologia Filosófica, a experiência constitui a 

porta através da qual podemos penetrar no interior da razão humana. Haverá tantas áreas 

em que possamos nós, humanos, plasmar a nossa concepção de mundo, quantas forem as 

possibilidades da experiência do mundo. O nosso pensador considera que a revalorização 

do conceito de experiência constitui um dos grandes achados do pensamento 

contemporâneo. Ela é, basicamente, dos seguintes tipos: estética, ética, religiosa, científica 

e jurídica. Em relação a este ponto, escreve Braz Teixeira no seu belo ensaio intitulado 

Experiência jurídica e ontologia do direito [Teixeira, 1987: 24]: "O conceito de 

experiência, limitado pela filosofia moderna, em especial a partir dos séculos XVII e XVIII 

ao domínio sensorial e empírico, ao campo das chamadas ciências naturais ou 

experimentais, viu-se restituído, no nosso tempo, à sua dimensão própria, pelo 

reconhecimento da existência de outras formas igualmente válidas e legítimas de 

experiência que o pensamento medieval conhecera e adequadamente valorizara, como a 

experiência estética, a experiência ética e a experiência religiosa, tal como a experiência 

científica, modos e expressões da actividade una e indivisível do espírito. Nesta linha de 

pensamento, natural seria que viesse também a reconhecer-se a existência e a 

especificidade da experiência jurídica, entendida como conhecimento de algo dado no 

mundo jurídico, de um objecto que se apresenta à nossa mente sem qualquer intervenção 

dela na sua constituição ou interpretação". 

3 - A experiência religiosa e a corrente da Filosofia Portuguesa 

O nosso autor dedica especial atenção ao estudo de dois tipos de experiência, entre os 

mencionados: a religiosa e a jurídica. Quanto à primeira, Braz Teixeira considera que 

relaciona-se com a vivência do mistério, da apreensão intuitiva do fato de que há mais 

mundos do que este apreendido pela experiência sensível. A religiosa constitui a 

experiência fundamental, já que ela permite superar o estreito racionalismo, aderindo a uma 

concepção elevada de razão, aberta à realidade na sua mais numinosa plenitude. 

Dessa experiência, por outro lado, parte toda a concepção da denominada Filosofia 

Portuguesa. Eis a forma em que o pensador explicita o seu ponto de vista a respeito: 

"Importa, antes de mais, partir de um conceito de razão que exceda os limites de um 

racionalismo fechado e formalista, apoiado unicamente nas ciências do mundo sensível e 

numa noção redutoramente empírica de experiência, e se abra ao essencial e irrecusável 

valor e significado gnósico da sensação, da intuição, do sentimento, da imaginação e da 

crença, reconheça que há mais mundos para além daquele que os sensos nos revelam e 

admita que a experiência humana assume múltiplas formas, desde aquela em que se fundam 

as ciências, até à experiência estética, que as figuras e formas simbólicas propiciam, à 

experiência ética, que transcende a lei, norma e mandamento, para encontrar nos valores e 

nos princípios o seu centro ou o seu objecto, e à experiência religiosa, que, partindo do 

numinoso dos mitos, ascende à sublimidade do sagrado e do divino ou se eleva à união 

mística. Necessário é, também, atender a que a mais autêntica origem da interrogação 

filosófica se não encontra no espanto ou na admiração perante a multiplicidade dos seres e 

a imensidão cósmica, pois que ambos são ainda do domínio meramente psicológico e 

limitadamente humano, mas sim no plano ontológico mais radical do enigma ou do 
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mistério, no qual e pelo qual todo o ser e toda a verdade, em instantânea visão, 

simultaneamente, se ocultam e patenteiam ao espírito do homem" [Teixeira, 1993: 11]. De 

outro lado, convém destacar que a preocupação com o problema da dor insere-se no 

contexto teodiceico da meditação portuguesa contemporânea [Cf. Teixeira, 2000b: 7-15]. 

A partir do conhecimento do enigma ou do mistério forma-se em nós a idéia de Deus, que 

passa a se constituir no núcleo que dá sentido a tudo quanto existe e deita os alicerces do 

filosofar. A respeito escreve Braz Teixeira: "A idéia de Deus é o primeiro princípio e fonte 

de todo o princípio que confere sentido e valor a tudo quanto existe e possibilita o próprio 

filosofar, como amoroso e interminável esforço pela sabedoria que é, em si, o mesmo 

espírito divino que, sendo a eterna e absoluta plenitude, só por analogia pode ser pensado 

pela razão humana. Singularidade do pensamento português tem sido o descobrir e revelar a 

profunda relação que une Deus, o mal e a saudade e, ao mesmo tempo, mostrar que foram 

outorgados à liberdade humana, assistida pela graça divina, os meios para minorar ou 

vencer o mal e contribuir para restaurar aquela original e fraterna harmonia entre todos os 

seres, para que está ordenada toda a criação" [Teixeira, 1993: 12]. 

A busca incondicional do absoluto constitui, no sentir de Braz Teixeira, não apenas um 

tema de indagação teórica mas é, como já foi salientado, a causa originante do filosofar. 

Diríamos mais: que a problemática teodiceica é o leitmotiv das preocupações existenciais 

do homem comum, bem como o ponto de partida para a indagação filosófica. Isso constitui 

marca caraterística da cultura em Portugal. "No português, escreve Braz Teixeira no seu 

ensaio intitulado O problema do mal na filosofia portuguesa contemporânea, a ânsia 

desmedida de absoluto, causa tão freqüente de seus sucessos e fracassos, a apetência de 

regresso a uma perdida harmonia e perfeição, de que emerge a saudade, como já D. 

Francisco Manuel o vira, choca-se dramaticamente com a realidade brutal e agressiva do 

mal nos homens e no mundo. A possibilidade de existência de Deus, suma Bondade e sumo 

Bem, e a realidade insofismável do mal, eis o que, desde o plano do mais desatento viver 

quotidiano até ao da mais séria e responsável especulação, é para ele causa de inquietação e 

perplexidade. De tal atitude e problema dá sinal o seu pensamento, com tão funda 

ressonância, desde a heresia priscilianista aos nossos dias, que por eles acentuadamente se 

singulariza no quadro do filosofar europeu, como tem já sido notado por alguns dos seus 

mais esclarecidos intérpretes" [Teixeira, 1964: 16]. 

O nosso pensador faz referência específica, neste ponto, a Álvaro Ribeiro e José Marinho. 

Embora estes pensadores, bem como outros importantes representantes da corrente da 

Filosofia Portuguesa (como Leonardo Coimbra, Sant'Anna Dionísio, Antônio Quadros e 

Afonso Botelho) tenham salientado o caráter religioso-metafísico do povo, inspirador da 

meditação filosófica em Portugal, estudiosos de outras latitudes, em épocas passadas, 

salientaram também essas caraterísticas, referindo-as ao homem peninsular. Madame de 

Staël, por exemplo, na sua obra Dix années d'exil tinha dito acerca da Rússia que "os laços 

da nação consistem na religião e no patriotismo" [Staël, 1996: 304], tendo encontrado 

profundas semelhanças entre esse povo e os ibéricos (em decorrência do valor atribuído em 

ambas as culturas ao fator religioso). A escritora francesa chegava ao ponto de dizer que os 

russos eram os "castelhanos do norte" [Staël, 1996: 258]. 
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A primeira conseqüência da adoção, por parte da Filosofia Portuguesa, do mencionado 

ponto de partida teológico, é a crítica à razão que pretendeu, sob a inspiração do 

racionalismo iluminista, se constituir em juíza e senhora da verdade. A propósito, frisa Braz 

Teixeira: "Como, porém, o problema de Deus é indissociável do problema do Logos, a 

crítica filosófica à idéia tradicional da divindade é acompanhada por uma paralela 

dissolução do conceito iluminista de uma razão clara e segura de si, que recusa todo o 

negativo e todo o irracional, primeiro através da interrogação sobre os limites da própria 

razão e sobre o seu saber de si, e, depois, pela admissão progressiva do irracional que 

recusara, tanto do irracional entitativo, como do irracional cognitivo, e, por fim, pela sua 

abertura a outras formas gnósicas, como a intuição, a imaginação ou a crença" [Teixeira, 

1993: 16]. 

Em decorrência desta avaliação crítica da razão, as questões antropológicas deságuam em 

questões teológicas, sendo o problema do mal a indagação central da antropologia na 

Filosofia Portuguesa. Em relação a esse ponto, escreve o nosso pensador, sintetizando a 

evolução da meditação filosófica em Portugal nos séculos XIX e XX: "No pensamento 

português contemporâneo, a análise filosófica da idéia de Deus foi acompanhada por uma 

paralela revisão do conceito de uma razão clara e segura de si, que repele todo o irracional, 

seja mal seja erro  (como é ainda a de Amorim Viana), primeiro, pela interrogação sobre os 

limites da mesma razão (Antero de Quental) e, depois, pela admissão do próprio irracional, 

quer como racional entitativo (com Sampaio Bruno e a admissão do mal como o positivo e 

o plenamente real), quer com a consideração do erro como irracional cognitivo (Leonardo 

Coimbra), quer,  por fim, com o fazer depender todo o pensamento do enigma e com o 

considerar recíproca e complementarmente implicadas as noções de visão unívoca e de 

cisão (José Marinho). Este processo de paralelo desenvolvimento do debate filosófico sobre 

a idéia de Deus e o conceito de razão não poderia, naturalmente, deixar de projectar-se 

também sobre o modo de defrontar a grande aporia que o mal suscita: como conciliar, no 

plano especulativo, a sua existência com a omnipotência e a bondade divinas? Daí que, no 

pensamento português dos séculos XIX e XX se assista a uma radical alteração na atitude 

filosófica perante o mal, que depois de haver sido longamente pensado como problema, 

passou a ser visto como enigma que leva o homem a interrogar-se sobre si próprio e sobre a 

cisão em que o mal se dá ou manifesta, quando não já como mistério. Ou seja, de algo 

exclusivamente humano, que poderia ser resolvido ou superado pelo pensamento ou pela 

razão do homem, negando a sua essencial realidade e convertendo-o em ilusória aparência 

ou privação, o mal ascendeu ao reino divino e converteu-se em algo inegavelmente real 

que, no entanto, por exceder a capacidade da razão humana, é incognoscível, tornando-se, 

por isso,  inviável toda a ontologia do mal e limitando-se à sua fenomenologia, ao 

conhecimento dos modos como se manifesta na vida e no agir dos homens o saber que 

sobre ele é possível" [Teixeira, 1993: 62]. 

No contexto da crítica à tendência racionalista atrás apontado, a meditação portuguesa, no 

sentir de Braz Teixeira, passa a se polarizar ao redor das seguintes questões: a idéia de 

Deus, o problema do mal, o conceito de razão e as relações entre razão e fé, filosofia e 

religião e filosofia e ciência [cf. Teixeira, 1971: 355-373]. Se a meditação filosófica se 

polarizou em Portugal em torno às questões teológicas, isso não significa, contudo, que 
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esteja fechada a porta para um diálogo criativo com a meditação brasileira, claramente 

formulada numa perspectiva fenomenológica e crítica. Valha aqui o alerta de tolerância e 

abertura intelectual dado pelo nosso pensador no prefácio à sua obra O pensamento 

filosófico de Gonçalves de Magalhães [Teixeira, 1994: 15]: "Cabe ter presente (...) que a 

historiografia filosófica, no caso vertente, a do pensamento luso-brasileiro, só terá a ganhar 

com os contributos, por modestos que sejam, dos diversos pontos de vista, já que não se 

trata aqui de estabelecer ou definir qualquer ortodoxia interpretativa ou uma visão 

dogmática, monolítica e definitiva, mas sim daquele diálogo especulativo sempre em aberto 

e sempre sujeito a revisão em que consiste toda a actividade hermenêutica". 

4 - A experiência jurídica e a filosofia do direito 

A experiência jurídica constitui o outro tipo de experiência que, junto com a religiosa, 

merece especial atenção do nosso autor. Diferentemente desta, que se abre à escatologia e à 

transcendência, como acabamos de ver, a experiência jurídica projeta-se sobre o mundo e 

sobre os conflitos entre as pessoas. É definida por Braz Teixeira, no seu ensaio intitulado 

Experiência jurídica e ontologia do direito [Teixeira, 1987: 27], no qual o pensador 

português sintetiza os aspectos essenciais da sua filosofia do direito, que expôs de maneira 

sistemática na obra, já citada, Sentido e valor do direito. Introdução à filosofia jurídica 

[cf. Teixeira, 2000a]. Eis a definição de experiência jurídica, no primeiro dos escritos 

mencionados: "A experiência jurídica aparece-nos constituída por um conjunto, complexo 

mas unitário, de dados, de que se destaca, em primeiro lugar, a sua estrutura antinómica, a 

natureza ou dimensão conflitual das relações jurídicas, o envolver uma questão prática, um 

problema referente à conduta, em que existe um conflito entre diversos sujeitos, que carece 

de ser resolvido ou composto, de ser satisfeito, de modo a obter a paz social. Este tipo 

particular de experiência (...) revela-se constituído por dados que se referem não só a 

pessoas e a realidades da vida ou coisas do mundo, como também a valorações, a 

necessidades e pretensões, envolvendo questões concretas que é necessário resolver ou 

decidir. É por isso que constituem dados imediatos da experiência jurídica, por um lado, os 

conflitos de interesses e, por outro, o critério de valor - o sentido do justo e do injusto - a 

que se recorre para a respectiva solução. E também aqui a sua estrutura antinómica se 

revela, agora no confronto entre o sentimendo de justiça, que fornece o critério de valor em 

que se baseia a solução dos conflitos e a necessidade de fundamentar racionalmente essa 

mesma solução, de encontrar razões ou argumentos que a justifiquem" [Teixeira, 1987: 27-

28]. 

O nosso autor destaca o caráter cultural da realidade jurídica, criação humana referida a 

valores, princípios ou ideais, inserida no contexto da historicidade em que se desenvolve a 

vida do homem. Eis a maneira em que Braz Teixeira sintetiza esse aspecto do direito, de 

forma muito próxima, aliás, a como Miguel Reale interpreta essa realidade, no contexto do 

seu conhecido culturalismo, que constitui o marco da teoria tridimensional do direito. 

"Como realidade cultural, - frisa Braz Teixeira - o Direito não pertence ao mundo físico 

nem biológico, em que impera a causalidade e o determinismo, nem ao domínio psíquico, 

nem sequer ao dos seres ideais, em que se situam as realidades lógicas e matemáticas, pois 

enquanto estas são intemporais e abstractas, o direito é concreto, variável no tempo e no 
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espaço e, como realidade humana, é profundamente marcado pela temporalidade e pela 

historicidade essenciais ao próprio homem. Como criação cultural, o Direito não é um 

dado, uma realidade pré-existente que o homem encontre no mundo ou na natureza, nem 

uma realidade estática, mas sim espírito objectivado, projecção espiritual do homem, algo 

que está aí para ser pensado, conhecido e vivido e cuja existência depende, por isso, da 

relação cognitiva e vivencial que o homem com ele estabelece e mantém, a qual lhe dá vida 

e conteúdo e actualiza, dinâmica e criadoramente, o sentido que nele está latente e lhe é 

conferido pela referência a valores, princípios ou ideais" [Teixeira, 1987: 29]. 

Braz Teixeira considera que o Direito, enquanto realidade cultural, objetiva-se em normas, 

"constituindo uma ordem reguladora da conduta ou do agir humano na sua interferência 

inter-subjectiva, na sua convivência ou na sua vida social"; refere-se, assim, à atividade 

prática do homem e não à atividade teorética e pressupõe, fundamentalmente, a liberdade, 

"porquanto só enquanto o homem é livre no seu agir, quando pode escolher o seu 

comportamento e optar entre diversas condutas possíveis, tem sentido que se lhe ordene que 

aja de certo modo e se responsabilize e puna pelo desrespeito pela ordem recebida ou 

imposta. Assim, o seu domínio próprio é o da liberdade de agir, cujo exercício e 

manifestação exterior regula e disciplina, visando estabelecer uma ordem nessa mesma 

conduta, definida a partir de princípios, valores ou ideais que se entende ou pretende 

deverem conformar o agir humano. Ao Direito, como realidade cultural, é, pois, inerente 

um sentido ou um conteúdo axiológico, uma relação entre a liberdade e determinados 

valores, princípios ou ideais" [Teixeira, 1987: 29-30]. 

 Importante contribuição dá Braz Teixeira à reflexão acerca da forma em que são 

atualizados os valores no contexto da experiência jurídica. Nesse particular, atribui grande 

importância ao papel do magistrado, aquele que tem a missão de tornar vivo o valor da 

justiça. A respeito, escreve o nosso pensador: "Deve notar-se que, do ponto de vista da 

Justiça, é mais decisiva a aplicação da lei, porquanto é então que, em concreto, o Direito se 

realiza e o próprio de cada um se afirma e define, o que, obviamente, não impede um juízo 

sobre a justiça ou a injustiça da lei em si. Desta conclusão uma outra deriva: a de que é 

mais decisivo o papel do juiz do que o do legislador, da jurisprudência do que da lei. De 

igual modo, o costume, como mediador mais direto do que a lei entre o sujeito e a norma, 

pela sua menor abstração e generalidade, pela sua origem mais vivencial do que racional-

voluntária, mais coletiva do que individual, poderá garantir melhor do que aquela uma 

solução justa. Por outro lado, esta visão da Justiça vem pôr a claro a inadequação do modo 

de entender a sentença como mero processo lógico-formal, como um raciocínio silogístico 

e chamar a atenção para que o dizer o Direito - a jurisdição - do caso concreto, o juízo de 

legalidade que o juiz profere é condicionado, precedido e,  em larga medida, determinado 

por um juízo de justiça, de natureza intuitivo-emocional, ditado pelo sentimento da justiça" 

[Teixeira, 1986: 128]. 

O Direito, de outro lado, considera nosso autor, tenta regular ou ordenar a conduta 

relacionada à condição social do homem,  às relações com os outros homens e com as 

coisas, "na medida em que estas últimas relações possam interessar ou afectar os outros". O 

Direito possui, portanto, o caráter de realidade social e de bilateralidade, ao envolver as 
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relações interpessoais, "implicando direitos e deveres de uns perante os outros". O Direito 

é, além disso, uma realidade social heterónoma, "uma vez que a regulamentação ou a 

ordenação da conduta que se propõe estabelecer é imposta do exterior aos sujeitos, por um 

outro sujeito dotado do poder de estabelecer e impor critérios, regras ou normas de conduta 

ou de comportamento" [1987: 30]. 

Na análise que o nosso autor realiza do Direito como ordem normativa ressaltam, de um 

lado, a sua extensa e profunda cultura jurídica e, de outro, o sábio equilíbrio de quem muito 

refletiu sobre a problemática humana do ângulo da solução dos conflitos à luz do ideal de 

justiça. Além dos seus clássicos estudos no terreno da filosofia do direito, é conhecida, 

também, a importantíssima contribuição dada por Braz Teixeira no terreno do direito fiscal 

e tributário [Cf. Teixeira, 1967; 1969], ou no da teoria do Estado [cf. Teixeira, 1955; 1956], 

especificamente no que diz relação à guerra e ao papel das corporações. Não vou me 

alargar mais na análise deste aspecto do pensamento de Braz Teixeira. Gostaria de destacar 

apenas que, no terreno da historiografia das idéias sociais e jurídicas, espelha-se de modo 

claro a sensatez e o equilíbrio que animam a reflexão do nosso pensador [cf. Teixeira, 

2001a: 177-191], bem como a sua indiscutível atualização, segundo transparece no seu 

ensaio intitulado A justiça no pensamento contemporâneo [cf. Teixeira, 2001b]. Outras 

comunicações neste encontro destacarão com mais profundidade e pertinência a importante 

contribuição de Braz Teixeira neste terreno. 

Chamarei a atenção, finalizando este item, para a concepção de Braz Teixeira acerca da 

sociedade como pluralidade de interesses em conflito, regulados pelo Direito na busca do 

bem comum, preservando a liberdade e à luz do valor justiça. Eis, a seguir, uma bela 

síntese feita pelo nosso autor, acerca da sua concepção (que poderíamos chamar de 

culturalista e liberal) da realidade e da experiência jurídicas: "As normas em que se 

objectiva o Direito constituem uma ordem, num duplo sentido: por um lado, formam um 

conjunto ordenado a partir dos princípios, valores ou ideais de cuja visualização ou 

interpretação são objectivada expressão; por outro, procuram ordenar, rectificar ou tornar 

direita ou recta a vida social, a convivência entre os homens, as suas relações, substituindo 

por uma ordem o caos a que a desordenada conduta individual inevitavelmente conduziria, 

no seu jogo de egoísmos e na luta em que o mais fraco sucumbiria ao arbítrio do mais forte. 

A ordem que o Direito visa instituir, porque referida a valores, princípios ou ideais, não é 

uma ordem neutra ou indiferente, mas sim uma ordem justa, uma ordem concreta definida 

a partir do princípio ou valor justiça, que é, precisamente, aquele que dá sentido e conteúdo 

ao Direito na sua essencial dimensão axiológico-cultural. Partindo da justiça, como 

princípio, valor ou ideal, o Direito é, pois, o meio de que o homem se serve para alcançar 

uma adequada ordenação da sua conduta social, com o fim de coordenar o exercício da 

liberdade de cada um com a liberdade dos restantes, realizando, deste modo, o bem comum 

da sociedade política" [Teixeira, 1987: 34-35]. 

Conclusão 

A meditação de António Braz Teixeira apresenta-nos, sobre o pano de fundo de uma 

concepção da Filosofia entendida na sua dupla dimensão de contemplação diuturna da 
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verdade a partir do horizonte histórico do homem, um amplo painel da realidade humana 

estudada sob o ângulo da experiência. Se, do ponto de vista metafísico em que se projeta a 

experiência religiosa, o nosso autor faz verter a sua reflexão na temática da que passou a ser 

conhecida como corrente da Filosofia Portuguesa, polarizada pela idéia de Deus e de 

mistério insondável (na trilha da revelação cristã), do ponto de vista da sua reflexão sobre a 

experiência jurídica, pelo contrário, a meditação do nosso autor passa a se projetar sobre o 

horizonte humano do agir no mundo e das relações inter-pessoais, com os conflitos a que dá 

lugar essa realidade (apreendida no contexto da experiência fenomenal). 

Aparece, assim, no pensamento de Braz Teixeira, a meu modo de ver, uma dupla vertente: 

mística e fenomenológica. A primeira, que é condicionada por uma retomada da idéia 

medieval de experiência, como decorrência da vivência de uma realidade transcendente que 

nos é revelada numa manifestação que vem de cima, a partir de uma tradição escatológica 

preexistente e com predomínio do argumento de autoridade. É a dinâmica dos mitos 

fundadores da meditação filosófica, que tanto seduziu o pensamento de autores como 

Adolpho Crippa, Eudoro de Souza ou Vicente Ferreira da Silva, no panorama cultural 

brasileiro. A "teologia filosófica" destes, como aliás destaca Braz Teixeira, aproxima-se da 

meditação portuguesa [cf. Teixeira, 1998b: 390-401]. 

A segunda vertente é condicionada pelo conceito hodierno de experiência, aberta ao mundo 

dos fenômenos e pressupondo a função crítica da razão como "faculdade ordenadora do 

real", para repetir as palavras do filósofo de Königsberg. O mundo do direito, para o mestre 

português, é fundamentalmente o que nos é dado pela nossa experiência fenomenal do 

mundo e das lutas entre os interesses contrapostos das pessoas, apreendido tudo isso à luz 

ordenadora do valor justiça, de que a razão jurídica é portadora, a fim de garantir a 

civilização e o convívio pacífico entre os homens. 

Dupla perspectiva que, inserida no pensamento do mesmo autor, torna-se paradoxal, do 

ângulo da busca de um princípio unificador na sua obra. A primeira perspectiva, ao inspirar 

a historiografia das idéias empreendida com dedicação e grande espírito de sistema pelo 

nosso autor, terminou dando ensejo a uma versão do pensamento brasileiro que se 

contrapõe à nossa tradicional forma de abordarmos as questões da história das idéias no 

contexto da perspectiva transcendental kantiana, aliada à temática da filosofia como 

problema herdada de Hartmann, Rodolfo Mondolfo e dos nossos mestres culturalistas, 

Miguel Reale e Antônio Paim. A escolha da perspectiva transcendente não impediu ao 

nosso autor, no entanto, de elaborar uma ampla e objetiva caracterização de outras 

correntes da meditação portuguesa, diferentes da vertente em que ele se situa, como é o 

caso da fenomenologia [cf. Teixeira, 1998a: 5-20]. 

A segunda perspectiva, ao se aproximar da realidade social do ângulo pluralista da 

diversidade de interesses em conflito, e ao tentar uma solução à luz do Direito como criação 

cultural, aproxima-se muito da nossa metodologia culturalista de análise filosófica. A 

meditação antropológica seria, talvez, o elo que uniria, no pensador português, ambas as 

perspectivas apontadas, a julgar pela oportuna observação de Paulo Borges: "(Braz 

Teixeira) constata assim, nos vários rumos do pensamento português, a profunda relação 



21 

 

entre a reflexão sobre o direito e a justiça e as concepções antropológico-metafísicas dos 

autores, nos quais denota uma razão que não se presume de uma suposta autonomia antes 

comprometida com a situação singular e concreta do sujeito humano, na abertura à 

experiência intuitiva, afectiva e crente" [Borges, 1992: 42]. 

Resta-nos realizar uma análise desassombrada da obra de Braz Teixeira, a fim de, sine ira 

ac studio, melhor compreendermos a sua posição no mundo da meditação luso-brasileira, 

obedecendo sempre ao critério de rigor crítico e de modéstia epistemológica expresso pelo 

mestre português, no prefácio da sua obra Espelho da razão [Teixeira, 1997: 10]: "Cabe 

agora aos investigadores e historiadores da filosofia brasileira avaliar em que medida é 

adequado o caminho que segui e são pertinentes as hipóteses interpretativas aqui propostas, 

com aquela serena simpatia intelectual que é condição de toda verídica compreensão 

filosófica". 
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EDUARDO ABRANCHES DE SOVERAL (1927-2003) 

I - BREVE SINOPSE BIO-BIBLIOGRÁFICA 

Eduardo Abranches de Soveral nasceu em Mangualde (Viseu, Beira Alta - Portugal) em 

1927. Desde muito cedo o nosso autor manifestou propensão para os estudos filosóficos. 

Em Viseu foi discípulo de Augusto Saraiva e, em Coimbra, de Miranda Barbosa. Pertenceu 

ao corpo diplomático do seu país na década de cinqüenta, tendo se decidido pela docência 

universitária no decênio seguinte. Doutorou-se em filosofia no ano de 1965, com a tese 

intitulada: O método fenomenológico [Soveral, 1965], na Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto. Durante vários anos foi coordenador do Curso de filosofia nessa 

Faculdade, tendo chegado a professor catedrático e organizador da pós-graduação em 

filosofia, ao redor do estudo sistemático dos filósofos portugueses. Destaquemos a 

oportunidade dessa iniciativa, num momento em que Portugal acordou para a necessidade 

de reviver os seus fundamentos culturais, ao ensejo da inserção na Comunidade Européia. 

A mencionada tese com que obteve o seu doutorado em filosofia, constitui a base teórica 

sobre a qual se desenvolverão posteriormente os seus trabalhos nos terrenos da filosofia da 

educação, da filosofia política, da filosofia da cultura, da história das idéias e da ética. Em 

relação ao núcleo teórico da mesma, escreveu Gustavo de Fraga: "Na esteira de Miranda 

Barbosa, todavia, E. Soveral tende a considerar o método da fenomenologia separadamente 

da filosofia fenomenológica, marcando uma posição crítica relativamente à 

Fenomenologia e considerando o que nela se oferece de mais consistente e valioso para a 

filosofia - o seu método" [Fraga, 1992: 1273]. O nosso autor alicerçou-se, na sua tese 

doutoral, além de Husserl, em N. Hartmann, M. Merleau-Ponty, Max Scheler, M. 

Heidegger e E. Levinas, "o que diz alguma coisa da vigorosa decisão com que pretende 

determinar em definitivo o valor filosófico do método fenomenológico" [Fraga, 1992: 

1273]. 

Eduardo Soveral elaborou uma antropologia filosófica com rigorosa base metafísica, mas 

levando em consideração a vivência humana (graças à utilização que faz do método 

fenomenológico). A partir dessa concepção passou a discutir os problemas mais radicais 

que afetam ao homem contemporâneo. Gustavo de Fraga destacou a fecundidade da 

reflexão filosófica do nosso autor, com as seguintes palavras: "o autor revela o que tem sido 

o núcleo do seu projecto filosófico: a instituição de uma teologia filosófica capaz de 

fundamentar e de orientar as ciências humanas (em particular a ética, a política e a 

economia), facultando deste modo soluções para os grandes problemas da sociedade" 

[Fraga, 1992: 1274]. Por teologia filosófica entendemos uma antropologia aberta à 

transcendência. 

O nosso autor estava destinado, segundo a praxe da universidade européia, a especializar-se 

em filosofia moderna e contemporânea. Para se preparar nesse terreno, Soveral elaborou 

magnífica síntese sobre a filosofia de Pascal, intitulada: Pascal, filósofo cristão [Soveral, 

1968] e traduziu o Ensaio sobre o entendimento humano de John Locke [Cf. Paim, 1994: 

33]. Ao ensejo dos episódios da Revolução dos Cravos, o nosso autor sofreu as agruras 



24 

 

motivadas pela intolerância no meio acadêmico. Antônio Paim sintetizou da seguinte forma 

esses episódios: "nessa altura desabou sobre Portugal a revolução anti-salazarista, logo 

submetida à hegemonia dos comunistas, cujo ressentimento manifestou-se abertamente em 

ódio à cultura e ao saber. Mesmo sendo apenas docente de filosofia, sem militância política, 

Soveral não suportou o clima de intolerância e perseguição mesquinha, emigrando para o 

Brasil" [Paim, 1994: 15-16]. 

Soveral permaneceu no Brasil por espaço de dez anos, tendo sido docente de filosofia na 

Universidade Católica de Petrópolis (onde também coordenou o curso de mestrado em 

educação) e na Universidade Gama Filho, do Rio de Janeiro (onde criou o curso de 

doutorado em pensamento luso-brasileiro, juntamente com Antônio Paim, em 1979). 

Colaborou, de forma eficiente, para a formação de uma geração de pesquisadores da 

filosofia luso-brasileira (cerca de trinta teses de doutorado foram defendidas na 

Universidade Gama Filho, na área apontada, entre 1979 e 1989). A sua influência foi 

definitiva para a consolidação do rigor acadêmico no estudo dos pensadores luso-

brasileiros. É memorável o método monográfico que o nosso pensador desenvolveu, 

consistente em identificar os problemas (chamados por Soveral de filosofemas), objeto da 

meditação de cada pensador. Referir-nos-emos logo mais a esse aspecto da sua doutrina 

filosófica. 

Eduardo Soveral foi professor catedrático jubilado de Filosofia da Universidade do Porto. 

Foi membro da Academia de Ciências de Lisboa, da Academia Brasileira de Filosofia, do 

Instituto Brasileiro de Filosofia, do Instituto de Filosofia Luso-Brasileira, da Sociedade 

Científica da Universidade Católica e do Instituto de Filosofia da Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto, de que foi fundador e primeiro presidente. 

Dada a importância da obra de Soveral no contexto da meditação filosófica brasileira, foi 

dedicado ao estudo do seu pensamento o 3º Encontro Nacional de Professores e 

Pesquisadores da Filosofia Brasileira, que teve lugar em Londrina (Paraná), de 23 a 25 de 

setembro de 1993. Ao ensejo desse evento, foram estudados os seguintes aspectos do 

pensamento do nosso autor: introdução à obra filosófica, a concepção metafísica, a 

epistemologia, a filosofia da história, bem como o estatuto ético-jurídico da sociedade. Os 

trabalhos apresentados no evento foram publicados nos respectivos Anais, organizados por 

Leonardo Prota [Prota, 1994]. 

O traço mais marcante da produção intelectual de Soveral, talvez seja o seu esforço em prol 

de um ordenamento da temática moderna na meditação filosófica. Antônio Paim traçou da 

seguinte forma o quadro do seu pensamento a respeito: "Soveral procedeu a certo 

ordenamento da temática moderna e tem se detido na análise de cada um de seus aspectos. 

Resumidamente, a temática em apreço seria: gnoseológica, abrangendo a inquirição sobre a 

natureza humana e seus limites, que suscita a questão da sobrevivência ou não da 

metafísica e também do desinteresse ontológico da parte da ciência ou do encontro de 

fundamentos para esta última, aparecendo, também, de forma renovada, o problema das 

relações entre fé e razão; metafísica, dizendo respeito notadamente ao Absoluto mas 

também à fundamentação da moral e da fixação de suas relações com a religião; e, 
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finalmente, ético-jurídica, abrangendo o problema da liberdade, o comportamento 

individual e coletivo e ainda a filosofia da história ou da cultura, a par do estudo que vem 

realizando dos principais filósofos portugueses a partir do século passado" [Paim, 1994: 

16]. 

Nesse esforço de ordenamento temático da meditação filosófica, ressalta a contribuição de 

Soveral no terreno da filosofia da cultura aplicada à educação. De recente publicação é a 

significativa obra do nosso autor a respeito, intitulada: Pedagogia para a era tecnológica 

[Soveral, 2001]. Em ensaio anterior, Soveral já tinha destacado que a pedagogia para a era 

tecnológica deveria estar animada pela filosofia, entendida no seu sentido socrático. A 

respeito, escreve: "Para que, na ação docente, se não verifiquem um dogmatismo 

pedagógico nem a imposição de uma determinada ordem de valores, é necessário que o 

mestre comece por criar, socraticamente, um saudável e estimulante clima de liberdade 

crítica, que desmistifique os falsos mitos e problematize os preconceitos mais arraigados, e 

as mais respeitáveis convicções; isso, tendo o cuidado de afastar desde o início a suspeita 

de uma oculta intenção apologética; será necessário, para tanto, que o professor comece por 

se apresentar, identificando-se criticamente, ou seja, expondo, com lealdade e isenção, as 

suas mais profundas e autênticas opções valorativas; só tal exemplo despertará ou 

fomentará, nos alunos, uma paralela e interior necessidade de autoconhecimento, que está 

no início também de um processo educativo que enriqueça e aperfeiçoe a sua 

personalidade. Depois disso, é fácil desenvolver o amor da verdade, com todas as suas 

indispensáveis exigências éticas, e interessar os alunos no exercício rigoroso das próprias 

faculdades cognitivas; e, possível até, que optem, criticamente, por esta ou aquela posição 

metafísica ou religiosa. (...) Na verdade, só o espírito filosófico é capaz de dissolver os 

bloqueios ideológicos e libertar as inteligências" [Soveral, 1983: 91]. 

Para os que tivemos o privilégio de sermos os seus discípulos, fica claro que as anteriores 

palavras não são apenas teoria, mas que se tornaram vida no apostolado docente de 

Eduardo Soveral. Ele soube colocar em ponto alto o ideal ético do educador e do filósofo, 

num mundo que certamente não prima pela valoração da cultura desinteressada. O nosso 

autor faleceu em 2003, em Vila Real. 

II - MARCO EPISTEMOLÓGICO PARA O ESTUDO DA CULTURA LUSO-

BRASILEIRA, SEGUNDO EDUARDO ABRANCHES DE SOVERAL 

Tratar acerca da epistemologia na obra de Eduardo Abranches de Soveral não é tarefa fácil. 

Isso porque, no pensamento do autor português, há uma íntima relação entre epistemologia, 

metafísica, ontologia, antropologia e ética. Porisso, mesmo correndo o risco de ser parcial e 

levando em consideração as outras abordagens que da sua obra tem sido feitas, limitar-me-

ei à exposição dos tópicos mais significativos, presentes em dois ensaios seus: "Notas 

históricas e filosóficas sobre o conhecimento" (1985) e "Sobre a racionalidade, a ética e o 

ser" (1988-1989), ambos recolhidos na coletânea feita por Antônio Paim e por ele 

apresentada sob o título de: Eduardo Abranches de Soveral, Ensaios filosóficos (1978-

1992), Vitória, 1992. 
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Cinco aspectos destacarei na epistemologia para o estudo da cultura luso-brasileira segundo 

Eduardo Abranches de Soveral: 1) Características básicas da filosofia; 2) subjetividade, 

intersubjetividade e verdade; 3) questões metafísicas relacionadas com a teoria do 

conhecimento; 4) questões metodológicas relacionadas com a teoria do conhecimento e 5) 

mediação epistémica da cultura luso-brasileira e metodologia para o estudo da história das 

idéias filosóficas. 

1 - Características básicas da filosofia 

Coerente com a sua formação epistemológica, Soveral caracteriza a filosofia, basicamente, 

como método, ao mesmo tempo crítico e hermenêutico. Quanto ao aspecto crítico, o autor 

escreve: "Em nosso entender, o que caracteriza uma obra filosófica não são os temas nem o 

conteúdo doutrinário, mas a exigência crítica problematizadora e a fundamentação das 

soluções propostas; além disso (e depois disso) a integração sistemática dos conhecimentos, 

orientada no sentido de uma unificação de todo o saber possível. Assim, a filosofia começa 

por ser, expressa e deliberadamente, metódica" [Soveral, 1992: 20]. Quanto ao aspecto 

hermenêutico, Soveral frisa que, pelo fato de a filosofia dever ser expressão da dualidade 

sujeito-objeto, "(...) em termos que expressem todas as variantes das relações inter-

subjectivas, embora partindo e regressando à relação fundamental", também "(...) a 

revelação e a linguagem passariam a ser o terreno fenomenológico por excelência, os 

místicos e os poetas os interlocutores privilegiados, e a filosofia, fundamentalmente, uma 

hermenêutica" [Soveral, 1992: 26]. 

Do ponto de vista de sua feição crítica, a filosofia é, para Soveral, "sempre, por essência, 

autônoma, ou seja, irredutível ao seu passado e a todo o contexto contemporâneo a que 

esteja ligada" [Soveral, 1992: 4]. Já do ponto de vista da sua dimensão hermenêutica, a 

filosofia é basicamente histórica. "É que a filosofia - escreve Soveral- tem uma dimensão 

antropológica e existencial que a liga sempre ao homem concreto, sob a forma de 

sabedoria, ou, se preferirmos, preludiando o tema central do pensamento de Leonardo 

Coimbra, a razão filosófica é, por natureza, prática e metafísica. E esta nuclear ligação da 

ética e da metafísica, valorizando, máxima e simultaneamente, a liberdade humana e o ser, 

exige, ao contrário do que poderia julgar-se, um especial recurso ao conhecimento 

histórico" [Soveral, 1992: 5]. 

Ambas as dimensões da filosofia, a hermenêutica e a crítica, estão, no sentir de Soveral, 

intimamente ligadas. No seio desta última torna-se possível inventariar o conteúdo 

axiológico da tradição. Ora, "só quando é inventariado o conteúdo axiológico da tradição - 

frisa o nosso autor - é possível recuperá-la, positiva ou negativamente, em termos críticos 

instituindo um itinerário ético que verdadeiramente seja novo, mas nos inscreva no real" 

[Soveral, 1992: 5]. 

2 - Subjetividade, intersubjetividade e verdade 

A reflexão filosófica desenvolveu, nos períodos moderno e contemporâneo, segundo 

Soveral, quatro formas de fundamentação do conhecimento: a cartesiana, a espinosana, a 
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kantiana e a husserliana. Quanto à primeira, frisa o nosso autor: "Partindo do acto cognitivo 

por excelência que é o juízo, constitui-se uma das formas radicais de fundamentar o 

conhecimento: a evidência racional; é ela que confere ao enunciado judicativo uma 

veracidade necessária; não é possível negá-la, nem conceber, sequer, a sua negação" 

[Soveral, 1992: 47]. A forma espinosana de fundamentação do conhecimento é assim 

caracterizada: "Como variante imediata desta fundamentação pela evidência racional, que 

é, por essência, dedutiva, temos a fundamentação típica dos geometras que partem da 

afirmação ou proposição de teses que depois demonstram, algumas vezes de maneira 

negativa, reduzindo ao absurdo as teses opostas" [Soveral, 1992: 47]. A forma kantiana, 

por sua vez, é assim caracterizada por Soveral: "Uma (...) variante, menos radical, (que foi 

usada por Kant na segunda edição da Crítica da razão pura) consiste em partir dos 

problemas gnosiológicos imanentes a determinada zona, ou nível, do conhecimento, ou de 

determinada área da vida cultural, e considerar que a hipótese explicativa que os soluciona 

conferirá fundamento a tais conhecimentos, desde que se demonstre ser ela a única 

possível, ou a mais segura e directa, no caso de haver várias. Naturalmente que esta 

fundamentação, de tipo hierárquico e indutivo, terá tanto maior valor filosófico quanto 

mais, na escala ascendente e dialética dos problemas e das soluções se aproximar da 

radicalidade da evidência, que marca o termo de toda a problematização" [Soveral, 1992: 

47-48]. 

A forma husserliana de fundamentação do conhecimento é caracterizada, por último, assim: 

"Partindo da sensibilidade (em sentido kantiano), ou seja, da abertura do sujeito ao 

aparecimento de dados, de fenômenos, de algo de exterior que tem o poder e a iniciativa de 

uma presença irrecusável, configura-se uma outra forma radical de fundamentação 

cognitiva. Trata-se agora de constituir toda a experiência, a partir da zona originária em que 

não há obstáculos nem intermediários entre o sujeito que experimenta e aquilo que é 

experimentado; trata-se de captar o fenômeno puro" [Soveral, 1992: 48]. 

O nosso autor considera que, das quatro formas de fundamentação do conhecimento 

apresentadas, a espinosana apresenta um risco de desvio consistente em "supor-se que a 

refutação polêmica das teses divergentes servirá de fundamento, para além do caso bem 

preciso - e único legítimo - em que se demonstra o absurdo da tese contraditória" [Soveral, 

1992: 47]. As outras três formas de fundamentação apresentam-se, para Soveral, como 

perfeitamente compatíveis, sendo que a forma transcendental - "onde terão de situar-se as 

análises gnosiológicas mais radicais" [Soveral, 1992: 48] - constitui o chão epistémico onde 

elas acontecem. Importa destacar que o nosso autor - seguramente influenciado pela sua 

formação fenomenológica - confere à forma transcendental apenas um valor metodológico 

e transitório, o que lhe permite concluir ser possível uma abertura metafísica em direção a 

uma primordial subjectividade inteligente, ou a uma objetividade irracional. Parece-me 

que Soveral se inclina pela primeira alternativa, ao afirmar que, após as investigações 

gnosiológicas "é possível e legítima uma segunda navegação de sentido inverso, que 

aprofunde dialecticamente as exigências críticas do conhecimento, até que se considere 

fundada uma conclusão quanto ao estatuto ôntico do cogito e dos fenômenos" [Soveral, 

1992: 49]. 
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O método filosófico, inserido nesse centripetismo ôntico, "não se limitará mais - considera 

Soveral - a fundamentar o conhecimento científico, nem a proceder a investigações 

transcendentais. Mas passará a ter como objectivo o conhecimento das realidades 

metafísicas, devendo adequar-se, consequentemente, a esse novo propósito" [Soveral, 1992: 

49]. Neste ponto, a meu ver, Soveral situa-se além da perspectiva transcendental kantiana, 

não só pelo fato de tê-la reduzido a simples recurso metodológico na fundamentação do 

conhecimento, mas também - e primordialmente - ao postular a possibilidade da sua 

superação, no conhecimento de realidades metafísicas. 

Analisemos rapidamente as noções de subjectividade, intersubjectividade e verdade, na 

forma em que são entendidas por Soveral. Há, para ele, dois traços fundamentais da 

intersubjetividade: a racionalidade e a consciência. A primeira apresenta-se como "comum 

a todos os sujeitos", e exprime uma universalidade "directa, límpida e irrecusável", Já a 

segunda possui uma característica paradoxal, pois ao passo que é a raiz da unicidade de 

cada sujeito, deve também ser atribuída, de forma análoga, a todos os outros; em 

decorrência disso, a consciência é problemática. A coactividade do juízo evidente revela a 

cada um a dimensão universal da racionalidade. "É a partir deste ponto fulcral - escreve 

Soveral - da ligação entre razão e consciência que o homem se sente inserido num plano 

cuja universalidade é indiscutível e aberto a todos os seus horizontes" [Soveral, 1992: 76]. 

O primeiro momento da epifania da verdade é constituído pelo juízo evidente, o qual nos 

permite "a verificação de que a racionalidade tem como acto instaurador e última finalidade 

o princípio ontológico da identidade" [Soveral, 1992: 78]. A racionalidade constitui, 

também, um sistema objetivo de relações e é, ainda, "a regra de ouro para uma vida 

melhor" [Soveral, 1992: 78]. Se adentrando na análise do juízo evidente, Soveral considera 

insuficiente o argumento em que se alicerça o repúdio à lógica do conceito e que conduz à 

lógica proposicional. Esse argumento parte da pressuposição de que é a proposição a 

unidade semiótica elementar, capaz, portanto, de receber os valores gnosiológicos da 

veracidade, da falsidade e da maior ou menor probabilidade. O nosso autor senta dois 

aspectos que lhe parecem decisivos: em primeiro lugar, há distinção entre o valor 

gnosiológico verdade e o valor lógico validade; em segundo lugar, o conceito possui um 

sentido ou, em outras palavras, "uma dimensão semântica que não pode se alheada do 

apuramento do valor gnósico da proposição" [Soveral, 1992: 81]. Todo conceito tem um 

sentido (simples ou complexo) e deve contar com uma determinação precisa e com uma 

expressão unívoca. O conceito, de outro lado, é incorporado num nome (ou numa expressão 

nominal provisória), pertencente a uma língua materna e portador de uma pluralidade 

aberta de sentido. 

Na definição, no sentir de Soveral, "culmina todo o processo determinador do conteúdo 

enunciável do conceito" [Soveral, 1992: 83]. Em decorrência disso, os juízos evidentes são 

juízos analíticos, ou seja, juízos nos quais tudo aquilo que se afirma no conceito já estava 

contido "no seu potencial conteúdo enunciativo", podendo ser explicitados pela simples 

análise lógica. É necessário, aqui, colocar a questão do valor cognitivo dos juízos 

analíticos. Esse ponto, para Soveral, deve ser colocado nestes termos: "se um juízo 

tautológico terá algum valor para o conhecimento?" [Soveral, 1992: 84]. O princípio 
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ontológico da identidade exprime a essência do "supremo acto gnósico", graças ao qual o 

Sujeito Absoluto torna-se consciente. Esse ato gnósico, em sentido estrito, não é um juízo, 

mas "uma intuição translúcida em que Lógos e Ser coincidem" [Soveral, 1992: 84]. 

Em nós, seres humanos, ocorre a dolorosa separação entre Lógos e Ser. Aí radica, para o 

nosso pensador, toda a dramaticidade da existência humana. A respeito, escreve: "é no 

indigente e violentado Ser-para-Si (que nós, os humanos, somos) que a separação entre o 

Lógos e o Ôntico atinge a dimensão máxima. Abertos a um infinito inatingível e sujeitos a 

condições, circunstâncias e dados que simultaneamente nos revelam e nos ocultam o Ser, o 

nosso itinerário existencial é particularmente difícil: balançamos entre a ameaça do 

sofrimento - que resulta, sempre, da experiência forçada de valores negativos - e a ameaça 

do Nada, existencialmente configurada como perda definitiva da consciência: como nos 

balouçamos entre um visceral desejo de segurança, de sobrevivência, de conservação, e um 

visceral desejo de mudança, de aventura, de risco, de partida para o desconhecido que se 

pressente para lá dos nossos horizontes, de sermos fiéis à nossa constitutiva vocação de 

infinitamente crescermos na posse do Ser e de definitivamente nos libertarmos da vivência 

de todo o Mal" [Soveral, 1992: 85].No contexto da nossa dolorosa finitude existencial, o 

juízo tautológico é, também - no sentir de Soveral - o supremo acto gnósico. Quando 

afirmo eu sou eu, "afirmo a-priori a minha unicidade e a unificação tendencial de mim 

comigo mesmo: como são tautológicos os juízos em que cada um de nós, a cada momento, 

se reconhece e afirma" [Soveral, 1992: 86]. O juízo tautológico é, assim, o paradigma de 

todo o conhecimento. 

O nosso autor reconhece a existência de três tipos de juízos tautológicos: 1) os que 

exprimem "o vínculo que liga as essências dependentes às independentes (como o que se 

verifica entre as noções de corpo e de extensão)"; 2) os que "partem de uma identidade 

tautológica mediante um processo de substituição dos termos dessa identidade por outros 

equivalentes (3x7=18+3)"; trata-se, aqui, de juízos evidentes; 3) os sintéticos ou 

prospectivos que, embora não evidentes, "visam intencionalmente uma evidência e (ou), no 

limite, uma intuição autoreflexiva". Estes últimos juízos, no sentir de Soveral, "nos 

permitem aumentar transfinitamente o conteúdo significativo e representativo dos conceitos 

individuais mantendo a sua unicidade, garantindo, a-priori e a cada momento, a identidade 

consigo próprios". Esses juízos, considera o nosso autor, "nos possibilitam a entificação de 

conceitos genéricos típicos, ou de conceitos coletivos, ou de conceitos individuais cuja 

existência é suposta, ou imaginada, ou produzida, no plano da empiria ou da cultura" 

[Soveral, 1992: 87]. Ora, essa entificação, considera Soveral, enseja uma concepção 

atualista e criacionista, graças à qual é possível chegar à produção de objetos técnicos, de 

bens materiais, ou de obras de arte [cf. Soveral, 1993: 21-26], dando-se o enfraquecimento 

da densidade ôntica do dado como puro ser-em-si. 

Mas se no contexto da nossa dolorosa finitude existencial o juízo tautológico é o supremo 

ato gnósico, como ficou demonstrado, Soveral destaca que esses racionais projetos não são 

a condição suficiente para a apropriação do Ser pelos sujeitos. O que lhes garantirá superar 

definitivamente a tendência para o Nada, será a abertura aos valores e ao Bem. A ética 

encontra, assim, para o nosso autor, a sua dimensão ontológica. Eis as palavras do pensador 
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português a respeito: "Os juízos evidentes nos revelam (ou) possibilitam a construção da 

racionalidade, ou seja, de todo um conjunto condicionante de formas que balizam a nossa 

ativa apropriação do Ser, mediante uma actualização progressivamente mais rica; que, 

nessa actualização, a Razão, entendida como dinamismo entificador, relacionador e 

unificador do ser-para-si que é todo o sujeito, - joga com esse universo condicionador de 

formas, que é a Racionalidade, no sentido de obter um máximo de evidências. Esses 

racionais e razoáveis projectos de acção são a condição necessária para uma apropriação do 

Ser pelos sujeitos. Mas não são a condição suficiente. O que lhes irá garantir, em última 

instância, um sentido positivo, evitando que apontem para o Nada, será o facto de visarem 

os valores ou o Bem. Esta a indispensável função ontológica da Ética" [Soveral, 1992: 24]. 

A gnosiologia de Eduardo Soveral caracteriza-se, assim, pelo fato de ser uma 

ontognosiologia axiológica, fato que o aproxima dos culturalistas brasileiros, notadamente 

da feição assumida pela concepção ontognosiológica de Miguel Reale. Tanto para o autor 

português como para os culturalistas brasileiros - destacando-se, além de Reale as figuras 

de Antônio Paim e Nelson Saldanha - as questões epistemológicas repousam no contexto 

aberto por Kant, que, a partir da rigorosa delimitação da perspectiva transcendental, abriu a 

filosofia ocidental à denominada metafísica do sujeito, ou da tematização do espaço 

humano, que já tinha sido postulado por Pufendorf no século XVII. Em Soveral acontece a 

ontologização do formalismo kantiano, de modo análogo a como em Reale se perfaz essa 

mesma variável, a partir da crítica axiológica e histórica ao legado do pensador de 

Königsberg. A posição adotada pelo filósofo português não implica em uma volta pura e 

simples à metafísica dogmática criticada por Kant. "Ao contrário disto - frisa com 

propriedade Antônio Paim - Soveral está longe de encampar tudo quanto se fez em nome da 

preservação do realismo antigo no ciclo de predominância da escolástica" [Paim, 1992: 37]. 

3 - Questões metafísicas relacionadas com a teoria do conhecimento 

Soveral destaca que a metafísica tradicional "articulada com a antiga física, verbalista e 

qualitativa" [Soveral, 1992: 12], perdeu legitimidade. Mas as ciências contemporâneas, 

carentes de base metafísica, pendem no abismo do niilismo. "Agora - frisa o pensador 

português - com o desaparecimento de uma substantiva matéria-energia, escancara-se o 

vórtice de um definitivo Niilismo que ameaça sorver e nadificar todas as esperanças 

humanas. Daí que os cientistas contemporâneos tendem a assumir, no plano existencial, a 

posição dos mágicos, seus ancestrais" [Soveral, 1992: 93]. 

A quebra da metafísica ocorreu, nos dias que correm, como decorrência da atomização da 

ciência moderna e do seu fechamento na positividade. Esses fatos não só separaram a 

ciência da metafísica "autonomizando-a, como esvaziaram a própria metafísica de um 

autêntico conteúdo gnosiológico. Que lhe competia saber? Como poderia conhecer-se algo 

para além do que fosse positivo e observável?" [Soveral, 1992: 13]. 

No sentir do pensador português, duas alternativas metafísicas se descortinam na meditação 

contemporânea. "Em última instância - frisa Soveral - haverá que concluir, em termos 

metafísicos, ou por uma primordial subjectividade inteligente, ou por uma objectividade 
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irracional [Soveral, 1992: 29]. O nosso pensador opta claramente pela primeira alternativa, 

recolhendo a rica tradição que, partindo na modernidade de Descartes, tentou, com Leibniz 

e Espinosa, formular uma metafísica condizente com as exigências da ciência moderna. Os 

metafísicos portugueses teriam dado continuidade a esse esforço teórico, num contexto 

anti-positivista e tendo inclusive incorporado o legado kantiano - bem que de forma parcial, 

sem levar "em consideração nenhum fundamento gnosiológico antimetafísico da Crítica da 

Razão Pura" ou restringindo-se, quase sempre, "aos argumentos da dialética 

transcendental, que isolam do conjunto da obra" [Soveral, 1992: 14]. 

Parece-me que, ao recolher a tradição dos metafísicos portugueses, Eduardo Soveral se 

situa numa posição próxima à adotada por Leonardo Coimbra, em cujo pensamento "houve 

(...) a expressa preocupação de libertar a ciência do construtivismo, do pragmatismo e do 

humanismo com que Galileo a tinha potencialmente marcado, e lhe cortavam o acesso à 

metafísica; e de retirá-la de um quadro epistemológico que aceitava a irracionalidade última 

do real dado na experiência empírica" [Soveral, 1992: 14]. 

A posição de Soveral no terreno da teoria do conhecimento ancora, pois, numa base 

definidamente metafísica. Mas não se trata, de forma alguma, da retomada das antigas 

metafísicas dogmáticas. A posição do nosso autor é assim definida por ele mesmo: a 

supremacia dada pelo positivismo à sociologia sobre as demais ciências, só pode ser 

criticada e superada no seio de uma "metafísica criacionista baseada no sujeito absoluto (é 

esta a nossa posição)" [Soveral, 1992: 93]. Trata-se, a meu ver, de posição que se aproxima 

bastante da adotada pelos culturalistas, como já foi apontado, sobre tudo se se leva em 

consideração que o ponto de partida é uma ontognosiologia intersubjetiva. A respeito, 

escreve Soveral: "Esta (...) incursão nas zonas mais radicais da gnose permite-nos, pois, 

concluir que a solução para as aporias nela detectadas aponta para uma ontognosiologia, 

onde o conhecimento consista numa comunicação intersubjetiva" [Soveral, 1992: 25]. 

4 - Questões metodológicas relacionadas com a teoria do conhecimento 

O nosso pensador destaca que seria ideal, no terreno das ciências humanas, poder realizar 

investigações sobre os problemas essenciais, deixando de lado questões acessórias. "Seria 

bom - frisa Soveral - poderem imitar-se aqui as aves de rapina, que vêm largo e só 

mergulham quando vale a pena" [Soveral, 1992: 3]. No entanto, a falta de apoio 

cartográfico de parte de universidades e centros de pesquisa, obriga os estudiosos - 

particularmente os que cultivam a história das idéias filosóficas - a se limitarem a 

"hipóteses sempre provisórias, descrições sempre incompletas, perspectivas sempre 

incipientes, explicações sempre insatisfatórias" [Soveral, 1992: 4]. 

Como avaliar, do ângulo filosófico, o que há de original e próprio numa obra? Três 

critérios, no sentir do nosso autor, devem pautar essa indagação: em primeiro lugar, a 

"avaliação interna de sua coerência e fecundidade"; em segundo lugar, "o exame dos seus 

fundamentos e princípios, feito, necessariamente, a partir de perspectivas que lhes sejam 

exteriores, o que implica explicitar e justificar os parâmetros críticos em que o próprio 

estudioso se situa; em terceiro lugar, "repor (...) os problemas da (...) relação (da obra) com 
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a história, com os condicionamentos sociais da época e com a personalidade do Autor" 

[Soveral, 1992: 5]. 

Conseqüente com a dimensão ontognosiológica, de tipo inter-subjetivo, que Soveral atribui 

à sua teoria do conhecimento, o método filosófico deverá partir da análise da estrutura 

cognitiva do sujeito para indagar a questão da verdade e do erro, à luz de um critério 

gnósico radical, ligado ao conhecimento do estatuto ôntico do cogito e dos fenômenos. A 

respeito, o nosso autor escreve:  "efectivamente há, em princípio, entre todo o método 

cognitivo e o objeto a conhecer, uma mútua relação de conveniência. Ora, sendo o método 

da filosofia, por essência, indeterminado, segue-se que as características do seu método 

haverão de procurar-se, apenas, no sujeito do conhecimento. Por outras palavras: enquanto 

as ciências se definem pelos seus objectos particulares (ou por uma epistemologia genérica 

e por um objecto também globalmente determinável no seu amplo conjunto), a filosofia só 

irá definir-se pelo seu método; e este terá que decorrer das estruturas cognitivas do sujeito 

do conhecimento e visar uma distinção genérica da verdade e do erro ou, se preferirmos, a 

fixação e a fidelidade a um critério gnósico radical" [Soveral, 1992: 21]. 

O critério gnósico radical ao qual o nosso autor faz referência é a dimensão ôntica do 

conhecer, que Soveral vincula a uma segunda navegação, complementar da primeira 

navegação, introspectiva, de inspiração cartesiana ou husserliana. A respeito, afirma: "o 

fato de termos iniciado as investigações gnósicas pela via cartesiana da razão, ou pela via 

husserliana da experiência, não nos obrigará, respectivamente, ao primeiro ou ao segundo 

termo daquela opção metafísica. Desde que o itinerário metódico escolhido seja levado ao 

limite, é possível e legítima uma segunda navegação de sentido inverso, que aprofunda 

dialeticamente as exigências críticas do conhecimento, até que se considere fundada uma 

conclusão quanto ao estatuto ôntico do cogito e dos fenômenos" [Soveral, 1992: 29]. 

O nosso pensador, como foi destacado no início, reconhece a validade das quatro formas 

que a filosofia moderna desenvolveu, no intuito de explicar o conhecimento: a cartesiana, a 

espinosana, a kantiana e a husserliana. No entanto, ele considera que estas vias, metódicas 

por excelência, precisam de um ponto de chegada: a formulação do estatuto ôntico do 

cogito e dos fenômenos. Chegado a este ponto, o método filosófico projetar-se-á no 

conhecimento das realidades metafísicas. Eis as suas palavras a respeito: "Uma vez atingida 

esta conclusão, o método filosófico sofrerá significativas mudanças, Não se limitará mais a 

fundamentar o conhecimento científico, nem a proceder a investigações transcendentais. 

Mas passará a ter como objectivo o conhecimento das realidades metafísicas, devendo 

adequar-se, consequentemente, a esse novo propósito" [Soveral, 1992: 29]. 

5 - Mediação epistémica da cultura luso-brasileira e metodologia para o estudo da 

história das idéias filosóficas 

O nosso autor confere grande valor epistémico à tarefa do historiador das idéias. A sua 

contribuição é fundamental, segundo Soveral, tanto no terreno da docência, quanto no da 

informação. Cabe a ele revelar, aos homens da sua época, as descobertas dos filósofos no 

plano do desvelamento do ser, colocando-as no contexto da cultura onde historicamente 
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está situado. Essa observação é endereçada pelo nosso autor, de forma especial, aos 

"portugueses e os brasileiros que tardam a convencer-se que só a través da mediação da sua 

cultura terão acesso e poderão participar positivamente no saber universal. Infelizmente 

para a nossa inapetência por trabalhos programados e feitos em colaboração, e para uma 

insegurança provinciana que predispõe à subalternização relativamente às grandes culturas 

estrangeiras, não basta importar, traduzir e imitar. (Assim como, para evitar essa 

dependência, não basta ignorar)" [Soveral, 1992: 4]. 

É difícil, no sentir do nosso autor, definir o estatuto epistemológico desse viabilizador de 

mediações culturais, o historiador das idéias. A sua função deve ser criativa, como a do 

filósofo. A propósito, afirma: "Qualquer obra cultural autêntica manifesta sempre algo de 

novo, que é afinal aquilo que verdadeiramente interessa captar a sublinhar. Para isso é 

necessário que o intérprete assuma a posição do filósofo, quando se tratar da obra 

filosófica, tal como a do pintor, quando se tratar de pintura, etc. E a dificuldade consiste 

precisamente em determinar as características próprias desse filosofar marginal, de 

circunstância e por obra alheia, que é próprio do crítico, desse filosofar de quem não se 

apresenta como filósofo. Da mesma forma que será difícil, mais ainda, caracterizar a 

posição e a actividade, quase paradoxais, de um pintor que não pinta" [Soveral, 1992: 4]. 

Se é difícil definir o estatuto epistemológico do historiador das idéias, é fácil, contudo, 

identificar o vício que pode comprometer, de vez, o seu trabalho: a má-fé, o preconceito e a 

paixão ideológica. A respeito, escreve o nosso autor: "Nada mais ingênuo do que supor que 

a ingerência grosseiramente repressiva das censuras oficiais esgota as formas de atentar, no 

plano da vida social da cultura, contra a liberdade de espírito; mais graves serão a má-fé, o 

preconceito e a paixão ideológica que, além de inquietarem, como é óbvio, a acção dos 

intérpretes, comentadores e divulgadores, contribuem, conscientemente ou não, para manter 

em estado generalizado de ignorância, único que permite, impunemente, tais violências" 

[Soveral, 1992: 4-5]. 

Vale a pena destacar a originalidade da teoria do conhecimento de Eduardo Soveral, que 

partindo da assimilação crítica das formas de fundamentação do conhecimento legadas pela 

filosofia moderna, soube aproveitar delas (inspirando-se numa abordagem fenomenológica) 

os aspectos metodológicos condizentes com a afirmação dos conhecimentos metafísicos, 

num contexto que supera qualquer dogmatismo e que se insere plenamente na 

modernidade, ao abarcar a idéia de experiência (à luz da filosofia lockeana) e projetando, 

de outro lado, o conhecimento no mundo da vida, ao assinalar-lhe o necessário fundamento 

ôntico-antropológico que o caracteriza radicalmente e ao abri-lo (sob a inspiração de 

Leonardo Coimbra) à concepção criacionista da moral. De singular acuidade é a 

revalorização, por Soveral, do juízo tautológico como paradigma do conhecimento 

(porquanto explicitador da base ôntica apontada), retomando, nesse ponto, a posição do 

autor do Ensaio sobre o entendimento humano [Cf. Locke, 1956: 523-524], obra da qual 

Soveral realizou, aliás, impecável tradução na língua portuguesa. 

Concluamos destacando os pontos essenciais da metodologia que Soveral indica para o 

estudo da história das idéias filosóficas, no contexto das filosofias nacionais. Sete itens são 
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por ele assinalados: a) a determinação de problemas ou filosofemas; b) o estudo das 

formações históricas desses filosofemas; c) a análise do desenvolvimento lógico 

historicamente dado às soluções desses filosofemas; d) a consideração do desenvolvimento 

histórico dado à vigência dessas soluções nos vários contextos sociais; e) a explicitação das 

novidades que implicou a formulação de novos filosofemas e / ou a reformulação de 

filosofemas já existentes; f) a explicação das articulações lógicas que determinaram os 

novos filosofemas ou a sua reformulação; g) a determinação da vigência dos novos 

filosofemas e / ou suas modificações. Referindo-se ao primeiro item, frisa Soveral: "a 

determinação de filosofemas, ou seja, de problemas que, equacionados a partir das 

interrogações mais amplas e radicais que se abrem ao espírito do homem, exige soluções 

inteligíveis e exaustivamente fundamentadas" [Soveral, 1979: 63]. 

O ponto de partida da metodologia apresentada pelo pensador português coincide, em 

essência, com o método assinalado pelos culturalistas brasileiros (Reale e Paim) para o 

estudo da história das idéias filosóficas. Trata-se de não pre-julgar acerca da filosofia de 

determinado autor, mas de ouvi-lo, tratando de entender a problemática que pretendia 

resolver. 
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ANTERO DE QUENTAL (1842-1891) 

I - BREVE SINOPSE BIO-BIBLIOGRÁFICA 

Antero Tarquinio de Quental, de origem nobre, nasceu em Ponta Delgada, ilha de São 

Miguel (no arquipélago das Açores), em abril de 1842. Viveu na cidade natal até os 14 anos 

de idade, num ambiente bucólico em que se destacava a religiosidade familiar. O tio avô de 

Antero era o padre Bartolomeu de Quental, orador sacro de renome, escritor de temas 

místicos e fundador da ordem da Congregação do Oratório. Impressionado pela figura deste 

familiar, bem como pela leitura do poema Deus, que integrava a obra intitulada Harpa do 

Crente do grande historiador Alexandre Herculano, o nosso autor cultivou durante algum 

tempo a idéia de se tornar sacerdote. No entanto, o contato com as "correntes do espírito 

moderno", que Antero conheceu ao longo dos seus estudos de direito em Coimbra 

(realizados entre 1856 e 1864), terminou por fazer apagar no seu coração essa tendência 

herdada da religiosidade familiar. A partir de 1865, ano em publica as suas Odes Modernas, 

consolida-se esse afastamento e o conseqüente surgimento no espírito do poeta e ensaísta 

da atitude crítica em face das tradições portuguesas. Adolfo Casais Monteiro considera que 

Antero exerceu uma posição de liderança em relação aos seus companheiros de estudo 

(Teófilo Braga, Vieira de Castro, Adolfo Coelho, Oliveira Martins, Eça de Queirós e 

outros), no que tange a uma reflexão crítica sobre Portugal e a sua cultura. A propósito, 

Casais Monteiro escreve: "Se procurarmos ter uma visão de conjunto da geração de 70, 

quanto à orientação geral das idéias, o lugar de iniciador e condutor de Antero salta 

imediatamente à vista" [apud Moisés, 1974:  8].  Antero ocuparia assim, em Portugal, para 

a geração intelectual a que pertencia, posição semelhante à ocupada no Brasil por Tobias 

Barreto. 

Antero e a "geração coimbrã"  buscavam regenerar a cultura portuguesa, presa demais às 

tradições católicas dos ancestrais. O nosso autor alimentou por essa época, outrossim, o 

desejo de ir para longínquas terras americanas a fim de lutar pela liberdade ao lado de 

heróis aventureiros como Garibaldi. Os ideais revolucionários terminaram dando ensejo a 

um projeto bem mais modesto, mas que libertava o nosso pensador da cômoda atividade de 

advogado: após ter aprendido em Lisboa o ofício de tipógrafo, viajou para Paris (onde 

exerceu essa profissão) e Espanha, em 1867. Regressou dali ao pouco tempo, em 1868, com 

os quebrantos psicossomáticos que o afetariam até a morte. Nesse ano viajou para os 

Estados Unidos da América, tendo publicado, no final do mesmo, o folheto intitulado: 

Portugal perante a Revolução da Espanha. Influenciado pelas idéias radicais da Revolução 

Espanhola, bem como pelos ideais do socialismo francês, o nosso autor passou a se engajar 

cada vez mais nas lutas sociais e operárias. A sua atividade era intensa. Como confessava 

Antero na sua Carta autobiográfica, "ao mesmo tempo que conspirava a favor da União 

Ibérica, fundava com a outra mão sociedades operárias e introduzia, adepto de Marx e de 

Engels, em Portugal a Associação Internacional dos Trabalhadores. Fui durante uns sete ou 

oito anos uma espécie de Lassalle, e tive a minha hora vã de popularidade" [Quental, 1974: 

132]. 
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O primeiro escrito político de Antero datava de  1864. Sob o título de Defesa da Carta 

Encíclica de S. Pio IX contra a chamada opinião liberal, o nosso autor fazia uma paradoxal 

defesa da opinião do Papa, que tinha condenado o liberalismo no Syllabus, e que era 

atacado por liberais que se diziam ao mesmo tempo católicos. Na sua Carta autobiográfica 

Antero explicava assim a sua posição: "glorificando o Pontífice pela beleza de sua atitude 

intransigente em face do século, via nessa intransigência uma lei histórica, rezava 

respeitosamente um De Profundis sobre a Igreja condenada pela mesma grandeza da sua 

instituição a cair inteira mas não a render-se, e atacava a hipocrisia dos jornais liberais" 

[Quental, 1974: 132]. No inverno de 1865 o nosso autor passou a criticar a velha escola de 

crítica literária portuguesa representada António Feliciano de Castilho. A crítica de Antero 

aos mestres antiquados da crítica literária portuguesa foi sistematizada por ele no ensaio 

intitulado Bom senso e bom gosto, carta ao Exmo. Senhor António Feliciano de Castilho. O 

clima iconoclasta  e renovador do ensaio anteriano foi destacado pelo nosso autor na Carta 

autobiográfica, com as seguintes palavras:  "Quando o fumo se dissipou, o que se viu mais 

claramente foi que havia em Portugal um grupo de 16 a 20 rapazes, que não queriam saber 

da Academia nem dos acadêmicos, que já não eram católicos nem monárquicos, que 

falavam de Goethe e Hegel como os velhos tinham falado de Chateaubriand e de Cousin; e 

de Michelet e Proudhon, como os outros de Guizot e Bastiat; que citavam nomes bárbaros e 

ciências desconhecidas, como glótica, filologia, etc., que inspiravam talvez pouca confiança 

pela petulância e irreverência, mas que inquestionavelmente tinham talento e estavam de 

boa-fé e que, em suma, havia a esperar deles alguma coisa,  quando assentassem" [Quental, 

1974: 133]. Datava de 1865 ainda um outro escrito de crítica literária: Dignidade das letras 

e literaturas oficiais. 

Em 1871 formou-se ao redor de Antero o Grupo do Cenáculo, que concebeu as famosas 

Conferências do Cassino, que marcaram um momento importante da crítica filosófica e 

sociológica à tradicional cultura portuguesa. Eça de Queirós deu a respeito um valioso 

testemunho, em que destacava a figura carismática do nosso autor: "Antero, que 

desembarcara em Lisboa como um Apóstolo do socialismo, a trazer a palavra aos 

gentílicos, em breve nos converteu a uma vida mais alta e fecunda. Nós fôramos até aí, no 

Cenáculo, uns quatro ou cinco demônios, cheios de incoerência e de turbulência. Sob a 

influência de Antero, logo dois de nós, que andávamos a compor uma ópera-bufa, contendo 

um novo sistema do Universo, abandonamos essa obra de escandaloso delírio, e 

começamos à noite a estudar Proudhon nos três tomos da Justiça na Revolução e na Igreja, 

quietos à banca, com os pés em capachos, como bons estudantes. E do Cenáculo, de onde, 

antes da vinda de Antero (que foi como a vinda do rei Artur à confusa terra de Gales), nada 

poderia ter nascido além da chalaça, versos satânicos, noitadas curtidas a vinho de Torres, e 

farrapos de Filosofia fácil, nasceram,  mirabile dictu, as Conferências do Cassino, aurora de 

um mundo novo, mundo puro e novo que depois, oh dor!, creio que envelheceu e 

apodreceu..." [apud Moisés, 1974: 9-10]. 

Modernizar Portugal: tal era o intuito perseguido por Antero e pelos seus colegas com as 

famosas Conferências, que ensejaram forte movimento oposicionista do governo e das 

classes tradicionais, até serem proibidas. Eis a forma em que os jovens reformadores 

justificavam o seu empreendimento:  "Ninguém desconhece que se está dando em volta de 
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nós uma transformação política, e todos pressentem que se agita, mais forte que nunca, a 

questão de saber como deve regenerar-se a organização social. (...) Abrir uma tribuna, onde 

tenham voz as idéias e os trabalhos que caracterizam este movimento do século, 

preocupando-nos sobretudo com a transformação social, moral e política dos povos. Ligar 

Portugal com o movimento moderno, fazendo-o nutrir-se assim dos elementos vitais de que 

vive a humanidade civilizada. Procurar adquirir a consciência dos fatos que nos rodeiam, na 

Europa. Agitar na opinião pública as grandes questões da Filosofia e da Ciência moderna. 

Estudar as condições da transformação política, econômica e religiosa da sociedade 

portuguesa. Tal é o fim das Conferências Democráticas" [apud Moisés, 1974: 10]. 

As Conferências começaram no dia 22 de maio de 1871 com a exposição de Antero 

intitulada: O Espírito das Conferências. A segunda, também da autoria de Antero, 

intitulava-se: Causas da decadência dos Povos Peninsulares nos últimos três séculos. Para 

o nosso pensador, tais causas eram três: o Catolicismo ultramontano que emergiu do 

Concílio de Trento, o Absolutismo da monarquia portuguesa e as Conquistas do Estado 

português além mar, na África, na Ásia e na América do Sul. A revolução, inspirada no 

cristianismo, seria o único meio de abrir Portugal à modernidade. A respeito, frisava o 

nosso autor, antecipando as palavras de Rosa Luxemburgo (no opúsculo da escritora 

polonesa, publicado em 1905 com o título de O Cristianismo e as Igrejas: o Comunismo 

dos primeiros cristãos): "O Cristianismo foi a Revolução do mundo antigo: a Revolução 

não é mais do que o Cristianismo do mundo moderno" [apud Moisés, 1974: 10]. Ficava 

clara em Antero a inspiração do seu conceito de reforma radical ou revolução num 

espiritualismo tributário da civilização cristã. Assim, mesmo que tendo se distanciado da fé 

dos seus pais, o nosso pensador permanecia inspirado pelo élan místico, de uma religião 

civil à maneira rousseauniana, ou dos cultos cidadãos que tanto sucesso tiveram na França 

com Henri-Claude de Saint-Simon, Augusto Comte, para não deixar de mencionar a 

religiosidade burguesa em que Guizot tentava ancorar a sua reformulação do Estado e da 

representação. 

Em 1872 Antero publicou as suas Considerações sobre a filosofia da história literária 

portuguesa. Em 1887, a pedido do estudioso Wilhelm Storck, Antero escreveu a sua 

conhecida Carta autobiográfica, em que ficava clara a sua inspiração religiosa, nas 

seguintes palavras: "O fato importante da minha vida, durante aqueles anos, e 

provavelmente o mais decisivo dela, foi a espécie de revolução intelectual e moral que em 

mim se deu, ao sair, pobre criança arrancada do viver quase patriarcal de uma província 

remota e imersa no seu plácido sono histórico, para o meio da irrespeitosa agitação 

intelectual de um centro, onde mais ou menos vinham repercutir-se as encontradas 

correntes do espírito moderno. Varrida num instante toda a minha educação católica e 

tradicional, caí num estado de dúvida e incerteza, tanto mais pungente quanto, espírito 

naturalmente religioso, tinha nascido para crer placidamente e obedecer sem esforço a uma 

regra reconhecida" [Quental, 1974: 131]. 

Em 1874 Antero tinha adoecido gravemente, como frisava ele na sua Carta autobiográfica, 

"com uma doença nervosa de que nunca mais pude restabelecer-me completamente" 

[Quental, 1974: 136]. Essa crise levou-o a aprofundar numa concepção espiritualista do 
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mundo e do homem, superando o naturalismo pelo qual tinha sentido forte atração no 

período anterior. As leituras dos autores alemães, notadamente Leibniz, Lange, Kant e 

Hartmann, bem como algumas leituras de livros budistas, constituíram o seu alimento 

espiritual neste duro período. "No Psiquismo - frisava o poeta - isto é, no Bem e na 

Liberdade moral, é que encontrei a explicação última e verdadeira de tudo, não só do 

homem moral mas de toda a natureza, ainda nos seus momentos físicos elementares" 

[Quental, 1974: 137]. No próximo item explicaremos melhor essa concepção de Antero, no 

contexto da evolução da filosofia na segunda metade do século XIX. Os últimos 21 Sonetos 

do poeta, publicados nos seus Sonetos Completos são inspirados por esse espiritualismo. 

Em 1889 Antero escreveu o seu ensaio intitulado Tendências gerais da Filosofia na 

segunda metade do século XIX. Este escrito constitui, sem dúvida, o testamento espiritual 

do nosso escritor, tanto no que se refere à sua concepção pessoal do homem e do mundo, 

quanto no relacionado à sua avaliação da cultura filosófica da época. A respeito da 

importância que o mencionado ensaio representa na obra de Antero, escreveu o estudioso 

português Leonel Ribeiro dos Santos: "Antero decide-se pela oportunidade de oferecer, sob 

pretexto de traçar um quadro do desenvolvimento do espírito filosófico no seu século, uma 

síntese orgânica dos problemas e motivos fundamentais que determinaram a sua própria 

evolução intelectual. Neste sentido, as Tendências não são menos a síntese da evolução 

intelectual e do pensamento de Antero do que são, como pretendem, a síntese das correntes 

fundamentais do pensamento na segunda metade do século XIX. Esta identidade entre o 

espírito pessoal e o espírito do tempo não deve parecer estranha em quem tanto e desde tão 

cedo se esforçou por ser um homem do seu tempo, a síntese de idéias da sua época, e que 

acabaria por conceber o processo de evolução e maturação da consciência individual como 

a passagem do egoísmo pessoal para a visão universal isto é, para a identificação e a 

comunhão com o sentido e destino do Universo. As Tendências devem, por conseguinte, 

ser consideradas como o esboço mais desenvolvido da filosofia anteriana" [Santos, 1989: 

14-15]. 

Este ensaio foi, sem dúvida, o coroamento da meditação anteriana. Publicadas pela primeira 

vez em 1890, um ano antes do suicídio do poeta em Ponta Delgada, as Tendências são 

como que o testemunho do otimismo imanentista com que o sofrido poeta açoriano passou 

a encarar a existência, superando a crise pessimista que o tinha afetado espiritualmente anos 

atrás, mas que, paradoxalmente, teria se abatido novamente sobre a sua alma nos últimos 

momentos, fato que o levou à desesperada solução. Resta-nos, contudo, o silêncio e o 

mistério em torno às vivências imediatas que conduziram Antero ao suicídio, nesse final de 

tarde de 11 de setembro de 1891. 

II - ANTERO DE QUENTAL, ENSAÍSTA 

A figura de Antero desponta no universo das letras portugueses como poeta. Mas poucos 

conhecem o Antero ensaísta e ativista político. Ora, estas duas últimas variantes estão 

intimamente ligadas. O Antero-pensador é a outra cara da moeda do Antero-homem-de-

ação. Poderíamos até frisar que ele foi, em Portugal, uma espécie de doutrinário, 

certamente não de inspiração liberal como Benjamin Constant de Rebecque, Royer-Collard 
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ou François Guizot, mas de feição socialista. Ele e Oliveira Martins guardam essa marca de 

intelectuais engajados. 

Desenvolveremos os conceitos fundamentais da filosofia de Antero nos seguintes doze 

itens: 1) O ensaio Tendências gerais da Filosofia na segunda metade do século XIX, no 

contexto da obra anteriana; 2) Espírito metafísico mas não sistemático da meditação 

anteriana; 3) Finalidade do ensaio sobre as Tendências gerais da Filosofia; 4) Poesia e 

religião na filosofia anteriana; 5) Natureza absoluta e relativa da Filosofia; 6) A metafísica 

latente que corresponde a cada período histórico e a aproximação eclética entre os sistemas 

na modernidade; 7) As quatro noções metafísicas que caracterizam o pensamento moderno; 

8) Crítica ao dogmatismo do idealismo sistemático alemão; 9) O predomínio do processo 

indutivo e do espírito científico; 10) A renovação do espiritualismo no kantismo e na 

psicologia científica; 11) Resposta às questões espiritualismo / liberdade e mecanismo / 

determinismo; 12)  A plena manifestação do espírito na ordem moral. Concluiremos 

destacando o perfil do espiritualismo anteriano no panorama cultural português e 

assinalando as fontes de que se louvou o nosso pensador na elaboração da sua filosofia. 

1 - O ensaio sobre as Tendências gerais da Filosofia na segunda metade do século XIX, 

no contexto da obra anteriana.  

Antero sintetizou a sua concepção filosófica nesse belo ensaio que foi publicado em 1890, 

no fim de sua vida. Várias tentativas têm sido feitas pelos estudiosos do pensamento 

anteriano, para assinalar as etapas da obra do poeta-filósofo. Lúcio Craveiro da Silva, por 

exemplo, no seu estudo intitulado Antero de Quental, evolução do peu pensamento 

filosófico, divide a vida intelectual do autor, bem como a sua produção filosófica, em cinco 

períodos: a) da formação universitária (1861-1864). A respeito deste frisa Craveiro da Silva 

que tal  "período de formação de seu caráter foi atravessado por um rasgão de dúvida que 

abalou a sua crença católica e tradicional, e o fez voltar sofregamente para as novas 

correntes da filosofia européia e para as novas realidades sociais"  [Silva, 1959: 16]. b) 

Período da Questão Coimbrã (1865-1866), no qual são fatos marcantes o intento de 

realização do ideal socialista que o poeta teve em Paris como tipógrafo, nos anos 1867-

1868, e a sua visita aos Estados Unidos em 1869. c) Período de febril propaganda socialista 

(1870-1874), no qual o fato marcante são as Conferências do Casino (1871). d) Período da 

crise pessimista (1874-1881).  e) Por último, período em que o poeta ensaia uma síntese 

filosófica (1881-1891). 

Já para José Bruno Carreiro na sua obra intitulada Antero de Quental: subsídios para a sua 

biografia, são fundamentais três períodos na vida intelectual de Antero: a) agitação política 

(1870-1873). b) Crise pessimista, que coincide praticamente com a permanência do poeta 

em Vila-do-Conde (1874-1881). c) Período em que se perfila a figura de Santo Antero e 

que é caracterizado pelo amadurecimento da sua obra filosófica (1882-1891). Joaquim de 

Carvalho, nas suas magníficas análises sobre Antero, que foram publicadas com o título de 

Estudos sobre a cultura portuguesa do século XIX - Volume I: Anteriana, identifica os 

mesmos períodos na vida do autor, salientando que na evolução do espírito do poeta 

açoriano "julgamos ver a sucessão de três vidas ou núcleos de polarização interior - o 
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homem novo, o desesperado e o filósofo - considerando como marcos capitais da expressão 

literária desta existência, tão revolta metafísicamente e tão estável afectivamente, as Odes 

Modernas, os Sonetos e as Tendências gerais da Filosofia na segunda metade do século 

XIX, ou sejam, respectivamente, o manifesto da juventude, o testamento do poeta e o 

derradeiro ideário do sages". [Carvalho, 1955: 6]. 

Como se pode observar, a distinção dos períodos da evolução intelectual de Antero não 

difere essencialmente nos autores citados, sendo que Craveiro da Silva desdobra em três 

etapas o primeiro período assinalado por Bruno Carreiro e por Joaquim de Carvalho. Para 

todos eles, de outro lado, o ensaio de Antero sobre as Tendências gerais da Filosofia 

representa a mais importante síntese do seu pensamento filosófico, como bem o salientou 

Joaquim de Carvalho no texto que acabamos de citar. Ampliando a sua observação, afirma 

este autor: "A marcha ascendente no sentido de uma nova concepção da vida e da 

existência tem duas expressões capitais:  os sonetos do último ciclo - o quinto, constituído 

pelos sonetos escritos entre 1880 e 1884, os quais significam o testamento político de 

Antero e o ensaio sobre as Tendências gerais da Filosofia na segunda metade do século 

XIX (1890), que condensa o seu testamento filosófico" [Carvalho,  1955: 162-163]. 

2 - Espírito metafísico mas não sistemático da meditação anteriana. 

Não há dúvida quanto à índole metafísica da meditação anteriana. Essa característica influi 

definitivamente em toda a sua obra. Em carta a Oliveira Martins (de 13 de maio de 1876), o 

poeta confessa que "eu, por mim, sinto-me incapaz de caminhar direito pela realidade 

enquanto não tiver, como um espartilho de fino aço, que me sustente, todo um sistema de 

idéias transcendentais - e é isto que me faz parecer muitas vezes estranho e sonambulesco" 

[in: Carvalho, 1955: 292]. Essa sede metafísica inspira a própria linguagem poética do 

nosso autor, podendo ser caracterizado o seu estilo como "idealizador de emoções 

intelectuais", no sentir de Ruy Galvão de Carvalho [1965: 175] e a sua imaginação como 

"de tipo aéreo, como aliás convém aos metafísicos e aos homens de instinto libertário" 

segundo a apreciação de João Mendes [1971: 481]. 

Essa inspiração metafísica do pensamento anteriano foi assim tipificada por Joaquim de 

Carvalho em relação à crise pessimista: "Necessidade dum sistema absolutista de idéias, 

carência de bases inabaláveis e alentadoras do pensamento discursivo e da ação - eis a 

essência da crise metafísica de Antero. A dúvida que então o afligia não era a dúvida dum 

céptico. Ignorava, padecia de incertezas, sentia-se atraído para soluções opostas e diversas, 

mas no íntimo admitia a possibilidade de certezas e verdades transpessoais (...). O 

mobilismo e o fenomenismo repugnavam-lhe como subversores da concepção do mundo, e 

porque o entusiasmo idealista e romântico da juventude o habituara nobremente a repudiar 

o conceito instrumental de verdade, (...) procurava a verdade absoluta ou, como ele diz com 

sabor kantiano, um sistema de idéias transcendentais que tornassem possível e explicável a 

variedade da experiência e a esta dessem norte" [Carvalho, 1955: 292-293]. 

Em que pese a inspiração metafísico do seu pensamento, Antero não é um filósofo 

sistemático. Essa característica é patente para quem se aproximar da sua obra. Ele mesmo 
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reconhece essa característica em carta escrita a Eça de Queirós em 1889, afirmando que 

desistia de expor a sua filosofia "porque fazê-lo estaria acima das minhas forças e, ademais, 

ninguém me entenderia" [apud Carvalho, 1955: 191]. 

3 - Finalidade do ensaio sobre as Tendências gerais da Filosofia. 

É clara a finalidade que Antero persegue no seu ensaio escrito em 1890, um ano antes da 

sua morte. Situado no último período da sua produção filosófica (1882-1891), o autor trata 

de reagir contra o naturalismo que o tinha influenciado marcadamente nos períodos 

anteriores e que o teria conduzido à crise pessimista (1874-1881). Na Carta autobiográfica 

que o nosso autor endereçou a Wilhelm Storck (em 14 de maio de 1887), Antero confessa: 

"A minha antiga vida pareceu-me vã e a existência em geral incompreensível. Da luta que 

então combati, durante 5 ou 6 anos, com o meu próprio pensamento e o meu próprio 

sentimento que me arrastavam para um pessimismo vácuo e para o desespero, dão 

testemunho, além de muitas poesias, que depois destrui (...) as composições que perfazem a 

secção 4ª (de 1874 a 80) do meu livrinho (...). Direi somente que esta evolução de 

sentimento correspondia a uma evolução de pensamento. O naturalismo, ainda o mais 

elevado e mais harmônico, ainda  o dum Goethe ou dum Hegel, não tem soluções 

verdadeiras, deixa a consciência suspensa, o sentimento, no que ele tem de mais profundo, 

por satisfazer. A sua religiosidade é falsa, é só aparente; no fundo não é mais do que um 

paganismo intelectual e requintado" [Quental, 1974: 136]. 

Joaquim de Carvalho sintetizou assim a finalidade perseguida por Antero no seu ensaio 

sobre as Tendências gerais da Filosofia: "Com veemente sinceridade, como é próprio da 

filosofia de alguém sem a impedimenta de um filósofo escolar, as Tendências são a 

expressão viva do esforço de Antero em demanda de uma concepção universal, do Mundo e 

da Vida, que, estabelecendo a ponte entre a Ciência e as aspirações morais, lhe dissipasse a 

sensação de suspensão da consciência, que o naturalismo lhe provocara" [Carvalho, 1955: 

191]. Essa concepção universal do mundo e da vida, veremos,  Antero a orienta em direção 

do espírito e da realização de um projeto moral como m máxima expressão da grandeza 

humana. O tipo de homem perfeito, para o poeta, não será já o revolucionário que derruba 

reinos, nem sequer o cientista ou o filósofo abstrato. O ideal humano apregoado por Antero 

na parte final do seu ensaio será o da santidade. Como bem sublinhou ele na sua Carta 

autobiográfica, "para o santo, o mundo deixou de ser um cárcere; ele é, pelo contrário, o 

senhor do mundo, porque é o seu supremo intérprete. Só por ele é que o Universo sabe para 

que existe: só ele realiza o fim do Universo". Ao longo desta apresentação 

desenvolveremos as idéias fundamentais de Antero em relação ao seu espiritualismo, que o 

levam a formular no seu ensaio sobre as Tendências gerais da Filosofia o que Joaquim de 

Carvalho denominou de transcendentalismo anteriano [cf. Carvalho, 1955: 300]. 

4 - Poesia e religião na filosofia anteriana 

Heidegger sublinhou em vários dos seus ensaios (principalmente em A origem da obra de 

arte e Hölderlin e a essência da poesia) que a poesia é o dizer da descoberta ou da 

revelação do ser, porquanto no dizer poético põe-se em obra a verdade projetante daquele. 
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Porisso a obra de arte, cuja essência não é outra coisa diferente da poesia, funda 

verdadeiramente e institui o mundo, ao trazer a um povo o conceito da sua própria 

realidade. Como afirma o filósofo alemão,  a poesia não é "um simples ordenamento que 

acompanharia a realidade humana, nem um mero entusiasmo passageiro, como também não 

é uma simples exaltação ou um passatempo. A poesia é o fundamento que suporta a 

História"  [cit. por Ferreira da Silva, 1964: I, 261]. 

Não podemos deixar de mencionar, mesmo que rapidamente, este importante aspecto da 

obra anteriana que lhe dá, aliás, muita atualidade. Para Antero, a poesia é 

fundamentalmente revelação do ser. Daí porque não podemos entender a sua evolução 

filosófica sem levarmos em consideração a sua obra poética. Referindo-se aos sonetos, 

afirma o poeta açoriano em carta dirigida em 5 de julho de 1876 ao amigo Lobo de Moura: 

"reconheço que de tudo quanto tenho escrito é onde tenho posto mais verdade, digo verdade 

pessoal, expressão exacta do meu íntimo sentir. O atual (refere-se ao seu soneto 

Transcendentalismo), mais do que qualquer outro, tem esse valor. Posso chamar-lhe um 

salmo, uma efusão religiosa, porque está ali com efeito a minha religião, o meu culto da 

existência supra-sensível, sem o qual não sei o que seria desta minha pobre existência 

sensível" [apud Carvalho, 1955: 299-300]. Esse soneto justamente sintetizava toda a 

doutrina espiritualista que Antero expõe nas Tendências gerais da Filosofia. Eis os dois 

tercetos: "Não é no vasto mundo - por imenso / Que ele pareça à nossa mocidade - / Que a 

alma sacia o seu desejo intenso... / Na esfera do invisível, do intangível, / Sobre os desertos, 

vácuo, soledade, / Voa e paira o espírito impassível!"  

Delfim Santos salienta a íntima relação existente, em Antero, entre o seu sentir poético, o 

lirismo, e o espiritualismo, assinalando o influxo anteriano no meio português: O seu 

espiritualismo - frisa - põe a descoberto e revela em forma admirável,  um dos aspectos 

permanentes do pensamento nacional e fixa as suas principais coordenadas no lirismo, de 

que ele é um dos mais excelsos representantes. Sampaio Bruno, apesar de o seu inicial 

labor ter sido encarado com simpatia pelos positivistas, em breve adere a essa mesma 

corrente metafísica e dedica um volume profundo ao tratamento especulativo da idéia de 

Deus" [Santos, 1971: 451]. 

Salientemos um outro aspecto sem o qual não poderiamos interpretar o pensamento 

filosófico de Antero: o seu profundo sentimento religioso. Ele constitui, na obra do poeta 

açoriano, como que o ambiente em que se desenvolve toda a sua meditação filosófica. Essa 

caraterística é, ao nosso entender,  uma das responsáveis mais diretas pelo profundo apreço 

de que goza a obra anteriana no meio português. Antero representa como que a 

materialização desse Leitmotiv da cultura lusa, surgida ao ensejo da fé cristã. 

"Espírito naturalmente religioso" escrevia Antero de si mesmo em 1887, numa das suas 

cartas. Jaime de Magalhães Lima, por sua vez,  afirma que "acima de todos os talentos de 

Antero, porventura humilhando-os, ele foi talvez o mais religioso dos religiosos que o 

sangue português gerou". Luis de Magalhães não hesita em frisar que os sentimentos de 

Antero pela Igreja Católica "seguiram o mesmo rumo de respeito, de simpatia e de 

admiração, embora não houvesse reingressado no seu  grêmio, nem uma crença definida e 
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precisa se restabelecesse no seu espírito. Lia com encanto e alto interesse os grandes Padres 

da Igreja e até forrageava no campo da Teologia no seu ermitério de Vila-do-Conde" [apud 

Carreiro, 1948: I, 25]. 

Em que pese a crise pessimista que o abalara, Antero escrevia assim em carta de 1876: "O 

meu misticismo dia a dia se consolida mais, como sentimento e como doutrina. Neste 

último ponto tenho realmente feito importantes progressos, devidos a um belo método que 

inventei e que consiste no estudo das religiões (especialmente o Cristianismo) segundo um 

critério metafísico. Creio que já uma vez lhe toquei neste meu método, a que eu dou a 

máxima importância, porque o tenho achado fecundíssimo. É neste sentido que vou 

prosseguindo os meus estudos, lentamente, mas com segurança, porque caminham com 

alvo fixo" [apud Carvalho, 1955: 300]. Na parte final do ensaio anteriano sobre as 

Tendências gerais da Filosofia, que analisaremos a seguir, o pensador açoriano insiste na 

necessidade de o sentimento religioso vivificar a realização do projeto moral, que é a 

máxima manifestação do espírito. Craveiro da Silva sintetizou muito bem os principais 

pontos da meditação anteriana: "Espiritualismo. Busca de Deus. Preocupação moral. 

Problema da dor. Sentido da existência. Valor das ciências e da metafísica. Reação contra 

um soberbo e frio intelectualismo que despreza as vozes humanas do coração" [Silva, 

1959: 153]. 

5 - Natureza absoluta e relativa da Filosofia 

Antero inicia o seu ensaio sobre as Tendências gerais da Filosofia na segunda metade do 

século XIX, salientando o caráter vivo da meditação filosófica que, como o pensamento em 

geral, é suscetível de progresso e retrocesso. A filosofia tem dois aspectos: no seu fieri 

incessante, que trata de exprimir consciente e sistematicamente a misteriosa realidade do 

ser, ela representa "o que há de absoluto no pensamento". Mas, ao mesmo tempo,  

representa "o que há de relativo na consciência que o pensamento tem de si mesmo)" 

[Quental, 1931: 62-63]. Esses dois aspectos, no entanto, estão intimamente relacionados, 

porquanto a filosofia progride graças ao que tem de relativo: essa relatividade consiste na 

dúvida, através da qual a filosofia consegue não só propor os grandes problemas, mas 

começar a resolvé-los. 

Iludem-se, então, pergunta Antero, os que procuram a verdade na filosofia? E responde: 

iludem-se aqueles que buscam nela uma verdade completamente acabada em que possam 

instalar-se. E manifesta a sua antipatia por esse tipo de filosofia, que é a própria negação do 

espírito filosófico. A propósito frisa: "Uma filosofia definitiva, feita e assente uma vez para 

todo o sempre, implicaria a imobilidade do pensamento humano: o absoluto anestesiá-lo-ia. 

Essa tal verdade,  aspiração ingênua de espíritos incultos, pode animar os crentes e exaltar 

os entusiastas; nos domínios do puro pensamento nunca produzirá senão vertigem e ilusão" 

[Quental, 1931: 63]. Isso não significa, no entanto, que a verdade filosófica não exista: a 

sua relatividade, considera Antero,  implica limitação e não erro. Trata-se de uma verdade 

simbólica em que a imagem imperfeita da verdade incognoscível apresenta alguns vagos 

lineamentos. Não sendo o absoluto, participa contudo da sua natureza. Baseado nessas 

considerações, o autor propõe a seguinte definição da filosofia: "É a equação do 
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pensamento e da realidade, numa dada fase do desenvolvimento daquele e num dado 

período do conhecimento desta: o equilíbrio momentâneo entre a reflexão e a experiência; a 

adaptação possível em cada momento histórico (da história da ciência e do pensamento) 

dos fatos conhecidos às idéias diretoras da razão, e a definição correlativa dessas idéias, não 

por esses fatos, mas em vista deles" [Quental, 1931: 64]. 

6 - A metafísica latente que corresponde a cada período histórico e a aproximação 

eclética entre os sistemas na modernidade 

Em virtude dessa natureza do pensar filosófico, salienta Antero,  a cada período histórico 

corresponde a sua própria filosofia. Não que a razão mude na sua essência: permanecendo 

sempre e em todos os temos a mesma, a experiência varia continuamente; em relação a ela 

a razão define, coordena e sistematiza as diversas concepções. 

Essa identidade da razão consigo mesma permite reconhecer,  entre os diferentes sistemas 

de uma época determinada, um ar de família, uma metafísica latente, que são expressão de 

um estado íntimo psicológico de cada período da civilização. Forma-se assim, segundo 

Antero, o substrato da alma coletiva de cada idade. É possível, pergunta ele, que a razão 

humana atinja e sintetize esse substrato que, inconscientemente, anima os diferentes 

sistemas, num dado momento histórico do pensar humano? O autor não chega a reconhecer 

essa possibilidade. No entanto afirma que, em compensação,  dá-se uma interpenetração 

dos diferentes sistemas filosóficos em cada época, fenômeno que se manifesta na 

aproximação dos diferentes pontos de vista, que se materializa num ecletismo ou num 

sincretismo mais ou menos sistemático. 

Ao sincretismo que caracteriza o ambiente filosófico na segunda metade do século XIX, 

contribuem vários fatores, entre os quais Antero menciona os seguintes: o cansaço 

produzido pelas discussões intermináveis; o ceticismo que acompanha a esse cansaço; a 

complicação crescente dos sistemas; a erudição; uma surda elaboração geral do 

pensamento metafísico e, por último, o espírito prático das multidões não filosofantes que 

exigem resultados e não disputas, a fim de terem um chão firme de afirmações dogmáticas. 

Em que pese a atualidade desse fenômeno de sincretismo, ele tem-se dado em outras 

épocas: foi por exemplo o que aconteceu no período alexandrino, quando se uniram as 

diferentes correntes de Pitagóricos, Platônicos, Estóicos e até Peripatéticos, no esforço de 

elaboração de uma última fórmula menos nítida mas talvez mais ampla, sutil e profunda do 

racionalismo iluminista dos pensadores helênicos. Foi o que aconteceu, também,  com o 

sábio ecletismo de São Tomás de Aquino, que sintetizou na gigantesca Summa Theologica 

a herança de três séculos de criação filosófica e de acirradas disputas entre correntes tão 

diferentes como as filosofias de Santo Anselmo, Pedro Abelardo, Lanfranco e Santo 

Alberto Magno. 

Na época moderna também aparece esse espírito de sincretismo. Depois de terem-se 

formulado, ao longo dela, desde a Renascença até a segunda metade do século XIX os mais 

variados sistemas filosóficos, tendo-se revestido a razão com manifestações idealistas, 

espiritualistas, panteístas, materialistas e céticas, hoje se experimenta um progressivo 



46 

 

enfraquecimento da atitude dogmática e do espírito de sistema. O fenômeno do criticismo é 

uma das caraterísticas do espírito moderno, e é responsável por essa crise do dogmatismo 

sistemático. Eis a forma em que o autor caracteriza o que ele chama de período alexandrino 

do pensamento moderno: "E também de todos os lados o espírito prático, debatendo-se no 

meio da confusão moral da sociedade contemporânea, aspirando, como no período greco-

romano, a uma direção segura, pede mais uma vez aos filósofos resultados e não disputas. 

A hora do joeiramento das verdades adquiridas, da crítica e coordenação dos diversos 

pontos de vista, e da conciliação dos sistemas parece ter soado para a filosofia moderna. 

Entre os muitos sintomas, que o indicam, um dos mais frisantes é por certo o gradual 

enfraquecimento do espírito de sistema, do fanatismo dogmático. Não só se não criam já 

novos sistemas, verdadeiramente originais e inteiriços, mas todos os homens realmente 

inteligentes, inclinando-se, como é natural, mais ou menos para certas soluções gerais, 

forcejam entretanto por se conservarem sempre acessíveis a outras influências, venham elas 

de onde vierem, conquanto que sejam racionais. O adepto de uma escola, segundo os 

velhos moldes, absoluto e intransigente, faz-nos hoje muito proximamente o efeito de uma 

inteligência acanhada, às vezes quase de um extravagante. Um largo criticismo vai 

rapidamente substituindo o antigo dogmatismo. Por este lado ainda, tudo indica que somos 

entrados no que se pode chamar o período alexandrino do pensamento moderno" [Quental, 

1931: 69]. 

Antero se pergunta, contudo, se essa aproximação eclética entre os sistemas, produzida pelo 

criticismo moderno, não passa de uma simples convergência acidental, ou se, pelo 

contrário, trata-se de uma verdadeira síntese do pensamento. E responde afirmando esta 

segunda hipótese, baseado no fato de encontrar, no arcabouço do pensamento da idade 

moderna, um substrato de noções metafísicas que, penetrando todos os sistemas, tornam 

possível a apreensão filosófica da unidade fundamental. As noções capitais, segundo 

Antero, seriam quatro: as de força, de lei, de imanência ou espontaneidade e de 

desenvolvimento. Vale a pena citar as suas próprias palavras a respeito: "É efetivamente 

para alguma coisa como uma síntese do pensamento moderno que parece caminhar-se. A 

história mostra-nos, com efeito, a existência de um substratum de noções metafísicas 

comuns a toda a filosofia moderna, que penetram mais ou menos profundamente os 

diversos sistemas, e não só os sistemas, mas ainda todas as criações espirituais dos povos 

modernos, afeiçoam os seus processos de pensar, inspiram as teorias gerais das suas 

ciências, como determinam as tendências típicas da sua arte, da sua poesia, da sua política, 

modificam a sua religiosidade, infiltram-se no sentido geral, constituindo por assim dizer a 

atmosfera intelectual e psicológica do mundo moderno, ao qual dão a sua feição histórica 

particular e a sua unidade fundamental. Essas noções capitais são as de força, de lei, de 

imanência  ou espontaneidade e de desenvolvimento" [Quental, 1931: 70]. 

Ora, é esse substrato de noções metafísicas o responsável pelo caráter revolucionário do 

pensamento moderno e, ao mesmo tempo, o que o diferencia do pensamento antigo. 

Enquanto este último se inclinava para a abstração e para o formalismo dialético, o 

pensamento moderno é decididamente realista na forma de conceber as idéias e as suas 

relações com o mundo objetivo; enquanto no pensamento antigo a metafísica era quase 

uma derivação da lógica, no pensamento moderno, pelo contrário, a lógica é determinada 
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pela metafísica; enquanto para o pensamento antigo a realidade era a emanação de um ser 

em si absoluto e só verdadeiramente existente, já para o pensamento moderno a realidade 

consiste no fieri incessante de um ser "em si só potencialmente existente e que só 

realizando-se atinge a plenitude"; enquanto no pensamento antigo o princípio de energia 

dos seres era exterior a eles e a distinção entre matéria e forma era radical,  no pensamento 

moderno elas são indissolúveis e "fundem-se na natureza autônoma dos seres" cujo 

princípio de energia, longe de ser exterior, constitui a sua essência; enquanto para o 

pensamento antigo o movimento dos seres parecia reproduzir um arquétipo primordial, 

inalterável e fixo desde toda a eternidade, já no pensamento moderno o movimento consiste 

numa criação em permanência dos próprios seres; enquanto para o pensamento antigo a 

necessidade dos fatos aparecia como um decreto exterior imposto de cima sobre os seres, e 

determinando a sua natureza, no pensamento moderno é a natureza deles que determina a 

sua necessidade, de dentro para fora; enquanto o pensamento antigo considerava a realidade 

como dividida ou fracionada numa série de categorias incomunicáveis entre si, o 

pensamento moderno considera a realidade como o ato único de uma substância 

omnímoda, sendo todos os seres momentos ou modalidades dela, que por sê-lo 

intercomunicam-se constantemente; enquanto o pensamento antigo fazia do universo uma 

máquina, cujo plano de funcionamento lhe era imposto de fora, o pensamento moderno, 

pelo contrário, concebe o universo como um ser vivo, cuja atividade obedece a um 

princípio intrínseco: "as tendências espontâneas do seu próprio desenvolvimento". Em 

síntese, enquanto o pensamento antigo buscava a unidade fora do universo, o pensamento 

moderno a encontra na unidade imanente na mesma diversidade. 

7 - As quatro noções metafísicas que caracterizam o pensamento moderno. 

Antero analisa, ao longo do seu trabalho sobre as Tendências gerais da Filosofia na 

segunda metade do século XIX,  a forma em que se apresentam, no pensamento moderno, 

as quatro noções metafísicas que o caracterizam. Analisa essa presença mostrando a 

atuação viva desse substrato metafísico no seio do pensamento moderno. Essa substrato 

será, em última análise, o que permitirá entender o rumo do pensamento filosófico da 

modernidade. Acompanhemos o poeta-filósofo na sua análise. Mas, antes, salientemos um 

aspecto que poderíamos chamar metodológico na meditação anteriana. Tanto a aparição no 

plano da consciência moderna, do substrato metafísico a que aludimos anteriormente, 

quanto da evolução dessa consciência à luz das noções basilares, não é obra de um 

indivíduo isolado. É, fundamentalmente, uma obra coletiva e cíclica, em que os pensadores 

e as correntes, muitas vezes inconscientemente e opondo-se uns aos outros, contribuem 

para uma finalidade profunda e desconhecida, que leva o espírito moderno até atingir a sua 

maturidade. Além disso, devemos levar em consideração outra caraterística do evoluir do 

pensamento moderno: a sua estreita vinculação ao desenvolvimento científico. Antero 

pressupõe que filosofia e ciência vão de mãos dadas, de forma tal que "cada passo para 

diante no terreno da especulação provoca logo no campo das ciências uma remodelação das 

suas teorias gerais"; paralelamente, a fundação de uma ciência nova ou o progresso de uma 

delas obrigam a filosofia "a aprofundar ou definir melhor os seus princípios".  Para o autor,  

é justamente esse caráter coletivo e cíclico que mencionávamos atrás, o elemento que faz 

da filosofia moderna uma verdadeira história, ou seja, uma unidade de desenvolvimento. 
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O primeiro elemento pertencente ao substrato metafísico que se manifesta no século XVII é 

a idéia de força. Os responsáveis por essa inserção são Descartes, Bacon,  Leibniz, 

Espinoza, Galileu e Copérnico. A revolução feita por eles no que se refere à compreensão 

dos primeiros princípios do movimento e da matéria, ensejou uma autêntica consistência 

para a filosofia moderna. Tanto o cartesianismo quanto a monadologia de Leibniz são 

materializações da idéia de força. O cartesianismo, por exemplo, afirma Antero, leva à 

conclusão da  identidade do ser e do saber, bem como à da "autonomia dum universo que, 

análogo no fundo ao espírito, só pelas suas idéias imanentes existe e se governa". Em que 

pese a vinculação de Descartes aos credos tradicionais, diz Antero,  Espinoza encarregou-se 

de salientar a idéia de força contida na sua filosofia, ao formular o seu panteísmo, tendo-se 

inspirado na filosofia cartesiana. Leibniz, com a sua monadologia, por sua vez, fazia da 

força a essência comum da matéria e do espírito. Ao fundamentar a monadologia na teoria 

da harmonia preestabelecida, Leibniz fazia, de outro lado, uma grande afirmação da idéia 

de lei. Para Antero,  essa idéia que forma parte do substrato metafísico em que se apoia o 

pensamento moderno, "saía ao mesmo tempo da elaboração das ciências físicas". Assim, 

duplamente alicerçada na ciência e na filosofia, a idéia de lei entrou no espírito moderno de 

forma definitiva. 

O século XVIII, com todo o seu ímpeto revolucionário, traz ao arcabouço das noções 

últimas do pensamento moderno a idéia de desenvolvimento. Tal idéia, considera Antero, 

inspira filosofias muito diversas como o naturalismo de Diderot, o panteísmo de Lessing, o 

idealismo de Vico, o deísmo de Herder, o humanismo poético de Goethe e Schiller, a 

paixão revolucionária de Rousseau e até o seco racionalismo de Voltaire. Eis a forma em 

que Antero explica a aparição dessa idéia no seio do pensamento moderno: "A idéia de 

desenvolvimento é a conseqüência e o complemento natural das idéias de força e 

imanência. Saindo da evolução lógica delas, é o último elo da grande cadeia das 

concepções modernas fundamentais. Apareceu pois no seu tempo e no seu lugar. Com 

efeito,  se a essência da força é a atividade, a sua existência pressupõe uma série contínua 

de atos,  atos que, sucedendo e apoiando-se cada um no anterior e como que envolvendo-o, 

não podem ser a simples repetição do mesmo ato (pois a repetição do mesmo ato reduz-se, 

metafisicamente, a um ato único), mas um avanço do posterior relativamente ao anterior, 

que nele vem contido, um alargamento da esfera de ação da força, isto é um 

desenvolvimento. Todo o ser tende para a afirmação de si mesmo, isto é,  para a expansão e 

realização da sua essência, que exprime a sua mesma existência, lhe é imanente, a sua 

potência ou virtualidade de expansão e realização é necessariamente ilimitada, pois no 

momento em que encontrasse um limite absoluto a essência do ser estaria em contradição 

consigo mesma (...). O universo aparece-nos agora não já somente como o grande ser 

autônomo e eternamente ativo, mas como o ser de ilimitada e infinita expansão, tirando de 

si mesmo, da sua inesgotável virtualidade, de momento para momento, criações cada vez 

mais completas (...).  Divino e real ao mesmo tempo, manifesta a si mesmo a sua essência 

prodigiosa, contempla-se numa infinidade de espelhos e em cada um sob um aspecto 

diverso" [Quental, 1931: 76-77]. 

Kant é o responsável pelo ingresso, no seio do pensamento moderno, da idéia metafísica de 

imanência ou espontaneidade, segundo Antero. O filósofo alemão representa para o 
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pensamento moderno o que Sócrates tinha representado para o pensamento grego. Este 

último com o conceptualismo, Kant com o criticismo, conseguiram libertar o pensamento 

filosófico das cadeias do dogmatismo. Kant pretende, fundamentalmente, "assentar as 

verdadeiras bases dos nossos conhecimentos".  Como?  Antero responde: a solução para 

Kant está na imanência do espírito, ou seja, no reconhecimento de que "é partindo do 

espírito que se há de conhecer o mundo objetivo, não partindo do mundo objetivo que se há 

de conhecer o espírito". 

O nosso autor é enfático ao concluir que, queira Kant ou não, o espírito é o verdadeiro 

noumenon, o espírito "é o ser tipo, a medida de todos os seres". Antero sintetiza as suas 

apreciações a respeito do criticismo kantiano com estas palavras: "O universo, no kantismo, 

reflui todo para a consciência e some-se nela, mas para de lá sair transformado, análogo ao 

espírito e idêntico com o espírito. O subjetivismo de Kant é, pois, ou coisa alguma, - a 

impossibilidade de qualquer conhecimento além do da mesma faculdade de conhecer, neste 

caso sem objeto -  ou então, como o entenderam Fichte, Schelling e Hegel, o 

reconhecimento da identidade do ser e do saber, a generalização do espírito a todo o 

universo, um idealismo realista, que, ao mesmo tempo que subordina todos os seres às leis 

da razão, põe a razão e as suas leis latentes em todos os seres, ainda os mais elementares. 

Sendo isto assim,  e não parece que possa ser de outro modo,  a crítica de Kant veio, pelo 

rodeio do ceticismo, confirmar e ampliar prodigiosamente as idéias fundamentais do 

pensamento moderno, levando-as, pode dizer-se, até as suas últimas conclusões" [Quental, 

1931: 79-80]. 

Antero reduz a significação histórica do kantismo ao que, segundo o seu modo de ver, é 

aquilo que legitimamente saiu dele, ou seja, o realismo transcendental de Schelling e Hegel, 

que tiveram a incumbência de alargar as bases do criticismo kantiano, reinterpretando o 

panteísmo e o naturalismo do período anterior, do ponto de vista do novo idealismo 

transcendental da Crítica da Razão Pura. A nova filosofia que sai dessa releitura, baseia-se 

na identidade do ser e do saber e constitui a síntese mais acabada do substrato metafísico 

que representa a base do pensamento moderno. Antero caracteriza assim essa nova síntese 

da filosofia pós-kantiana, que explica a realidade como um grande processo evolutivo do 

ser, com uma finalidade espiritual: "A nova filosofia fundada sobre a identidade do ser e do 

saber leva as idéias fundamentais do espírito moderno, as idéias de força, imanência e 

desenvolvimento, até o máximo grau de condensação. Schelling e Hegel fundaram 

definitivamente a doutrina da evolução, e fundaram-na na mais alta região das idéias, onde 

ela domina todo o pensamento do nosso século. A evolução, vista dessa altura, não é 

somente o processo mecânico e escuro da realidade; é o próprio processo dialético do ser 

tem as suas raízes, comuns com as raízes da razão, na inconsciente mas fundíssima 

aspiração da natureza a um fim soberano, a consciência de si mesma, a plenitude do ser e a 

ideal perfeição. A lei suprema das coisas confunde-se com a sua finalidade e essa finalidade 

é espiritual. Com Schelling e Hegel a filosofia da natureza compenetra-se dos seus 

verdadeiros princípios metafísicos: o mecanismo dissolve-se no dinamismo, cujo tipo 

último é o espírito. O universo, à luz do realismo transcendental dos dois grandes 

sucessores de Kant, transfigura-se; o seu movimento aparece como uma sucessão e 
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encadeamento de idéias e a sua imanência define-se como a da alma infinita das coisas" 

[Quental, 1931: 81]. 

8 - Crítica ao dogmatismo do idealismo sistemático alemão. 

Em que pese a importante contribuição da filosofia alemã, que levou o pensamento 

moderno a realizar essa grande síntese inspirada no idealismo kantiano, o realismo que 

radicalmente empolga a meditação filosófica do seu tempo, frisa Antero,  conduz a 

"valorizar os aspectos cambiantes das coisas, a comprazer-se com a linha sinuosa das 

realidades", e a superar as limitações dos filósofos alemães. As mencionadas limitações 

consistem no dogmatismo que ainda secretamente inspira essa sistematização, 

principalmente o pensamento hegeliano. O pensamento moderno, sem abandonar a grande 

síntese em torno do espírito feita pela filosofia alemã, quer mudar o dogmatismo e trocá-lo 

por "alguma coisa de espontâneo e orgânico", como a fonte de inspiração da ciência 

moderna: a natureza.. Nesse sentido, frisa Antero, o pensamento moderno sente-se mais 

representado por um homem como Goethe, "poeta, artista, naturalista, por cima disso 

viajante e homem de mundo, tendo também uma clara orientação  filosófica", mas longe do 

espírito de sistema que caracteriza a um pesado construtor de silogismos como Hegel. 

A fim de fundamentar a sua crítica ao dogmatismo filosófico alemão, e de justificar a 

necessidade de superá-lo numa nova interpretação filosófica mais realista, baseada no 

reconhecimento das descobertas científicas dos últimos séculos, Antero fixa o divisor de 

águas entre filosofia e ciência. Essa distinção é reduzida por ele a quatro pontos: 1)  o 

terreno da especulação está limitado aos primeiros princípios das coisas e à análise das 

idéias fundamentais, enquanto "o grande e variado mundo dos fatos pertence inteiro à 

observação, à experiência e à indução". 2)  A hipótese que gera a teoria e que fecunda a 

ciência, é filha legítima da especulação, mas não se impõe à ciência, apenas ilumina-a, 

sendo sempre necessário que a observação, dirigida pelos métodos próprios de cada ciência, 

confirme a hipótese; esta é, portanto, o ponto de contato entre a filosofia e a ciência. 3) A 

cada ciência preside uma idéia fundamental, sendo missão da filosofia tomar posse dessa 

idéia e de todas elas, para as tornar matéria das suas especulações, cabendo à ciência o 

dever de realizar o desenvolvimento dessas idéias no mundo dos fenômenos. 4) Por último,  

sintetizando as características  mencionadas anteriormente para a filosofia e para a ciência, 

Antero frisa que cabe a esta última a tarefa de desenhar, "com os traços firmes das leis 

positivas, o quadro do universo na sua variedade e complexidade fenomenal", enquanto à 

filosofia cabe a missão de "interpretar superiormente a significação desse quadro" e de 

tentar descobrir a chave do grande enigma do ser. 

Por aqui se compreende melhor a crítica que Antero faz ao dogmatismo da filosofia alemã: 

o seu apriorismo absoluto levou-o a tentar realizar a "pretensão exorbitante de tentar 

construir o universo dedutivamente e só com o poder da dialética", perpetrando assim um 

verdadeiro atentado contra as ciências modernas que, nos últimos três séculos, tinham-se 

esforçado por criar uma imagem realista do universo, "pedra a pedra, pela paciente 

observação e pela indução cautelosa". Contra a tentativa de construir o universo 

dedutivamente e só com o poder da dialética, tentativa que se materializou especialmente 
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no sistema hegeliano, insurgiram-se as próprias ciências da natureza e as ciências humanas, 

que incorporara, a partir de 1830, a idéia de evolução. "Ela irrompia, frisa Antero, quase ao 

mesmo tempo, no chão de todas as ciências, desde a astronomia (...) até a antropologia, a 

etnografia e a lingüística". 

Assim foi como a física, por exemplo, esquecendo a velha hipótese dos fluidos 

imponderáveis ao restaurar a doutrina cartesiana do éter, encaminhava-se para a teoria da 

unidade e correlação das forças físicas, a química, por sua vez, demonstrava a circulação no 

universo "duma mesma matéria disfarçada na variedade das formas", ao chegar às noções 

de corpos inorgânicos e corpos orgânicos. A geologia tornava-se geogenia sob a inspiração 

de Cuvier, Leopoldo de Buch, Alexander de Humboldt, E. de Beaumont, etc., ou seja, 

ciência de uma evolução, considerando o globo "quase um ser vivo, que se desenvolve". A 

paleontologia, uma das ramas da geologia, adotava também a idéia de evolução, 

inspirando-se nos grandes precursores de Darwin, Lamark e Geoffroy Saint-Hilaire. A 

antropologia também aderia à idéia evolucionista e transformava-se em verdadeira ciência 

natural, ao testemunhar as origens animais do homem. E a lingüística, por sua vez, assumia 

também uma perspectiva evolucionista ao destacar o progresso sofrido pela linguagem, a 

partir da simplicidade da expressão humana "que correspondia à rudeza primordial do 

pensamento". Desta forma mostra Antero como as ciências caminharam, já antes da metade 

do século XIX, por uma via que renegava qualquer tentativa de organização apriori e que se 

regia pela idéia mestra de evolução. Conclui a respeito: "Reconheçamos que era, pelo 

menos, mal escolhido o momento pela filosofia transcendental para vir impor a essas 

diligentes e poderosas obreiras os seus planos apriori". 

Mas a crítica às pretensões apriorísticas do idealismo alemão não se limitara só à 

intervenção das ciências positivas. Também insurgiram-se contra essas pretensões a história 

e a psicologia. A primeira, ao salientar a importância essencial de um fator imponderável na 

explicação dos fatos humanos: o fortuito. Escreve a respeito Antero: "Providência, Acaso? 

Liberdade humana? Tudo é possível: mas o certo é que estava aí um elemento irredutível à 

teoria". Só esse fato, considera nosso autor, é suficiente para tirar credibilidade às 

pretensões apriorísticas da filosofia alemã. E confirma a sua apreciação com estas palavras, 

salientando o caráter indutivo e a índole peculiar da disciplina que estuda os fatos humanos 

no tempo: "A história não é a metafísica. As idéias metafísicas dominam e penetram a 

história, não a fazem. Na ordem dos fatos, não se pode construir apriori o que não se 

conheça já a posteriori. Sem direção metafísica não poderá nunca haver verdadeira e 

superior compreensão da história:  mas, com tudo isso, os historiadores continuarão a 

procurar o encadeamento e a lei real dos fatos no estudo crítico dos mesmos fatos e 

deixarão sempre uma larga margem àquele factor (necessário, sem dúvida, como tudo,  mas 

de uma necessidade que escapa à razão, embora provavelmente não esteja fora da razão), a 

que chamarão cada um, conforme a cambiante filosófica do seu pensamento, Providência, 

acaso, liberdade, ou simplesmente o desconhecido" [Quental, 1931: 89]. 

A psicologia como ciência da alma insurgira-se também contra as pretensões 

sistematizadoras apriori do dogmatismo alemão.  A própria escola escocesa, em que pese a 

índole não plenamente científica das suas afirmações, tirava porém toda possibilidade ao 
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dogmatismo, pelo fato de que reconhecia uma esfera moral que não podia ser substituída 

por nenhuma abstração mental. E conclui Antero: "Ora, se o sentimento moral não é a 

filosofia nem se pode substituir à  filosofia, é muito certo também que filosofia alguma, que 

o sentimento moral reprove, poderá prevalecer contra ele". Nesse sentido, reconhece o 

nosso autor, os escoceses conseguiram o fim que pretendiam: reivindicar a existência da 

alma espiritual. De outro lado, a psicologia dos espiritualistas franceses (Royer-Collard, 

Maine de Biran, Jouffroy, Cousin, Ravaison), apesar de ter-se limitado apenas a uma 

ciência literária, no sentir de Taine, que só conseguiu "produzir um mito de escola e um 

simples Deus oficial", representava porém mais um obstáculo às pretensões apriorísticas do 

hegelianismo, ao reivindicar em nome da consciência humana a irredutibilidade do espírito 

do homem à qualquer abstração filosófica. 

Eis a forma em que Antero interpreta a contribuição dos espiritualistas franceses, ao mesmo 

tempo em que não deixa de reconhecer as suas limitações, salientando de outro lado a 

forma em que eles representaram as idéias de força e imanência: "Mais do que qualquer 

outro sistema metafísico, o da nova filosofia alemã, arrastando e como que triturando os 

seres na sua poderosa engrenagem, substituindo à realidade a dialética, parecia anular os 

indivíduos, fundidos na absoluta unidade do ser-idéia, e suprimir a liberdade como 

incompatível com a necessidade lógica dos desenvolvimentos desse ser. Por muito 

profunda que fosse a concepção hegeliana da história, da política, da ética - e era-o, sem 

dúvida alguma -, por muito subtis que fossem as suas distinções - e eram-no, também -, esta 

objeção surgia irresistivelmente e, ainda quando não ia até condenar o sistema em globo, 

apontava em todo o caso para uma lacuna gravíssima, um aleijão de nascença que tornava 

suspeita a sanidade de todo o organismo. E, torno a dizé-lo, essa objeção não era só 

filosófica, era humana: daí a sua grande força. Em face dessa necessidade superior dos 

desenvolvimentos do ser-idéia, substituindo-se nos indivíduos ao seu princípio íntimo de 

ação, onde ficavam, o que eram o esforço intrépido dos heróis, as lutas secretas da virtude e 

os seus dolorosos triunfos, a abnegação sublime dos mártires, a renúncia voluntária dos 

bons e dos justos, onde ficava o dever e a liberdade e toda a nobreza moral que estas duas 

palavras exprimem? Coisa curiosa, aqui nesta profunda região do senso íntimo e da 

verdadeira realidade humana os espiritualistas, pouco filósofos, nada metafísicos, pareciam 

representar mais genuinamente essas idéias de força e imanência, de que o hegelianismo é a 

mais vasta e poderosa sistematização, do que o mesmo Hegel e o seu sistema!" [Quental, 

1931: 96-97]. 

Antero salienta, a seguir, que o protesto dos espiritualistas contra o desconhecimento da 

dimensão espiritual e irredutível da consciência, por parte da filosofia dogmática, também 

se estendia às "tendências mecanistas e deterministas das ciências". Essa crise, a seu ver, 

pode exprimir-se "por esta antítese: espiritualismo e liberdade, dum lado, mecanismo e 

determinismo, do outro". O autor pergunta se poderá resolver-se esta formidável antítese. 

Para dar a resposta, faz um balanço dos elementos com que pode contar. Os fenômenos que 

mais importância têm nesse contexto, e que constituem "os dois fatos mais consideráveis da 

história da filosofia" na segunda metade do século XIX, são, por um lado, "o descrédito da 

especulação metafísica sistemática e das ambiciosas construções a priori, e o conseqüente 

predomínio do processo indutivo e do espírito científico; por outro lado, a transformação ou 
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antes visceral renovação do caduco espiritualismo, retemperado no criticismo kantiano e 

numa psicologia verdadeiramente científica"  [Quental, 1931: 98]. 

9 - O predomínio do processo indutivo e do espírito científico. 

Em relação ao primeiro fato (predomínio do processo indutivo), Antero considera que a 

crise da filosofia transcendental alemã proveio do fato de pretender deduzir o ser da razão, 

o que supõe que a razão se conhecesse a si mesma com uma certeza absoluta. No entanto, 

afirma, tudo leva a pensar que a razão se conhece de forma muito imperfeita, "só nos seus 

elementos fundamentais, nas suas grandes faculdades e noções''. Se a razão é, como 

pretendem os filósofos alemães, a expressão superior do ser, isso mesmo nos deve levar a 

crer que existe uma distância enorme entre a razão e os "estados obscuros e rudimentares de 

onde partiu". A consciência que a razão tem das suas origens remotas, "daquela região 

inferior que é o mundo objetivo", é muito confusa. Este fato permite a Antero concluir que 

é evidente "o descrédito da especulação metafísica sistemática e das ambiciosas 

construções apriori". Contudo, se o dogmatismo da metafísica sistemática está em crise, 

isso não significa que o pensar filosófico esteja em crise também. Antero considera que é 

chegado o momento de uma profunda mudança no que ele chama de temperamento da 

filosofia. Essa mudança consiste em que a meditação filosófica da metafísica se torne 

científica; de transcendental se torne realista e de dedutiva, indutiva. Porém, não nega 

simplesmente a possibilidade da metafísica. Reconhece que no seio desta nova tendência 

pode haver uma metafísica, a partir da experiência e dos fatos. E considera que a mudança 

de temperamento da filosofia está presente no pensamento de Comte, Spencer, Stuart Mill e 

Taine.  

A respeito do anterior, Antero frisa: "Um recrudescimento do espírito filosófico é uma das 

características da segunda metade do nosso século. Somente, a par com esse 

recrudescimento, dá-se uma mudança no temperamento da filosofia: de metafísica, torna-se 

científica; de transcendental, realista; de deductiva, inductiva. Querem-se idéias, mas que as 

idéias se adaptem o mais perfeitamente possível aos fatos, não que pairem, em largo vôo, 

por cima deles. É esta nova tendência que se patenteia na Filosofia Positiva de Augusto 

Comte, na Filosofia da Evolução de Herbert Spencer, na Lógica de Stuart Mill, no livro Da 

inteligência de Taine e em outras obras consideráveis deste tempo. Procura-se chegar à 

síntese pelo caminho da inducção; procura-se até construir a metafísica partindo da 

experiência só e dos fatos. Todos almejam por imprimir à especulação um caráter positivo" 

[Quental, 1931:100]. 

O caráter fundamental da ciência perante a complexidade do real, considera Antero,  

consiste em "procurar os elementos irredutíveis dos fenômenos complexos, decompondo a 

aparência enganosa das coisas e resolvendo-a em fatos últimos", que são os únicos 

suscetíveis de serem apreendidos com rigor e que, de outro lado, constituem expressão 

perfeita da linguagem científica, porquanto podem ser reduzidos a fórmulas matemáticas.  

Assim se materializa o ideal científico de explicar o complexo pelo simples. Mas é 

justamente nesse esforço de simplificação que aparece o vício do mecanismo, tendência 

que afeta diretamente à filosofia inspirada na ciência moderna. O mecanismo se dá no 
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arcabouço da ciência, pois ao decompor a realidade, despojando-a das qualidades segundas 

que revestem os fenômenos, "o resíduo objetivo de toda sensação é sempre, em última 

análise, um movimento". Podemos concluir, portanto, que os fatos últimos da ciência são 

simples movimentos. O mecanismo científico, assim caracterizado por Antero, gera o 

determinismo, pois a concatenação de movimentos é necessariamente explicada pelo 

princípio da causalidade mecânica. Desta forma, considera Antero, as ciências da natureza, 

bem como a filosofia nelas inspirada, são mecanistas e deterministas. O autor conclui 

assim: "O mundo da mecânica é o mundo da necessidade. Reina ali, de uma maneira 

absoluta, o princípio da causalidade mecânica. Não se concebe movimento que não tenha 

atrás de si outro movimento; nenhum se cria, assim como nenhum se destrói. Uma ação é 

provocada por outra, e a sua intensidade é medida pela intensidade da que a provocou. 

Tudo ali se passa segundo leis simples e férreas, nem há lugar para o acaso ou a 

Providência, assim como o não há para a espontaneidade; uma série de fatos chama outra 

série de fatos, e os fenômenos sucedem-se numa ordem invariável e fatal, ordem que 

porisso mesmo pode ser rigorosamente conhecida, descrita e prevista. A precisão da ciência 

funda-se nesta âncora, e uma filosofia científica da natureza tinha de ser determinista, pela 

mesma razão por que tinha de ser mecanista" [Quental, 1931: 102]. 

O universo científico é, além de mecanista e determinista, evolutivo. Mas com um tipo de 

evolução puramente cumulativa. Levando em consideração a forma em que as ciências da 

natureza enfrentam o universo, não reconhecendo nele uma substância com poderes de 

renovação constante de si própria nas suas manifestações, mas como simples concatenação 

mecânica de movimentos simples, o autor salienta que o conceito de evolução assumido por 

tais ciências é puramente formal, gerando assim a "fantasmagoria do mundo fenomenal". E 

conclui em relação a esse ponto: "Reduzindo assim a uma ilusão subjetiva o que dava à 

evolução a sua substancialidade, excluído qualquer aumento de ser, qualquer superioridade 

verdadeira, o universo, agregado uniforme regido por leis matemáticas, dissolve-se numa 

vasta mecânica de forças elementares" [Quental, 1931: 105-106]. Ora, a filosofia científica 

da natureza é, a fortiori, porquanto inspirada nas ciências, uma filosofia evolucionista.  

Antero diferencia aqui a forma em que é entendida a evolução por parte da filosofia e das 

ciências da natureza, de um lado, e por parte da metafísica alemã, de outro. Para esta 

última, a evolução implica a idéia de aumento de ser, qualidade que lhe provinha da 

"virtualidade infinita da idéia (de substância) no seu processo de desenvolvimento. A 

evolução tinha, pois, (...) um conteúdo verdadeiro, era essencialmente substancial". 

Entretanto, a evolução para a filosofia e as ciências da natureza é entendida, segundo 

Antero, como processo puramente formal, despojado de qualquer aumento de ser. 

Mecanismo, determinismo, evolução: eis as três caraterísticas que marcam profundamente a 

filosofia e as ciências da natureza. Em que pese o rigor matemático alcançado pelas 

ciências nesse contexto, bem como o caráter científico assumido pela filosofia nelas 

inspirada, há em tudo isso um aspecto negativo: a concepção da realidade e do homem é 

essencialmente fatalista, porquanto tudo se reduz a movimentos determinados, conduzindo, 

em última análise, ao pessimismo. A vida do espírito, a espontaneidade, as aspirações do 

nosso sentimento moral, ficam sem resposta nesse gélido universo. Diante desse quadro, o 

autor afirma, angustiado: "De tudo isto resulta uma concepção das coisas extremamente 
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precisa, mas limitada à esfera inferior do ser e por isso abstrata e inexpressiva. Daí o que 

quer que é de glacial e morto na sua lucidez. É um universo que se move nas trevas, sem 

saber por que nem para onde. Não o alumia a luz das idéias, não lhe dá vida a circulação do 

espírito. Paira sobre ele um mudo fatalismo. A inerte serenidade, que inspira a sua 

contemplação, é muito semelhante ao desespero. A sua beleza puramente geométrica tem 

alguma coisa de sinistro. Nada nos diz ao coração, nada que responda às mais ardentes 

aspirações do nosso sentimento moral. Para que, um tal universo? E para que viver nele? 

Nada alimenta tanto o mórbido pessimismo dos nossos dias como este gélido fatalismo 

soprado pela ciência sobre o coração do homem" [Quental, 1931: 106-107]. 

Até aqui o autor caracterizou o que ele reconhece como um dos "fatos mais consideráveis 

da história da filosofia", ou seja, "o descrédito da especulação metafísica sistemática e das 

ambiciosas construções apriori e o conseqüente predomínio do processo indutivo e do 

espírito científico". Assinalou Antero a respeito os aspectos positivos e negativos desse 

novo espírito científico, mostrando que se bem permitiu superar o dogmatismo metafísico 

da filosofia alemã, conduziu, de outro lado, a uma visão mecanicista, determinista e 

formalmente evolutiva do universo que, logicamente, deixa sem responder as questões 

surgidas do fundo do sentimento moral. 

10 - A renovação do espiritualismo no kantismo e na psicologia científica. 

Vejamos agora a forma em que Antero analisa o outro fato considerável na história da 

filosofia na segunda metade do século XIX, "a transformação ou antes visceral renovação 

do caduco espiritualismo, retemperado no criticismo kantiano e numa psicologia 

verdadeiramente científica" [Quental, 1931: 98]. Em primeiro lugar, o nosso autor coloca 

no seu lugar a concepção mecânica do universo. Não se trata de uma síntese científica 

desprezível. Afinal de contas, "representa o substratum sobre que assentam as mais altas 

operações da razão". O erro consiste em pretender identificar essa conquista com a 

dinâmica total do espírito. A crítica que o autor fez anteriormente ao mecanismo científico 

que gera o determinismo, visa não à necessária abstração que a razão faz sobre a realidade 

material, mas à aplicação dessa abstração, de caráter matemático, à vida do espírito. 

Situando-se numa perspectiva de inspiração kantiana, Antero considera que "o quadro 

rígido do mecanismo universal exprime a dinâmica das coisas" no seu aspecto exterior e 

abstrato e frisa que se trata, por isso mesmo, de um quadro simples e fixo. E conclui: "é 

necessário porque é elementar; e, porque é elementar, é incompleto". Portanto,  a 

concepção mecânica do universo é incompleta; a resposta para os grandes interrogantes do 

espírito humano deve provir de outro lugar. E, o que é mais importante do ponto de vista do 

conhecimento, essa concepção científica é possível porque existe uma dimensão - 

transcendental - mais ampla do espírito. 

A respeito desse ponto, frisa Antero: "É, pois, um erro, uma ilusão monstruosa esta 

concepção mecânica do universo, que resulta da grande síntese científica dos últimos 40 

anos? De modo algum. É uma verdade fundamental, mas circunscrita, positiva dentro dos 

seus limites, mas incompleta na medida da estreiteza desses limites. Já vimos que estes são 

os da mesma inteligência científica. E assim como os dados empíricos sobre que opera a 
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inteligência científica são o substratum sobre que assentam as mais altas operações da 

razão, assim a sua concepção mecânica será o substratum do conhecimento racional do 

universo. Esse quadro rígido do mecanismo universal exprime a dinâmica das coisas no que 

elas têm de exterior e abstracto, por isso mesmo de simples e fixo. É necessário porque é 

elementar; e, porque é elementar, é incompleto (...). Tal como é, representa um resultado 

enorme: a síntese do espírito moderno no terreno do conhecimento científico. Outros 

elementos do mesmo espírito, que aqui faltam e que, pela própria natureza das coisas, aqui 

deviam faltar, mas que abundam em outra esfera virão ampliá-lo, fecundá-lo, alumiá-lo 

com a penetrante luz transcendental, que necessariamente lhe falece" [Quental, 1931: 108]. 

O espírito, considera Antero, existe e tem vida própria. Os fatos constatados pelas ciências 

são apenas o ponto de partida. Mas o que lhes confere ser e expressão é a inteligência, ao 

entrarem nas categorias desta e serem organizados pela elaboração mental. Numa 

perspectiva sempre kantiana, o autor não duvida em afirmar que o conhecimento "é um fato 

legítimo e próprio do espírito". Assim como este tem vida própria no que tange ao 

conhecimento, ele também é espontâneo no campo da vontade, que se autodetermina em 

face de motivos sem que eles a determinem. A respeito Antero escreve: "Os fatos são o 

ponto de partida das idéias, cuja virtualidade está no espírito: em si são inertes e 

inexpressivos. O que lhes dá a expressão e verdadeiro ser é a inteligência, em cujas 

categorias entram, fundidos pela elaboração mental, como em outros tantos moldes, 

ordenando-se nelas e por elas. O conhecimento é pois um fato íntimo e próprio do espírito, 

e o universo conhecido o produto da sua espontânea atividade. E assim como o espírito é 

espontâneo na esfera do conhecimento, não o é menos na da vontade. Determina-se esta em 

vista de motivos, mas não a determinam eles. Tem em si a raiz última das suas 

determinações. Ser causa é a própria essência da vontade. Não há volição, ainda a mais 

elementar, que seja absolutamente passiva: a determinação da vontade nunca é assimilável 

à determinação mecânica porque tem um fim, e esse fim (em última análise) está nela 

mesma. Por trás da determinação limitada está uma virtualidade ilimitada" [Quental, 1931: 

114-115]. 

O que é, afinal, o espírito para Antero? Ele o define como força espontânea e consciente: 

"O espírito é pois uma força espontânea: mas é, por cima disso, uma força consciente. É 

esse predicado que vem completar a sua plenitude e fazer dele a força tipo. Conhecendo-se, 

possui-se na identidade fundamental de todos os seus momentos, vê-se na sua unidade e 

propõe a si mesmo o seu próprio fim. Este conhecer-se tem graus: é mais ou menos íntimo; 

mas, ainda nos ínfimos graus, a unidade do espírito aparece já,  encerrando o mais 

elementar a virtualidade do mais pleno. Fazendo-se toda a evolução do espírito dentro da 

sua própria natureza, e não sendo mais do que a gradual realização de si mesmo em si 

mesmo, há oposição entre as sucessivas esferas do seu desenvolvimento, nunca 

contradição. É assim que o espírito, sem sair de si, se cria e fecunda continuamente, 

compenetrando-se cada vez mais com a sua própria essência, extraindo dela, da sua infinita 

virtualidade, momentos cada vez mais complexos e ricos de ser, até atingir a mais alta 

consciência de si. Reconhece-se então idêntico com o eu absoluto e independente de toda a 

fenomenalidade: concebe Deus como o tipo de sua mesma plenitude, concebe e sente a vida 

moral como a esfera da realização desse ideal. A realização desse ideal parece-lhe agora 
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como o seu fim último, aquele de que os fins anteriormente propostos, limitados e 

transitórios, eram só imagem e preparação. Este fim último, porém, sendo imanente, 

confunde-se com a perfeição do seu mesmo ser: na atração dele reconhece a causa de toda a 

sua evolução, que só para realizá-lo tendia. Pela realização dele é livre  - livre na medida 

exata em que o realiza -  (...). Reunindo deste modo na sua unidade, agora consciente, a 

causa e o fim, a sua autonomia é completa" [Quental, 1931: 115-116]. 

Em síntese, o espírito é para Antero uma força espontânea e consciente que, conhecendo-se, 

possui-se na identidade fundamental de todos os seus momentos, vê-se na sua unidade e 

propõe a sim mesmo o seu próprio fim. Convém frisar que na análise anteriana da dinâmica 

do espírito, estabelece-se uma confusão entre dois planos, o ontológico e o crítico, que o 

levam a identificar a dimensão transcendental do espírito, no campo do conhecimento e da 

vontade, com a afirmação do eu absoluto, Deus. Outra anotação importante:  Antero dá 

primazia ao plano moral, como esfera da realização da plenitude humana. A partir daí, a 

filosofia do nosso autor assume um caráter de projeto moral que materializa o ideal da 

plenitude do espírito. Antero salienta que assim como a filosofia anterior "se resolvera num 

dinamismo mecânico", o seu espiritualismo resolve-se num dinamismo psíquico. Esta 

característica ele faz derivar da autonomia do espírito. A respeito, afirma: "Segundo o 

nosso espiritualismo, o espírito define-se como uma força autônoma que se conhece na sua 

íntima natureza, que é causa dos seus próprios fatos e  só às suas próprias leis obedece, que 

a essas leis submete os fatos objetivos e só assim lhes dá significação e realidade, que a si 

mesma determina o seu próprio fim, que existe em si e em si encontra a sua plenitude. 

Sendo a força autônoma, consciente e plena, é a força por excelência, a força tipo. O 

espiritualismo resolve-se num dinamismo psíquico, assim como o materialismo da filosofia 

científica da natureza se resolvera num dinamismo mecânico" [Quental, 1931: 116-117]. 

Vale a pena salientar, aqui, uma nova confusão que Antero estabelece, ao identificar o 

plano transcendental da consciência com o plano psíquico, que faz referência ao processo 

subjetivo-individual. 

Entendido o saber científico dentro deste amplo contexto do espiritualismo anteriano, 

desaparece qualquer contradição entre metafísica e ciência, pois se trata já não de formas de 

conhecimento antagônicas, mas de manifestações complementares do saber total que é, ao 

mesmo tempo, positivo e metafísico, experimental e especulativo. Em relação a este ponto, 

frisa o nosso autor: "A metafísica e a ciência não são pois rivais, mas colaboradoras na obra 

do conhecimento, e a concepção metafísica e a científica não devem ser representadas 

como duas esferas opostas, mas como dois círculos concêntricos. Finalmente e como 

conseqüência do que fica dito, só este processo tem o caráter do verdadeiro realismo: ele 

constitui o saber total, ao mesmo tempo positivo e metafísico, experimental e especulativo, 

tomando o ser na sua unidade, da qual o espírito só arbitrária  e violentamente pode ser 

amputado, e na ordem de desenvolvimento dos seus momentos, dos quais o espírito é o 

superior e típico" [Quental, 1931:  120]. Antero conclui a análise da profunda renovação do 

velho espiritualismo com estas palavras: "temos pois já conhecido o terreno da síntese do 

pensamento moderno, o dinamismo, e o processo adequado à realização dela, a 

interpretação do mecanismo pelo psiquismo". 
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11 - Respostas às questões espiritualismo / liberdade e mecanismo / determinismo. 

Feito o balanço que se propunha dos elementos com que podia contar, para responder à 

dupla questão da antítese espiritualismo/liberdade e mecanismo/determinismo, Antero trata 

de dar uma resposta direta na última parte do seu Ensaio. Em primeiro lugar, salienta que "é 

no terreno da idéia de espontaneidade que se resolve a antítese determinismo/liberdade". 

Em segundo lugar, lembra que a caraterística fundamental do espírito consiste em que a sua 

idéia básica, a espontaneidade, envolve as de força e causa. A espontaneidade seria, pois, a 

capacidade da força-espírito para se determinar a si mesma ou, em outros termos, para ser 

causa de si mesma. Levando em consideração, em terceiro lugar, que é pela força-causa do 

espírito que em último termo pode ser explicada a realidade do mundo natural,  Antero 

conclui que é daquele tipo de força da qual deveremos deduzir a natureza íntima de todas as 

forças, inclusive as mais elementares. Em quarto lugar, o autor salienta um fato que para ele 

é evidente: não há, no mundo natural, ser totalmente passivo; todos os seres, mesmo os 

mais simples, possuem certa espontaneidade, no sentido de que em tudo palpita uma 

vontade própria, que não é mais nada do que a tendência teleológica a realizar o próprio 

fim. Para Antero é claro que há alguma coisa de espontâneo "e um acordo do ser com a sua 

verdade profunda e com a sua infinita virtualidade", mesmo nos fenômenos que se nos 

revelam como os mais elementares no campo da matéria, terreno no qual parece reinar o 

determinismo mecânico. Essa secreta finalidade que em todo ser revela uma força-causa 

que procura um fim, não pode ser explicada pelo simples fluir dos fenômenos, como se os 

antecedentes determinassem a finalidade dos conseqüentes: o fenômeno antecedente é só 

condição para que se produza o conseqüente. A propósito, frisa Antero: "A causa do 

fenômeno está na mesma natureza do ser onde ele se dá, ou antes, do qual ele é essencial 

modalidade".  

Da anterior análise o nosso autor conclui que a distância existente entre os seres do mundo 

natural e o espírito não é intransponível. Esse pouco de espontaneidade que os seres 

naturais têm assemelha-os ao espírito. "Não há ainda a liberdade - afirma Antero - no alto 

sentido espiritual desta palavra:  mas é o prenúncio dela e o seu germe. Na espontaneidade 

inconsciente da matéria está a raiz do que na consciência se chama verdadeiramente de 

liberdade" [Quental, 1931: 123]. Em que consiste propriamente a liberdade? Deixemos que 

o próprio Antero expresse o seu pensamento: "A liberdade, no rigoroso sentido da palavra, 

é pois a espontaneidade quando plena, isto é, quando o ser, não já espontâneo apenas na sua 

atividade exteriormente condicionada (...), o é ainda nessa mesma condicionalidade, 

criando conscientemente os motivos das suas determinações e criando-os em vista do 

próprio fim. Neste ponto culminante, o motivo da determinação identifica-se com a 

essência e o fim do ser que se determina: este, conformando-se com o motivo, conforma-se 

exclusivamente consigo mesmo. A sua determinação é agora um fato absolutamente seu, é 

ele mesmo, na plenitude da sua essência, refletindo-se na realidade, é essa essência, 

substituindo-se a todas as leis exteriores, feita lei única da sua atividade. Agora, quando 

mais se determina, mais livre é, porque as suas determinações, motivadas só pelo seu 

próprio fim, não envolvendo elemento algum estranho à sua substância e tirando dela a sua 

matéria e a sua forma, são atos perfeitamente adequados à sua potência e outras tantas 

realizações da sua mesma unidade" [Quental, 1931: 123]. 
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Trata-se, sem dúvida, ao nosso modo de ver, da dimensão transcendental da atividade 

humana, o que poderiamos chamar de fundamentação transcendental da moral. Antero não 

duvida em atribuir ao agir humano, desta forma considerado, um valor ideal e absoluto. O 

nosso sentimento de liberdade provém da nossa união a esse centro que unicamente se 

revela através da consciência, mediante a razão. É o que ele salienta no texto a seguir: "Este 

ser, que está todo em cada um dos seus atos, cuja essência se substitui ao universo, e cuja 

atividade não reconhece outros limites senão as leis da sua própria natureza, realiza por 

certo o ideal de ser livre. É por isso também que é um ser só ideal. Deus, se Deus fosse 

possível, seria esse ser absolutamente livre. Mas, por isso que não é real, é que é 

verdadeiro. Ele é o tipo da plenitude do ser, tipo de que a nossa liberdade moral, aquela que 

com tamanhos esforços conseguimos realizar, é só vaga imagem, longínqua semelhança. 

Esse ideal da nossa essência, esse eu do nosso eu, último e mais profundo, é o centro de 

atração de toda a vida espiritual: é na união com ele que nos sentimos livres, livres na 

medida exata dessa união. Segredo mais íntimo do ser, mas tão sepulto na inconsciência das 

coisas, não o descobre o mundo. Revela-o a consciência e é a razão o seu intérprete 

soberano. Só pela razão somos verdadeiramente" [Quental, 1931:  124]. Vale a pena 

salientar que, neste texto ao menos, Antero permanece estritamente no plano 

transcendental, sem fazer a confusão de planos que criticamos anteriormente. O teor da sua 

referência a Deus, neste texto, é muito claro: "Por isso que não é real, é que é verdadeiro". 

O nosso autor exclui qualquer referência ao plano ontológico.  

A grandeza humana, em que pese as nossas limitações de seres condicionados "pelo 

organismo, pelos instintos, pelas relações exteriores" (e como sofreu Antero com esses 

condicionamentos!) consiste nesse podermos nos identificar com o próprio ideal. Em 

síntese, a nossa grandeza de seres humanos provém do nosso valor moral, que por sua vez 

se alicerça nessa dimensão transcendental do nosso agir. A respeito, o pensador-poeta 

escreve: "Fixando em si esses elementos do seu próprio ideal, esses princípios geradores do 

seu espontâneo desenvolvimento, este pobre eu que somos, ou parecemos ser, tão 

estreitamente condicionado pelo organismo, pelos instintos, pelas relações exteriores que o 

comprimem num círculo fatal, este pobre eu, que assim começa captivo e quase esmagado, 

transpõe gradualmente esses limites, transborda, por assim dizer, sobre o mundo que o 

continha, substitui motivos próprios aos motivos alheios, faz-se fim onde era meio e, de 

particular e limitado, transforma-se finalmente no que se diria outro eu, impessoal, 

absoluto, todo razão e vontade pura. Identificado com o próprio ideal só agora é ele mesmo. 

Não concebemos que outra coisa seja ser livre" [Quental, 1931: 125]. 

A evolução universal, à luz do relacionamento natureza/espírito, assume uma caraterística 

de unidade e de progressiva caminhada até a realidade do espírito, que em último termo 

comanda todo o processo. "A cadeia universal das inexistências - frisa Antero -  na sua 

prodigiosa espiral de espirais, aparece-nos como a ascensão dos seres à liberdade, na qual 

descobrimos a causa final de tudo" [Quental, 1931: 126]. O nosso autor atribui as seguintes 

características à evolução universal: a) ela não é uma lei imposta de fora à natureza. Baseia-

se, pelo contrário, na "virtualidade infinita do ser", que está presente mesmo nas realidades 

mais simples como as moléculas. b) Essa evolução dirige-se "a um fim, à realização dessa 

virtualidade, à plenitude e perfeição do ser". c) De outro lado, a evolução universal não é 
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uma lei fatal, cega, mas trata-se de uma lei racional, análoga à razão. d) A evolução 

universal pode caracterizar-se, também,  como "a aspiração profunda de liberdade, que 

abala as moles estelares como agita cada uma das suas moléculas". e) Trata-se de um 

processo "não já puramente formal e aparente, mas real, substancial, é um verdadeiro 

progresso", que consiste em que "cada nova esfera de desenvolvimento traduz um aumento 

de ser". f) Esse aumento de ser, em que consiste o cerne dessa evolução universal, se dá 

graças a um gradual desdobramento da infinita virtualidade que possui a natureza, 

consistindo essa virtualidade no fato de o ser-causa estar "imanente nas formas limitadas" e 

juntar "ao tipo inferior preexistente esse quid novo e diverso, com que produz o tipo 

superior". g) Este tipo superior não é uma pura formalidade mas "é-o substancialmente e 

em toda a verdade" porque "é mais rico de idéia" e "contém mais ser". h) No processo 

evolutivo o tipo superior explica o inferior, pois "é para aquele que este gravita". i) Por 

último, frisa Antero, "se o ideal supremo, que a tudo atrai, para que tudo gravita, é razão, 

vontade pura, plena liberdade, a evolução só será perfeitamente compreendida definindo-se 

como a espiritualização gradual e sistemática do universo" [Quental, 1931:  127-128]. 

Em síntese, podemos afirmar que a evolução é para Antero, fundamentalmente, um 

processo de progressiva espiritualização do universo. É, ao mesmo tempo, um processo de 

humanização das coisas, pois a máxima manifestação do espírito acontece na consciência 

humana. Graças a esse processo de espiritualização da natureza, frisa, "o espírito humano 

sente agora palpitar nas coisas o que quer que é análogo à sua própria essência", em virtude 

de que "ele próprio é que é agora a chave do enigma universal", pois só ele "conhece a 

causa e o fim de tudo e esse segredo sublime é a sua verdade mais íntima, o seu mesmo 

ser".  Antero conclui este arrazoado assim: "O universo aspira com efeito à liberdade, mas 

só no espírito humano a realiza".  

12 - A plena manifestação do espírito na ordem moral. 

Se o rumo da evolução é o homem, para entendermos o sentido do progresso daquela 

devemos considerar, em última instância, em que consiste verdadeiramente a feição 

humana do mesmo. Antero frisa, em primeiro lugar, que "o progresso da Humanidade é (...) 

essencialmente um fato de ordem moral". O progresso, portanto, pressupõe o contínuo 

exercício da razão e da vontade humanas, para conseguir o aprimoramento moral. A 

respeito, frisa o nosso poeta-pensador: "sem o esforço sempre renovado do pensamento 

para a razão, da vontade para a justiça, de todo o ser social para o ideal e a liberdade, o 

caminho andado escorrega debaixo dos pés". E, num outro lugar, afirma em relação à forma 

em que entende o progresso: a sua essência "está justamente nessa intervenção, cada vez 

mais larga e intensa, do espírito na humanidade (...). A criação da ordem racional e o 

alargamento indefinido do domínio da justiça, tal é a definição do progresso. Fato da 

liberdade, ele consiste intimamente num desdobramento incessante da energia moral, numa 

reação contínua da vontade sob o estímulo do ideal, e é por isso que a virtude é a verdadeira 

medida do progresso das sociedades" [Quental, 1931: 130]. Em que pese o fato de a ordem 

criada pelo direito refletir a moralidade e a liberdade humanas, o progresso, porém, deve-se 

manifestar, fundamentalmente, na consciência individual. "No mundo da consciência  - 

frisa Antero -  dissolvem-se todas as leis naturais na única lei moral. A lei moral, criada 
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pelo espírito para si mesmo, ou melhor, expressão da unidade final realizada pelo espírito 

em si mesmo, da inteira compenetração da vontade com o seu ideal, é lei perfeita da 

liberdade, porque o próprio dever, à medida que a sua idéia se aprofunda, perde 

gradualmente o rígido caráter de obrigação, que lhe dava não sei que longes de fatalidade, e 

transforma-se em atração pura, puro amor" [Quental, 1931: 131]. 

É pois no seio da consciência que o espírito se liberta de todas as limitações, ensejando um 

mundo transcendente e definitivo. Esse mundo transcendente tem alguma coisa de absoluto 

e é não individualizado, apesar de ligado ao indivíduo. Nesse mundo se dá, para o 

indivíduo, a "transição do ser para o não-ser, que eqüivale, quanto cabe na realidade, à 

plenitude e perfeição do ser. É o que, na linguagem (que para nós não pode ser senão 

simbólica) do misticismo, se chama a união da alma com Deus: nós diremos simplesmente 

que é a união do eu com o seu tipo de perfeição" [Quental, 1931: 131]. Impõe-se, portanto, 

para Antero, uma espécie de ascese em que o indivíduo renuncie ao egoísmo tornando-se 

instrumento do bem universal, seguindo os ditames da consciência moral e inserindo-se, 

assim, no mundo da transcendência. Essa espécie de kénosis do indivíduo condu-lo à 

liberdade. Diz Antero a respeito: "A renúncia a todo o egoísmo é para ele (o indivíduo) o 

caminho direto que o leva à liberdade, à perfeição, à beatitude". Agindo assim, frisa o nosso 

autor, o indivíduo conquista a virtude que sintetiza os ideais da liberdade, da perfeição e da 

beatitude e que coloca o indivíduo numa perspectiva universal e eterna.  Graças à virtude, 

frisa Antero, a existência do homem "já não é de uma individualidade particular, 

circunscrita no tempo e no espaço, condicionada pelo temperamento, pela raça, pela nação, 

pelo período histórico, pela educação, por mil circunstâncias fortuitas; não:  é como que a 

existência dum princípio universal, impessoal, absoluto, atuando indiferentemente num 

ponto do espaço, e a sua obra, a virtude, não é também uma obra particular e transitória, 

mas universal e absoluta. A virtude, liberdade suprema, é por isso a realidade por 

excelência, a única realidade plena" [Quental, 1931: 132-133].  

Sem essa ascese, frisa Antero, torna-se impossível a vida moral. E ela é também a 

verdadeira vivência religiosa e a fonte do único culto: "a consciência do justo  - afirma -  é 

o único templo do único Deus; e, nesse templo, a renúncia ao egoísmo é o único culto, 

Cessasse um só instante esse culto,  esse holocausto do egoísmo nas aras do ideal, e 

imediatamente toda a vida moral se suspenderia (...). O mundo moral só subsiste por essa 

renúncia" [Quental, 1931: 133]. Consequentemente o máximo desenvolvimento da ascese e 

da virtude, que é a santidade, é o termo de toda a evolução e a máxima libertação a que o 

homem pode aspirar. "Concluamos  - escreve Antero -  que a santidade é o termo de toda a 

evolução e que o universo não existe nem se move senão para chegar a este supremo 

resultado. O drama do ser termina na libertação final pelo bem" [Quental, 1931: 134].  

Antero culmina o seu ensaio refletindo sobre as tendências básicas do pensamento moderno 

na segunda metade do século XIX. Caracteriza essas tendências como orientadas no sentido 

de uma síntese indutiva: " Não será - escreve -  uma nova construção  apriori, depois de 

tantas outras, mais um sistema  - último e definitivo sistema -  mas a coordenação superior 

e  (...) a interpretação dos fatos positivos no ponto de vista dos últimos princípios 

fornecidos ao mesmo tempo pela análise da razão e pela análise da consciência" [Quental, 
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1931: 135]. Caracteriza tal coordenação superior como um espiritualismo idealista que 

florirá e frutificará  "no tronco robusto do materialismo". E lhe atribui as seguintes notas: a) 

será "superior à ciência como idéia e como critério", mas a ela estará submetido do ponto 

de vista do fornecimento da matéria-prima "que tem de ser elaborada especulativamente". 

Assim, a nova síntese do pensamento moderno, 2) reunirá, na sua unidade, "as duas 

tendências divergentes da inteligência moderna, resolvendo nessa unidade superior, por 

uma mútua penetração, a antítese da razão e da experiência". Por se tratar de uma síntese, 

todas as grandes correntes do pensamento moderno no século XIX estarão representadas, 

aproveitando o que cada uma delas tem de legítimo: o positivismo (sob o aspecto da adoção 

de uma ordem de evolução formal dos dados científicos); o idealismo alemão (pela 

afirmação da evolução dialética da realidade e pela adoção do princípio da identidade do 

ser e do saber); o espiritualismo (pela introdução de elementos psíquicos na especulação, 

bem como pela adoção da idéia de força-espírito, e pela finalização de todo o processo 

evolutivo na lei moral, que soluciona o conflito determinismo-liberdade); por último, o 

criticismo também estará representado (pela "verificação severa dos princípios pela dúvida 

sistemática", que se insurge contra o dogmatismo). 3) A nova coordenação superior do 

pensamento moderno reproduzirá o pluralismo da sociedade moderna que, longe de ser 

uma igreja fechada "é uma larga comunhão de inteligências e de sentimentos, fecunda na 

medida da sua mesma variedade e liberdade, rica de impulsos diversos, que são outras 

tantas manifestações da atividade sempre criadora da natureza humana".  Assim, essa 

coordenação superior será caracterizada  pela unidade na variedade. 4) Por último, "a 

síntese do pensamento moderno, preparada pelos filósofos, tem de ser a obra coletiva da 

humanidade culta"; para isso,  essa síntese não poderá ser um grande e acabado sistema, 

mas um "alto ideal comum, um princípio universal de inspiração, falando a todas as 

potências da alma humana, e a cada uma na sua língua".  Esse ideal será "o espírito criador 

da civilização moderna". Antero termina valorizando o papel do pensamento filosófico 

moderno, que se orienta a essa síntese. A propósito, afirma: "Se definir o espírito duma 

civilização e torná-lo cônscio de si mesmo é a obra essencial da filosofia, não se poderá 

dizer que a filosofia moderna tenha mentido à sua missão".  

Conclusão 

Destaquemos, em primeiro lugar, o posto que Antero ocupa no panorama cultural 

português. Eça de Queirós, nas belíssimas páginas que dedicou ao querido amigo, salienta a 

presença tutelar de Antero no pensamento português e alicerça a sua afirmação em dois 

fatos: Antero, de um lado, possuía uma alma onde, na meiga e intraduzível expressão 

francesa,  il faisait très bom. "Por isso  - afirma Eça -  todos os intelectuais, que uma vez o 

encontrassem, lhe conservavam para sempre um sentimento que era misturado de amor e 

não dissemelhança da devoção. E tínhamos ainda nele um confortante orgulho, pois bem 

sentíamos que esse homem tão simples, com uma má quinzena de alpaca no verão, um 

paletó cor de mel no inverno, vivendo como um pobre voluntário num casebre de vila 

pobre, sem posição nem fama, sempre ignorado pelo Estado, nunca invocado pelas 

multidões, era o elo rijo, o mais rijo elo de fino ouro, que prendia Portugal ao mundo do 

pensamento. Ora uma nação só vive porque pensa  -  e pelo que pensa. Cogitat - ergo est. 

Naquele humilde, pois, que se comprazia entre os humildes, estava a mais larga e mais rica 
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soma da verdadeira vida de Portugal" [Queirós, 1970: 285]. Em segundo lugar, no sentir de 

Eça, Antero representou, para o Portugal moderno, um precioso testemunho de valor 

humano e moral. "Por mim penso  - escreve Eça de Queirós -  e com gratidão, que em 

Antero de Quental me foi dado conhecer, neste mundo de pecado e escuridade,  alguém, 

filho querido de Deus, que muito padeceu porque muito pensou, que muito amou porque 

muito compreendeu, e que, simples entre os simples, pondo a sua alma em curtos versos, 

era um gênio que era um Santo" [Queirós, 1970: 288]. 

São justamente as afirmações de Eça de Queirós as que nos permitem descobrir a 

verdadeira dimensão filosófica de Antero, especialmente no ensaio analisado nestas 

páginas. É importante enxergar no poeta e pensador açoriano o homem que vive profunda e 

sinceramente a sua existência e que, filho da sua época, trata de dar uma resposta ao 

interrogante do sentido da vida humana a partir dos elementos filosóficos com que contava. 

A síntese espiritualista que Antero nos apresenta é inseparável da sua vida e do seu 

martírio. Talvez por não ter atendido suficientemente para esse aspecto, um crítico como 

Lúcio Craveiro da Silva faz um juízo negativo demais sobre o nosso autor. "É verdade  - 

frisa o citado autor -  que Antero não sintetizou sistemas, mas princípios e tendências de 

sistemas, colhendo na vasta seara da filosofia moderna algumas idéias fundamentais. Mas, 

se é assim,  com que direito pode afirmar ter realizado uma remodelação e síntese dessa 

filosofia? Por que se abandonam uns princípios e se preferem outros? Qual o critério? Em 

última análise, perdemo-nos num labirinto de círculos viciosos. Foi o que aconteceu. Se 

Antero se propusesse uma simples enumeração histórica, evidenciando os pontos de 

contacto, porque os há, criticando, analisando, escolhendo, realizaria obra proveitosa, mas 

de crítica da história da filosofia. Ao lermos as Tendências gerais da Filosofia na segunda 

metade do século XIX, pressentimos à flor de pena este preconceito e esta superficialidade" 

[Silva, 1959: 107-109]. 

A obra filosófica de Antero, a sua síntese espiritualista, longe de ser como afirma o severo 

crítico uma "triste réverie dum gênio infeliz" [Silva, 1959: 138], representa, pelo contrário, 

a maturidade de uma evolução pessoal à procura da resposta filosófica acerca da questão 

fundamental sobre o sentido da vida humana. O critério por que pergunta Craveiro da Silva 

é o da sinceridade moral de Antero, assim expressado por Eça de Queirós: "Mas sobretudo 

se impunha pela sua autoridade moral. Antero era então, como sempre foi, um refulgente 

espelho de sinceridade e rectidão. De nascença a sua alma viera toda limpa e branca, e 

quando Deus a recebeu, encontrou-a decerto tão limpa e branca como lha entregara" 

[Queirós, 1970: 261]. Em termos filosóficos, Joaquim de Carvalho expressa assim o alto 

ideal moral que foi o critério inspirador do poeta-filósofo: "Em Antero, a liberdade, ou mais 

propriamente a subjetividade irredutível da consciência foi, a um tempo,  a intuição e o 

clarão iluminante, que eticamente lhe deu o sentimento da autonomia e compreensivamente 

a noção da insuficiência de toda a explicação que não tome em linha de conta esse dado. 

Consequentemente, Antero partiu da consciência viva da sua personalidade, e a partir dela 

considerou as relações humanas e a realidade natural, o que importa dizer que foi 

intrinsecamente idealista, quer na maneira de estimar o conviver social, quer ainda na de 

considerar o mundo natural, que só é tal pela referência à consciência pensante" [Carvalho, 

1955: 235]. O próprio Antero já tinha assinalado esse norte de ideal ético à sua obra, 
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quando confessa,  na Carta autobiográfica, que "Morrerei com a satisfação de ter entrevisto 

a direção do Pensamento europeu, o norte para onde se inclina a divina bússola do Espírito 

humano, Morrerei também, depois de uma vida moralmente tão agitada e dolorosa, na 

placidez de pensamentos tão irmãos das mais íntimas aspirações da alma humana, e,  como 

diziam os antigos, na paz do Senhor!" [Quental, 1974]. 

Em que pese as limitações de Antero enquanto pensador sistemático, Joaquim de Carvalho 

salienta que a essência da mensagem espiritualista do poeta-filósofo, a sua convicção 

inquebrantável no valor superior do espírito humano, permanece como uma lição preciosa 

para o mundo de hoje. "À sua razão e à sua consciência  - afirma o crítico português -  o 

homem justo aparece como o fim da existência, e assim tinha de ser, porque o homem é o 

único ente que pensa e pode elevar-se ao ideal da Humanidade, inseparável da consciência 

da Justiça e do Bem" [Carvalho, 1955: 245].  Trata-se, para Joaquim de Carvalho, mais de 

uma filosofia inspirada pela percepção poética e não puramente intelectual do homem, o 

que dá ao pensamento anteriano uma grande proximidade às expectativas do homem 

contemporâneo. Foi o coração que ditou a filosofia a Antero? - pergunta Joaquim de 

Carvalho. "Responder - frisa este autor -  seria criticar, porventura até refutar. Dir-se-á 

poética, pela forma como alarga a consciência e se situa na Natureza, reduzida a série de 

eventos desprovidos de valor intrínseco; mas as suas repulsas são ainda as nossas repulsas, 

os seus anelos, os nossos anelos, e qualquer que seja a incoerência das idéias ou os saltos da 

ordem subjetiva para a objetiva, da existência para o valor, singulariza e enobrece esta 

concepção da liberdade e este sentido da moralidade o esforço para a criação espiritual de 

um mundo mais justo, e para a emancipação deste desolador cativeiro de cegueiras, 

tradições e mecanismos, que nos encadeiam e expulsam do nosso ser profundo e do nosso 

destino humano" [Carvalho, 1955: 246]. 

Vejamos agora as fontes em que se inspirou o espiritualismo anteriano e aprofundemos um 

pouco no teor filosófico deste. Acerca do último ponto, Joaquim de Carvalho inclina-se a 

caracterizar o pensamento de Antero como um "pandinamismo psíquico", ou um 

"transcendentalismo" [Carvalho, 1955: 223; 246]. A essência desta filosofia consiste em 

que "pela conversão da Idéia em Espírito, confere à existência e à vida um sentido 

profundo, em que a razão e o coração coincidem. A vida devém uma aspiração para o 

melhor, uma ascensão íntima para a liberdade, e em face do Universo assim 

espiritualizado" [Carvalho, 1955: 223-224]. O transcendentalismo de Antero, frisa Joaquim 

de Carvalho, "não tem o significado kantiano nem tampouco o cartesiano e escolástico; é a 

apreensão ôntica, na esfera do invisível e do intangível,  da suprema essencialidade e valor 

do espírito". Trata-se, pois, da "apreensão da existência metafísica como realidade suprema 

e cuja expressão conceptual se encontra com algum desenvolvimento nas Tendências 

gerais da Filosofia na segunda metade do século XIX " [Carvalho, 1955: 300-301]. Em 

relação às fontes de que se nutriu a filosofia anteriana, Joaquim de Carvalho salienta que 

"Antero foi um grande leitor, dispersivo, que não sistemático; atesta-o o Catálogo da 

livraria de Antero de Quental, legada à biblioteca pública de Ponta Delgada e confirmá-

lo-á mais copiosamente o inventário das fontes espirituais da sua obra. A sua curiosidade, 

insaciável e volúvel, associada por demais em certos períodos ao desejo de fundamentar 

alguns escritos de filosofia da História ou de pura especulação, levara-o ao contacto quase 
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sempre superficial, com as atitudes e com as idéias que mais rigorosamente se perfilam na 

história do pensamento"  [Carvalho, 1955:  310-311]. 

As fontes da meditação anteriana foram, além de Hegel ("o guia principal da reflexão de 

toda a sua vida", segundo Joaquim de Carvalho), Leibniz, Kant (através de expositores 

como Désiré Nolen), Emílio Boutroux (na sua obra Contingência das leis da natureza), 

Windelband (História da filosofia moderna), Alberto Lange (História do materialismo), 

Désiré Nolen (La critique de Kant et la métaphysique de Leibniz, histoire et théorie de 

leurs rapports, Paris, 1875), Charles Rémusat (De la Philosophie allemande, Rapport à 

l'Académie des Sciences Morales et Politiques précedé d'une Introduction sur les doctrines 

de Kant, de Fichte, de Schelling et de Hegel, Paris, 1845) e principalmente Eduardo von 

Hartmann (Gesammelte Studien und Aufsätze, 3ª edição, Leipzig; Phënomenologie des 

sittlichen Rewusstseins, Prolegomena zu künfitgen Ethik, Berlim, 1879; 

Religionsphilosophie. Ersterhistorischkritischer Theil. Das Religiöse Bewusstsein der 

Menschheit, Leipzig; Philosophie de l'Inconscient, traduit de l'allemand, Paris, 1876) [cf. 

Carvalho,  1955:171-172; 312-314]. 

A contribuição da obra de Eduardo von Hartmann é importante na elaboração do 

pensamento anteriano, a partir da crise pessimista que sofreu o poeta e cujo auge situa-se 

em 1875. Joaquim de Carvalho salienta que dois temas interessaram ao nosso poeta no 

primeiro contato com o pensador alemão: "a fundamentação do pessimismo e a concepção 

da religião" [Carvalho, 1955: 281-282]. No entanto, esse primeiro contato seria indireto, 

através de um artigo de Léon Dumont, publicado na Révue Scientifique. Segundo o crítico 

português, neste artigo que versa sobre a filosofia do inconsciente de Hartmann, "radica 

inicialmente a comoção intelectual no sentido pessimista" [Carvalho, 1955: 290]. O influxo 

definitivo da obra do pensador alemão em Antero é assim sintetizado por Joaquim de 

Carvalho: "A influência de Hartmann se exerceu inicialmente, em 1872, no sentido da 

fundamentação do pessimismo, e posteriormente, em 1876, na meditação duma concepção 

da religião, especialmente cristã, e na descoberta, crítica, da realidade metafísica" 

[Carvalho, 1955: 301]. No entanto, o influxo de Hartmann sobre Antero, longe de revelar 

simples adoção passiva do pensamento alheio por parte do poeta-filósofo, revela a inegável 

capacidade criativa dele,  bem como a sua orientação filosófica. O nosso autor aprofundou 

no conhecimento da Filosofia do Inconsciente do pensador alemão a partir da publicação 

em Paris, em 1877, da tradução francesa. Nessa altura, frisa Joaquim de Carvalho, "Antero 

havia atingido (...) o caminho do transcendentalismo, e por isso o terceiro contato com a 

filosofia de Hartmann reveste acima de tudo feição subsidiária, isto é,  de contributo para a 

elaboração pessoal do sistema exposto sinteticamente nas Tendências gerais da Filosofia 

na segunda metade do século XIX" [Carvalho, 1955: 301]. 

A filosofia de Hartmann, efetivamente, não chega tão longe quanto o pensamento anteriano 

na trilha do espiritualismo. O pensador alemão, na linha do idealismo de Kant, do Fichte da 

primeira época e de Hegel, repudiou a idéia de Deus com atributos de antropopatismo, quer 

dizer, com caraterísticas de consciência, memória, sentimento, pensamento, etc., como frisa 

Joaquim de Carvalho, "fenomenologicamente ligados à existência de um sistema nervoso, 

concebendo-o, em conseqüência, sem as limitações inerentes ao eu, como espírito 
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inconsciente e impessoal" [Carvalho, 1955: 307-308].  Isso equivale a afirmar, em palavras 

do próprio Hartmann, que "a forma infinita eqüivale à  própria ausência de qualquer 

forma, e que a consciência absoluta que se considera necessária a Deus, é idêntica à 

inconsciência absoluta" [apud Carvalho, 1955: 309]. 

Antero, é certo,  sofreu um forte influxo de Hartmann. Não podemos negar que "se deixou 

impregnar de algumas concepções hartmantianas" [Carvalho, 1955: 314] nos aspectos 

relacionados à significação metafísica do inconsciente e ao seu ativismo cósmico, bem 

como à efemeridade da consciência, ao panteísmo histórico-evolutivo e à morfologia da 

ilusão de felicidade. Contudo, nas Tendências gerais da Filosofia na segunda metade do 

século XIX, Antero supera definitivamente a posição de Hartmann, ao salientar o caráter 

personalista do espírito em confronto evidente com a inconsciência absoluta a que chega o 

filósofo alemão. Como frisa lucidamente Joaquim de Carvalho, "Antero jamais enveredou 

por esta metafísica do conhecimento; através das profundas vicissitudes e mutações do 

pensamento foi sempre personalista, considerando firmemente, embora sem meditação 

assídua e penetrante, a personalidade como inerente à essência do espírito, tão firmemente 

que constitui até um problema de difícil, senão  impossível explicação,  como pôde 

conciliar o personalismo com a teoria do Inconsciente como realidade psíquica 

independente dos graus e forma da consciência" [Carvalho, 1955: 309-310]. 

A atualidade da meditação anteriana situa-se justamente nessa dimensão de valorização do 

espírito como realidade pessoal, que não pode ser reduzido a nenhuma determinação de 

ordem fáctico ou exterior, que aponta para um projeto moral de autodeterminação e que não 

pode ser captado só mediante a fria razão, mas que podemos atingir unicamente através da 

vivência metafísica que não exclua o sentimento. Ao fixar essa posição, bem como ao 

criticar o racionalismo e o determinismo por que tinham enveredado as ciências na segunda 

metade do século XIX, e ao apontar a necessidade de uma nova síntese espiritual e 

personalista do conhecimento, Antero não faz mais do que prenunciar a meditação 

contemporânea, que com Husserl inicia essa  espécie de saneamento filosófico, orientado 

no sentido de levar o homem dos nossos dias a realizar livremente o seu ser que, para o 

iniciador da fenomenologia, consiste basicamente em "realizar a razão que lhe é inata, 

realizar o esforço de ser fiel a si mesmo, de permanecer idêntico a si mesmo em tanto que 

racional"  [Husserl, 1962: 272]. 
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ALEXANDRE HERCULANO (1810-1877) 

  I - BREVE SINOPSE BIO-BIBLIOGRÁFICA 

Alexandre Herculano de Carvalho nasceu em Lisboa, em 28 de março de 1810, ano 3
º
 da 

invasão francesa. Os seus pais foram Teodoro Cândido de Araújo (recebedor da Junta dos 

Juros e que professava idéias liberais) e Maria do Carmo de São Boaventura (descendente 

de pedreiros e mestres de obras do Paço). Cursou Herculano os seus estudos de 

Humanidades, preparatórios à Universidade, no Colégio de São Filipe de Nery, dirigido 

pelos Padres Oratorianos (onde também fez os seus estudos o grande pensador luso 

Silvestre Pinheiro Ferreira). Impedido de freqüentar a Universidade, em decorrência de 

problemas de saúde do seu pai, o nosso autor viu-se obrigado a assistir a um curso técnico, 

tendo-se matriculado na Aula de Comércio (que tinha sido criada pelo Marquês de Pombal) 

e freqüentou, na Torre do Tombo, a cadeira de Diplomática. Essa formação recebida pelo 

historiador português, sem dúvida influenciou diretamente nos rumos da sua vida 

intelectual, tendo herdado dos Oratorianos o contato com as idéias neoplatônicas. O nosso 

autor tirou, outrossim, da sua passagem pela Torre do Tombo, nas aulas de Diplomática, a 

diuturna procura e valorização dos documentos antigos. 

O agitado clima político da época foi, com certeza, outro fator que influiu decididamente no 

perfil intelectual de Herculano. Grandes mudanças experimentou Portugal no início do 

oitocentos, em decorrência da agitação de idéias e da reformulação do panorama político 

europeu, ao ensejo da gesta napoleônica e do ulterior confronto entre democratismo e 

monarquia, que de uma ou outra forma se espalhou pelos países que receberam a influência 

cultural da França. António Borges Coelho sintetiza assim esse pano de fundo histórico: "A 

primeira metade do século XIX é uma época extraordinariamente fértil em acontecimentos 

políticos. Invasões Francesas, fuga da Família Real, guerrilhas, regência do diplomata 

inglês Beresford, execução de Gomes Freire de Andrade e dos outros conjurados, revolução 

de 1820, Constituição de 1822 (a primeira Constituição de Portugal), Vilafrancada, carta 

constitucional de 1826, monarquia absoluta de 1828, revolução liberal do mesmo ano 

esmagada com o corolário de enforcamentos no Porto, Aveiro e todo esse sudário descrito 

por Herculano nos mártires da liberdade" [Coelho, 1965: 9-10]. 

As primeiras poesias de Herculano revelam-nos um jovem inflamado pelas idéias 

tradicionalistas, que o levaram a tecer elogios ao regime absolutista de Dom Miguel, em 

1828. No entanto, essa etapa é curta, porque logo a seguir, em 1829, Herculano fazia a 

crítica "aos tiranos". A partir de então o nosso autor familiarizou-se com o meio social que 

cultivava as idéias liberais, os salões literários, notadamente o da Marquesa de Alorna, por 

cujo intermédio o nosso autor foi estimulado a ler as obras de Chateaubriand e Madame de 

Staël. (Que as primeiras idéias dos românticos franceses tinham entrado cedo entre os 

denominados estrangeirados portugueses, fica provado a partir da correspondência entre 

Dom Pedro de Souza - futuro Conde de Palmella - com Madame de Staël, na primeira 

década do século XIX) [cf. Staël-Souza, 1979]. A Revolução de Julho de 1830 na França 

animou sobremaneira a juventude liberal portuguesa. O nosso autor, com a idade de 21 

anos, participou, em 21 de agosto de 31, do levantamento do Quarto Batalhão de Infantaria. 
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Os amotinados foram esmagados pelas forças governamentais, com um balanço trágico: 

300 mortos e 40 fuzilados em Lisboa. Herculano conseguiu se refugiar numa fragata 

francesa e fugir para Inglaterra. Embora tivesse sido curta a permanência do nosso autor no 

exílio europeu (ao todo seis meses, entre 21 de agosto de 1831 e o final de fevereiro de 

1832, tendo ficado semanas apenas na Inglaterra e depois algum tempo mais dilatado na 

França), esse período foi o bastante intenso como para imprimir um selo intelectual 

indelével na restante parte da sua obra. Para os tacanhos espíritos acostumados às benesses 

do turismo acadêmico é certamente um período curto demais. Não assim para jovens 

sedentos de cultura e interessados em compreender as intrincadas condições da sua época. 

Lembremos que por esse mesmo tempo, um jovem francês de apenas 26 anos parte, na 

companhia de seu melhor amigo para os Estados Unidos, onde passa nove meses, com a 

finalidade de estudar o sistema penitenciário e compreender o fenômeno da democracia 

americana. Desse curto período nasce, entre outras obras, a Democracia na América, esse 

clássico da ciência política que ainda causa admiração pela sua abrangência e que tornou o 

seu autor, Alexis de Tocqueville, conhecido pelo mundo afora. 

Dois importantes centros de documentação foram freqüentados pelo jovem Herculano 

durante a sua permanência na França: a Biblioteca Pública de Rennes, na Bretanha, e a 

Biblioteca Nacional de Paris. Certamente o publicista francês mais lido nesse período era o 

todo-poderoso ministro da Instrução de Luís Filipe, François Guizot, cuja obra foi 

consultada com entusiasmo pelo nosso autor. Daí emerge a inspiração doutrinária de 

Herculano, sendo essa, sem dúvida nenhuma, a caraterística intelectual mais marcante do 

seu pensamento, como teremos oportunidade de ilustrar ao longo deste ensaio. Mas não foi 

apenas de Guizot que o nosso autor recebeu influência. Também foi moldada a sua 

inteligência pelo espiritualismo de Royer-Collard, sistematizado harmoniosamente no 

ecletismo espiritualista de Victor Cousin, que possibilitaria estabelecer uma ponte 

mediadora entre o empirismo lockeano e a filosofia transcendental de Kant. Além da 

inspiração neoplatônica recebida dos seus mestres Oratorianos, Herculano foi tributário das 

idéias de Hegel - muito provavelmente não de maneira direta - mas, como Guizot, tendo 

recebido essa influência através de Victor Cousin, de forma a considerar "a história, desde 

as formas elementares do mundo inanimado até às realizações mais perfeitas da 

humanidade, que são os heróis, como o desenvolvimento progressivo da Idéia ou Razão 

divina. Cada século e cada época encarna uma idéia, ou melhor, uma fase da Idéia" 

[Saraiva, 1977: 49]. Junto com o hegelianismo, o nosso autor recebeu embalada a idéia de 

progresso, que o mestre alemão, por sua vez, tinha haurido na obra de Vico e Savigny. 

Outra importante vertente do pensamento francês com a que o nosso autor se familiarizou 

nas suas leituras realizadas em Rennes e Paris, foi a do cristianismo liberal representado 

pelo grupo do jornal Avenir (que apareceu em Paris em 1830, sob a orientação de 

Lamennais), com a finalidade de conciliar a vivência cristã com os ideais da revolução 

burguesa, apregoando a separação da Igreja do Estado e defendendo a conquista da 

Liberdade também para o proletariado. Na conhecida obra de Lamennais intitulada Essai 

sur l'Indifférence en matière de Réligion, era defendida, contra a visão apologética 

tradicional, a existência de um senso comum da humanidade que, à maneira de uma religião 

civil, transpareceria ao longo da história na legislação, nos costumes e nas crenças dos 
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vários povos. Sem dúvida que estas idéias de corte epistemológico tradicionalista, 

contribuíram a moldar a desconfiança de Herculano em face dos sistemas racionalistas de 

pensamento, bem como na sua crítica aos excessos perpetrados pela Ilustração, em nome de 

uma razão abstrata. 

Vale a pena destacar um aspecto das influências recebidas, no que tange à concepção da 

historiografia. Além da principal obra de Guizot, as Lições sobre a História da Civilização 

na Europa (1828), o nosso autor leu a obra de Thierry, as suas conhecidas Lettres sur 

l'Histoire de la France (1827). Vejamos a forma em que o principal historiador da 

formação de Herculano, Antônio José Saraiva, ilustra as influências recebidas desses dois 

autores, destacando a particular forma em que eles focalizam a história, lida do ponto de 

vista da responsabilidade das classes médias burguesas: 

"Herculano chegava à França na época da grande voga dos estudos históricos de Thierry e 

Guizot, que davam a perspectiva histórica da revolução burguesa pela qual ele se estava 

batendo. Thierry oferecia [...] a história do Terceiro Estado, que fizera a revolução. 

Reconstitui as suas humildes origens nos municípios que reerguem as muralhas derrocadas 

pela passagem dos bárbaros invasores, se defendem contra a rapina dos senhores feudais e 

dos reis, arrancam pela insurreição as cartas de foral, acolhem os servos fugitivos, elegem 

os seus magistrados, se educam na liberdade e no trabalho. O Terceiro Estado concluíra 

enfim a sua obra derrubando as muralhas da Bastilha. Thierry abre desta maneira na 

história, dentro do impulso do século XVIII, a perspectiva da marcha das maiorias para a 

riqueza e a liberdade; e chama a atenção para as lutas de classes através das quais se realiza 

o progresso. A França, diz ele, não é uma nação, mas duas nações irreconciliáveis, uma das 

quais acabará por esmagar a outra. E na história de Portugal, saudando a revolução 

portuguesa de 1820, mostrava Thierry os antigos antecedentes da classe média resistindo à 

aristocracia e manifestando-se nas cortes. Recordava a este propósito a frase de Madame de 

Staël: La liberté est ancienne; seul le despotisme est moderne. Opondo a classe burguesa, 

produtora de riqueza, aos privilegiados feudais, que vivem de um imposto lançado sobre o 

trabalho, Thierry desenvolve retrospectivamente a apologia da produção que se encontra 

nas obras de Saint-Simon, de quem fora secretário. Mas já Guizot sugere outra visão da 

história. Também ele [...] se ocupa do Terceiro Estado e da sua ascensão; mas as lutas de 

classes assumem no seu quadro histórico o aspecto de lutas de princípios: o princípio da 

unidade personificado no Papado, o princípio democrático representado pelas comunas, o 

princípio da liberdade introduzido pelos bárbaros. E a Providência executa por intermédio 

deles o seu plano sobre a Terra, sem que os homens se dêem conta da obra em que 

trabalham, como operários que realizam separadamente as diferentes peças de uma 

máquina cujo projeto desconhecem. É sobretudo com base nesta preparação cultural, 

tentando aplicar os princípios gerais da renovação filosófica, da renovação religiosa e da 

reforma econômico-social consciencializada pelos historiadores, que Herculano enfrenta os 

problemas da reconstrução moral da sociedade portuguesa imposta pela queda do antigo 

regime. Tais problemas constituem a sua principal preocupação de 1834 a 1843, isto é, 

entre o fim da guerra civil e a preparação da História de Portugal" [Saraiva, 1977: 51-52]. 
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 Em fevereiro de 1832 o nosso autor embarcou de regresso à Ilha Terceira, formando parte 

do corpo expedicionário de 7.500 homens que em 8 de julho do mesmo ano desembarcaram 

no Mindelo. Herculano era o soldado de número 99 da 3
ª
 Companhia de Voluntários da 

Rainha. Participou na linha de frente da guerra civil que se seguiu. Antes de terminar o 

conflito, vemos o nosso autor, liberado do serviço militar e transformado em pesquisador 

que trabalha incansavelmente na busca de fontes primárias da história portuguesa. Na 

qualidade de 2
º
 bibliotecário da Biblioteca Pública do Porto (criada por essa época com os 

fundos da livraria do Bispo), Herculano percorreu as bibliotecas monásticas do norte de 

Portugal, na busca de documentos que possibilitassem a reconstrução da gesta portuguesa, 

um trabalho sem dúvida inspirado no ofício de historiador que Guizot expõe 

detalhadamente na sua obra. Ainda na cidade do Porto, no ano de 1835, o nosso autor 

colaborou no jornal O Repositório Literário, órgão da Sociedade das Ciências Médicas e da 

Literatura. 

Mas o democratismo de inspiração rousseauniana e jacobina estava em ascensão em 

Portugal. A Revolução de Setembro de 1836 que restaurou a Constituição de 1822, foi 

considerada pelo nosso autor como um lamentável retrocesso. O seu ensaio intitulado A 

Voz do Profeta, testemunha o descontentamento de Herculano para com a "populaça" em 

ascensão. Nesse mesmo ano pediu demissão do seu cargo público no Porto e regressou a 

Lisboa, onde se engajou na luta contra o setembrismo. Herculano, como aliás o seu 

inspirador, Guizot, era um liberal moderado. O jovem escritor era um cartista que defendia 

entusiasticamente a posição de Dom Pedro IV, inimigo declarado do modelo absolutista 

ensejado pelo miguelismo, bem como do democratismo. Sem emprego, o nosso autor 

aceitou, em 1837, a redação de O Panorama, semanário ilustrado, editado pela Sociedade 

Propagadora dos Conhecimentos Úteis. Aderiu, em 1838, à nova Constituição, que 

representava um modelo de transição entre o democratismo da Carta de 22 e as tendências 

moderadas. Nesse mesmo ano, Herculano publicou a primeira edição das suas poesias sob o 

título de A Harpa do Crente. 

Em 1839, o nosso autor foi nomeado, pelo rei Dom Fernando, Diretor das Bibliotecas Reais 

da Ajuda e das Necessidades. Nessa nova posição, o jovem historiador, que então contava 

com 29 anos, pôde se dedicar às pesquisas históricas. Ao longo da década de 1840, o nosso 

autor firmou a sua vocação de historiador e escritor, com os seus Apontamentos para a 

história dos bens da Coroa e dos Forais, com os romances Eurico, o Presbítero e O 

Pároco da Aldeia e com os dois primeiros volumes da História de Portugal. Em 1840, por 

interferência de Rodrigo Magalhães, ministro do Reino, o nosso autor foi eleito deputado 

pelo círculo eleitoral do Porto. A sua breve passagem pelo Legislativo traduziu-se em duas 

iniciativas: o nosso autor combateu o projeto de lei que criava um depósito bancário para a 

fundação de jornais (medida decerto restritiva à liberdade de imprensa); de outro lado, 

como já fizera Guizot na França, o jovem deputado preparou um projeto de reforma do 

ensino popular. Nessas empreitadas contou com a colaboração de alguns amigos como 

António Luis de Seabra, Oliveira Marreca e Vicente Ferrer Neto Paiva, que se destacou por 

ser um dos filósofos de inspiração krausista que mais influenciou na renovação das idéias 

jurídicas em Portugal. Ao ensejo da restauração da Carta de 1842 por Costa Cabral, o nosso 

autor retirou-se da cena política, não tendo aceitado o convite formulado pelo chefe do 
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Estado para que ocupasse o cargo de Inspetor Geral dos Espetáculos, de que Almeida 

Garrett tinha sido afastado. Dedicou-se Herculano, ao longo destes anos, às suas pesquisas 

históricas. Em 1850 publicou o terceiro volume da História de Portugal, tendo 

desencadeado a reação do clero conservador. Em ensaios contundentes, o nosso autor 

defendeu a sua obra, como nos intitulados Eu e o Clero, Solemnia Verba e no prefácio à 

História da origem e do estabelecimento da Inquisição em Portugal (cujo primeiro 

volume apareceria depois, em 1853). Em 1844, o nosso autor foi admitido na Academia, na 

qualidade de sócio correspondente. Nesse mesmo ano traçou os lineamentos gerais de uma 

obra que ficou inédita, intitulada Estudos sobre a Idade Média Portuguesa, na qual, à 

maneira de Thierry, pretendia revolucionar a historiografia nacional. 

Mas Herculano, doutrinário por vocação, não se limitou à vida intelectual. Participou 

ativamente, em 1850, do protesto dos intelectuais contra a denominada "Lei das Rolhas", 

que constituía um atentado contra a liberdade de imprensa. Na sua casa, no ano seguinte, 

realizaram-se as reuniões dos oposicionistas que levaram à queda de Costa Cabral, ao 

ensejo do golpe de estado que deu início à denominada Regeneração. Mas a situação 

política não se estabilizou com a ascensão do novo governo, de que participaram, 

inicialmente, alguns dos seus amigos. Desiludido com os rumos pouco liberais do governo 

emergido da Regeneração, o nosso autor passou a participar ativamente da oposição, 

através dos seus artigos nos jornais O País e O Português. Em 1853 candidatou-se, pela 

oposição, às eleições municipais, tendo sido eleito presidente da Câmara Municipal de 

Belém. Aos poucos, o nosso autor converteu-se no porta-voz mais destacado da média 

burguesia rural. Naquele mesmo ano publicou o primeiro volume da História da origem e 

estabelecimento da Inquisição em Portugal. Fundou em 1856 o Partido Progressista 

Histórico, tendo participado de sua direção. Em 1857 combateu a Concordata com a Santa 

Sé. Em 1860, como membro da Comissão Revisora do Código Civil, propôs a introdução, 

em Portugal, do casamento civil, tendo sido atacado duramente pelo clero. Herculano 

defendeu-se numa série de artigos contundentes que publicaria mais tarde sob o título de 

Estudos sobre o casamento civil. A atividade intelectual do nosso autor foi bastante intensa 

ao longo da década de 1850. Além dos trabalhos já mencionados, no ano de 1853 apareceu 

o quarto volume da História de Portugal. Entre 1853 e 1854 preparou a edição dos 

documentos medievais portugueses dos séculos XII e XIII, sob o título de Portugaliae 

Monumenta Historica. Em 1853 a sua História de Portugal recebe da Universidade um 

elogio oficial, de que foi relator o seu amigo Vicente Ferrer Neto Paiva. Em 1859 foi 

publicado o último volume da História da Inquisição. 

Presença tão destacada no universo cultural e político português do período, conferiu ao 

nosso autor a auréola de liderança cívica que todos reconheciam, até críticos como Teófilo 

Braga que, na sua História do Romantismo, escreveu o seguinte: "Nunca ninguém exerceu 

um poder tão grande, na forma a mais espontaneamente reconhecida; as opiniões 

entregavam-se à sua afirmação, como um povo se entrega a um salvador" [apud Coelho, 

1965: 16]. Privava o nosso autor da amizade de Dom Pedro V, mas não quis aceitar as 

benesses e distinções que lhe foram oferecidas, como a nomeação de par do Reino, a 

condecoração com a ordem Torre e Espada e a regência de uma cadeira no Curso Superior 

de Letras. Em 1867, Herculano casou-se com Hermínia Meira, que conhecia desde a sua 
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infância. Instalou-se, a partir desse tempo, na sua Quinta de Vale de Lobos, que tinha 

adquirido em 1859 com os recursos gerados pelas suas publicações. Afirmando que dava 

por terminada a sua carreira literária dedicou-se, nos anos seguintes, à vida agrária. O 

Imperador do Brasil, Dom Pedro II, foi lá visitá-lo. Mas o velho doutrinário não podia 

deixar de refletir sobre as realidades da sua época. Desse período datam alguns escritos 

seus muito significativos, como a correspondência com Oliveira Martins e as suas críticas 

às decisões do Concílio Vaticano I, reunido em 1869-1870. Em 1873, Herculano começou a 

publicar os seus escritos avulsos, que tinham anteriormente aparecido na imprensa, sob o 

título de Opúsculos. Esta obra, em dez volumes, terminou de ser editada postumamente, em 

1908. Defensor intransigente da propriedade rural, o nosso pensador no entanto mostrou-se 

sensível à sorte dos camponeses da sua região, que lhe renderam sentida homenagem 

quando da sua morte, ocorrida em 13 de setembro de 1877. 

 II-ESPÍRITO DOUTRINÁRIO E ROMANTISMO NA VERSÃO DE ALEXANDRE 

HERCULANO 

Nesta segunda parte da minha exposição farei uma análise sucinta dos principais aspectos 

que integram a concepção doutrinária e romântica de Herculano. Serão desenvolvidos os 

seguintes itens: 1) A crise em Portugal, segundo Herculano e a geração romântica; 2) A 

fundamentação da moral na religião; 3) A concepção religiosa do homem; 4) Concepção 

religiosa da história e da política; 5) O liberalismo de Herculano; 6) Crítica à filosofia 

incrédula; 7) Paralelo do romantismo de Herculano com a versão romântica de Domingos 

Gonçalves de Magalhães. 

A obra de Herculano insere-se no amplo contexto do romantismo europeu em cujas origens 

remotas, segundo António José Saraiva está o progresso econômico, político e social da 

burguesia e cujo desfecho identifica-se com as conseqüências da grande revolução 

industrial que desde 1850 transformou totalmente a vida na Europa. A função que o escritor 

romântico passa a desempenhar no seio da sociedade européia dessa época, é de grande 

importância, porquanto as camadas sociais em ascensão procuram uma identificação 

plástica dos seus ideais através das obras literárias [cf. Saraiva, 1976: 729-730]. 

1 - A crise de Portugal, segundo Herculano e a geração romântica. 

A obra de Herculano deixa transluzir a crise que atingia Portugal no século XIX. A 

intelectualidade dedicar-se-ia a denunciar essa crise e a analisá-la desde diferentes ângulos. 

Segundo Joaquim Veríssimo Serrão, "o último terço do século XIX eleva-se, no caso 

português, como época de profunda crise política, econômica e ideológica. Mas, por mais 

paradoxal que pareça, não o foi no domínio da cultura, dado que algumas das maiores 

figuras do pensamento nacional puderam então erguer a sua obra, para o que basta citar 

Antero de Quental, Teófilo Braga, Oliveira Martins, Guerra Junqueiro, Alberto Sampaio e 

outros" [Serrão, 1977: 18]. A reflexão da intelligentsia portuguesa sobre a crise do país, 

teve a sua maior manifestação nas chamadas Conferências Democráticas que se efetuaram 

em Lisboa nos meses de maio e junho de 1871, com os objetivos de "ligar Portugal com o 

movimento moderno, fazendo-o assim nutrir-se dos elementos vitais de que vive a 
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humanidade civilizada; procurar adquirir a consciência dos fatos que nos rodeiam na 

Europa; agitar na opinião pública as grandes questões da Filosofia e da Ciência moderna; 

estudar as condições de transformação política, econômica e religiosa da Sociedade 

portuguesa" [apud Serrão, 1977: 20]. 

O manifesto de convocação às Conferências Democráticas foi assinado por homens de 

variada formação como Antero de Quental, Teófilo Braga, Eça de Queirós, Manuel de 

Arriaga e Germano Meireles, todos antigos estudantes de Coimbra; Augusto Fuschini e 

Augusto Soromenho, professores do Curso Superior de Letras, etc. Segundo Antero, a crise 

de Portugal repousava, toda ela, no absolutismo que vingara na Península Ibérica desde o 

século XVI. Veríssimo Serrão sintetiza assim a análise anteriana: "Que razões profundas 

haviam levado a Península, condutora dos destinos europeus até o fim do século XVI, a ser 

ultrapassada por outras monarquias, como a França e a Inglaterra? Para o notável pensador, 

o absolutismo, como marca política que assentava na aliança do Poder real e da Igreja de 

formação tridentina, esgotara as energias medievais das nações hispânicas, já de si 

depauperadas pelo esforço colossal da expansão ultramarina. Dando-se à propagação de um 

ideal civilizador, que impunha uma política de conquistas e uma forte ambição comercial, a 

Espanha e Portugal tinham-se visto a braços com o desapego da vida rural e do trabalho 

útil, deixando de produzir a riqueza indispensável ao seu fortalecimento. Tal fato explicava 

a crise que atingira a Ibéria no último quartel de quinhentos: em Portugal, com o termo do 

reinado de D. Sebastião e a perda da independência; em Espanha, com o desastre da 

Invencível Armada e a morte de Filipe II" [Serrão, 1977: 21]. 

Qual foi a fórmula receitada por Antero para superar a crise que avassalava Portugal? Posto 

que os males presentes provinham da fixação no passado mediante uma educação baseada 

nele, tratava-se agora de romper virilmente com esse mesmo passado. Diz Antero a 

respeito: "Dessa educação que a nós mesmos demos durante três séculos provêm todos os 

nossos males presentes. As raízes do passado rebentam por todos os lados do nosso solo; 

rebentam sob a forma de sentimentos, de hábitos, de preconceitos. Gememos, sob o peso 

dos erros históricos. A nossa fatalidade é a nossa história... Que é pois necessário para 

readquirirmos o nosso lugar na civilização? Para entrarmos outra vez na Europa culta? É 

necessário um esforço viril, um esforço supremo; quebrar resolutamente com o Passado. 

Respeitemos a memória dos nossos avôs, mas não os imitemos..." [apud Serrão, 1977: 22]. 

Para Herculano, como para Antero, a crise de Portugal no século XIX baseava-se no 

teocratismo de inspiração absolutista que predominava, sufocando as liberdades individuais 

e locais. Herculano vai até as raízes do absolutismo luso, analisando, na sua História de 

Portugal, as origens do fenômeno na Península Ibérica. Adotando o rico conceito 

weberiano de dominação patrimonial ou patrimonialismo, podemos frisar que Alexandre 

Herculano consegue ilustrar de maneira muito clara a forma que assumiu em Portugal o 

exercício do poder como propriedade particular do príncipe, que é a nota caraterística do 

patrimonialismo. 

Herculano salienta o fato de que, a partir de 1097, consolidou-se em Portugal o exercício do 

poder como bem particular e hereditário do príncipe. Eis as suas palavras a respeito: 

"Casando sua filha Teresa com Henrique, Affonso VI não se limitou a entregar a este o 
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governo da província portucalense, com a qual já freqüentemente se confunde nos 

monumentos dessa época o distrito conimbricence e o de Santarém, debaixo do nome 

comum de Portugal. As propriedades regalengas, isto é, do patrimônio do rei e da coroa, 

passaram a ser possuídas como bens próprios e hereditários pelos dois consortes. Assim o 

cavaleiro francês, que viera buscar na Espanha uma fortuna mais brilhante do que poderia 

esperar na pátria, viu realizadas as suas esperanças, porventura além daquilo que 

imaginara" [Herculano, 1914: II, 19-20]. O predomínio dos interesses particulares dos 

governantes na estrutura política, fenômeno típico do patrimonialismo, é assim ilustrado 

por Herculano, referindo-se à história portuguesa do século XI: "Mas, em realidade, cada 

um dos personagens que figurava naquele drama, quer príncipes, quer senhores, só pensava 

em tirar das desgraças públicas a maior vantagem possível. As alianças faziam-se e 

desfaziam-se rapidamente; porque nenhuma sinceridade havia no procedimento dos 

indivíduos. Os interesses particulares dos nobres e prelados cruzavam-se com as questões 

políticas e modificavam-nas diversamente" [Herculano, 1914: II, 65-66]. 

A própria batalha de Ourique (1139), definida por Herculano como "a pedra angular da 

monarquia portuguesa", porquanto a partir dessa vitória sobre os sarracenos os soldados 

aclamaram monarca o moço príncipe Affonso Henriques, é considerada por ele como uma 

"audaz empresa do príncipe dos portugueses", na qual tomaram parte os cavaleiros vilãos 

dos diversos conselhos, ou dos distritos, obrigados pelas suas cartas de foral. Esse tipo de 

obrigação para colaborar na "obra do príncipe" é já uma marca bastante definida da índole 

patrimonial que revestia o exercício do poder no seio da nascente monarquia portuguesa. 

Herculano salienta um fato que contribuiu decisivamente para o progressivo acúmulo de 

poderes nas mãos dos monarcas, na Península Ibérica: ao longo dos séculos X e XI vai se 

abandonando, progressivamente, o direito eletivo dos visigodos em matéria de sucessão e 

vai se substituindo "por uma espécie de direito consuetudinário", baseado na preservação 

de uma herança patrimonial de pai para filhos. Assim foi como o principado de Portugal 

veio a cair nas mãos de um príncipe estrangeiro, Dom Henrique de Borgonha, ao casar com 

Teresa, a filha de Afonso VI [cf. Herculano, 1914: I, 218-228; II, 19-20]. 

O poder patrimonial do príncipe reforçou-se em Portugal, segundo Herculano, graças à 

interferência do poder papal, originando assim a tendência ao absolutismo católico que 

tantos males causou ao País ao longo dos séculos XVIII e XIX. Ele relata 

pormenorizadamente a forma em que foi adotado o poder de interferência do Papa em 

Portugal, no século XII, por parte de Affonso Henriques, que pretendia reforçar o seu 

próprio poder, contra as tradições visigóticas em que apoiava a sua soberania o rei da 

Espanha, Affonso I. Eis o relato de Herculano: "É indubitável que as instituições da 

monarquia de que Portugal fizera até então parte contradiziam a sua separação perfeita e 

absoluta; era, portanto, necessário anulá-las por uma jurisprudência superior a elas. O povo 

a cuja frente Affonso I se achava não tinha, nem podia ter, um direito público diferente do 

leonês: este era o mesmo dos visigodos, segundo o qual a existência política do rei 

dependia em rigor da eleição nacional; e, na verdade, havia muitos anos que o jovem 

príncipe recebia dos seus súditos o título de rei, posto que nenhum ato nos reste de uma 

eleição regular. Mas isto não era bastante para destruir as leis góticas que se opunham à 

desmembração da monarquia, apesar de alguns abusos anteriores. Assim, com um direito 
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político assaz disputável, numa época em que a força resolvia mais do que nunca a sorte 

dos povos e dos imperantes e, sendo possível, ou antes provável, que, renovada a luta da 

independência, Portugal, ainda em débil infância, viesse ou cedo ou tarde a sucumbir, como 

sucedera à Navarra, só colocando o seu trono à sombra do sólio pontifício, Affonso 

Henriques podia torná-lo sólido e estável. À supremacia que em geral o sumo pastor 

exercia sobre as monarquias cristãs, associava-se a idéia de que na Espanha tinha a sé 

romana um domínio particular e imediato, e porisso, uma vez que ela se declarasse 

protetora do novo estado, a existência individual deste estribava-se numa jurisprudência 

política superior às mesmas instituições visigóticas" [Herculano, 1914: II, 189-190]. 

O ingresso da política portuguesa no seio do pensamento teocrático iniciou-se, então, a 

partir da decisão de Affonso Henriques de reconhecer a doutrina da tutela papal 

desenvolvida por Gregório VII. Herculano termina assim o relato do fato, assinalando as 

conseqüências políticas e espirituais que se seguiram para a Coroa portuguesa: "Partindo do 

pensamento teocrático predominante na cristandade, Affonso Henriques, apenas assentada 

a paz de Zamora, tratou de iludir as conseqüências dela que lhe podiam ser de futuro 

desfavoráveis, apelando para a doutrina de Gregório VII e reconhecendo que ao pontífice 

pertencia o sumo império dos Estados cristãos da Península [...]. As condições desta 

homenagem eram que os seus sucessores contribuiriam sempre com igual quantia (censo 

anual de quatro onças de ouro) e que ele rei, como vassalo (miles) de São Pedro e do 

Pontífice, não só em tudo o que pessoalmente lhe tocasse, mas também naquilo que 

dissesse respeito ao seu país e à honra e dignidade do mesmo país, achasse auxílio e 

amparo na Santa Sé, não reconhecendo domínio algum eminente, eclesiástico ou secular, 

que não fosse o de Roma na pessoa do seu legado [...]. Assim, mediante o censo prometido 

e por aquele testemunho de obediência e submissão, Lúcio, na qualidade de sumo pastor, 

lhe prometeu que ele e seus sucessores, como herdeiros do príncipe dos Apóstolos, dariam 

bênçãos e proteção material e moral, com que, fortes contra os inimigos visíveis e 

invisíveis, resistissem aos seus adversários e obtivessem na morte a recompensa da vida 

eterna" [Herculano, 1914: II, 192-194]. 

À adoção da tutela papal para ver garantido o poder patrimonial do monarca veio juntar-se, 

no século XV, a inspiração das leis portuguesas no direito romano. Até na historiografia 

revelar-se-ia o "amor exagerado pelas coisas romanas". Com veemência escreve Herculano 

a respeito: "O primeiro escritor, conhecido por nós, que usou da palavra lusitani para 

designar os portugueses, foi o desgraçado bispo de Évora Dom Garcia de Meneses (1481), 

vítima desse mesmo amor exagerado das coisas romanas que fez triunfar o poder absoluto 

de Dom João II da organização política da Idade Média, e que, em literatura, levava aquele 

prelado a dar aos compatrícios o nome coletivo de uma porção de tribos célticas da antiga 

Espanha" [Herculano, 1914: I, 38]. Além do progressivo esquecimento do direito visigótico 

e da adoção da tutela papal, uma outra causa veio a contribuir ao avanço do absolutismo em 

Portugal: a influência árabe. No longo período que vai desde 709 até 1490, os cristãos 

lutaram constantemente contra os sarracenos na Península Ibérica, adotando muitos 

elementos da cultura muçulmana, especialmente no relacionado com a forma de exercício 

do poder político. A concentração dos poderes militares, judiciais e administrativos numa 

só cabeça, esse era o traço fundamental da política sarracena, e esse estilo foi rapidamente 
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copiado pelos cristãos, não só por razões de segurança, num meio em que a guerra era a 

constante e a paz a exceção, mas também para garantir a continuidade das próprias 

conquistas [cf. Herculano, 1914: I, 161-170]. 

Herculano reconhece, assim, a ausência de feudalismo na Península Ibérica, bem como a 

inclinação dela, num primeiro momento, para a progressiva desmembração (com o 

surgimento dos que Weber denomina de "senhores patrimoniais locais") [cf. Weber, 1944: 

IV, 131] e, num segundo momento, para a consolidação do absolutismo monárquico de tipo 

patrimonial, capaz de cooptar todos os demais poderes. A respeito, frisa o historiador: 

"Antes de acabarem as guerras do emir de Toledo, Fernando I, achando-se bastante 

enfermo, voltou a Leão, onde, agravando-se a doença, faleceu nos fins de dezembro do ano 

de 1065. Já anteriormente, seguindo as pisadas de Sancho o maior, o rei leonês tinha 

determinado num concílio ou cortes a forma por que todos os seus filhos deviam herdar 

cada qual uma porção dos vastos estados que lhes legava. Estas divisões, contrárias ao 

disposto no código visigótico, o qual, no mais, se conservava geralmente em vigor, tinham 

origem, quanto a nós, não tanto no amor excessivo dos príncipes para com seus filhos, 

como nas circunstâncias que haviam acompanhado o crescimento da monarquia fundada 

por Pelagio. A rápida narração que temos feito basta para se conhecer que essa monarquia, 

depois de se dilatar por certa extensão do território, tendia constantemente a desmembrar-se 

em pequenos principados. Cada conde ou governador de distrito, tendo necessariamente, 

em virtude do estado de guerra contínua, juntos em suas mãos todos os poderes militares, 

judiciais, administrativos, era quase um verdadeiro rei, e nada mais fácil do que esquecer-se 

de que lá ao longe, para o lado das montanhas das Astúrias, havia um homem superior a 

ele. Sem existir o feudalismo, causas análogas às que o tinham gerado no norte da Europa 

atuavam na Espanha, e estas causas, mais fortes nos distritos da fronteira árabe, onde a 

energia dos respectivos condes devia ser maior e o seu poder mais ilimitado, faziam com 

que aí as rebeliões fossem mais freqüentes e algumas coroadas de bom sucesso, como 

sucedeu, primeiro com a Navarra ao oriente, depois com Castela no centro, e por último 

com Portugal ao ocidente. Palpando, por assim dizer, esse espírito de desmembração, que 

nascia da força das coisas depois que os estados cristãos adquiriram pela conquista mais 

remotos limites, Fernando Magno procurou que as tendências de separação, em vez de 

aproveitarem a estranhos, revertessem em proveito dos membros da sua família, e que se 

assim evitassem as lutas civis, cedendo a essas tendências em vez de tentar, talvez 

inutilmente, reprimi-las". [Herculano, 1914: I, 233-234]. 

2 - A fundamentação da moral na religião. 

Herculano concebe a sua obra literária e no campo do ensaio, como uma grande campanha 

para a reconstrução moral da sociedade portuguesa, abalada pelas lutas entre os 

proprietários rurais aliados à agiotagem (o partido cartista ao qual estava filiado ele e que 

contava com a influência do Paço, das prerrogativas régias e da limitação censitária do 

voto) e a pequena burguesia industrial (o partido setembrista, que contava com o apoio das 

maiorias eleitorais urbanas). Essa luta situa-se no período de 1835 a 1844 [cf. Saraiva, 

1976: 170; Serrão, 1977: 68]. No contexto da luta entre as facções políticas que se 

digladiavam na sua época, Herculano enxerga um mal profundo, comum aos políticos que 
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nelas militavam: a hipocrisia, que é caracterizada por ele nestes termos: "Na maioria das 

sociedades atuais falta geralmente aos homens públicos o valor não só para ousar o bem, 

mas, até, para praticar francamente o mal. Deste fato psicológico, que assinala as épocas de 

profunda decadência moral, deriva principalmente a hipocrisia: a hipocrisia, que é a anemia 

da alma. A altivez insolente do poder que se coloca acima do decente e do legítimo e que ri 

das invectivas da opinião indignada, como de um clamor sem sentido" [Herculano, 1914: I 

13-14]. O nosso autor junta a esta crítica contra o comportamento hipócrita dos poderosos, 

uma outra dirigida contra o materialismo reinante na sociedade, que produz a desagregação 

dela e a morte do espírito. Nas suas Composições várias, o historiador escreve: "A 

incredulidade ameaçada de desterro nas regiões onde, por mais de cinqüenta anos imperava 

como rainha, faz-se fabril e bucólica; senhoril e disputadora ainda há pouco, torna-se rude, 

bestial e grosseira", porque "o materialismo pouco a pouco expulso do meio daqueles que 

primeiro recebem as inspirações de uma civilização progressiva vai aninhar-se nas tabernas, 

nos prostíbulos e, o que é de sentir, nas choupanas colmadas. Em mais duma, quando a 

desventura se assenta ao pobre lar camponês, este que dantes se abrigava na resignação, no 

orar, no derramar lágrimas aos pés da cruz, procura agora o esquecimento na embriaguez, o 

remédio da miséria no roubo e até a salvação no suicídio" [apud Beirante, 1977: 81]. 

A luta política de Herculano é em prol da fundamentação da conduta humana e da moral na 

religião, a única que pode, segundo ele, dar base estável ao agir do homem. Essa 

fundamentação entrou em crise na Revolução Francesa, que desconheceu sumariamente a 

tradição e tornou-se impossível nos sistemas filosóficos que, inspirados no racionalismo ou 

no sensualismo, esbarraram em contradições internas insuperáveis [cf. Saraiva, 1977: 

58/63]. O fato religioso, no qual Herculano procura basear a moral, é fundamentado 

mediante argumentos que tentam mostrar a sua objetividade histórica. "Buscada deste 

modo a certeza - escreve Herculano -, a vitória do cristianismo é infalível: ele repousa em 

provas históricas de indubitável autoridade, porque, além da sua clareza e força, não 

contradizem a razão nem a consciência" [Herculano, 1914: III, 201]. Contudo, Herculano 

não cai no tradicionalismo de Lamennais, ao basear a credibilidade do cristianismo não na 

autoridade como única fonte de verdade religiosa, mas em argumentos de caráter histórico. 

No entanto, segundo reconhece Saraiva, não deixa de haver contradição no pensamento do 

historiador português neste ponto, porquanto embora rejeite a tradição como fonte de 

credibilidade, "afirma-se tradicionalista porque a razão principal da sua campanha religiosa 

é de ordem sociológica: a necessidade de conservar determinados símbolos e expressões 

afetivas da vida coletiva capazes de manter a coesão e a moralidade pública" [Saraiva, 

1977: 74]. Esse tradicionalismo de ordem sociológica reflete-se no seguinte texto de 

Herculano, em que patenteia a sua valorização do cristianismo como religião que alivia ao 

homem na busca do sentido para o seu destino e a sua felicidade: "Creio em ti 

(Cristianismo), porque a tua moral é sublime [...], porque nos explicaste como os destinos 

do homem se compensavam além do sepulcro [...], porque só tu soubeste revelar a 

consolação à extrema miséria sem horizonte e os terrores à completa felicidade sem termo" 

[apud Beirante, 1977: 81]. De outro lado, a índole liberal de Herculano salta à vista aqui: 

acredita no cristianismo porque ele resolve o problema do sentido do agir do homem. Não 

se trata, em momento algum, da crença numa religião por ela mesma, mas em função de um 
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projeto humanístico: dar sentido à vida do indivíduo e salvá-lo da destruição a que foi 

conduzido pelo filosofismo e pelo teocratismo. 

Essa religiosidade humanística herculaniana, de cunho nitidamente liberal-doutrinário, é 

salientada por Cândido Beirante, que ao se referir à supremacia dada por Herculano à 

religião, afirma: "A prioridade absoluta ou superioridade da religião é triplamente apontada 

por Herculano. Primeiramente, pela imutabilidade dos seus preceitos. A este respeito é de 

notar o combate encarniçado que Herculano conduzirá, mais tarde, contra o neocatolicismo 

por causa dos novos dogmas: o da Infalibilidade pontifícia e o da Imaculada Conceição. A 

superioridade da religião assenta, em segundo lugar, no fato de ela aceitar e explicar 

cabalmente a condição humana: corpo e alma ou misto de miséria e de grandeza. Em 

terceiro lugar, é superior, dado que impõe uma moral exigente como condição para a 

salvação individual. Em 1841, Herculano dissera o mesmo: O Evangelho é mais claro e 

preciso que os volumosos escritos de todos os moralistas filósofos desde Platão até Kant: a 

moral que não desce do céu nunca fertilizará a terra" [Beirante, 1977: 80-81]. Em suas 

Composições várias, Herculano explica a ênfase social dada por ele à religião, nestes 

termos: "a religião é, pois, uma necessidade social, já que ela é o fundamento da moral e 

esta é o suporte da sociedade civilizada. Eis claramente exposto o sentido último da 

apologia do Cristianismo: tomaremos a defesa da religião porque sem ela não há 

civilização, não há bons costumes e sem estes não só a liberdade não é possível, mas nem 

sequer a sociedade" [apud Beirante, 1977: 81]. 

Fundamentada a conduta humana no fato religioso cristão, na pureza da Revelação 

Evangélica, Herculano explicita os elementos essenciais que contribuem, segundo a 

mensagem bíblica, para nortear o comportamento do homem. Há dois aspectos essenciais 

nesse ponto: o cristianismo supõe a liberdade como condição do homem e da fé, de um 

lado; de outro lado, o mandamento supremo do cristianismo, a caridade, sintetiza a doutrina 

moral do cristianismo e fundamenta a vida em sociedade. A caridade estabelece a 

verdadeira igualdade entre os homens, ao acabar com o egoísmo. "Assim concebido, diz 

Saraiva [1976: 71], o cristianismo é o aliado natural do liberalismo". Baseado nessa 

perspectiva autenticamente liberal, Herculano rompe definitivamente com o 

ultramontanismo e com o tradicionalismo católico em geral, salientando a compatibilidade 

que há entre a defesa dos interesses materiais dos indivíduos e a dos seus interesses 

espirituais. Poderíamos afirmar até que Herculano consegue enunciar as bases de uma nova 

ética que tornasse os católicos verdadeiramente comprometidos com a sua sociedade, sem 

contudo cair no materialismo. Esforço de conciliação de valor invulgar para quem, como 

ele, nascera e vivera num meio não formado na ética calvinista. Esforço que já tinha sido 

feito na França por católicos como Royer-Collard ou como o próprio Alexis de Tocqueville 

[cf. 1977: 403-405], que levou a este último, aliás, a formular a sua noção de "interesse 

bem compreendido", aquele que concilia a defesa dos próprios interesses com o imperativo 

cristão da solidariedade e do amor ao próximo. Lição de moderação que, sem dúvida, 

Herculano tirou das leituras que fez da obra de Guizot, durante a sua permanência na 

França. 
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Em relação a esse ponto, escreveu Herculano: "Defendei os vossos interesses espirituais 

juntamente com os vossos interesses físicos. É a nossa doutrina, porque não queremos 

insultar a memória dos nossos pais que combateram e padeceram para conquistar essas 

garantias e direitos inscritos no pacto político do país; porque não queremos amaldiçoar o 

nosso passado, nós que viemos ocupar nas fileiras da liberdade o lugar onde eles caíram. É 

a nossa doutrina, porque entendemos que as necessidades morais do homem social não são 

menos atendíveis que as suas necessidades materiais [...]. É a nossa doutrina, porque o 

progresso material é filho das conquistas da liberdade, do progresso e da civilização moral. 

A máquina a vapor e o caminho de ferro não nasceram entre os povos servos; nasceram nos 

países onde as garantias individuais, o amplo direito de associação, a franca manifestação 

do pensamento, a verdade eleitoral, a independência de poderes; os fatos sociais, em suma, 

em que aparece a fisionomia de um povo livre eram uma realidade [...]. Pugnar pelos 

melhoramentos materiais que razoavelmente o país tem direito a pedir sem querer todavia 

que se lhes sacrifiquem ou sequer se posponham os sacrossantos direitos dos cidadãos" 

[apud Beirante, 1977: 115]. 

À luz das anteriores considerações podemos entender a noção herculaniana de progresso, 

que abarca tanto o desenvolvimento dos fatores materiais quanto dos morais, no homem. A 

respeito, escreve Cândido Beirante [1977: 116]: "Herculano utiliza muitas vezes a 

expressão progresso moral e material; outras vezes, progresso material e intelectual e 

também progresso material e social. Todas estas designações contêm em si o aspecto 

moral do progresso, num sentido lato, tal como o entendia Herculano [...]. No pensamento 

herculaniano o verdadeiro progresso é o que engloba os factores materiais juntamente com 

os morais. Quando houver um divórcio entre estes dois grupos componentes do progresso 

humano, entrar-se-á num estado de pré-decadência que virá a trazer (a prazo mais ou menos 

curto) a decadência generalizada. O grande termo de comparação para as suas 

considerações vai buscá-lo à História, à decadência do Império Romano". Contudo, o 

verdadeiro progresso não se dará no seio da sociedade, segundo Herculano, senão na 

medida em que o espírito humano for educado devidamente na leitura, na ilustração, na 

civilização, no cultivo das artes, no desenvolvimento das ciências. Aqui o nosso autor 

assume a melhor tradição da Ilustração, sem contudo cair no extremo de apregoar a 

absoluta emancipação da razão humana. 

Em O Panorama, semanário que dirigiu entre 1837 e 1839, Herculano afirma que a 

verdadeira civilização é a do espírito humano. Segundo ele, quem lê, "bebe a largos tragos 

na taça da sabedoria (e é) cidadão de todas as repúblicas, membro de qualquer sociedade, 

contemporâneo de qualquer século". No mesmo semanário, o nosso autor escreveu em 

1839: "Não é da abertura de canais e estradas, do acréscimo das exportações, do fomento da 

indústria, que depende a felicidade futura do povo: é da educação. Ilustre-se, civilize-se, 

aprenda a conhecer o que lhe convém, renasça nele a boa moral, e a antiga virtude 

portuguesa, que depois será o próprio povo quem, sem socorro do governo, e até apesar do 

governo se preciso for, abrirá canais e estradas, melhorará a agricultura, aumentará o 

comércio, aperfeiçoará a indústria". Herculano critica, porém, as reformas progressistas 

empreendidas pelo Marquês de Pombal que entraram em declínio após a sua saída do 
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governo, porque "este é o destino de todos os progressos que não nascem do seio da 

sociedade e do desenvolvimento das idéias" [apud Beirante, 1977: 117]. 

O progresso integral do homem, que abarca o cultivo do espírito humano, é um dever 

moral. A propósito, escreve o nosso autor: "Negar o aperfeiçoamento intelectual aos 

homens, deixá-los na bruteza e na ignorância é um ato imoral, um menoscabo de deveres 

sagrados e por conseqüência um crime [...]. O homem não passará de máquina se carecer de 

instrução e raciocínio. É, portanto, preciso cultivar-lhe o espírito [...]. Os proveitos e 

cômodos de que a Europa atualmente goza [...] nasceram todos da cultivação das artes". Em 

1872 Herculano escrevia: "Ninguém por certo nega a utilidade de favorecer o trabalho 

literário e científico, principal elemento do progresso social". O progresso material, 

segundo ele, é muitas vezes conquistado às custas do homem: "Pobre povo - escreve o 

historiador - mal sabes tu à custa de quantos gozos interiores, de quantas esperanças, de 

quantos sonhos formosos, hás-de ir comprando os progressos e a civilização!" [apud 

Beirante, 1977: 118]. A grandeza moral de Herculano ergue-se como figura solitária que 

contesta com a sua palavra e a sua própria vida uma sociedade entregue ao imediatismo e às 

conveniências políticas. Antero de Quental escreveu em fins de setembro de 1877 o elogio 

de Herculano para a Revista Os dois mundos. Para Antero, o nosso autor escondeu-se no 

retiro de Vale de Lobos, durante os últimos anos, voltando as costas para uma sociedade em 

atrito com o seu ideal de vida: "Na fisionomia moral de Alexandre Herculano - escreve o 

poeta luso - há certas linhas que fazem lembrar o perfil enérgico e simples dos heróis 

típicos da nacionalidade portuguesa. Pertencia a essa grande linhagem que acabou com ele. 

O seu século, admirando-o, considerava-o todavia com um certo ar ininteligível, como se 

sentisse vagamente que aquele homem pertencia a um mundo extinto, um mundo cujo 

altivo sentir já ninguém compreendia. E acabaram, com efeito, por não se compreenderem" 

[apud Serrão, 1977: 217-218]. 

Oliveira Martins, em Portugal contemporâneo [1984: II, 225-226], escreveu elogio 

semelhante de Alexandre Herculano, salientando o estoicismo do seu caráter: "A cova do 

cemitério de Azóia onde baixou o cadáver de Herculano no verão de 77 é, no seu 

isolamento, o símbolo da insensibilidade com que Portugal o sepultou [...]. A palavra que o 

retrata é o Caráter, porque nele a vida moral e intelectual eram uma e única (coisa). 

Dissemos pois Caráter no sentido e valor que a palavra teve na Antigüidade, e não na vaga 

acepção moderna [...]. O tipo de caráter à antiga é o estóico e este é propriamente que 

define a fisionomia de Herculano; este o tipo que passo a passo veio crescendo até dominar 

os últimos anos, [...] quando os desenganos do mundo o degradaram para o exílio, não 

como um mártir, mas como um homem que, protestando sempre, se não converte nem se 

corrompe". Oliveira Martins tinha caracterizado Herculano como "o único português 

moderno". Joaquim Veríssimo Serrão identifica a grandeza de Herculano como decorrente 

da sua vocação de escritor e do seu espírito liberal. A propósito frisa: "Apesar das críticas 

de alguns nomes da geração de 70, como Teófilo Braga e Adolfo Coelho, tinha-se assim 

gerado em torno de Herculano uma admiração quase exclusiva pelo homem e pelo escritor 

que era o símbolo de sua geração [...]. A nobilitação intelectual obrigava um grande escritor 

a ser também um homem grande, alguém que soubera impor-se à consideração pública 

pelas atitudes que tomara nos debates e problemas que afetavam toda a Nação. O 
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liberalismo exigia que no indivíduo se reunissem os dois múltiplos que definem os 

verdadeiros modelos de uma sociedade" [Serrão, 1977: 214-215]. 

3 - Concepção religiosa do homem. 

É patente o influxo da Bíblia especialmente dos escritos de São Paulo, Na vida intelectual 

de Herculano. Eis o que afirmava a respeito o nosso autor em 1876: "Com a idade e com a 

reflexão, entre os personagens eminentes do Novo Testamento começou a sobressair um 

que dia a dia cresceu a meus olhos em sublimidade. Era São Paulo. São Paulo tornou-se 

afinal para mim o grande vulto do Cristianismo militante. Foi São Paulo que me perdeu" 

[apud Beirante, 1977: 98-99]. A vida humana, para Herculano, percorre várias etapas, que 

ele define no seu romance O Pároco da Aldeia, em 1843, do ponto de vista da luta entre a 

razão humana e a crença viva. Eis as suas palavras a respeito: "Tal é o destino da 

inteligência neste breve desterro: dois dias conserva as recordações verdadeiras e puras da 

sua origem imortal: outros dois alumia-se com o fogo fátuo das paixões e esperanças: o 

resto deles resolve-se na luta tormentosa das idéias, dos afetos, dos desenganos: depois vem 

o dormitar da velhice e a regeneração da morte" [apud Beirante, 1977: 84]. 

Vejamos a forma em que Herculano explica o desenvolvimento da vida humana, ao longo 

dessas quatro etapas. Na primeira, correspondente ao período da infância e da poesia, a 

alma conserva "recordações verdadeiras e puras da sua origem imortal [...]; nesse tempo 

tudo me chegava aos olhos da alma alumiado, risonho, variegado, porque tudo transparecia 

através de um prisma de sete cores da inocência singela e crédula da infância". No segundo 

período, Herculano evoca as paixões e esperanças e a dúvida instala-se no seu coração. A 

respeito, frisa: "A inocência morreu, a poesia íntima e crente desbaratou-se, o sentimento 

religioso esmoreceu; mas ficam os deleites dos sentidos que nos embriagam; os aplausos 

das multidões aos nossos hinos decorados, que elas ainda julgam sublimes e esplêndidos; 

aplausos que nos desvairam: fica-nos uma filosofia orgulhosa e insensata, que se crê 

profunda, uma ciência superficial que se crê completa, pela qual dormimos tranqüilos sobre 

a negação de todas as idéias místicas de todas as lembranças de Deus" [apud Beirante, 

1977: 84]. 

O terceiro período caracteriza-se pela luta entre a Razão e a Fé. Eis a descrição que dele faz 

Herculano: "A poesia suave e pura da infância e da puberdade passou; passa também o íris 

das paixões férvidas, das ambições insaciáveis, da crença na própria energia. Começa então 

o pardo crepúsculo, que, semelhante a herpes lentos, vai lavrando por todas as nossas 

opiniões e afetos e os prostra, os subjuga. Desde essa época, a vida tem largas horas de 

tédio, em que o existir é uma carga pesada; porque nos falta alicerce em que possamos 

firmar-nos; porque flutuamos sobre as névoas densas do duvidar de tudo". Segundo 

Cândido Beirante, este é o período das grandes polêmicas com o clero. Sem chegar a 

rejeitar a fé num catolicismo de tipo pré-tridentino, Herculano opõe-se ao clero 

ultramontano e reacionário, particularmente aos jesuítas. Serpa Pimentel caracterizava 

assim, em 1881, a personalidade do nosso autor neste período polêmico: "Alexandre 

Herculano era um cismontano como Bossuet, um jansenista como Pascal, um velho católico 

como Doellinger. Espiritualista cristão, via o cristianismo compatível com a liberdade e a 
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moral do Evangelho e como a única base sólida da civilização e do progresso". Para Silva 

Cordeiro, o polêmico Herculano "na Idade Média teria ficado a dois passos da heresia, 

semi-ariano como Atanásio, montanista como Tertuliano, mas tenaz e altíloquo ante os 

bispos de Roma como Cipriano em defesa dos relapsos, ou como São Bernardo 

invectivando a corrupção da Igreja. Esta maneira de encarar o problema religioso, se lhe 

concitava ódios nos dois campos, foi também uma das forças ocultas de seu prestígio 

porque o deixava bem a descoberto, consciência surpreendida em flagrante" [apud Beirante, 

1977: 89]. 

Cândido Beirante, por sua vez, caracteriza assim o esforço conciliador de Herculano entre 

filosofia e Deus neste terceiro período, bem como a distinção que introduz entre clero e 

religião: "Na sua obra de doutrinação, há uma idéia fixa: conciliar a filosofia e Deus, daí a 

apologia dum cristianismo semelhante ao dos primeiros cristãos [...]. Isto compreende-se 

muito bem no caso de Herculano, porque ele viu as massas populares fanatizadas pelo clero 

regular lutarem durante dois anos contra os liberais, como se se tratasse duma guerra santa 

contra os infiéis. Esta distinção entre clero e religião, no que diz respeito ao Cristianismo, é 

uma dicotomia perigosa pelas conseqüências que envolve. Podíamos ver nesta sua religião 

quase natural e no seu latente anticlericalismo uma herança das Luzes que com o decorrer 

do tempo se acentuou" [Beirante, 1977: 69]. 

O quarto período assinalado por Herculano corresponde à etapa final da sua vida, quando 

do seu refúgio no Vale de Lobos. Diz o historiador a respeito: "A mente se definha e ela 

apenas dormita para despertar vigorosa ao sol da eternidade, que rompe atrás do sepulcro 

[...]. Depois da taça do mel esgotada, resta a do absinto. Que se resigne e espere aquele que 

vai devorando os dias da dúvida e do desalento. Chegará a hora de renascer para a poesia e 

para a certeza: será a hora da morte". A solução herculaniana do conflito entre Fé e Razão é 

colocada num plano trans-histórico. Como afirma Cândido Beirante, "a confiança não o 

abandona. Se não pode conciliar, neste mundo, a fé cristã com os imperativos da razão e do 

século, resta ainda o Além que, para ele, é uma certeza" [Beirante, 1977: 86]. 

4 - Concepção religiosa da história e da política. 

Fundamentada a m oral humana numa visão transcendente ao indivíduo, é lógico que a 

explicação da história seja feita em termos transpessoais e sobrenaturais. Para isto, 

Herculano encontrou farto material de inspiração no espiritualismo platônico de Santo 

Agostinho. A realidade verdadeira não é a constituída pelos acontecimentos mutáveis, mas 

a que se baseia nas idéias eternas. Assim, a história é explicada em termos transhistóricos. 

Por trás dos acontecimentos humanos estão as Idéias que movimentam a história. Cada 

época, na história da civilização, representa uma idéia. Mas no fundo de todo o processo 

histórico, há uma base ontológica que sustenta o acontecer humano: trata-se, numa 

perspectiva claramente agostiniana, da sabedoria e vontade de Deus que conduzem a 

história. Em outros termos, a razão da história é a Providência divina. A fundamentação 

herculaniana da história é, portanto, de caráter religioso, porque, como diz Saraiva [1976: 

89], "uma teoria providencialista da história é afinal uma interpretação religiosa dos 

acontecimentos". O providencialismo herculaniano tem, contudo, uma outra fonte de 
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inspiração que lhe permite conciliar o progresso com a Providência divina, como bem 

assinala Cândido Beirante [1977: 97]: "Herculano, bem como os historiadores do período 

romântico vão conciliar ambos os termos (Progresso e Providência divina). Por que será 

que Herculano é providencialista e ao mesmo tempo presta culto sincero ao Progresso 

indefinido? É que, em Herculano, influíram dois grandes filósofos da história: Vico e 

Herder". 

O próprio Herculano reconhece essa influência numa carta dirigida a Oliveira Martins, do 

seu último refúgio de Vale de Lobos: "No tempo em que eu andava peregrinando por esse 

mundo literários, antes de me acolher ao mundo tranqüilo da santa rudeza, conversei um 

pouco com Vico e Herder, com Vico e Herder como a Itália e a Alemanha os geraram, e 

não como os aleijaram os cabeleireiros franceses". Vários anos antes, em 1839, Herculano 

já tinha expressado a necessidade de "escrever uma história de Portugal, segundo o sistema 

de Vico e Herder" [apud Beirante, 1977: 97]. Valha anotar que na Scienza Nuova, cujo 

subtítulo reza: "História ideal das leis eternas de que dependem os destinos de todas as 

nações, o seu nascimento, o seu progresso, a sua decadência e o seu fim", Vico sustenta a 

tese de que o progresso autêntico não pode surgir do desconhecimento de Deus ou do 

abandono da lei moral. Nesse ponto certamente o pensador italiano distancia-se dos 

filósofos do período racionalista. A Providência divina é definida por Vico como 

"sabedoria suprema a qual, sem força de lei, mas usando dos próprios costumes dos 

homens, regula e conduz divinamente a grande comunidade das Nações". Podemos afirmar 

que a interpretação da história em Vico é agostiniana, mas integrando essa visão com a 

mentalidade moderna, baseada na idéia de progresso. A respeito, Franco Américo frisa que 

"a conciliação da causalidade divina com o livre arbítrio [...] tenta-a Vico na consideração 

dinâmica da história e da Providência. Em virtude desta colaboração entre Deus e o 

homem, a história tem um valor humano e um sentido divino" [apud Beirante, 1977: 97]. A 

influência de Vico estende-se, no século XVIII, ao pensador alemão Herder, em quem 

Herculano também diz inspirar-se.  

A idéia básica de Herder, segundo Tonnelat, consiste em "provar que na Terra há uma só e 

mesma espécie humana a quem Deus prometeu um aperfeiçoamento constante e uma 

felicidade sempre aumentada. Só o homem é perfectível, dentre todos os seres terrestres" 

[apud Beirante, 1977: 97]. Herder também salienta a idéia, tão cara a Herculano, como 

frisei anteriormente, de que os progressos materiais e os avanços científicos são igualmente 

importantes, posto que através deles se revela o poder da razão humana. A cultura, segundo 

ele, longe de afastar os homens de Deus, os aproxima dele. Apesar de o progresso da 

cultura não ter o mesmo ritmo em todos os povos, não existe superioridade de um povo 

sobre os outros, segundo Herder, pois as luzes da razão sempre encaminham os homens 

para o melhor, e, de outro lado, os progressos dos diversos povos contribuem para o 

progresso geral da Humanidade. Desenhadas as linhas gerais do providencialismo 

herculaniano, bem como das fontes que o inspiraram, analisemos a aplicação que 

Herculano faz do seu providencialismo à história e à política portuguesas. O 

providencialismo é claro. À maneira dos antigos profetas bíblicos (e valha a pena registrar 

aqui a semelhança entre a pregação providencialista herculaniana e o discurso dos 

doutrinários franceses, notadamente Royer-Collard, François Guizot e o mais importante 
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discípulo destes, Alexis de Tocqueville), o historiador português identifica-se como arauto 

da Providência, que lhe incumbiu a missão de fazer ver a ruína futura da sua Pátria. Eis a 

síntese que Beirante [1977: 104] faz desse aspecto profético: "N' A voz do Profeta, escrito 

que bem parece uma proclamação bíblica de estilo profético, Herculano fala muitas vezes 

da Providência que o enviou e lhe faz ver a ruína futura da Pátria. Tem várias exclamações 

em que proclama o seu providencialismo: O Senhor nosso Deus é justo: curvemos a cabeça 

diante da sua Providência (Opúsculos, I, p. 36). Relembrando os tempos em que fora 

soldado da liberdade, diz: A Providência infundiu-nos valor, e sofremos, sem murmurar, a 

fome (Opúsculos, I, p. 38) e o que padece não deve queixar-se, nem rebelar-se contra a 

Providência; porque essa queixa inspira-a a soberba (Opúsculos, I, p. 42). A sua 

confiança está no justo juízo de Deus: A justiça celeste nunca dorme, como na alma do 

criminoso nunca se cala o remorso (Idem, p. 44). Ao terminar A voz do Profeta, 

Herculano, desdobrado em profeta, exclama: Não sabia como desculpasse perante a 

Providência os pecados do povo (Idem, p. 114)". 

A idéia de Vico, de conciliação entre a Providência divina e o livre arbítrio, subjaze no 

seguinte texto de Herculano: "A religião portanto não encontra na indústria nem na ciência 

que versa sobre suas causas e leis gerais, a menor oposição. No pensamento do 

Cristianismo [...] é o trabalho que fecunda a natureza, e multiplica por Deus este festim da 

criação, ao qual a Providência convida tudo o que tem fome. O que repugna à religião não é 

a conquista do homem sobre a matéria - é o reinado da matéria sobre o homem - [...]. O 

Cristianismo, igualando os homens moral e religiosamente, unindo-os pelos laços da 

fraternidade, enobrecendo todo o trabalho honesto, ferindo pelo nariz a escravatura [...] deu 

início a uma época inteiramente nova para as relações de homem a homem" [apud Beirante, 

1977: 57-58]. A partir desses pressupostos básicos, de que a Providência lhe encomendou a 

missão de assinalar o perigo de ruína da sua Pátria e da conciliação existente entre livre 

arbítrio e Providência divina, Herculano passa a interpretar a história como um processo 

dirigido por Deus. Eis, por exemplo, a forma em que ele explica o surgimento das nações 

modernas, repetindo os traços gerais da exposição de Guizot no seu clássico livro intitulado  

Histoire de la Civilisation en Europe depuis la chute de l'Empire Romain jusqu'a la 

Révolution Française: "Grandes historiadores têm desenhado o sombrio e imenso quadro 

da dissolução do Império dos Césares. Este resumia toda a civilização antiga; resumia-a e 

continha-a em si. Essa dissolução havia acabado a tarefa que a Providência lhe destinara na 

obra do progresso humano. O Cristianismo aprofundara já as raízes na terra, vicejava 

aspergido com o sangue dos mártires, abrigava as sociedades com a sua vasta sombra e, 

tomando os membros desse cadáver gigante que se desconjuntava, ia preparando cada um 

deles para o converter num corpo social cheio de mocidade e de vida. Novas migrações 

desciam do setentrião ao meio-dia da Europa para o renovar, como em tempos 

remotíssimos tinham descido das chapadas interiores da Ásia a povoa-lo. As legiões, a 

política dos imperadores e a majestade do nome romano serviram por algum tempo de 

dique à invasão. Fora, porém, Deus que soltara a torrente. Era uma luta sublime a da 

civilização contra a barbaria; mas esta rompeu as barreiras. As hostes e as tribos selvagens 

do norte arrojavam-se por cima do Império: a vaga seguia-se à vaga. Daquele grande 

cataclismo nasceram as nações modernas" [Herculano, 1914: I, 69]. 
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Em relação à luta de séculos, na Península Ibérica, entre cristãos e sarracenos, afirma 

Herculano [1914: I, 157-158]: "A Providência decretara a restauração do Cristianismo na 

Península e os seus decretos deviam cumprir-se, bem se, às vezes, a execução deles 

parecesse retardar-se". E interpreta de modo providencialista a decadência do império 

muçulmano na Península Ibérica e o triunfo do Cristianismo: "Sem recusar aos guerreiros 

da cruz a audácia e o entusiasmo próprios daqueles vigorosos tempos, as suas façanhas 

reduzem-se às proporções ordinárias quando se confrontam com a situação dos que eles 

venceram e subjugaram. Longe também de negar por este modo a intervenção da 

Providência nos destinos do gênero humano, só aí acharemos motivos para admirar as leis 

de ordem moral que regem o universo, não menos imutáveis do que as leis físicas que 

presidem à existência material dele. Os maometanos da Península oferecem-nos pelo 

meado do século XII mais um desses exemplos, ao mesmo tempo terríveis e salutares, de 

que abunda a história. Naquele país, seja qual for o seu grau de civilização e poderio, onde 

falece o amor da pátria, onde os vícios mais hediondos vivem à luz do sol, onde a todas as 

ambições é lícito pretender e esperar tudo, onde a lei, atirada para o charco das ruas pelo pé 

desdenhoso dos grandes, vai lá servir de joguete às multidões desenfreadas, onde a 

liberdade do homem, a majestade dos príncipes e as virtudes da família se convertem em 

três grandes mentiras, há aí uma nação que vai morrer. A Providência, que o previu, suscita 

então outro povo que venha envolver aquele cadáver no sudário dos mortos. Pobre, 

grosseiro, não numeroso, que importa isso? Para pregar as tábuas de um ataúde, qualquer 

pequena força basta" [Herculano, 1914: I, 201-202]. 

Até os acontecimentos negativos são ordenados pela Providência divina. Referindo-se à 

derrota sofrida pelos cristãos portugueses na batalha de Alcácer Quibir, afirma o historiador 

português: "A destra de Deus tinha escrito no livro da Providência o dia em que para 

Portugal devia acabar a glória de séculos e toda a casta de prosperidades. Um dia e uma 

batalha acabou assim com a fúria e a felicidade de um povo que fora tão afamado e temido" 

[Herculano, 1914: I, 104-105]. Em que pese as derrotas dos povos e as quedas dos 

Impérios, contudo, o progresso é inevitável e Deus é quem o promove. "O gênero humano - 

frisa o nosso autor - que sempre caminha avante, deixaria acaso após si esta porção de seus 

membros, chamada nação portuguesa? Não, porque ninguém pode contrastar os decretos da 

Providência nem os progressos da humanidade [...]. E criaria a Providência o homem para o 

assemelhar aos tigres e leões e não o destinaria a mais nobres e altos fins?". Todo o 

progresso humano tem em Deus a sua origem. A propósito, frisa Herculano [1914: I, 105]: 

"Felizmente Deus, que inspirou ao gênero humano a sociabilidade e o desejo do 

aperfeiçoamento, põe na sociedade remédio para os males que deviam resultar da 

imperfeita ciência. [...] Na mesma natureza do nosso espírito está esse remédio contra o 

ceticismo e contra as suas precisas conseqüências, o egoísmo e a imoralidade". O 

progresso, contudo, não caminha sempre em linha reta. Pode ter paradas e até retrocessos, 

que Herculano denomina de aberrações do progresso. Com isso, o nosso autor pretendia, à 

maneira de Guizot, conquistar os burgueses receosos de seu tempo, que viam com 

apreensão o confuso panorama político do país. Para ele, a burguesia deve assumir a sua 

responsabilidade de classe orientadora da sociedade, sem se deixar assustar pelas crises 

passageiras. A respeito, escreve na sua obra História da origem e estabelecimento da 

Inquisição em Portugal: "Os membros da burguesia que não têm conduta nem ânimo para 
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afrontar as aberrações do progresso (aberrações que nunca faltam nas conjunturas das 

grandes transformações) mentem aos destinos da sua classe, maldizem a santa obra de 

civilização, as tradições de seu país, os fins do cristianismo e os próprios atos da sua vida 

pública anterior" [apud Beirante, 1977: 110-111]. 

Cândido Beirante [1977: 111] sintetiza assim esse aspecto do pensamento herculaniano: 

"Realmente, Herculano faz a apologia do Progresso em nome das tradições e da liberdade, 

em nome do cristianismo e da civilização. O progresso sócio-moral, uma vez conseguido, 

não pode ser destruído". A certeza da inevitabilidade do progresso alicerça-se na crença de 

que é vontade de Deus expressa no Evangelho. A respeito, frisa Herculano: "A liberdade, a 

civilização, o progresso, que são leis de Deus, reveladas nas aspirações de todos os homens, 

nos caracteres dos séculos, no desenvolvimento invencível do espírito humano; a liberdade, 

a civilização e o progresso, que se contêm no Evangelho de Cristo" [apud Beirante, ibid.]. 

A inevitabilidade do progressismo de Herculano salta à vista no seguinte texto, escrito por 

ele no desenvolvimento de notável polêmica travada no jornal O Português, em 1853: "O 

caminho de ferro é inevitável, inflexível como o destino. Que se nos permita uma expressão 

hiperbólica. Se não construíssemos vias férreas, protestando contra a civilização, a 

Providência, que dirige a Humanidade, as faria cair do céu sobre nossos campos. Ao 

homem não é lícito desobedecer ao gênero humano, cujos passos na estrada do futuro Deus 

alumia com o facho da luz eterna" [Apud Beirante, 1977: 109]. 

Qual é o papel do historiador? Herculano considera que ele deve testemunhar, perante a 

sociedade da sua época, esse sentido oculto em direção ao progresso, que a Providência 

traçou para a Nação portuguesa. Observado os fatos antigos, o historiador pode traçar os 

lineamentos gerais do que poderá vir a ocorrer num povo. É necessário, para isso, conhecer 

as próprias tradições. Não existe, contudo, uma história iluminista da Humanidade. Cada 

povo percorre a sua trilha. Mas o historiador não pode se deixar enganar pelos fatos 

descosturados. Deve interpretá-los à luz da idéia providencialista. O historiador, de outro 

lado, deve levar em consideração a liberdade humana, o que o conduzirá a não pretender 

traçar leis gerais, como as das coisas naturais, mas a tentar identificar tendências 

esclarecedoras do comportamento dos homens. Pode-se, apenas, esboçar uma 

probabilidade, em relação ao comportamento humano. A propósito da metodologia da 

história defendida por Herculano, escreveu o saudoso filósofo português Eduardo 

Abranches de Soveral [2002: 12]: "Ao observar que tudo o que realmente acontece tem 

uma causa e que os sucessos só parecem fortuitos porque se ignora aquilo que os 

determinou, tem Herculano inteira razão, segundo penso. Não obstante, deverá anotar-se 

que, sobretudo no plano da realidade histórica, a maioria das causas não são naturais mas 

humanas. E se, quanto às primeiras, se poderá metodologicamente admitir um seguro 

conhecimento, integrando-as num sistema de leis permanentes e universais, já, quanto às 

segundas, esse conhecimento seguro não é possível, pois o comportamento livre dos 

homens é, como tal, imprevisível. Quando muito se poderá estabelecer um sistema 

normativo à luz do qual esse comportamento livre se objectivaria do modo mais eficaz e 

perfeito. (Para Herculano, o valor que daria às ações humanas a máxima consistência 

ontológica seria a liberdade)". 
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5 - O Liberalismo de Herculano. 

Fazendo um esforço de síntese, analisaremos nesta parte seis aspectos do Liberalismo de 

Alexandre Herculano: a) a sua decidida rejeição do despotismo; b) a inspiração religiosa do 

pensamento político; c) a vinculação do liberalismo de Herculano com a tradição; d) o 

nacionalismo; e) a preocupação do liberalismo herculaniano por chegar ao estabelecimento 

de instituições políticas que garantam a realização dos ideais professados. 

A)  Rejeição do despotismo.- Na sua História de Portugal, Herculano critica a forma em 

que se concentrou o poder nas mãos do monarca, esquecendo as antigas tradições de 

liberdades locais, originárias da Idade Média. A rejeição do absolutismo é um traço 

constante na sua obra. Eis a forma em que Joaquim Veríssimo Serrão sintetiza a crítica 

histórica feita por Herculano ao surgimento do absolutismo português: "O apego à 

Monarquia, como instituição suprema para o bom governo dos povos, nunca foi posto em 

causa pelo historiador, que via na figura régia o garante do equilíbrio político e social. Mas 

com a condição de os monarcas guardarem as liberdades que asseguravam a grandeza e a 

virtude dos cidadãos, não os transformando em súditos e escravos. A baliza temporal de D. 

João II para distinguir as duas fases históricas da Nação, constitui um dos axiomas de 

Herculano, que, sendo um medieval de formação, via nos fins do século XV, com a 

expansão em curso e a tendência para o absolutismo, a grande viragem que alterou 

gravemente o equilíbrio português. Daí que assacasse os maiores defeitos aos reis 

posteriores [...], como se a história moderna do país se houvesse reduzido a um acervo de 

misérias e desgraças. Tal foi a influência de Herculano neste pensamento, que levou autores 

capazes, como Oliveira Martins, a situarem a decadência nacional no processo de 

descobrimentos e conquistas, reduzindo a figuras pobres os monarcas posteriores ao 

Príncipe Perfeito" [Serrão, 1977: 47-48]. Não podemos deixar de encontrar aqui, nesta 

defesa de Herculano em prol de uma monarquia aberta à defesa da liberdade, um eco do 

pensamento de Guizot, que defendeu a Monarquia de Julho na França e que, de forma clara, 

considerava ser a Monarquia brasileira uma instituição em defesa das liberdades e da 

representação, constituindo uma garantia contra o despotismo [cf. Guizot, 1864: 247-271]. 

 Já salientamos, na no início da Segunda Parte deste ensaio, a forma em que, de acordo com 

Herculano, consolidou-se o poder em Portugal como propriedade particular do príncipe, o 

que ensejaria o surgimento do absolutismo a partir do século XV. Limitemo-nos aqui, 

simplesmente, a enfatizar a sua rejeição a qualquer forma de despotismo, como algo 

absolutamente alheio à natureza dos povos livres. Eis a forma em que o nosso autor 

introduz a sua História de Portugal: "A liberdade tem conseqüências inevitáveis; as 

gerações dos povos livres participam perante o futuro da responsabilidade dos poderes 

públicos ou, antes, a responsabilidade é delas, porque têm sempre força e meios para os 

revogar aos sentimentos do pudor e do dever quando eles a esquecem. As virtudes ou os 

crimes dos que as governam; a sua glória ou a sua desonra pertence-lhes. O despotismo, 

esse não o podem chamar à autoria. Para mim a questão, vista por esse lado, estava 

resolvida. Não era, não podia ser o desejo de reagir contra manifestações oficiais e solenes 

o que me impelia a renovar esforços tanto tempo interrompidos. Era uma destas afeições 
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individuais, modestas e desinteressadas, que nascem, como flor singela, nos pedregais da 

vida" [Herculano, 1914: I, 13].  

O historiador português é um liberal no sentido pleno da palavra, abarcando a sua doutrina 

as três instâncias essenciais da cultura, da política e da economia. É kantiano do ponto de 

vista cultural (embora não tenha lido jamais a obra do pensador de Königsberg, mas 

tomado contato com os seus lineamentos gerais muito provavelmente através da obra de 

Madame de Staël De l'Allemagne, que possibilitou aos portugueses o conhecimento do 

kantismo) [cf. Staël, 1968]. Herculano, outrossim, acredita na livre iniciativa em matéria 

econômica (embora com ressalvas conservadoras quanto à adoção da técnica, que deve ser 

adotada sobre um pano de fundo moral). No que tange à política, o nosso autor defende 

denodadamente o indivíduo, na sua liberdade, contra os avanços do estatismo. Eis um texto 

bem revelador dessa índole liberal ampla. Em carta endereçada a Oliveira Martins em 10 de 

dezembro de 1870, escreve Herculano: "Eu, meu caro democrata e republicano, nunca fui 

muito para as idéias que mais voga têm hoje entre os moços e que provavelmente virão a 

predominar por algum tempo no século XX, predomínio que as não tornará nem piores 

nem melhores do que são. A liberdade humana sei o que é: uma verdade da consciência, 

como Deus. Por ela chego facilmente ao direito absoluto; por ela sei apreciar as instituições 

sociais. Sei que a esfera dos meus actos livres só tem por limites naturais a esfera dos actos 

livres dos outros e por limites factícios restrições a que me convém submeter-me para a 

sociedade existir e para eu achar nela a garantia do exercício das minhas outras liberdades. 

Todas as instituições que não respeitarem estas idéias serão pelo menos viciosas. 

Absolutamente falando, o complexo das questões sociais e políticas contém-se na questão 

da liberdade individual. Por mais remotas que pareçam, lá vão filiar-se. Mantenham-me 

nesta, que pouco me incomoda que outrem se assente num trono, numa poltrona ou numa 

tripeça. Que as leis se afiram pelos princípios eternos do bom e do justo, e não perguntarei 

se estão acordes ou não com a vontade de maiorias ignaras" [apud Oliveira Martins, 1984: 

229]. 

Aparece nestes dois textos um eco da influência recebida por Herculano dos doutrinários e 

os seus discípulos, como Tocqueville. Não é de claro sabor tocquevilliano essa profissão de 

fé na defesa da liberdade, semelhante à confissão que fazia o pensador francês de estar 

sempre do lado daquela, em que pese a tradição despótica que tomou conta do seu país? 

Lembremos a profissão de fé liberal de Tocqueville [1988: 93-95], formulada na sua obra O 

Antigo Regime e a Revolução: "Alguns hão de acusar-me de mostrar neste livro um gosto 

muito intempestivo pela liberdade, a qual, segundo me dizem, é algo com que ninguém 

mais se preocupa na França. Só pedirei àqueles que me fariam esta censura, lembrar-se que 

esta tendência é muito antiga em mim. Há mais de vinte anos, falando de uma outra 

sociedade, escrevia quase textualmente o que vão ler aqui. No meio das trevas do futuro já 

podemos descobrir três verdades muito claras. A primeira é que em nossos dias os homens 

estão sendo levados por uma força desconhecida, que temos a esperança de poder regular e 

abrandar, mas não de vencer, e que os impele suave ou violentamente a destruir a 

aristocracia. A segunda é que, em todas as sociedades do mundo, aquelas que sempre 

encontrarão as maiores dificuldades para escapar por muito tempo ao governo absoluto, 

serão precisamente estas sociedades onde não há mais e não pode haver uma aristocracia. A 
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terceira é que em nenhum lugar o despotismo poderá produzir efeitos mais nocivos do que 

neste tipo de sociedade, porque mais do que qualquer outra espécie de governo, ele 

favorece o desenvolvimento de todos os vícios, aos quais estas sociedades estão 

especialmente sujeitas, e assim as empurra numa direção à qual uma inclinação natural já as 

fazia pender. [...] Só a liberdade pode combater eficientemente, nesta espécie de 

sociedades, os vícios que lhes são inerentes e pará-las no declive por onde deslizam. Com 

efeito, só a liberdade pode tirar os cidadãos do isolamento no qual a própria independência 

de sua condição os faz viver, para obrigá-los a aproximar-se uns dos outros, animando-os e 

reunindo-os cada dia pela necessidade de entender-se e agradar-se mutuamente na prática 

de negócios comuns. Só a liberdade é capaz de arrancá-los ao culto do dinheiro e aos 

pequenos aborrecimentos cotidianos [...] para que percebam e sintam sem cessar a pátria, 

acima e ao lado deles. Só a liberdade substitui vez por outra o amor ao bem-estar por 

paixões mais enérgicas e elevadas, fornece à ambição objetivos maiores que a aquisição das 

riquezas e cria a luz que permite enxergar os vícios e as virtudes dos homens. [...] Eis o que 

eu pensava e dizia há vinte anos. Tenho de confessar que desde então nada aconteceu no 

mundo que me levasse a pensar e falar diferentemente. Tendo demonstrado a boa opinião 

que eu tinha da liberdade num tempo em que alcançou o apogeu, não acharão ruim que nela 

eu persista quando a abandonam". 

Para Herculano, a rejeição do despotismo é um princípio que não admite a menor dúvida. 

Em carta a Oliveira Martins datada em 10 de dezembro de 1870 [apud Serrão, 1977: 194] 

escreve estas palavras, que lembram a rejeição do absolutismo feita por John Locke no seu 

Primeiro Tratado sobre o Governo Civil. Note-se o sabor empirista do texto, que defende a 

soberania da Nação como um fato: "Tão ilegítimo acho o direito divino da soberania régia, 

como o direito divino da soberania popular. A soberania não é direito: é fato - fato 

impreterível para a realização da lei psicológica, até fisiológica, da sociabilidade, mas, em 

rigor, negação, porque restrição, nos seus efeitos, do direito absoluto, e cujas condições são, 

portanto, determinadas só por motivos de conveniência prática e dentro dos limites precisos 

da necessidade. Fora disto toda a soberania é ilegítima e monstruosa. Que a tirania de dez 

milhões se exerça sobre o indivíduo, que a de um indivíduo se exerça sobre dez milhões, é 

sempre a tirania, é sempre uma coisa abominável". 

Eduardo Soveral destacou a firmeza das convicções liberais de Herculano, abeberadas na 

sua vida familiar e que o levavam a não transigir com o despotismo, em qualquer uma das 

suas manifestações. A respeito, frisa Soveral [2002: 6]: "Também as convicções liberais 

que herdou cedo lhe moldaram a sensibilidade e lhe nortearam as idéias políticas. Desde 

sempre repudiou o absolutismo régio e o jacobinismo radical e revolucionário, apostado em 

instaurar, com o apoio despótico das maiorias, uma igualdade que considerava utópica. E 

pugnou por um regime em que se não ficasse na afirmação de princípios e boas intenções, 

mas de forma efectiva fosse garantida a liberdade civil". 

B)  Liberalismo e Religião.- Já analisamos suficientemente, nas páginas anteriores, a 

inspiração religiosa que marca todo o pensamento herculaniano. Reforcemos as 

considerações feitas, mostrando a íntima ligação que existe entre a sua forma de entender o 

liberalismo e a visão religiosa do homem e do mundo. Veríssimo Serrão [1977: 50] afirma 
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que "O liberalismo de Herculano não põe em causa, antes defende com vigor, o apego 

religioso que animou os Portugueses no seu ideal de cristandade. O respeito que mereciam 

as cinzas dos antigos heróis identificava-se nele com o próprio culto da Nação portuguesa. 

A vergonha, vergonha eterna não provinha de se manter a lembrança desses homens, mas 

da ambição e falta de caráter de muitos outros que, em nome de uma nova doutrina política, 

colhiam os benefícios de um saque no patrimônio nacional e reduziam ao enxovalho 

tradições venerandas".  

Oliveira Martins, por sua vez, define assim a índole religiosa do liberalismo herculaniano: 

"A tradição religiosa, ou antes aquela pseudotradição de um catolicismo liberal inventada 

pelo romantismo servia, pois, ao filósofo para temperar o seu individualismo, conciliando-o 

com um resto de autoridade social consagrada nas prerrogativas do trono representativo. De 

tal modo se combinava o racionalismo com o romantismo, e este traço é o que dá a 

Herculano, ou antes à sua doutrina, um caráter de individualidade original, depois do ensino 

apenas racionalista de Mouzinho da Silveira" [Oliveira Martins, 1984 : II, 235]. A 

inclinação de Herculano em favor do liberalismo monárquico, é devida a um esforço de 

adaptação do liberalismo ao contexto católico português, a fim de superar o risco do 

democratismo. Certamente pesa aqui, como já foi destacado, o influxo de Guizot e dos 

demais doutrinários, que na França já tinham tentado equacionar um tipo de solução 

semelhante, ao ensejo da monarquia de Luís Filipe. O nosso autor queria um tipo de 

liberalismo que não colidisse com as tradições religiosas e que possibilitasse a superação do 

jacobinismo e do terror. Veríssimo Serrão [1977: 195] afirma a respeito o seguinte: 

"Herculano considerava o regime democrático como inadaptado aos estratos mentais do 

homem europeu, marcado pela crença católica que levara ao fortalecimento das instituições 

de vários países. Admitia que na origem da mentalidade republicana da Suíça e das 

colônias inglesas da América estivesse a força respectiva do calvinismo e do puritanismo, 

como prolação da sua vida moral. A índole, os costumes e a expressão própria desses 

países mergulhava em práticas religiosas que lhe mantinham o vigor. Já o mesmo não 

sucedia com as nações católicas da Europa, ligadas pelas suas raízes seculares ao 

liberalismo monárquico". 

Herculano era um doutrinário de pura cepa. Interessava-lhe não apenas a vida intelectual, 

mas a sua projeção sobre o mundo da política, a fim de torná-la a esta mais humana. À 

maneira de Pierre-Paul Royer-Collard ou de Guizot, aspirava a transformar as instituições 

de seu país, tornando-as mais civilizadas, ou seja, pondo-as a serviço do homem, superando 

portanto a velha tradição despótica do absolutismo. Se se afastou da vida pública em alguns 

momentos da sua vida, fê-lo para reativar a sua reflexão em face da sociedade e voltar à liça 

levando novas abordagens, que possibilitassem uma renovação das instituições. A 

propósito deste traço do nosso autor, escreveu Eduardo Soveral [2002: 9]: "Interessa 

declarar antes que comungo da opinião dos que entendem que o recolhimento em Vale de 

Lobos não deve ser interpretado como uma renúncia à vida pública que a incompreensão, a 

inveja, a má fé, e os mesquinhos ataques pessoais tornavam, uma vez mais, inabalável para 

um homem de princípios e de caracter como ele era. Penso também, que Herculano, pelo 

contrário, soube reagir positivamente a esse clima malsão da vida cultural portuguesa, e 

que, em Vale de Lobos, continuou a desempenhar o papel público que mais se lhe 
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afeiçoava: exercer um magistério intelectual e moral, fora e acima das correntes, dos 

grupos, e mesmo das instituições, excluindo-se de qualquer espécie de cumplicidade, 

inclusive daquelas que a aceitação de mercês e honrarias permitisse admitir". 

Doutrinário, liberal portanto, mas também contrário ao democratismo e defensor convicto 

da monarquia representativa. Herculano escreve, em carta dirigida a Oliveira Martins 

[1984: II, 230] em 10 de dezembro de 1870: "A democracia repugna às nações ocidentais 

da Europa educadas pelo catolicismo que, na pureza da sua índole, é o tipo da monarquia 

representativa. Seria preciso ignorar a imensa influência que as religiões têm no 

desenvolvimento intelectual e moral das grandes famílias humanas, na formação lenta da 

sua índole particular, para não perceber quão difícil é dar um caráter, não só novo, mas até 

oposto, ao seu organismo social e político". Em que pese a inspiração religiosa do seu 

liberalismo, nem por isso fica minguada a capacidade crítica de Herculano, conforme ele 

mesmo confessa: "Depois de uma época de incredulidade em que lentamente perece uma 

religião, os espíritos cultivados que adotam outra para encher um vácuo e para satisfazer a 

necessidade psicológica de crer, nem por isso perdem de todo os hábitos de ceticismo e, se 

abraçam com ardor a nova idéia na sua generalidade, não abdicam de repente as tendências 

para a discussão e para a dúvida nas espécies particulares" [apud Beirante, 1977: 68]. 

A mescla da herança iluminista-liberal e do espírito religioso, em Herculano, que é típica 

aos românticos em geral, cria nele uma divisão interna, que é caracterizada da seguinte 

forma por Beirante [1977: 66]: "Herculano é um homem dividido: de algum modo é filho 

espiritual dos iluministas, mas reage duramente contra a sua irreligião. Por um lado, é 

sensível ao acervo das suas idéias, por outro lado, manifesta-se de acordo com muitas das 

críticas que lhes são feitas pelos pensadores eclético-espiritualistas das primeiras décadas 

de oitocentos. Herculano procura seguir uma via de conciliação entre os sistemas opostos 

que se digladiavam surdamente desde finais do século XVII. Vai adotar a forma do 

espiritualismo eclético, que afinal já era uma síntese entre o cristianismo e a filosofia 

anterior". Podemos salientar, finalmente, que a síntese entre liberalismo e cristianismo em 

Herculano processou-se a partir da sua busca de um princípio que lhe acalmasse "a 

necessidade psicológica de crer", sem contudo abandonar totalmente o espírito da 

ilustração. Herculano relata, assim, a sua luta por encontrar esse princípio religioso: "Não 

achando [...] esperança na religião da matéria em que me criaram, fugi para a religião dos 

espíritos e, por uma teoria de abstração subjetiva, expliquei como Deus me ajudou nas 

minhas, aliás inexplicáveis, divagações" [apud Beirante, 1977: 65]. Esse espírito de procura 

da religiosidade, como frisamos, é comum aos românticos. Eles, como frisa Beirante, "vão 

criar uma nova tábua de valores religiosos, morais, estéticos, etc., opostos à da filosofia das 

Luzes. Os escritores do romantismo vão voltar-se para o Cristianismo primitivo sem as 

superstições de dezoito séculos (na expressão de Herculano), ao contrário dos iluministas 

que procuravam realizar a divisa de Voltaire: esmaguemos o infame" [Beirante, 1977: 66]. 

Herculano, sem dúvida, acredita no progresso. Mas vincula a defesa deste a um fundo 

moral, sem o qual perderia o sentido. Eduardo Soveral destacou pertinentemente esse 

aspecto do pensamento herculaniano, da seguinte forma: "Esclareça-se que a posição de 

Herculano quanto ao progresso técnico do país, designadamente quanto à construção do 
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caminho de ferro e da sua ligação à Europa, era muito complexa. Tentarei resumí-la. A sua 

posição doutrinária de fundo era a seguinte: a subordinação do progresso técnico a padrões 

morais era condição sem a qual mais valeria que ele não se efetivasse. No que em particular 

se referia a Portugal, e atendendo ainda ao facto de ser uma nação pequena, e à 

generalizada tendência para aceitar sem crítica e imitar as idéias e modas que o comboio 

nos traria diariamente de além-Pirinéus, entendia que assim ficaria em grande risco a nossa 

cultura e o nosso modo de ser. Só gradualmente, e com um maior conhecimento e uma mais 

justa avaliação das nossas tradições, esse ampliado contacto com o que nos era estranho 

seria benéfico e não destrutivo. No plano econômico entendia que era prioritário o 

desenvolvimento da agricultura, e que seria apoiando-se nela que a industrialização devia 

operar-se. O recurso ao crédito externo, como acontecia com a construção da linha férrea, 

traria certamente, segundo pensava, prejuízos futuros" [Soveral, 2002: 8].  

 C) Liberalismo e Tradição.- No liberalismo herculaniano encontramos uma ponte que o 

liga à tradição medieval, e que lhe permite formular, já no campo das instituições políticas, 

soluções que sejam aceitas pela Nação, cujo passado ele respeita. Atitude semelhante de 

culto à tradição medieval encontramos na obra de John Locke, sobretudo quando o filósofo 

inglês estabelece o princípio dos direitos da Nação, e o culto aos valores religiosos como 

base da política, o que lhe faz mitigar o individualismo e o racionalismo herdados, 

respectivamente, de Hobbes e de Descartes. Essa presença da tradição, em Locke, deu-se 

graças ao influxo que teve nele a obra de Richard Hooker intitulada Ecclesiastical Polity, 

verdadeiro compêndio das tradições medievais anglo-saxônicas em matéria política. Pois 

bem, aspecto semelhante de culto à tradição encontramos na obra de Herculano. Mais uma 

vez, a responsabilidade pela presença deste aspecto no pensamento herculaniano cabe à sua 

inspiração romântica, como bem salientou Joaquim Veríssimo Serrão [1977: 193]: "Tem de 

fixar-se o princípio de que o nosso autor foi, ao mesmo tempo, um romântico e um liberal, 

pela época em que viveu e pela expressão do seu ideário. Se a sua concepção medieva e a 

busca de uma definição secular para a origem da nação portuguesa o prendem ao 

movimento romântico, a valorização do homem como princípio e fim da sociedade política 

tornou-o um liberal de expressiva marca. Como pensador, Herculano foi mais romântico; 

como homem para quem a ação política tinha de orientar-se pelo culto estrênuo de uma 

doutrina, impõe-se pela segunda face. É na conjugação dos dois movimentos, sem qualquer 

escusada alternativa, que Herculano encontrou a plena realização da sua personalidade, no 

diálogo permanente que a si próprio impôs entre a pureza doutrinal e a sua vivência no 

tempo". Diálogo permanente que decorre, ao nosso modo de ver, da influência marcante 

que os doutrinários franceses exerceram na sua obra e no seu pensamento. Afinal, essa 

tensão constante entre a concepção do mundo e a ação para transformar o universo político, 

constitui a marca registrada de homens como Guizot, Royer-Collard e dos que, na França, 

recolheram essa herança, como é o caso de Tocqueville, ainda no século XIX e de 

Raymond Aron, no século seguinte. 

Um texto do nosso autor serve para ilustrar o profundo respeito que ele professa pelas 

tradições da Nação portuguesa. Eis as suas palavras: "Oh! Que se a minha débil voz 

pudesse retumbar nos paços dos grandes e no conselho dos legisladores, eu lhes dissera: 

nossa glória passou, e o nome português é a fábula do mundo. Caímos no fundo do nosso 
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abatimento, incertos acerca do futuro; é para o passado que, sem rubor ou sem custos, 

podemos volver os olhos: não apagueis portanto na face da terra natal todos os vestígios de 

recordações de consolo. Esses claustros, esses templos ora desertos, eram cheios de vida e 

de ruído em dias de virtude e de renome, e por baixo dessas lages dormem homens que nos 

legaram larga herança de boa fama. Não vendais ao rico as ossadas dos nossos 

antepassados, que disso tomarão as raças vindouras estreita conta à vossa memória, nem 

fieis da piedade do abastado, porque a infâmia que lhe aumentar os tesouros deixa de lhe 

ser infâmia. Ele espalhará ao vento as cinzas aviltadas, com o mesmo descaro com que o 

verdugo espalha as do justiçado, condenado a assim cumprir com a sua justiça. 

Monumentos da história e fonte de meditações são os sepulcros, e em quase todas essas 

campas, hoje cobertas de musgo, se lê em letras meias gastas o nome de varões abalizados. 

Eles passaram, mas oxalá nunca a sua memória pereça. É ela o grito de consciência 

nacional: este grito, se o deixardes soar, talvez ajude à liberdade a regenerar os nossos 

filhos" [apud Serrão, 1977: 49-50]. 

D) O Patriotismo.- Em que pese a caracterização de estrangeirado com que J. Barradas de 

Carvalho tentou tipificar Herculano, o liberalismo do historiador português, pelo contrário, 

é de profunda inspiração nacional. Poderíamos aqui lembrar tudo quanto foi afirmado 

anteriormente sobre o culto ao passado e acerca do papel atribuído à religião no 

pensamento herculaniano. O patriotismo foi uma das características da geração do nosso 

pensador.  

Veríssimo Serrão [1977: 11] afirma a respeito que "um forte sentimento pátrio animou os 

homens do século XIX, que punham os valores nacionais acima do ideário pessoal e, 

quando não o faziam na prática, tinham pelo menos a consciência de respeitar esse 

princípio. Foi esse um dos grandes legados do liberalismo que cumpre nesta hora relembrar 

na figura de um dos seus maiores. Também a crença nos direitos individuais que animou o 

espírito oitocentista, mantém viva a ressonância dos que acreditam no homem como o fim 

último da sociedade". Segundo a análise crítica que Herculano faz da história portuguesa, a 

falta de força moral que por volta de 1870 se alastrava em Portugal não era conseqüência da 

liberdade, mas justamente tinha sido causada pela carência dela, pois tanto o absolutismo 

quanto a influência francesa conseguiram perverter a reta evolução do espírito medieval 

português. Em que pese o sistema constitucional da sua época ser "incompleto, 

contraditório, às vezes absurdo", ele não foi responsável pela descaracterização do país, 

mas a má aplicação que se fizera dele. Herculano frisava que "o mal está antes no país que 

nas instituições", nunca deixando de nutrir a esperança de que o seu ideal tivesse 

perenidade [cf. Serrão, 1977: 205-206]. 

E) Preocupação com o aperfeiçoamento das instituições políticas.- Ao ser a história, 

segundo Herculano, a simples manifestação de idéias que obedecem a um plano 

previamente traçado pela sabedoria divina e que evoluem de acordo com a vontade de 

Deus, a organização social dar-se-á em base à manifestação desse plano divino, cujos 

arautos serão, no sentir de Herculano, os espíritos ilustrados, autênticos representantes do 

sentido comum da sociedade. Assim, segundo diz Saraiva [1976: 109], "a razão pública se 

converte na razão de uma aristocracia encarregada de pensar pelo todo coletivo de que faz 
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parte; e a soberania do direito na soberania de um grupo privilegiado". O pensamento 

elitista de Herculano é o mesmo que empolgava ao partido cartista. Antônio José Saraiva 

[ibid.] sintetizou esse elitismo assim: "à soberania popular contrapõe-se uma sociedade 

hierarquizada politicamente, em que o voto pertence à aristocracia selecionada pelo censo: 

soberania da Razão ou do Direito era o nome que se dava à soberania desta oligarquia". 

Na base da concepção herculaniana sobre a sociedade hierarquizada, encontramos duas 

tradições que inspiram o seu pensamento, provenientes porém de horizontes diferentes. De 

um lado, achamos a herança liberal clássica de John Locke, com a sua insistência na 

representação de interesses, na sociedade, através de uma elite abençoada por Deus, no 

contexto da mentalidade calvinista: os proprietários. Só que no caso de Herculano, que 

teoriza fora do contexto calvinista, os simples proprietários são substituídos pelo mercador, 

o artista, o industrial, o professor, o homem de letras, o proprietário urbano ou rural, o 

cultivador, o capitalista, "todos esses atentados vivos contra a igualdade democrática" tão 

combatida por Herculano. De outro lado, encontramos na visão hierárquica de Herculano a 

inspiração organicista, que o leva a defender a idéia de umas classes médias reguladoras da 

sociedade. Influência certamente haurida da leitura de Guizot. Uma sociedade puramente 

igualitária conspira contra a realidade das coisas humanas. A desigualdade é um fato 

normal da sociedade, porque decorre da natureza orgânica que lhe é própria. Em que pese a 

visão organicista e hierárquica da sociedade, não podemos desconhecer a valorização que 

Herculano faz da soberania popular, expressada através das eleições. 

De acordo com o providencialismo herculaniano, existe uma norma absoluta ou arquétipo, 

que permanece no mundo das idéias, que é superior às sociedades e independente das suas 

fases históricas e pela qual devem ser aferidas as instituições e as ações dos homens. A 

idéia da justiça transcendente e soberana insere-se no contexto dessa crença. "Acreditamos 

na justiça - frisa Herculano - como verdade absoluta pela qual as sociedades vão 

procurando aferir os seus atos à medida que se aperfeiçoam" [apud Saraiva, 1976: 104]. É 

aqui que Herculano desenvolve a sua teoria da soberania. A sociedade consegue realizar a 

idéia de justiça, se fazendo representar moderadamente através das elites ilustradas - que 

para Herculano identificam-se com as classes médias portuguesas da sua época - mediante 

o voto censitário, as eleições indiretas e o reconhecimento da monarquia como garantidora 

da estabilidade do Estado. As classes médias estariam integradas pelos mais capazes. É a 

noção já elaborada por Guizot de "cidadão capaz", pivô da sua teoria da soberania, como 

destaca com pertinência Pierre Rosanvallon [1985: 121]. O poder é algo que existe de fato 

na sociedade; o papel da soberania popular é justamente o de tratar de reduzir ao mínimo o 

caráter despótico do poder, de forma que transluza na sociedade a idéia da justiça. E só o 

sistema representativo garante esse processo. A palavras de Herculano a respeito são 

taxativas: "Acreditamos na razão humana indagadora das leis do justo, como fonte de 

soberania. É por isso que queremos a verdade do sistema representativo, que proporciona à 

razão os meios de se produzir e manifestar pela discussão, de ser consagrada pela eleição, e 

de reduzir constantemente o poder de fato à soberania de direito" [apud Saraiva, 1976: 

106]. 
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Herculano considera que para garantir a liberdade do sistema representativo, o regime mais 

consentâneo é o governo parlamentar. Além disso, é necessário defender constantemente a 

imprensa e zelar pela pureza do sistema eleitoral. Na geração contemporânea do nosso 

autor coube a um grande estadista, Mouzinho da Silveira, pôr em prática muitas das idéias 

professadas por ele. Sobre Mouzinho, escreveu Herculano em 1841: "Só havia um homem 

capaz de aplicar a filosofia à política: era o homem que tornou impossível o regime 

absoluto em Portugal, o senhor Mouzinho da Silveira" [apud Beirante, 1977: 50]. Num 

ensaio publicado em francês, em 1856, quinze anos depois, Herculano refere-se assim à 

obra do estadista: "Mouzinho fut un verbe, una idée faite chair: il a été la personification 

d'un gran fait social, d'une révolution qui est sortie de sa tête". Os seus relatórios como 

ministro da Fazenda não propunham senão "la réligion du bien-être matériel du progrès 

économique" [apud Beirante, ibid.]. O próprio Mouzinho, no seu testamento, expressa a sua 

missão de estadista nestes termos: "Vim ao mundo em época fertilíssima em reflexões e 

invenções, que devem mudar a face do mundo para grande melhoria material e para melhor 

multiplicação do gênero humano" [apud Beirante, ibid.]. O aspecto central da obra de 

Mouzinho consistiu em deitar as bases para o surgimento, em Portugal, de uma classe 

média rica e capaz de sustentar as instituições do governo representativo, dentro da mais 

clara referência ao ideário dos doutrinários franceses. As reformas que Mouzinho 

encaminhou e que empolgaram Herculano, dizem relação à supressão das ordens religiosas 

que pretendiam se manter sobranceiras ao Estado, à eliminação do papel-moeda para conter 

o surto inflacionário, à redistribuição das terras favorecendo a produtividade, ao combate à 

exploração escravista nas colônias e à luta contra a improdutividade do clero e da nobreza. 

6 - Crítica à filosofia incrédula. 

Herculano não nega validade à filosofia. Insurge-se, sim, contra o pensamento iluminista 

que, a partir de Voltaire, desconheceu o fato religioso. Considera que essa filosofia vã é a 

responsável direta pelas crises da sociedade européia ao longo do século XIX. Eis a forma 

em que o nosso autor caracteriza a obra da filosofia incrédula: "Como a florinha do campo, 

a alma por onde passou a procela da filosofia, esse turbilhão transitório de doutrinas, de 

sistemas, de opiniões de argumentos, pende desanimada e tristonha; e na claridade baça do 

cepticismo, que torna pesada e fria a atmosfera da inteligência, não pode aquecer-se aos 

raios esplêndidos do sol de uma crença viva" [apud Beirante, 1977: 65]. Herculano julga 

severamente as escolas que, a seu ver, deixaram em segundo plano o aspecto religioso. A 

respeito, o nosso autor escrevia em 1838: "A verdade! Que é a verdade? [...] Quem me dará 

uma resposta cabal? [...] Cada uma das escolas que perquire desde os acesos partidários do 

prazer, os histriões de ferro, chamados Estóicos; desde os semicristãos Platônicos, até os 

semirepublicanos Epicúreos, desde o pessimista Heráclito até o otimista Pangloss, passando 

pelo justo meio do compensador Azaís, cada escola me aturde com a sua quimera especial 

[...]. Na terra, porém, ser-nos-á totalmente defesa a Verdade? Creio que não" [apud 

Beirante, 1977: 91]. 

Para o historiador português, só é válida a obra da razão que se abre à fé. É o que 

Herculano expressa no seguinte texto: "A crença da civilização devia ligar-se com esta: a 

guerra entre o Evangelho e o Progresso era absurda: era guerra entre luz e luz, não entre luz 
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e trevas. Concordes a fé e o saber, a sua ação sobre os destinos das nações brevemente será 

imensa e irresistível. É por isto, incrédulos, que vos não convém tentar outra vez reconstruir 

o andaime podre do filosofismo cadavérico. Por vosso próprio interesse deixai pelas 

tabernas sua derradeira estância; deixai-o pavonear-se na praça, mas não o leveis [...] par o 

mundo imenso, solene, santo, das inteligências! Resignai-vos, pois, em silêncio, na vitória 

intelectual do cristianismo contra a filosofia da incredulidade" [apud Beirante, ibid.]. 

Levando em consideração que a fundamentação da moral humana estruturou-se, segundo 

Herculano, por via sobrenatural através da Revelação Bíblica, ele não tem inconveniente 

em duvidar da capacidade da razão, lhe atribuindo impotência radical que só é superada 

pela intuição mística, graça divina, que se constitui em única possibilidade para atingir o 

Absoluto. Assim, Herculano vê impossível aceitar, tout-court, o ecletismo, que supõe a 

capacidade da razão humana. Mas o nosso autor utiliza, no entanto, algumas respostas 

desse sistema, para equacionar problemas concretos, como o relacionado à interpretação do 

processo histórico, ou o que se refere à teoria política do Estado ou à reforma literária. 

O fundamental, do ângulo da epistemologia da verdade, é reconhecer a Providência divina. 

Uma vez aceito este ponto de vista, bem-vinda a razão iluminada pela fé e administrada 

pelas classes médias, postas por Deus para garantir o feliz desfecho da história portuguesa. 

Herculano é um audaz defensor da liberdade de imprensa que, sabe, beneficia a atuação das 

classes médias, contra os radicais e os absolutistas. No seu belo opúsculo intitulado A 

Imprensa, o nosso autor faz uma clara profissão de fé liberal (como outrora fizera o 

precursor dos doutrinários, Benjamin Constant de Rebecque, no famoso discurso que 

constitui o testamento ideológico do autor de Princípios de Política) [cf. Constant, 1970]. 

O historiador português defende sem meias tintas a liberdade de imprensa, pautada 

certamente pela defesa dos interesses da média da opinião, ou seja, das classes médias, as 

chamadas a dirigir a sociedade portuguesa pelo caminho do bem comum a todos os 

cidadãos. Herculano frisa a respeito: "A liberdade de imprensa é um dogma, o primeiro da 

religião política moderna, e para muitos até um axioma de filosofia: uma potência 

essencialmente superior a todas forçosamente é livre. Fique portanto dogma e axioma, 

porém entenda-se qual é o sentido que neste caso cabe à palavra liberdade. [...] Não 

falamos aqui senão em relação à moral e à política. A imprensa moderada produz a verdade 

e a animação para o bem; o silêncio da imprensa ou o delírio frenético da imprensa, nublam 

a verdade, tiram a energia e o gosto do bem, fazem que a opinião tornada falível, nem seja 

prêmio a bons e castigo a maus, porque maus e bons a desprezam, como ela merece: 

quando se pode chamar e se chama ladrão a todos, o que o é consola-se com a honrada 

companhia em que o meteram; o que não era, talvez, e até por despeito, se decide a 

aproveitar os prós do ofício, de que já lhe fizeram sofrer os percalços. A aplicação copiosa 

e injusta da pena, quebrou-lhe o que ela tinha de doloroso, criou uma espécie de 

impunidade, equivalente a uma mudez profunda da opinião. [...] A liberdade de imprensa, 

como as demais liberdades, deve, portanto, ter a sua medida e esta medida não pode ser 

outra senão a que naturalmente limita todas essas liberdades para que possam coexistir em 

proveito de todos os cidadãos" [Herculano, 1898e: 17-23]. 

Mas se a crítica à filosofia incrédula leva Herculano a descartar os excessos do iluminismo 

na versão francesa, de outro lado, em virtude do mesmo élan liberal e antidogmático, o 
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nosso autor é tremendamente duro para com o espírito ultramontano, encarnado na atitude 

jesuítica, que utiliza as instituições eclesiásticas para fortalecer uma proposta de dominação 

despótica. Herculano, como outros católicos liberais do seu tempo (Tocqueville na França 

ou Rui Barbosa no Brasil, por exemplo), não aceita o clericalismo no seio da sociedade 

civil. Um trecho apenas para ilustrar essa feição do nosso pensador. No opúsculo intitulado 

A reacção ultramontana em Portugal, ao analisar a perniciosa presença do espírito 

jesuítico, Herculano escreve, em 1857, ao ensejo da perseguição que lhe foi movida pelos 

jesuítas: "Onde vos dissemos, filhos de Santo Inácio, que éreis incapazes de um assassínio 

moral? Onde vos dissemos que não podíeis minar debaixo da terra como a toupeira, cortar a 

raiz de uma planta, destruir uma existência literária? Onde que não tínheis força para 

fazerdes um acervo dessa lepra de Job, que devora moralmente tantos dos nossos homens 

públicos, e que todas as telhas do maior edifício da capital não bastariam a raspar, para o 

atirardes contra um indivíduo? O que vos dizíamos é que sois muito fracos, não diante de 

um homem que podeis ferir de noite e pelas costas, mas diante do país, diante da razão 

pública, diante da liberdade, a quem deveis tudo e que haveis traído vestindo a santa 

roupeta. [...] O terreno pois da contenda é um terreno neutro, onde os homens de bem e 

sinceros de todas as escolas políticas podem pelejar unidos como irmãos. A guerra é contra 

a usurpação estrangeira e com o jesuitismo e ultramontanismo ad hoc de certo tipo de 

reacionários, fezes de todos os partidos [...] O catolicismo, ainda o mais fervoroso, é 

estranho à contenda. Não se trata hoje da crença que herdamos de nossos pais e que 

devemos transmitir intacta a nossos filhos. Trata-se do direito. Trata-se de manter os limites 

do sacerdócio e do império. Acima também do debate está o sumo pontífice, o primaz da 

igreja católica, o primeiro entre os seus coepiscopos. Impecável e santo perante os homens, 

enquanto espontânea e individualmente não transpõe os limites em que circunscrevem a sua 

ação as instituições eclesiásticas, cumpre-nos curvar a cabeça diante dele como chefe 

visível da igreja, no exercício das suas legítimas atribuições. O que não somos obrigados a 

aceitar é os erros e abusos dos seus ministros ou a deslealdade dos nossos [...]" [Herculano, 

1908: 7-15]. 

Herculano atribui papel importante à Igreja portuguesa na formulação da média da opinião 

no seio das classes médias, que devem dirigir o processo político. Mas a voz que deve ser 

escutada é, fundamentalmente, a do Pároco de Aldeia (que significativamente é o título de 

um dos seus mais importantes romances). O historiador português desconfia da cúria 

romana e de tudo quanto simbolizar fidelidade política a um soberano além fronteiras. 

Aceita a autoridade espiritual do Papa, nunca a sua ingerência em assuntos políticos. 

António José Saraiva ilustrou muito bem a posição do nosso autor, no seguinte trecho: "O 

alto clero e as ordens religiosas são peças essenciais do mundo feudal, pois são eles que 

desfrutam os dízimos e outros direitos feudais, e que dispõem dos chamados bens de mão 

morta, retirados da circulação de capitais. A classe média dos párocos de aldeia não é 

economicamente solidária com o antigo regime, vive, como qualquer trabalhador, das 

missas, batizados ou casamentos que celebra, e, pormenor que Herculano salienta, nada 

lucra com os dízimos. Julgava-se possível um entendimento entre a burguesia clerical e a 

burguesia econômica, política e cultural. Segundo a bela utopia de O Pároco de Aldeia, 

competiria aos párocos divulgar a mensagem evangélica tal como o liberalismo a concebia: 

a mensagem igualitária e fraternal, que condenava os escribas e fariseus, que derruía em 
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nome da justiça a exploração do que trabalha pelo que não trabalha, que inspiraria a 

tolerância, que fortaleceria as virtudes sociais, o amor da família, a morigeração, os hábitos 

da caixa econômica. Insuflar um espírito novo nas antigas formas rituais, valorizar o pároco 

a expensas do alto clero e utilizá-lo na difusão do catolicismo liberal - tal parece ser o 

pensamento fundamental d' O Pároco de Aldeia, o qual nos dá a chave da aparente 

contradição do tradicionalismo e reformismo no pensamento religioso de Herculano" 

[Saraiva, 1976: 76]. 

7 - O romantismo de Herculano e o de Domingos Gonçalves de Magalhães. 

Tentando reivindicar uma visão espiritualista do homem, o ecletismo espiritualista de 

Magalhães, o maior expoente do romantismo no Brasil, desempenha um papel similar ao 

representado pela obra de Herculano em Portugal. Não cabe aqui uma exposição completa 

do pensamento de Magalhães. Simplesmente procederemos, à maneira de conclusão deste 

ensaio, a uma rápida comparação do pensador brasileiro com Herculano. Há nos dois 

autores um ponto de partida comum: o afã de reivindicar nas obras literárias a importância 

da fé na vida do homem, e a crença, profundamente enraizada, de que só em Deus alcança 

pleno sentido a vida humana. Mas enquanto Herculano desenvolve, a partir daí, uma 

concepção religiosa e não filosófica do mundo, Domingos de Magalhães parte para um 

autêntico trabalho de cunho filosófico. A respeito, escreve um dos mais importantes 

estudiosos brasileiros deste último, Roque Spencer Maciel de Barros: "Magalhães responde 

filosoficamente à questão que já suscitara como poeta: encontra, tão racionalmente quanto 

lhe é possível, aquele fundamento religioso a que, como poeta, chegara pela fé... A razão 

justifica a fé e aniquila a dúvida e o ceticismo" [Barros, 1973: 222]. Contrastando com a 

descrença herculaniana nos sistemas filosóficos, Domingos de Magalhães fundamenta toda 

a sua obra teórica numa visão filosófica, que deita as bases para uma concepção 

espiritualista do mundo, na qual possam se inspirar, por sua vez, a justificação racional da 

liberdade, da moral e ainda da política, conforme expressa no Prólogo à sua obra principal, 

Fatos do Espírito Humano. A respeito, escreve Roque Spencer: "Só a filosofia - e 

naturalmente uma filosofia verdadeira - pode dar, em plenitude, as razões do espiritualismo 

e justificar a própria fé" [Barros, 1973: 222]. 

Em contraste com a fundamentação da conduta humana no fato religioso cristão feita por 

Herculano, Gonçalves de Magalhães baseará toda a sua visão da liberdade e da moral, 

numa análise filosófica inspirada em Cousin e parcialmente em Malebranche e Berkeley. 

Magalhães tenta uma explicação do homem em termos puramente espiritualistas, que 

negam qualquer valor substancial ao mundo material, mesmo ao próprio corpo, já que o 

universo sensível só existe intelectualmente em Deus, como pensamentos seus. O homem, 

preso no corpo, é livre por ser espírito e adquire a conotação de ente moral justamente em 

virtude dessa "resistência do corpo". A moral de Magalhães, como a de Cousin, é uma 

moral do dever que valoriza a intenção do autor e não o resultado do ato" [Barros, 1973: 

220-221]. Há, no entanto, um traço comum à teoria herculaniana e à visão filosófica de 

Magalhães: em virtude do fundo neoplatônico que anima, de longe, os seus sistemas de 

pensamento, há a tendência, em ambos, a infravalorar o mundo visível, bem considerando 

que por trás dele há uma idéia, dirigida em última instância pela Providência divina 
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(Herculano), ou bem identificando o mundo sensível, sem mais, como pensamento de Deus 

(Magalhães). Contudo, a diferença fundamental consiste no fato já mencionado de 

Domingos de Magalhães valorizar a meditação filosófica, enquanto Herculano a 

desvaloriza. Em relação a Magalhães é importante salientar que, de acordo com a sua visão 

da moral do dever, há uma relação direta entre moralidade e sociedade. O homem é moral 

porque inserto no corpo e, logicamente, na sociedade. "Moralmente falando - escreve 

Magalhães - o ato é bom, justo e belo, se serve para a conservação e perfeição da 

sociedade; e a intenção é pura e meritória, se tende ao mesmo fim. A intenção é imoral, e 

seu mérito nenhum, se o egoísmo, o amor próprio determinou o ato" [Apud Barros, 1973: 

221].  
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FIDELINO DE FIGUEIREDO (1888-1967) 

A chamada geração de 98 não foi um fenômeno cultural restrito à Espanha. Houve, 

também, portugueses que participaram de movimento de idéias semelhante. Um deles foi, 

sem dúvida, Sampaio Bruno (1857-1915), espírito liberal e anti-positivista convicto. O 

mais importante representante português da geração de 98 seria, no entanto, Fidelino de 

Figueiredo (1888-1967). Um representante tardio, influenciado especialmente por Miguel 

de Unamuno (1864-1936). 

Os traços marcantes dessa geração em Portugal lembram, como aliás aconteceu também 

com a sua correspondente espanhola, o movimento de idéias de 70. Em Portugal, esse 

movimento centrou-se nas famosas Conferências do Cassino, nas quais Antero de Quental 

(1842-1891) pôs a nu a negativa herança do absolutismo luso, portador, como diria mais 

tarde o próprio Fidelino de Figueiredo, de tacanha alfândega cultural, que fechou o país à 

ciência moderna e à democracia. 

A geração de 98 espanhola filiou-se, também, a essa herança liberal de crítica às arcaicas 

instituições, que Azorín qualificou genericamente como lo viejo. O que é isso? Ouçamos o 

próprio Azorín, no seu famoso artigo de 10 de fevereiro de 1913, publicado no jornal ABC: 

"Lo viejo (...) es lo que no ha tenido nunca consistencia de realidad, o lo que habiéndola 

tenido un momento, ha dejado de tenerla para ajarse y carcomerse. Lo viejo son también las 

prácticas viciosas de nuestra política, las corruptelas administrativas, la incompetencia, el 

chanchullo, el nepotismo, el caciquismo, la verborrea, el mañana, la trapacería 

parlamentaria, el atraco en forma de discurso grandilocuente, las conveniencias políticas 

que hacen desviarse de su marcha a los espíritus bien inclinados, las elecciones falseadas, 

los consejos y cargos de grandes Compañías puestos en manos de personajes influyentes, 

los engrenajes burocráticos inútiles, todo el denso e irrompible ambiente, en fin, contra el 

cual ha protestado la generación de 1898, pero cuya protesta ha sido preparada, elaborada, 

hecha inevitable por la crítica de la generación anterior". 

Miguel de Unamuno destacou-se como o abandeirado da liberdade da geração de 98. O 

exílio em Madri, a que foi submetido Fidelino de Figueiredo por causa do seu espírito 

liberal, permitiu-lhe conhecer a obra do pensador espanhol, com quem desenvolveu ampla 

correspondência, tendo recebido dele, sem dúvida, a inspiração para a sua concepção 

agônica da existência, bem como a feição de sentidor que caracteriza a sua autobiografia 

interna. Da sua estada em Madri e da influência ali recebida de Unamuno, Fidelino de 

Figueiredo trouxe, como destacou com propriedade António Quadros, no verbete que lhe 

dedicou na Enciclopédia Lógos, "(...) além de diversos trabalhos sobre a cultura do país 

vizinho, o livro As duas Espanhas (1931), onde concluía haver na essência da civilização 

hispânica um princípio de luta, constituído pela oposição permanente entre a variedade 

centrífuga e a unificação centrípeta, entre a heterodoxia e o filipismo. Profeta (pois a 

guerra civil só estalaria alguns anos mais tarde), Fidelino de Figueiredo analisa as duas 

Espanhas inconciliáveis, mas indispensáveis uma à outra, como as duas metades duma 

concha bivalve, apontando que do seu encontro e permanente estado de guerra é que 

chispa a criação espanhola, nacionalmente espanhola, e acentuando aliás que Portugal, 
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pelo mar arredado para sempre da massa continental ibérica, país atlântico (...) não forma 

parte de nenhuma das duas Espanhas". 

O objetivo desta apresentação é simples: traçar, à maneira unamuniana, a biografia interior 

de Fidelino de Figueiredo. Para cumprir com essa meta, quatro pontos serão desenvolvidos: 

1) alguns dados da sua vida intelectual; 2) aspectos da infância e da primeira formação na 

escola; 3) sensibilidade estética e 4) a sua valorização da amizade. 

1 - Alguns dados da vida intelectual de Fidelino Figueiredo. 

Fidelino de Souza Figueiredo nasceu em Lisboa em 1888 e morreu na mesma cidade em 

1967. Desde muito cedo travou relação com as mais importantes figuras do mundo literário 

português e estrangeiro, como testemunha a sua copiosa correspondência. A sua vinculação 

intelectual ao Brasil é temprana. Já em 1913, como se deduz de sua correspondência com 

Max Fleuiss, Secretário Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ingressava 

nessa instituição. A candidatura do escritor foi proposta nesse ano a 22 de abril, sendo 

relator Augusto Olympio Viveiros de Castro. O Comissário Especial em Lisboa do 

Instituto, Victor Ribeiro, foi quem redigiu a proposta favorável a Fidelino Figueiredo e 

obteve o apoio do Secretário Perpétuo, Max Fleuiss, de Sebastião de Vasconcellos Galvão e 

de Pedro Bueno Souto Maior. As vagas de sócios correspondentes foram preenchidas, além 

de Fidelino, pelos escritores David de Mello López, Pedro de Azeredo e John Casper 

Branner. Fidelino Figueiredo tinha anteriormente solicitado o seu ingresso no Instituto, em 

maio de 1912, em carta dirigida a Max Fleuiss, que acompanhou de dois escritos seus O 

espírito histórico e A crítica literária em Portugal. 

Um período importante na evolução intelectual de Fidelino de Figueiredo é marcado pela 

sua permanência na Espanha, entre 1927 e 1929, a partir do seu desterro de Portugal, 

motivado pelo sectarismo político então reinante. Julio García Morejón salienta assim as 

origens do profundo hispanismo que desde cedo empolgou a Fidelino: "El hispanismo de 

Fidelino de Figueiredo oculta hondas raíces. Discípulo de los historiadores y críticos que 

arrancan de la renovación ejercida por Menéndez y Pelayo, fué el primer heraldo en 

Portugal de los avances para la Junta de Ampliación de Estudios, cuyo funcionamiento fué 

a estudiar a Madrid en 1913, y de la que dijo que significaba uma nova era na história da 

Espanha culta, porque iniciou a renovação intelectual deste país. No sabemos si antes de 

1913 se le ofreció ocasión de establecer contactos estrechos con esta cultura, lo que nos 

obliga a situar al rededor de dos fechas su quehacer y su entusiasmo hispánico. Una, la 

citada en 1913, momento en que recoge las ideas que lanzan al terreno de la cultura 

hombres extraordinarios, como don Ramón Menéndez Pidal, Ramón y Cajal y Rafael 

Altamira, entre otros; y outra, la de 1927, fecha en que, merced a avatares políticos, se 

refugia en Madrid, hasta el mes de julio de 1929, en que termina su exilio" [García 

Morejón, 1976: 15]. 

Em Madri foi professor de literatura portuguesa e espanhola na Universidade Central [cf. 

Amora, 1979]. Julio García Morejón refere assim a entrada de Fidelino de Figueiredo na 

Espanha e a sua motivação: "En 1927 (...) entra Fidelino de Figueiredo en España, tras una 
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dolorosa romería por las colonias de Portugal localizadas en el Africa occidental. Llega a 

Bordeaux y el profesor Cirot le invita a ir a París. El ensayista portugués le responde lo que, 

en situación semejante, acaba de responder don Miguel de Unamuno a la llamada de 

amigos franceses, y se instala en Madrid, desde donde le será más fácil sentir el pulso de su 

Patria, el sonido de la outra campana ibérica. Sus primeras agonías las colecciona en uno 

de sus mejores libros, que tiene mucho de nivola unamuniana y que nos lleva hasta el 

contradictorio escritor vasco desde el título: Um colecionador de angústias" [García 

Morejón, 1967: 17-18]. 

O fato de ter saído desterrado da sua pátria, por motivos de sectarismo político, 

condicionará fortemente a feição antipartidista da sua obra intelectual. Fidelino insistirá, até 

o final da sua vida, na necessidade de o intelectual superar os estreitos limites dos 

condicionamentos partidários. E criticará severamente a obra dos intelectuais engajados no 

sectarismo político, como Teófilo Braga, por exemplo. 

Na primavera de 1931 Fidelino de Figueiredo faz a sua primeira viagem aos Estados 

Unidos. Na Stanford University pronunciou uma memorável conferência sobre a 

interpretação da história espanhola. De volta a Portugal, desenvolveu essa análise em livro 

que foi a base das três preleções que proferiu no Instituto de Altos Estudos, da Academia 

das Ciências (à qual pertenceu durante trinta anos), em janeiro de 1932. A sua obra As duas 

Espanhas constitui uma das mais profundas análises da história cultural da Espanha. 

Em 1936, Fidelino faz a sua segunda viagem aos Estados Unidos. Numa série de 

conferências que pronunciou na Columbia University de Nova Iorque, o autor ampliou a 

sua concepção do caráter espanhol num estudo comparativo projetado sobre as literaturas 

espanhola e portuguesa, que constituiu a sua obra Pyrenne. 

Em 1942, Fidelino de Figueiredo ingressa na Academia Brasileira de Letras. Manuel 

Bandeira, grande amigo do escritor português, relata a forma em que aconteceu o ingresso 

de Fidelino na Academia, em carta dirigida a ele em 30/8/42. Eis o relato do poeta, 

carregado de humor brasileiro: "Minha querida vítima: Desde o caso da eleição do Leitão 

me sinto envergonhado diante do meu excelente mestre Fidelino. Também jurei que nunca 

mais exporia um amigo ao aborrecimento de se ver preterido por um leitão no conceito de 

uma trompa de cavalos. Foi por isso que não ousei apresentar o seu nome na eleição 

passada, na qual não teve competidor o Egas Monis, proposto pelo Aloísio de Castro. Desta 

vez o principal responsável pela sua candidatura foi o Alceu (Amoroso Lima). Fidelino teve 

por competidor, apresentado pelo Roquette Pinto, o Mendes Correia. Não se pediu voto a 

ninguém e, francamente, eu não esperava que o seu nome fosse o escolhido. Na discussão 

do parecer da comissão informadora o padre Serafim, com aquele ar pouquíssimo jesuíta de 

ex-seringueiro da Amazônia, provocou uma verdadeira tempestade pronunciando umas 

quatro palavras em que dizia não poder compreender que se estabelecesse comparação 

entre o grande Fidelino e o Mendes Correia (...). O Roquette Pinto aparteou, o Gustavo 

Barroso começou a desacatar o padre, eu aparteava, o Clementino chamou o Barroso de 

intolerante, o outro quis brigar, eu aparteava, o Barroso respondeu muito academicamente 

vá lamber sabão, que beleza! E na sessão seguinte, já encerrada a discussão, apareceu o 
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Ribeiro Couto, com cara de quem não quer nada, lendo no expediente trechos de um artigo 

racista do Mendes Correia... Quando dei por mim, estava eleito o meu querido amigo e 

mestre Fidelino". 

Fidelino de Figueiredo entregou treze anos da sua maturidade intelectual ao Brasil, entre 

1938 e 1951. Esse fato reveste capital importância, pois foi profunda a marca que deixou 

aqui, particularmente na USP, onde dirigiu a cadeira de Literatura Portuguesa da Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras. Teve discípulos eminentes como o professor Antônio 

Soares Amora, quem casou com a filha de Fidelino, dona Helena, e sucedeu o mestre na 

direção da cadeira de Literatura Portuguesa. Vale a pena mencionar o extraordinário projeto 

que o sucessor cultural de Fidelino de Figueiredo no Brasil adiantou, quando esteve à frente 

da Fundação Padre Anchieta em São Paulo, no terreno do ensino secundário 

desescolarizado. Refiro-me ao Tele-curso Segundo Grau, que foi desenvolvido em 

colaboração com a Fundação Roberto Marinho. Essa realização insere-se, sem dúvida, 

dentro do espírito do mestre português quem, reconhecendo a crise do ensino institucional, 

mostrou-se muito simpático diante das idéias renovadoras no terreno educacional. Foi 

notável, por exemplo, o seu entusiasmo diante de uma iniciativa renovadora como a 

Institución Libre de Enseñanza, inspirada na Espanha por Francisco Giner de los Ríos 

[1969]. Outros discípulos de renome de Fidelino de Figueiredo no Brasil são os professores 

Segismundo Spina e Massaud Moisés. Este último tem desenvolvido meritório trabalho de 

difusão das letras portuguesas, como titular da cadeira de Literatura Portuguesa e como 

diretor do Centro de Estudos Portugueses da Universidade de São Paulo. 

Fato importante das relações intelectuais e humanas de Fidelino com o Brasil, foi a doação 

da sua correspondência passiva ao Centro de Estudos Portugueses da USP. Nos seus 

últimos anos em Lisboa, Fidelino teve a idéia de queimar a sua correspondência passiva. 

Segundo testemunho do professor Soares Amora [1979], a tentativa foi simplesmente fruto 

do cansaço e da própria doença que o afetava. "Ele queria simplificar as coisas, devido à 

mudança de residência", frisa o professor Amora. A filha do escritor, dona Helena, e o 

professor Amora contribuíram para salvar da destruição esse valioso acervo, cuja 

sistematização foi feita por Herti Hoeppner Ferreira, com a colaboração deles. 

Em relação aos motivos que levaram Fidelino a pensar em destruír a correspondência 

passiva, Herti Hoeppner dá o seguinte testemunho: "Esta correspondência (...) tem uma 

história que é necessário resumidamente relatar: um dia, na sua quinta, em Covas de Ferro 

(Portugal), Fidelino de Figueiredo resolveu fazer uma seleção destes velhos escritos. Releu-

os, e nesta altura -- diz ele -- a emoção do contraste entre o que de mim presumiam os 

amigos e o pouquíssimo que fui, perturbou-me tanto, que numa fúria destrui grandes 

maços de cartas. Agravou a situação o despertar de recordações amargas. Então salvou o 

restante minha filha Helena, levando-o para São Paulo. Eu havia guardado aquilo, não 

por vaidade, mas por gratidão e respeito pelos signatários" [Apud García Morejón, 1967: 

68]. 

Segundo a organizadora da correspondência passiva de Fidelino de Figueiredo, várias 

razões o levaram a doá-la ao Brasil: "(...) aqui vivem os descendentes da família, os 
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continuadores de seu trabalho; aqui se prolonga a história e a língua da terra de nascimento; 

aqui se encerrou sua longa e notável carreira universitária, depois de treze anos na direção 

da cadeira de Literatura Portuguesa da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP 

(...)". 

A correspondência passiva de Fidelino de Figueiredo consta de 11.500 espécies e o 

catálogo completo foi publicado na obra de Julio García Morejón [1967: 77-111], Dos 

coleccionadores de angustias. As cartas começam em 1907 e vêm até 1964, segundo Herti 

Hoeppner Ferreira. Olhando um pouco ao acaso o acervo epistolar, achamos cartas de 

Amado Alonso, Dámaso Alonso, Rafael Altamira, Fernando de Azevedo, Manuel 

Bandeira, Gustavo Barroso, Roger Bastide, Clóvis Bevilacqua, Adolfo Bonilla y San 

Martín, Pedro Calmon, Francisco Campos, Joaquim de Carvalho, Joaquim Montezuma de 

Carvalho, Ronald de Carvalho, Luís da Câmara Cascudo, Américo Castro, Hernani Cidade, 

Alexandre Correia, João Cruz Costa, Afranio Coutinho, Benedetto Croce, John Dewey, 

Guillermo Díaz-Plaja, Georges Duhamel, Jackson de Figueiredo, Leonel Franca, Gilberto 

Freyre, José Ingenieros, Dom Manuel II de Orléans e Bragança, Oliveira Martins, Ramón 

Menéndez Pidal, Gabriela Mistral, José María Ots Capdequí, Armando Correia Pacheco, 

Francisco Miró Quesada, Francisco Romero, João de Scantimburgo Filho, Miguel de 

Unamuno, Pedro Henríquez Ureña, Washington Luís, Alceu Amoroso Lima, Manuel de 

Oliveira Lima, etc. 

Como se pode observar a partir dessa simples enumeração de nomes, bem como do 

conteúdo das cartas, duas características deduzem-se da correspondência passiva de 

Fidelino de Figueiredo: o seu universalismo intelectual, que o levou a manter diálogo 

constante com espíritos das mais diferentes tendências e o seu profundo humanismo, 

sempre presente na sua preocupação pelos problemas que afetam o sentido da vida humana. 

Organizar uma correspondência tão ampla e tão variada não foi trabalho fácil, conforme 

confessa Herti Hoeppner Ferreira: "Para inventariar as espécies foi preciso, naturalmente, 

decifrar assinaturas, em sua maioria desconhecidas para mim; mas nessa árdua e às vezes 

impossível tarefa colaborou, com dedicação e amor, Helena de Figueiredo e Amora. Muitos 

escritores ela conheceu na intimidade do pai em Lisboa; de outros ficaram-lhe na memória 

os nomes ouvidos em comentários de família. Assim, neste meu trabalho, sua cooperação 

foi inestimável. A ela meus agradecimentos" [apud García Morejón, 1967: 68]. 

A biblioteca de Fidelino, embora ele quisesse doá-la à USP, terminou sendo doada à 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, que em outubro de 1979 formalizou o 

recebimento, a fim de abrir a sala Fidelino de Figueiredo, junto à sala Leite de 

Vasconcellos (em memória do grande filólogo português, mestre de Fidelino). Por motivos 

burocráticos tornou-se impossível a almejada doação da biblioteca de Fidelino à USP. A 

família conservou zelosamente essa biblioteca, integrada por 25 mil livros, entre os quais 

figuram todos os escritos publicados pelo autor [Amora, 1979]. 

Salientemos, para terminar esta primeira parte, duas apreciações sobre a obra e os últimos 

anos de Fidelino de Figueiredo. Segundo o professor Soares Amora, a obra do pensador 
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português pode-se dividir em duas grandes partes: de cunho literário ou de crítica literária, 

e de cunho filosófico no sentido amplo, quer dizer, no sentido de uma reflexão em maior 

profundidade sobre a problemática humana, sem maiores pretensões de sistematização. 

Para Soares Amora, Fidelino de Figueiredo é um pensador oitocentista. Tanto a sua 

concepção um pouco conservadora do liberalismo político, quanto a sua percepção da 

realidade social e a preocupação por reivindicar uma dimensão espiritualista do agir 

político, são manifestações desse espírito, que coloca a obra figueirediana numa dimensão 

muito próxima daquela de Alexandre Herculano. Outro elemento de semelhança com 

Herculano é a visão crítica que Fidelino tem em relação ao homem na sociedade, baseada 

numa crítica à preterição dos valores espirituais [cf. Amora, 1979]. 

Antônio Soares Amora salienta a importância que teve a figura de Antero de Quental na 

obra de Fidelino de Figueiredo. A raiz da reflexão figueirediana sobre a morte, que a partir 

da década de 40 irá se aprofundando progressivamente na sua obra, é decorrente desse 

influxo de Antero, cuja obra foi, aliás, profundamente conhecida pelo nosso autor. Dois 

fatos iriam se somar, posteriormente, na década de 50, a essa preocupação de origem 

anteriana pela morte: a doença incurável que o atacou (paralisia progressiva, que lhe 

impedia inicialmente caminhar e que, nos últimos anos, dificultou-lhe até a fala) e a morte 

de uma das suas filhas em São Paulo. Provavelmente, segundo Soares Amora, esses fatos, 

bem como o influxo de Antero, são responsáveis por essa vertente de pensamento de 

Fidelino de Figueiredo [cf. Amora, 1979]. 

Mesmo na doença, Fidelino continuou a se comunicar com os seus amigos e recebendo 

deles o apoio moral que tanto valorizava o ilustre mestre. Uma prova disso, entre muitas, é 

a carta que em 18/12/52 dirige ao amigo o poeta Manuel Bandeira, de Rio de Janeiro: 

"Querido amigo e mestre Fidelino: A sua última carta, de 19 de setembro, dizia-me a 

intenção de voltar em outubro ao Hospital de Santo Antônio, do Porto, para continuar o 

tratamento de que lhe adviera alguma melhora. Espero que assim tenha sido e que o meu 

bom amigo esteja hoje devolvido ao seu old self. É o melhor voto de natal que lhe posso 

fazer (...)". 

2 - Aspectos da infância e da primeira formação na escola. 

A biografia interior de Fidelino de Figueiredo é, para o meu propósito, mais importante do 

que a simples enumeração dos fatos que aconteceram na sua vida. O próprio Fidelino nos 

relata dessa forma, no estilo das nivolas unamunianas, a sua infância e primeira formação. 

Faz ênfase não em fatos mas em sentimentos. Analisemos, junto com o nosso autor, alguns 

aspectos dessa autobiografia interior. 

Fidelino se define, fundamentalmente, como colecionador de angústias. E a imagem que 

mais gosta de traçar da sua infância é a do pequeno colecionador das angústias que lhe 

depara a vida cheia de mistérios: "(...) Recortando soldadinhos de papel ou formando-os em 

parada sobre a mesa, e trauteando por entre dentes marchas militares, o pequeno estava na 

realidade a reunir a sua coleção de angústias, não a compor batalhões de soldados para 



108 

 

simular uma guerra dos espanhóis com os norte-americanos ou dos boers com os ingleses. 

Outra guerra o interessava mais: a guerra com os mistérios da vida. E à noite, na sua 

caminha, às escuras, recapitulava as aquisições do dia, ao mesmo tempo que se entretinha a 

interpretar as formas fantásticas desenhadas pela luz que vinha da rua, através da janelinha 

da casa de fora" [Figueiredo, 1951a: 31]. 

É a rua o cenário principal desse encontro angustiante entre o pequeno colecionador e o 

mundo. Eis a forma, verdadeiramente poética, em que o autor descreve os seus sentimentos 

de menino frente ao mundo: "(...) Aquela rua foi o seu primeiro universo e a sua grande 

escola para aquelas noções que jamais se apagam da alma, antes se vincam sempre e 

crescem com ela, como se ampliam indelevelmente as inscrições na casca das árvores. Com 

os materiais ministrados pela rua é que elaborou a sua primeira enciclopédia e a sua 

primeira imagem da vida. Todos os nossos conhecimentos tendem, em qualquer altura, a 

formar um todo cíclico e a conduzir o nosso comportamento. Sentado sobre os degraus da 

porta do casebre, sapatos de couro amarelo, bibe de riscadinho azul, o pequeno via correr o 

intenso drama da rua, tecido de mistérios, enigmas e irracionalidades, e tudo interpretava 

em angústia -- a angústia de não entender, não saber corrigir, não poder queixar-se ao 

menos. Pairava num estado de vago descontentamento e apertava-se-lhe o coração, como se 

aperta ao marujo que da praia adivinha tempestades no oceano que tem de singrar num 

frágil barquinho" [Figueiredo, 1951a: 23]. 

Porém, como reconhece o próprio autor, embora desejasse submergir-se no vasto oceano do 

mundo, não lhe era permitido em virtude de um esquema de formação solícito demais mas 

sem instinto educativo: "Aquela posição de espectador era a sua posição predileta, frisa 

Fidelino, não querendo confinar-se na janelinha de guilhotina, que lhe doloria os bracinhos, 

e não lhe sendo permitida a liberdade de acamaradar com o rapazio da rua. Vivia em casa 

de uma ama seca, afetuosa, solícita, mas sem instinto educativo. Tudo fazia e dizia em 

frente da criança, mas guardava-a com escrúpulo. Ele não pertencia à casta inferior que 

povoava a rua. Estava ali meio escondido. Era talvez um principezinho encantado, que uma 

rainha loura tivesse deixado na clareira de um bosque, à espera de uma ninfa providencial. 

Não ia à rua. Os páteos fundos, o prédio avaro das freiras e o muro afortalezado de em 

frente eram cheios de perigos" [Figueiredo, 1951a: 24]. 

Quem era essa "ama seca, afetuosa, solícita, mas sem instinto educativo"? Realmente não 

foi possível esclarecer na minha pesquisa essa pergunta, nem tinha muito interesse a 

questão. O mais importante, do ponto de vista desta biografia interna, é constatar os 

sentimentos do autor, bem como os efeitos que daí decorreram para a sua posterior 

concepção do mundo. A ama seca contribuiu, com os seus exagerados cuidados e a 

atmosfera de nebulosidades pardacentas que a rodeava, a fazer nascer na. alma do nosso 

autor a vontade ilimitada de liberdade e a ardente apetência das planuras luminosas. 

Reação que Fidelino atribui ao seu caráter voluntarioso e reto. Eis as suas palavras: "A ama 

seca, guardiã fiel de todas as suas palavras, não terá gostado, porque também se dizia tão 

amiga do seu pequeno hóspede, como se fôra mãe. Ele lembrava-se de tudo isso, dessa 

fartura de afetos e de cobiça. E tudo isso era uma angústia nova., Quando recebia a visita de 

três senhoras iguais no rosto, no porte e no falar, todas de luto e ar consternado por dor 
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ainda recente, o pequeno sentia a amargura inconfessável de ter tantas mães, três ou quatro 

em vez de uma só -- uma só e toda para ele, para cobrir de beijos e lhe abrir o coração com 

todas as suas ansiedades misteriosas, o cofre das suas angústias: -- Mãe, não percebo, não 

sei, tenho medo! -- O grito do nadador incipiente, no meio das águas revoltas, já longe da 

terra firme. Dessa atmosfera de nebulosidades pardacentas, que lhe desfiguravam e 

ocultavam as coisas simples em refegos meio misteriosos, é que lhe veio mais tarde, pela 

reação do seu caráter voluntarioso e reto, a ardente apetência das planuras luminosas, 

expostas a todos os ventos e submissas a todas as correrias da liberdade com os seus 

inebriamentos" [Figueiredo, 1951a: 31-32]. 

Esse vasto curiosear deambulatório achou inspiração, na sua mocidade, na figura de Carlos 

Fradique Mendes (1834-1888), a quem Fidelino chama de bom tio Fradique e de quem 

aprendeu a ser cidadão do mundo. Não podendo ainda ser observador da vida na terra toda, 

como Fradique, o moço Fidelino contentar-se-ia com um espiolhar arqueológico da sua 

Lisboa: "Passaram os anos -- diz Fidelino -- . E o momento chegou em que a gente moça 

procura um modelo para ordenar o seu caráter, os seus gostos e as suas idéias, como 

procura um espelho para se pentear e fazer a gravata. O figurino direto da minha geração, 

enquanto na sua fase indiferenciada de homogeneidade juvenil, foi esse bom tio Fradique. 

Mas a sua elegância fidalga e a curiosidade ociosa com que pairava acima dos negrumes da 

vida, só para lhe sugar o doce mel das idéias, não eram acessíveis a uns pobres estudantes 

condenados à corvéia do concurso e do emprego público, e ao despotismo do diretor geral 

(...). O vasto curiosear deambulatório, que em Fradique teve por perímetro a Terra toda, em 

nós limitou-se naqueles dias a um espiolhar arqueológico de alfamas e mourarias, com 

tortuosas vielas e pitorescas fadistices. Quando há poucos anos uma grande empresa de 

caminhos de ferro me pediu para a sua propaganda de turismo uma descrição de Lisboa, a 

coisa saiu-me de uma penada -- tão pacientemente metódicas haviam sido minhas viagens 

por bairros mouriscos e velharias típicas! Assim substituíamos nós o babismo, a Índia, o 

Egito, a China pelo mofo dos museus lisboetas..." [apud Pereira, 1962: 430]. O vasto 

curiosear deambulatório levaria o moço Fidelino, anos mais tarde, a procurar as planuras 

luminosas do Brasil e a levar a sua mensagem humanística também aos Estados Unidos. 

Esse universalismo figueirediano corre paralelo com uma rejeição sincera do espírito de 

partido, que é contrário à criação cultural. Tal espírito foi conhecido por Fidelino já na sua 

mocidade, e foram os mestres que lhe ensinaram, com a sua intolerância, a negatividade do 

sectarismo partidista, vício ao qual jamais aderiu o nosso autor. "Havia lá -- testemunha ele 

--, mestres insignes pelo renome em suas especialidades científicas e pelo relevo na ação 

social, e havia-os também anônimos em ambas as direções, pequenos burocratas do ensino. 

Desses não reza a história. Foram os grandes que me ensinaram muita coisa útil, até pelo 

contraste ou pela inversão dos seus exemplos. Dos grandes tudo é útil, até o mal, pelas suas 

proporções ou pelo pensamento interior que o anima ou ainda pelas reações que suscita. E 

esse foi o fruto que extraí do seu mal. Eram hiper-críticos na apreciação dos valores 

nacionais, tanto os da história passada como os da contemporânea; semeavam no coração 

dos discípulos um pessimismo negativista que nos levava ao desalento abúlico: - Somos 

uns inferiores, nada saberemos ou poderemos fazer. Não vale a pena tentar qualquer 

empreendimento -. Era a conclusão que deduzíamos das suas preleções, quando 
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deixávamos as salas de aula sobrepondo o chapéu ao capacete doloroso que nos apertava as 

frontes. Vindo a ser professor, jamais desanimei o espírito de iniciativa e a confiança dos 

estudantes em si e na pátria, sem também recair no narcisismo patrioteiro que depois 

grassou. Eram inimigos uns dos outros, desprestigiavam-se reciprocamente nas aulas. 

Havia ódios famosos nos anais escolares, como os de Teófilo, Adolfo Coelho, Epifânio, 

Pinheiro Chagas. Pois sempre me lembrei desse espetáculo triste, dessa abusiva 

interpretação da liberdade de cátedra, e jamais pronunciei uma palavra aos meus discípulos 

contra outros mestres. Até a discordância doutrinária a dissimulei algumas vezes. O 

trabalho da cultura é trabalho de cooperação leal, em que dá cada um o que pode e recebe 

tudo que se conquista em definitivo. Não se deve apoucar o óbolo de cada colaborador, 

nem presumir sobre os sentimentos íntimos com que o dá" [Figueiredo, 1951a: 56]. 

Não sem intensa luta o nosso autor conseguiu superar, porém, o espírito de partido que 

reinava na escola. Foi todo um esforço para desaprender as lições de sectarismo que 

recebera. E já na maturidade Fidelino se perguntava si tinha conseguido superar a pregação 

sem tréguas da escola: "De modo que era preciso inverter tudo que o ambiente da escola 

nos ostentava: relações entre os professores, relações destes com os alunos, relações entre 

os próprios alunos, e até as relações com a pátria, com tudo que ela significava como 

tesouro comum e mundo de promessas e expectativas. Um individualismo anarquista e 

céptico de tudo, prematuramente céptico da pátria que mal conhecíamos, porque não 

havíamos vivido, e da profissão, da ciência e da vida, -- era tudo que se aprendia ali, que 

aprendiam e iriam depois ensinar os jovens professores, lado a lado com as noções mortas 

dos programas das disciplinas escolares. E foi, justamente, o que depois tratei de 

desaprender. Mas quantas angústias não custou essa luta e esse labor ingente de fazer que 

más sementes não produzissem frutos envenenados! E terei sempre triunfado nessa peleja? 

Suspeito que na minha posição perante a obra de Teófilo, sem injustiça, mas também sem 

brandura, sobreviveu alguma coisa da pregação sem tréguas de Adolfo Coelho. Quando 

aquele morreu, pronunciei na Academia um discurso à margem das lições da sua vida. E 

havia ainda, em tudo que disse, esforços de defesa contra a negregada influência da escola e 

da sua atmosfera de malquerenças" [Figueiredo, 1951a: 58]. 

Em que pese, porém, os aspectos negativos da formação recebida por Fidelino na escola, 

ele lembra esses anos com coração agradecido, sem guardar qualquer ressentimento e 

procurando traduzir a sua reação em diligência para compreender a juventude. O seu 

espírito crítico seria o meio através do qual o nosso autor conseguiu pairar acima de 

quaisquer sentimentos negativos. "E assim -- escreve Fidelino --, durante muitos anos, 

foram rebolando no meu coração agradecido os ecos das lições daqueles mestres, uma vez 

acatadas com a polidez do historiador da escola, o senhor Busquets de Aguiar, outras vezes 

invertidas em reação salutar mas assim mesmo procedente deles, e outras ainda vivificadas 

em justificação mais compreensiva ou de mais largo alcance, porque o destino me ofereceu 

termos de comparação. À lição da escola e à contradição da consciência veio sobrepor-se 

uma super-lição de espírito crítico -- último eco daquelas ladainhas aziumadas do meio 

claustro baixo, de arcos fechados com vidraças pregadas, que mal deixavam ver as 

nespereiras farruscas da jardineta e bem guardavam os fedores do urinol ferrugento, 

esquecido no seu recanto. Nunca houve escola que mais se apartasse da juventude que este 
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sonolento instituto. Todavia dali me veio o impulso inicial para a incessante diligência de 

compreender a juventude -- o divino tesouro" [Figueiredo, 1951a: 64]. 

Quanto à sua educação religiosa, Fidelino de Figueiredo impressionou-se, desde muito 

cedo, com a fria distância institucional da religião praticada nos conventos. O pequeno 

colecionador de angústias tinha dificuldade em entender porquê essas instituições 

permaneciam fechadas face às necessidades dos humildes. Eis a forma em que o autor 

caracteriza os seus sentimentos de menino, perante o convento que ficava perto da sua casa: 

"Que era uma casa religiosa, toda a gente o sabia, mas por que tinha de ser a religião ali 

praticada coisa tão orgulhosamente distante dos humildes que rodeavam a casa muda -- é 

que ninguém compreendia, a principiar pelo pequeno colecionador de angústias. Jamais a 

apressada mão ebúrnea, que mal saía da manga farfalhuda para entreabrir a porta, se 

estendeu com uma côdea de pão ou uma xícara de leite ou um afago ou uma carícia para 

alguma miséria mais confiada ou mais tocante, que puxasse o ensebado cordão da 

campainha. Era um prédio voraz. Todos entravam, tudo entrava e ninguém e nada de lá 

saía. Era um constante entesouramento de haveres e pessoas. Havia lendas sobre os 

caixotes e os pacotes que se sumiam ali dentro (...)" [Figueiredo, 1951a: 31]. 

Do pai, militarão generoso e jovial, o nosso autor receberia uma lição: a religião como 

culto e o culto como serviço. No seu livro Diálogo ao espelho [Figueiredo, 1957a: 55-56] 

Fidelino traz a seguinte descrição a respeito dessa influência paterna: "Meu pai, militarão 

generoso e jovial, da religião só via o culto; e o culto era matéria de serviço. Muitas vezes o 

vi entrar na igreja da freguesia, à frente do seu regimento, para a missa. Encantava-me essa 

missa, pelo seu aparato marcial: no altar-mor uma guarda de honra, de baioneta armada, e 

no momento da elevação os toques de corneta, a alertar as almas, como numa antecipação 

do chamamento para o juízo final. Eu ia esperar a tropa no adro e rever-me no pai 

rebrilhante, com o colar da sua Torre Espada. E ele dava-me um sorriso, mais dos olhos que 

das faces, e fazia-me um aceno com a espada". 

Se a influência paterna na formação religiosa tinha-lhe oferecido um exemplo de 

formalismo cultural, mais profundo seria o influxo recebido por Fidelino da religiosidade 

materna, voltada para o culto da Rainha Santa. A formação religiosa recebida da mãe 

ampliou o primeiro contato do nosso autor com o catecismo tridentino e, o que é mais 

importante, alicerçou o sentimento de dignidade em fundamentos religiosos. Eis as suas 

palavras a respeito: "Falei do meu primeiro contato com o catecismo tridentino ou de 

Carlos Borromeu, porque ele formou também a comunicação principal entre mim e o 

teologismo do ambiente. Minha mãe ampliou-o um pouco ao fazer-me praticar o culto, 

atrativamente poético pela sua auréola de lendas, da Rainha Santa. A bondosa tolerância do 

seu coração e a sua ternura só pensavam noutro culto mais alto e mais próximo de Deus: o 

culto da inteligência. A Rainha Santa protegia a inteligência dos seus afilhados. E minha 

mãe, na modéstia do seu viver caseiro, só tinha uma aspiração: que seu filho chegasse 

aonde ela, com toda a sua dedicação e energia moça, não conseguira que chegasse nenhum 

dos seus irmãos. Neste sonho, além da espontânea elevação do seu espírito, devia haver 

influência do brilho da posição política e social do seu padrinho de batismo, o Conselheiro 

Mendes Leal, um autodidata e lutador, que só pelo ascendente da inteligência chegara a 
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dramaturgo aplaudido, acadêmico, embaixador e ministro de Estado, e partindo de mais 

baixo. Meu avô era oficial reformado; e o seu compadre eminente era filho de um músico 

proletário" [Figueiredo, 1957a: 54-55]. 

O exemplo de dignidade alheia a qualquer compromisso com o sectarismo político ou com 

a riqueza, foi um belo exemplo que Fidelino aprendeu do Conselheiro Mendes Leal, através 

da cálida lição materna. Eis o testemunho do nosso autor: "Nunca minha mãe me louvou a 

riqueza ou exortou a lutar pela sua conquista e pelos gozos e privilégios, que ela confere. 

Mas muitas vezes, comigo sentado nos seus joelhos, me contou histórias da vida e dos 

triunfos de Mendes Leal, salientando sempre a humildade da sua origem e a fidelidade 

modesta que ele guardava a essa origem. Essas histórias, que tanto e tanto me 

emocionavam, exerceriam sua influência no meu destino" [Figueiredo, 1957a: 55]. Pode-se 

afirmar, sem exagero, que a vida de Fidelino de Figueiredo resume-se num exemplo de 

dignidade. Tão profundo foi o influxo materno na formação do seu espírito. 

Em que pese as limitações econômicas enfrentadas pelo nosso autor na sua infância, e 

apesar da superproteção recebida da ama nos seus primeiros anos, Fidelino reconhece que 

não experimentou coações espirituais. Essa era, aliás, segundo ele, uma das boas 

caraterísticas da sociedade portuguesa da época, alheia ao nefasto influxo da propaganda. A 

liberdade de pensar, sentir e julgar, que tiveram o nosso biografado e a sua geração, era 

mais importante do que o conforto programado da sociedade atual. Estas são as suas 

palavras a respeito: "Deste modo não foi em som de guerra ou de rebeldia, como quem 

ovante ou amargurado se solta das grades, foi com plena facilidade e simpleza que se me 

definiu o sentimento da finitude total da vida, encanto, beleza e segurança da existência 

humana. Sofri limitações da pobreza, mas nunca me oprimiram coações espirituais. 

Naquele tempo ainda se não inventara essa maldita propaganda, com sua técnica de 

corrupção psicológica da juventude e das massas ingênuas. Não tínhamos automóveis nem 

eletricidade, mas usufruíamos completa liberdade de pensar, sentir e julgar. A própria 

infância parecia impermeável a quaisquer influências de domínio. Bastava observar as 

crianças à saída das escolas e da catequese das sacristias: pareciam touros libertos do curro, 

a correr numa embriaguez de ar livre e de movimentação. Não tínhamos nem eletricidade, 

mas tínhamos homens livres. E a presença de meia dúzia de homens livres, que sabem fazer 

uso superior dessa liberdade na criação de pensamento, beleza e saber, assinala mais 

dignamente uma época e um povo do que a difusão do bem-estar médio com suas 

necessidades supérfluas" [Figueiredo, 1957a: 56-57]. 

É por isso que Fidelino se auto-define unamunianamente como livre sentidor: "Assim, sem 

dominadoras influências do meio social ou da escola, nem coações domésticas, pude sentir 

livremente, ler livremente, e contentar livremente os meus instintos intelectuais. Fui bem 

um livre sentidor -- atitude que Unamuno apõe com neologismo seu a livre-pensador. Pelo 

contrário, algumas sugestões dos ambientes que freqüentava me apoiaram na espontânea 

tendência" [Figueiredo, 1957a: 56]. 

Essa liberdade de que Fidelino gozou para experimentar a vida na sua infância e juventude, 

gozou-a para ter o seu primeiro encontro com a Morte: "(...) Quando o avô morreu -- 
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escreve o nosso autor -- houve sentimento profundo, mas sem manifestações lúgubres ou 

mórbidas. Aos noventa e dois anos a morte não é uma surpresa, é um sucesso 

legitimamente lógico. E na roda mais modesta de uma velha ama, que eu freqüentava, não 

escondiam os mortos em cenários macabros e inacessíveis a crianças e mantinham a 

tradição pagã das visitas ao cemitério, para ajardinar os covais, sem lágrimas, nem suspiros 

pela vida eterna, antes com o escorripichar de vinho e molhar nele bolachas ou pão-de-ló" 

[Figueiredo, 1957a: 56]. A partir dessa caraterística da sua formação, que o familiarizou 

desde cedo com a morte, podemos entender a serenidade que configura o estoicismo 

figueirediano e que se refletiu na sua concepção filosófica da finitude humana. 

Anotemos, para terminar este item, uma outra experiência do nosso colecionador de 

angústias: a sua primeira percepção da violência humana, que posteriormente 

desenvolveria nas reflexões sobre a revolução espanhola e a corrida armamentista norte-

americana. Eis a forma em que o menino Fidelino defrontou-se com a guerra do homem 

contra o homem, no cenário da rua: "Justamente ao alto da rua, naquele cotovelo 

prometedor de ignotos mundos, havia um renque de muros hostis, muros de quintais, 

grossos e altos, com o rebordo crivado de cacos de copos e garrafas, agudos como lanças 

em riste. Quando esses muros passavam ao lado da coluna de algum candieiro público 

alteavam-se em corcova e os cacos eram maiores, mais ameaçadores que espadas e frechas 

na esplanada de um castelo, no momento dum assalto. O pequeno perguntava a si mesmo a 

razão de todo aquele aparelho bélico. Para afugentar os gatos não era, porque eles 

circulavam à vontade ao longo do muro e até corriam, se alguma pedra os afugentava. Seria 

para guardar as couves humildes, as uvas da parreira e as nêsperas de dentro? Então os 

donos preferiam ver um assaltante esfomeado ou atrevido esfarrapar as carnes nos cacos a 

perder um cacho de uvas ou uma alface! E foi essa a primeira noção do permanente estado 

de guerra do homem contra o homem" [Figueiredo, 1957a: 107]. 

3 - Sensibilidade estética. 

Quem tiver lido Um colecionador de angústias não pode negar que Fidelino de Figueiredo 

foi um grande escritor que soube comunicar a sua vida interior em belas imagens e 

conseguiu dar à sua língua possibilidades muito ricas de expressão. Fidelino tinha alma de 

artista. Ele próprio testemunha sua sensibilidade estética ao comentar, em Diálogo ao 

espelho, o gosto lúdico que experimentava com a música: "(...) Para a gente comum -- 

escreve Fidelino -- a música sempre ostenta certo caráter simplesmente distractivo ou 

mesmo festivo, que envolve uma opinião de leviandade sobre quem se dá imoderadamente 

a ela. Uma variante do alcoolismo ou do jogo. Já minha mãe, com toda a sua benevolência, 

dizia há dezenas de anos: - em casa de meu filho é sempre dia de festa. E no seu sorriso 

havia uma ligeira advertência. Naquele tempo toda a minha música se reduzia ao piano 

caseiro. Mas não o escondia na sala de visitas, coberto por um pano oriental e 

objectozinhos de bric-à-brac, numa atmosfera de mofo. Todos os dias se ouvia e bem à 

vista. Esse o motivo de estranheza. A audição musical era coisa de sueto festivo (...)" 

[Figueiredo, 1957a: 107]. 
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Para Fidelino de Figueiredo a arte, longe de constituir uma simples imagem do real, é 

fundamentalmente uma supra-realidade em que o mundo ganha vida nova, graças à 

perpetuidade dos valores criados pela poesia: "(...) Certos críticos -- afirma Fidelino -- 

sobretudo nos países de língua inglesa, e mais na América do que na Europa, distinguem 

entre literatura e vida, música e vida, considerando estas duas artes como dois planos 

inferiores ou artificiais ou subjetivos do mundo. E dizem do espírito, que se afunda no 

oceano da experiência condensada em arte, que ele está more inclined toward the world of 

literature than to that of reality. Enganam-se redondamente, como se enganam os que só 

sentem o canto através da letra e querem ouvir as óperas italianas em traduções. Há dois 

planos, mas noutra relação hierárquica: realidade e supra-realidade ou vida e arte. Quando 

críticos eminentes, como Roberto F. Giusti e János Hankiss, articulam os dois planos, 

literatura e vida, em obras profundas, rendem-se à perpetuidade dos valores criados pela 

poesia, que suprime o tempo e cristaliza paisagens espirituais de beleza imortal, infensas às 

variações arbitrárias do fluir cotidiano" [apud Pereira, 1962: 298]. 

Manuel Bandeira, em carta endereçada ao amigo Fidelino em junho de 1951, reconhecia 

com estas palavras a capacidade criadora do nosso autor: "Venho agradecer-lhe a oferta de 

Um colecionador de angústias e a honra que me deu fazendo-me portador do exemplar 

oferecido à Academia (...). Li deliciado todos os capítulos, inclusive aquele profundo 

Retrato da Morte, que, quando o li no jornal, me impressionou tanto, ao ponto de me levar 

ao pleonasmo de chover no molhado, pois para que passar para a poesia o que já era poesia, 

e da melhor, e na melhor forma? O que houve foi apenas intenção de mais uma vez prestar 

homenagem ao grande escritor que tanto admiro (...)". 

Um outro testemunho, de Robert Ricard, vem salientar a capacidade artística de Fidelino de 

Figueiredo: "Entre la familia espiritual de San Pablo, Santa Teresa y Pascal, por una parte, 

y la de Voltaire, Renan y Anatole France, por la outra, seguramente Fidelino Figueiredo no 

vacila, y prefiere la primera, la de las Almas regias, a quienes la profundidad de la 

conciencia y de los sentimientos confiere una indiscutible superioridad artística -- 

indiscutible, se entiende, para los que vem com claridad y se aplican a mirar de buena fe" 

[apud García Morejón, 1967: 9-10]. 

4 - Valorização da amizade. 

Ponto importante na vida de Fidelino de Figueiredo é a valorização que sempre deu à 

amizade. Descrente da existência de uma vida futura, além da morte, Fidelino reconheceu 

que na amizade reside a luz animadora da vida humana. E viveu profundamente essa 

convicção. Nos seus últimos anos fazia esta bela confissão: "Sou sempre amigo dos meus 

amigos, com livros e sem livros, com cartas e sem cartas, com visitas e sem visitas, de perto 

e de longe. Nesta altura de retiro e reflexão a presença real das pessoas e das coisas já não é 

imprescindível. Os velhos amores e as velhas amizades são-nos supridos pelas recordações. 

E desse tesouro acumulado nos vem o calor que nos conforta -- como das estrelas há muito 

extintas nos chega ainda a luz animadora" [Figueiredo, 1957b: 33]. 
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A vasta correspondência é a prova mais clara desse alto conceito em que Fidelino tinha a 

amizade na sua vida. Como afirma Herti Hoeppner Ferreira, "as cartas atestam também as 

atividades do jornalista, do tradutor, do político que foi Fidelino de Figueiredo; e 

caracterizam o homem que apreciava tertúlias acadêmicas, conversas de café, reuniões 

sociais. Mostram o carinho e a admiração de companheiros ilustres e humildes, revelados 

em diversas ocasiões; como a do atentado que sofreu quando diretor da Biblioteca Nacional 

de Lisboa e a do exílio na África, por motivos políticos. Estas prosas rápidas, muitas vezes 

singelas, pitorescas, espontâneas, outras vezes elegantes, cerimoniosas, ajustam as linhas de 

uma existência humana intensamente vivida na solidão reflexiva e em comunidade. 

Compreensivo para os simples, atencioso com quem lhe solicita apoio, auxílio, ouve 

dúvidas, temores, lutas, queixas, alegrias, tristezas, aspirações. Esses papéis são um 

precioso documentário humano. Pessoa humana e humaníssima, Fidelino de Figueiredo 

colocou a amizade entre os mais elevados sentimentos (...)" [apud García Morejón, 1967: 

73-74]. 

A amizade de Fidelino levou-o a ser solidário com os seus amigos ao longo dos anos e em 

todas as circunstâncias. E não só personagens importantes receberam a amizade do nosso 

autor. Jovens intelectuais, como Carlos de Assis Pereira, que depois organizaria o Ideário 

crítico de Fidelino Figueiredo, experimentaram a solícita dedicação do mestre e amigo, 

como costumava chamá-lo o escritor Manuel Bandeira. 

Em carta datada no Rio de Janeiro em 23/5/43 escreveu o poeta ao nosso autor, em relação 

ao jovem professor Carlos de Assis Pereira, de quem Fidelino era mentor intelectual: "Sua 

encantadora carta de 21 do corrente choveu no molhado, pois saiba o meu amigo que vai 

para um mês o angélico e lento Carlos de Assis Pereira se ocupa remuneradamente de pôr 

em ordem e em catálogo a minha biblioteca. Além disso ando diligenciando por ver se 

interesso os meus amigos em arranjar-lhe alguma colocação como professor. Quero bem ao 

Carlos e a sua paternidade reforça todos os motivos de afeto e estima que ele me inspira". 

A preocupação solícita dos dois velhos amigos pelo jovem pupilo estende-se por anos. Em 

carta datada no Rio de Janeiro em 2/8/43, escreve Manuel Bandeira: "O nosso Carlos de 

Assis Pereira anda contentíssimo nas funções de catedrático interino de Literatura no Pedro 

II. A cadeira ficará extinta no fim do ano, mas é muito provável que ele seja aproveitado 

como professor de português (...)". Em carta datada no Rio em 2/8/49, o poeta informava ao 

amigo residente em São Paulo: "Anteontem, depois do jantar, fiz a minha primeira visita ao 

nosso afilhado casal Carlos de Assis Pereira. A moça me pareceu bastante saudosa de São 

Paulo; Carlos sempre com aquele seu ar de professor menino. Naturalmente falamos do 

colecionador de angústias com a admiração e o afeto de sempre". Em 1/5/50 Manuel 

Bandeira continuava a informar ao mestre Fidelino sobre o comum amigo: "Estou em 

constante comunicação com o nosso querido pupilo agora pai de uma Cláudia, que entrou 

cesarianamente neste ingrato mundo. Não me parece que haja motivo de alarme no presente 

momento (...). Quando vem ao Rio? As saudades são muitas (...)". 

A solidária amizade de Fidelino voltou-se, também, para Manuel Bandeira, com motivo da 

doença de surdez que afetou a este. Em carta datada no Rio de Janeiro em 6/9/50, escrevia 
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o poeta: "Querido amigo Fidelino, muito obrigado pelas suas boas palavras da carta de 26 

de agosto. Nessas horas de abafamento, como as que venho passando por causa da minha 

súbita surdez, é reconfortante sentir o afeto fraternal dos amigos que mais prezamos e 

admiramos (...)". 

A solidariedade de Fidelino ao seu amigo Manuel Bandeira foi calorosamente 

correspondida pelo poeta. A fim de acalmar as saudades lusitanas do nosso autor, Manuel 

Bandeira compôs para Fidelino o belo soneto A Camões, que acompanhou da seguinte 

dedicatória, em carta datada no Rio em 23/6/42: "Aí vai, meu caro mestre e amigo Fidelino, 

o soneto que me pediu. Tenho sentido grandes saudades suas (...)". Vale a pena transcrever 

o poema de Manuel Bandeira: 

A Camões 

Quando n'alma pesar de tua raça 

A névoa da apagada e vil tristeza, 

Busque sempre ela a glória que não passa, 

Em teu poema de heroísmo e de beleza. 

Gênio purificado na desgraça, 

Tu resumiste em ti toda a grandeza: 

Poeta e soldado... Em ti brilhou sem jaça 

O amor da grande pátria portuguesa. 

E enquanto o fero canto ecoar na mente 

Da estirpe que em perigos sublimados 

Plantou a cruz em cada continente, 

Não morrerá, sem poetas nem soldados, 

A língua em que cantaste rudemente 

As armas e os barões assinalados. 

Em Fidelino achamos estreitamente unidas a sua amizade e a vocação de escritor. Como 

acertadamente frisou Herti Hoeppner Ferreira, "a extraordinária capacidade ativa e a 

vocação do escritor não absorveram o homem, embora a literatura fosse a função normal de 

seu espírito. Daí, Fidelino de Figueiredo dizer: a minha amizade por toda aquela gente era 

bem funda e, nalguns casos, tão fundamentalmente fraternal que tem resistido às distâncias 

e aos imprevistos do destino. E também, ao se pronunciar a respeito de um deles: Como de 

tão longe e ao fim de tantos anos, o seu coração vibra em uníssono com o meu!" [apud 

García Morejón, 1967: 71]. 

A amizade de Fidelino de Figueiredo com Manuel Bandeira levou o poeta brasileiro a se 

inspirar na descrição que o nosso autor fizera da morte em Um colecionador de angústias. 

A respeito, diz Fidelino: "Do segundo painel desse pequeno tríptico desentranhou Manuel 

Bandeira uma linda balada, O homem e a morte. Aqui lhe deixo um pensamento afetuoso" 
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[Figueiredo, 1951a: 261]. Em relação ao seu poema, assim escrevia Manuel Bandeira ao 

nosso autor, em carta datada no Rio de Janeiro em 9/4/46: "Querido amigo: o nosso poema 

sairá no terceiro número da Revista Província de São Pedro, que se edita em Porto Alegre, 

Rio Grande do Sul. Foi vendido (e bem vendido) a ela, de sorte que não podemos deixar 

que apareça em outro lugar antes que apareça na Revista (...)". Em carta datada no Rio em 

26/7/46, escrevia ainda o poeta: "Meu querido amigo e mestre Fidelino, recebi esta manhã 

o número de março (só agora saiu) da Revista de São Pedro. Lá está o nosso poema do 

Homem e a Morte. Nosso, mais do que meu, porque sua é a substância dele". 

Conclusão. Ao terminar estes traços biográficos acerca de Fidelino de Figueiredo, devo 

lembrar que somente pretendi fazer uma rápida apresentação do homem Fidelino, que se 

apresentou a si mesmo como colecionador de angústias. Apresentei o escritor que sentiu de 

perto e em toda a sua universalidade as preocupações existenciais do homem 

contemporâneo e que, corajosamente consciente da finitude humana, tentou, na amizade, na 

realização da sua missão de escritor e no culto à arte e aos valores espirituais, encontrar um 

sentido para viver com dignidade. 

Nessa lição de dignidade, como frisei atrás, pode ser sintetizada a vida de Fidelino de 

Figueiredo. Nada melhor do que fazer minhas, aqui, as palavras do ilustre ensaísta 

português: "(...) Se a nossa obstinação em ver na morte o fim de tudo a todos vence, nada 

ganhamos, porque tudo acaba, mas também nada perdemos em ter vivido com dignidade; 

se a nossa obstinação é vencida, nada perdemos, porque possuímos uma honrada fé de 

ofício para exibir como passaporte recomendatório, honrada porque fez da própria honra o 

seu objectivo único e ignorou todo o cálculo, toda a adulação e todo o medo. Si vous 

gagnez, vous ne gagnez rien; si vous perdez, vous gagnez la valeur de votre vie..." 

[Figueiredo, 1957a: 71]. Bela confissão do mais puro estoicismo lusitano. 
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SILVESTRE PINHEIRO FERREIRA (1769-1846) 

As Nações, como de resto as demais organizações humanas, são moldadas de acordo a 

determinados ideais que prevalecem nelas. Assim como encontramos os idealizadores de 

universidades, clubes recreativos, sindicatos, exércitos, etc., podemos identificar os 

pensadores das organizações nacionais, nas quais palpita determinado conjunto de valores. 

A tese não é nova e já Hegel tinha destacado a idéia de Volkgeist para se referir a essa 

realidade. Não há dúvida de que Silvestre Pinheiro Ferreira foi quem pensou as instituições 

brasileiras, surgidas da confusão criada pela vinda da família real portuguesa ao Brasil, 

logo no final da primeira década do século XIX. Esse processo de nascimento de uma nova 

nacionalidade culminaria com a independência da colônia brasileira em face da metrópole 

portuguesa. 

A idéia central de Pinheiro Ferreira, tributário, neste ponto, do pensador suíço-francês 

Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830), era de que somente mediante a instituição do 

governo representativo seria possível tornar o Brasil um país imune à instabilidade crônica 

que vingou ali onde as idéias do democratismo rousseauniano foram adotadas tout-court, 

como em Portugal ou nos países da América espanhola. Ora, quem poderia construir essa 

representação numa terra que não tinha tido a história secular das nações européias, seria o 

monarca. Atento à especificidade da formação política brasileira emergente do latifúndio 

(portanto contaminada com a perspectiva privatista da cultura patrimonialista), o pensador 

luso-brasileiro (que foi ministro de Dom João VI no primeiro gabinete organizado pelo 

monarca português em terras brasileiras), considerava que não poderia ser adotada 

integralmente no Brasil a estrutura do parlamentarismo britânico. Far-se-ia necessário 

prevenir o espírito privatizante com a idéia de representação dos interesses permanentes da 

Nação, ao lado da que se referia aos interesses mutáveis, aqueles identificados com as 

reivindicações dos cidadãos. O Poder Moderador, centrado ao redor do Monarca, 

representaria os interesses permanentes e seria o fiel da balança da estrutura do Estado, ao 

garantir a concretização do governo parlamentar, sem que o élan privatizante do povo se 

transformasse em risco de abertura para o caudilhismo. Dois itens serão desenvolvidos: I. 

Breve introdução biobibliográfica e II. A questão da Representação em Silvestre Pinheiro 

Ferreira e na Constituição Imperial Brasileira de 1824 

 I – BREVE INTRODUÇÃO BIOBIBLIOGRÁFICA. 

Silvestre Pinheiro Ferreira nasceu em Lisboa em 31 de Dezembro de 1769. Os seus pais 

pertenciam à classe industrial e eram pouco acomodados. Orientado num começo à vida 

religiosa, o nosso autor entrou, com a idade de quatorze anos, na Congregação do Oratório, 

onde freqüentou o Curso de Humanidades, tendo revelado grande capacidade intelectual. A 

atitude crítica que o caracterizava causou-lhe problemas, notadamente com o físico-

matemático Teodoro de Almeida, que ficou extremamente incomodado com os pontos de 

vista do nosso pensador. Em decorrência da sua independência intelectual, Pinheiro 

Ferreira teve de abandonar a Congregação religiosa, tendo passado a desempenhar, em 

Lisboa, as funções de professor de filosofia. Em 1794 ganhou, por concurso, a Cátedra de 

Filosofia Racional e Moral do Colégio das Artes, anexo à Universidade de Coimbra.Vítima 

novamente ali dos ciúmes acadêmicos de alguns professores, teve de abandonar a 
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Universidade e se refugiar no estrangeiro, a fim de escapar à prisão com que foi ameaçado. 

Refugiou-se inicialmente em Londres e depois na Holanda. Ao lado do embaixador de 

Portugal em Haia, António de Araújo, o nosso autor desfrutou de tranqüilidade e apoio, 

sendo esta a oportunidade para começar a desempenhar funções diplomáticas, pois graças à 

influência do embaixador português, o nosso autor foi nomeado secretário da embaixada 

em Paris e, a seguir, secretário da legação diplomática lusa na Holanda. Pinheiro Ferreira 

partiu, pouco depois, entre 1799 e 1802, para uma viagem de estudos ao norte da 

Alemanha. Por esse tempo o nosso autor foi nomeado Oficial da Secretaria dos Negócios 

Estrangeiros e, logo a seguir, Encarregado de Negócios de Portugal na Corte de Berlim. O 

tempo livre que a missão diplomática lhe deixava era dedicado ao estudo das ciências 

naturais e da filosofia alemã. 

Pinheiro Ferreira viajou para o Rio de Janeiro em 1810, tendo desempenhado ali algumas 

missões oficiais, de caráter diplomático. Nessa cidade morou por espaço de vinte anos. O 

nosso autor alternava os seus trabalhos no Ministério do Exterior com a docência da 

filosofia, tendo sido publicadas pela Imprensa Régia, entre 1813 e 1820, as suas Preleções 

Filosóficas, que exerceram forte influência nas novas gerações, notadamente no que tange à 

superação do empirismo mitigado legado pelas reformas pombalinas. Proclamada no Rio de 

Janeiro a adoção do sistema monárquico constitucional, em fevereiro de 1821, Pinheiro 

Ferreira foi chamado para integrar o novo ministério. Foram-lhe entregues as pastas de 

Negócios Estrangeiros e da Guerra. Praticamente sobre os seus ombros recaiu a chefatura 

do novo governo de Dom João VI, cabendo-lhe, destarte, a difícil tarefa de dar o passo da 

monarquia absoluta para a constitucional. Pinheiro Ferreira desempenhou a sua missão num 

ambiente bastante hostil, caracterizado pelo enfrentamento entre absolutistas, de um lado, e 

jacobinos, de outro. No desempenho dessas funções, acompanhou o rei Dom João VI no 

seu regresso a Portugal. Pouco tempo depois de ter chegado ali (em maio de 1823), pediu 

demissão do Ministério, em decorrência da radicalização crescente, que terminou 

obrigando-o a se exilar na França. No período da sua permanência em Paris (entre 1823 e 

1842), o nosso autor deu acabamento ao seu sistema filosófico e completou a sua obra de 

constitucionalista e teórico do liberalismo. Dentre as várias obras que escreveu na capital 

francesa, ressaltam o Manual do cidadão em um governo representativo (1834) e o seu 

tratado intitulado Theodicée (1845).  

Em várias oportunidades Pinheiro Ferreira foi eleito deputado à Câmara portuguesa (em 

1826, quando se encontrava em Paris; em 1838 e em 1842), mas somente assumiu esse 

cargo representativo na última oportunidade, poucos anos antes da sua morte, acontecida 

em Lisboa em 2 de julho de 1846, aos 76 anos de idade. Ao longo do seu mandato como 

deputado, em 1843, apresentou à Câmara uma série de projetos que resumiam os seus 

profundos conhecimentos em ciências políticas e administrativas e que continham um 

sistema completo de organização do país, em harmonia com os princípios da Carta 

Constitucional. Em que pese o fato de os projetos legislativos não terem tido, 

imediatamente, a repercussão que mereciam, representaram mais uma contribuição do 

ilustre filósofo e político ao campo do direito público português. A obra de Silvestre 

Pinheiro Ferreira é bastante extensa, especialmente no terreno da filosofia política e do 

direito constitucional. Os seus vários escritos são enumerados na parte correspondente à 

bibliografia do nosso autor. 
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 II - A QUESTÃO DA REPRESENTAÇÃO EM SILVESTRE PINHEIRO 

FERREIRA E NA CONSTITUIÇÃO IMPERIAL BRASILEIRA DE 1824. 

 Pretendo, em primeiro lugar, mostrar de que forma Benjamin Constant de Rebecque deitou 

as bases do conceito de representação e de Poder Neutro (Conservador, segundo Silvestre 

Pinheiro Ferreira). Em segundo lugar, exporei a forma em que Pinheiro Ferreira 

fundamentou a prática do governo representativo na tradição política luso-brasileira, 

inspirado nas idéias de Constant. Em terceiro lugar, é meu propósito ilustrar de que forma a 

Constituição Imperial de 1824 constituiu a passagem segura da Monarquia Absoluta para a 

Constitucional, preservando as instituições do Governo Representativo, num contexto 

jurídico e político (decorrente do patrimonialismo), em que se fazia necessário manter o 

centripetismo do Estado ao redor do Poder Moderador, mitigado com a prática do 

parlamentarismo, a fim de evitar os extremos do absolutismo e do democratismo. Serão 

desenvolvidos três itens: A) O conceito de soberania popular limitada e a crítica de 

Benjamin Constant de Rebecque ao democratismo rousseauniano; B) O poder monárquico 

segundo Constant; C) A herança de Benjamin Constant na teoria da representação de 

Silvestre Pinheiro Ferreira.  

 1 - O conceito de soberania popular limitada e a crítica de Constant ao democratismo 

rousseauniano. 

Benjamin Constant achava que só havia dois poderes: a força (ilegítimo) e a vontade geral 

(legítimo). Era fundamental conceber de forma correta a natureza desta última, a fim de 

determinar de forma clara a abrangência da mesma. Se isso não fosse feito, a tentativa de 

defesa da liberdade poderia simplesmente suprimi-la.  A propósito, escrevia Constant: "O 

reconhecimento abstrato da soberania do povo não aumenta em nada a soma de liberdade 

dos indivíduos, e se lhe for atribuída uma abrangência indevida, pode-se perder a liberdade 

apesar e contra esse mesmo princípio" [Constant, 1970: 8]. 

A delimitação da soberania, pensava Constant, não podia ficar nas mãos dos que exercem o 

poder, pois a tendência de todo governo constituído é a sua auto-preservação. A soberania, 

portanto, deve ser limitada desde fora do poder pela própria sociedade. Ora, a soberania 

jamais pode ser entendida como ilimitada. Esse era, para o nosso pensador, o grande defeito 

dos que a criticavam no Ancien Régime, identificando-a com o absolutismo monárquico. 

Foram atacados os reis, mas não a fonte do despotismo, que radicava na concepção 

inadequada de soberania, como algo sem limites. Assim, o absolutismo de um ou de poucos 

foi substituído pelo de muitos, sem que mudasse a forma de se entender a soberania. 

Constant deixou clara a forma limitada em que entendia a soberania, com as seguintes 

palavras: "Numa sociedade fundada na soberania do povo, é evidente que nenhum 

indivíduo, classe nenhuma, tem o direito a submeter o resto à sua vontade particular; mas é 
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falso que a sociedade, no seu conjunto, possua sobre os membros uma soberania sem 

limites" [Constant, 1970: 9]. 

A soberania deve ser limitada em si mesma. Ela abarca parcialmente o ser dos cidadãos, 

ficando do lado de fora da mesma o que diga relação à independência e à existência do 

indivíduo. Ultrapassar esse limite torna a soberania ilegítima. Nem interessa se esse abuso é 

cometido por uma pessoa, um grupo, ou a maioria dos homens na sociedade. Será sempre 

algo ilegítimo. A respeito, frisava Constant: "O assentimento da maioria não basta em todos 

os casos para legitimar os seus atos; há atos que é impossível sancionar. Quando uma 

autoridade pratica atos semelhantes, não importa a fonte da que pretenda provir, não 

importa que se chame indivíduo ou nação. Faltar-lhe-ia legitimidade, mesmo se tratando de 

toda a nação e havendo um único cidadão oprimido" [Constant, 1970: 10]. 

O grosseiro erro de Rousseau consistiu, frisava Constant, em ter imaginado uma Vontade 

Geral como poder ilimitado, que terminava sacrificando, em nome da democracia, a 

liberdade que pretendera defender. O filósofo de Genebra, considerava o nosso pensador, 

ignorou esta simples verdade: "o assentimento da maioria não basta (...) para legitimar os 

seus atos". Vale a pena citar completa a crítica efetivada por Constant ao democratismo 

rousseauniano, pois ela servirá de base para as que serão levantadas no seio do liberalismo 

francês, no decorrer do século XIX (com Guizot, Tocqueville e outros) e ainda no século 

XX (com Aron, Peyreffitte, Revel, etc.).  

Eis o teor da crítica de Constant: "Rousseau ignorou esta verdade, e o seu erro fez do seu 

Contrato social, tão freqüentemente invocado em prol da liberdade, o instrumento mais 

terrível de todos os gêneros de despotismo. Definiu o contrato celebrado entre a sociedade e 

os seus membros como a alienação completa e sem reservas de cada indivíduo com todos 

os seus direitos em mãos da comunidade. Para nos tranqüilizar acerca das conseqüências do 

abandono tão absoluto de todas as partes da nossa existência em benefício de um ser 

abstrato, diz-nos que o soberano, ou seja, o corpo social, não pode prejudicar nem ao 

conjunto dos seus membros, nem a cada um deles em particular; que ao se entregar cada 

um por completo, a condição é igual para todos, e que ninguém tem interesse em torná-la 

onerosa aos demais; que ao se dar cada um a todos, não se dá a ninguém; que cada um 

adquire sobre todos os associados os mesmos direitos que ele lhes entrega, e ganha o 

equivalente de tudo quanto perde, com mais poder para conservar o que tem. Mas esquece 

que todos esses atributos preservadores que confere ao ser abstrato que chama de soberano, 

resultam de que esse ser se compõe de todos os indivíduos sem exceção. Ora, tão logo que 

o soberano tem de fazer uso do poder que possui, ou seja, tão logo que deve proceder a uma 

organização prática da autoridade, não podendo o soberano exercê-la por si próprio, delega-

a, e todos esses atributos desaparecem. Ao estar necessariamente, pela sua própria vontade 

ou à força, a ação que se executa em nome de todos à disposição de um só ou de alguns, 

resulta que ao se dar um a todos, não é verdade que não se dê a ninguém; pelo contrário, 

dá-se aos que agem em nome de todos. Daí que, ao se dar por completo, não se coloca 
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numa condição igual para todos, já que alguns se aproveitam exclusivamente do sacrifício 

do resto. Não é verdade que ninguém tenha interesse em tornar onerosa a condição aos 

demais, posto que há associados que estão por fora da condição comum. Não é verdade que 

todos os associados adquirem os mesmos direitos que cedem; não todos ganham o 

equivalente do que perdem e o resultado daquilo que sacrificam é, ou pode ser, o 

estabelecimento de uma força que lhes tira o que têm" [Constant, 1970: 10-11]. 

O próprio Rousseau, frisava Constant, ficou tão impressionado com as conseqüências 

decorrentes do seu conceito de soberania absoluta, que decidiu criar um mecanismo para 

tornar impossível o exercício da mesma. Fez isso quando declarou que "a soberania não 

podia ser alienada, nem delegada, nem representada" [Constant, 1970: 11], abrindo assim 

caminho à ingovernabilidade que tem afetado sempre aos sistemas alicerçados na ideologia 

rousseauniana.  

A defesa do absolutismo por Thomas Hobbes, em meados do século XVII, antecipou a tese 

rousseauniana da soberania absoluta. Frisa a respeito Constant: "Hobbes, o homem que 

erigiu de modo mais inteligente o despotismo como sistema, apressou-se em reconhecer o 

caráter ilimitado da soberania, a fim de defender a legitimidade do governo absoluto de um 

só. A soberania, diz Hobbes, é absoluta; essa verdade sempre foi reconhecida, inclusive por 

aqueles que induziram à sedição ou provocaram guerras civis. A sua intenção não era 

aniquilar a soberania, mas transferir o seu exercício para outras mãos" [Constant, 1970: 11]. 

Os espíritos absolutistas, frisava Constant, entendem os conceitos da política de forma a 

eles traduzirem o seu ódio à liberdade e à limitação do poder. Para eles "a democracia é 

uma soberania absoluta em mãos de todos; a aristocracia, uma soberania absoluta em mãos 

de alguns; a monarquia, uma soberania absoluta em mãos de um só. O povo pôde se 

desprender dessa soberania absoluta em favor de um monarca, que então se converteu no 

seu legítimo possuidor" [Constant, 1970: 11-12]. O nosso autor resumiu em dois pontos as 

conseqüências dos princípios por ele enunciados em relação à soberania.  

Em primeiro lugar, a soberania do povo não é ilimitada. Ela está delimitada pelo marco da 

justiça e dos direitos dos indivíduos. A vontade de um povo não pode fazer com que aquilo 

que é justo vire injusto e vice-versa. Em segundo lugar, pode-se afirmar que a 

demonstração clara de certos princípios constitui a sua melhor garantia de aceitação 

universal. Ora, se reconhecermos que a soberania tem limites, ninguém, em sã consciência, 

ousará reivindicar o poder ilimitado. A história prova que "os atentados mais monstruosos 

do despotismo de um só deveram-se, com freqüência, à doutrina do poder ilimitado de 

todos" [Constant, 1970: 17]. No que tange à natureza do poder numa monarquia 

constitucional, Constant destacava que até sua época reconheciam-se três poderes nas 

organizações políticas. Mas ele considerava que estes deveriam ser cinco, a saber: o poder 

real, o executivo, o poder representativo da continuidade, o poder representativo da opinião 

e o judiciário. 
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Onde residiriam esses poderes? Constant explicava esse ponto da seguinte forma: "O poder 

representativo da continuidade reside numa assembléia hereditária; o poder representativo 

da opinião, numa assembléia eletiva; o poder executivo é confiado aos ministros; o poder 

judiciário, aos tribunais. Os dois primeiros poderes fazem a lei; o terceiro providencia a sua 

execução legal; o quarto aplica-a aos casos particulares. O poder real está no meio, mas 

acima dos outros quatro, sendo, ao mesmo tempo, autoridade superior e intermediária, sem 

interesse em desfazer o equilíbrio, mas, pelo contrário, com o máximo interesse em 

conservá-lo"  [Constant, 1970: 19-20]. Poderíamos terminar a exposição deste item 

destacando um aspecto dialético no pensamento de Constant sobre a soberania: esta deve 

contemplar, ao mesmo tempo, os indivíduos e a coletividade, tentando estabelecer um 

liame entre a defesa dos interesses individuais e o interesse público. Difícil conciliação. 

Mas essa constitui a essência, para Constant, da vida democrática. Em relação a este 

aspecto, escreve Todorov: "Constant, da sua parte, endereça ao poder uma dupla exigência: 

ele deve ser legitimado tanto pela sua instituição como pelo seu exercício. O povo 

permanecerá soberano; qualquer outra alternativa levaria a se submeter simplesmente à 

força; mas o seu poder será limitado: deve se deter nas fronteiras do indivíduo que será, no 

seu foro íntimo, o único soberano. Uma parte da sua existência submeter-se-á ao poder 

público; uma outra permanecerá livre. Não se pode, pois, regulamentar a vida em sociedade 

em nome de um princípio único; o bem-estar da coletividade não coincide forçosamente 

com o do indivíduo. O melhor regime não se satisfaz somente nem com a democracia, nem 

com o princípio liberal que exige a proteção do indivíduo. Ele deve reunir essas duas 

condições: essa é, pois, a democracia liberal. O equilíbrio é difícil, e é por isso que o 

pensamento de Constant permanece sempre atual: o Estado moderno mesmo é 

constantemente tentado a usurpar a liberdade dos indivíduos"  [Todorov, 1997b: 7]. 

2 - O poder monárquico segundo Constant. 

Para Constant, era necessário que houvesse, na estruturação do Estado, um poder neutro. A 

razão para postular esse poder radicava na imperfeição humana. A propósito, frisava: 

"Dado que os homens não obedecem sempre ao seu interesse bem compreendido, é 

necessário ter a precaução de que o chefe do Estado não possa substituir na sua ação os 

outros poderes. Nisso radica a diferença entre a monarquia absoluta e a constitucional" 

[Constant, 1970: 20].  

Ora, seguindo a lição do seu mestre o banqueiro e ministro de Finanças de Luís XVI, 

Jacques Necker (1732-1804), Constant considerava que essa função de caráter moderador 

deveria corresponder ao monarca. "A monarquia constitucional tem esse poder neutral na 

pessoa do chefe do Estado. O verdadeiro interesse de tal chefia não consiste, de maneira 

nenhuma, em que um dos poderes destrua o outro, mas em que todos se apóiem, se 

entendam e ajam de acordo" [Constant, 1970: 20]. Levando em consideração a prática da 

monarquia constitucional na Inglaterra, Constant achava que a função real era, nesse 
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contexto, eminentemente moderadora. A respeito, escrevia: "Na Inglaterra, não pode se 

fazer lei nenhuma sem o concurso da câmara hereditária e da câmara eletiva. Não pode ser 

executado ato nenhum sem a assinatura de um ministro, nem ser proferida sentença 

nenhuma sem o concurso exclusivo de tribunais independentes. Mas uma vez que se tomou 

a precaução de que falo, vejamos de que forma a Constituição inglesa faz uso do poder real 

para pôr fim a toda luta perigosa e restabelecer a harmonia entre os demais poderes. Se a 

ação do poder executivo resultar perigosa, o rei destitui os ministros. Se a da câmara 

hereditária resultar funesta, o rei imprime-lhe uma nova tendência mediante a instituição de 

novos pares. Se a da câmara eletiva se apresentar ameaçadora, o rei faz uso de seu veto, ou 

dissolve essa câmara. Enfim, se a própria atividade do poder judiciário se mostrar acintosa, 

pelo fato de aplicar a atos individuais penas gerais demasiadamente duras, o rei a modera 

mediante o exercício de seu direito de graça" [Constant, 1970: 20].  

Constant achava que o equilíbrio dado pela moderação exercida a partir do monarca 

constitucional não se daria no seio de uma República, pois não haveria, aqui, clara distinção 

entre as esferas do poder supremo e daquele que exerce as funções executivas. "Um poder 

republicano que se renova periodicamente, frisava Constant, não é um ser aparte, não 

impressiona em nada a imaginação, não tem direito à indulgência para os seus erros, já que 

buscou o posto que ocupa e não tem nada mais precioso que defender do que a sua 

autoridade, comprometida quando é atacado o seu ministério, integrado por homens como 

ele e dos que sempre é solidário" [Constant, 1970: 25]. Somente a monarquia constitucional 

garantiria a presença do poder neutro, que exerceria as funções moderadoras.  

Eis a forma em que o pensador completava o quadro desse poder: "A monarquia 

constitucional oferece-nos, como já frisei, esse poder neutro, tão necessário para o exercício 

normal da liberdade. O rei, num país livre, é um ser aparte, superior à diversidade de 

opiniões, sem outro interesse que a manutenção da ordem e da liberdade, sem poder jamais 

cair na condição comum, inacessível, portanto, a todas as paixões que tal condição faz 

nascer e a todas as que a perspectiva de a ela voltar alimenta no coração dos agentes que 

estão investidos de uma potestade passageira. Essa augusta prerrogativa da realeza deve 

infundir, no espírito do monarca, uma calma e, na sua alma, um sentimento de 

tranqüilidade, que não podem ser patrimônio de nenhum indivíduo situado numa posição 

inferior. O monarca flutua, por assim dizer, por cima das agitações humanas e constitui um 

grande acerto da organização política ter criado, no seio mesmo dos dissentimentos sem os 

quais nenhuma liberdade é possível, uma esfera inviolável de segurança, de majestade, de 

imparcialidade, que permite a eclosão desses dissentimentos sem nenhum perigo, desde que 

não excedam certos limites, e que,  quando aquela se anuncia, lhe ponha término por meios 

legais, constitucionais e não arbitrários. Todo esse imenso benefício perde-se se o poder do 

monarca for rebaixado ao nível do poder executivo, ou se for elevado este ao nível do 

monarca" [Constant, 1970: 22].  
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Ficavam superadas na instituição da monarquia como poder neutro, no sentir de Constant, 

as velhas lembranças do rei-administrador de justiça, sentado debaixo de uma árvore e 

rodeado dos seus súditos, que enxergavam nele uma espécie de enviado dos deuses. A 

instituição régia, na prática da monarquia constitucional, se bem que delimitou os poderes 

do soberano, deu-lhe, no entanto, um perfil de salvaguarda da estabilidade política. A 

propósito, escrevia o nosso pensador: "Muitas coisas que admiramos e que nos parecem 

impressionantes em outras épocas são agora inadmissíveis. Representemos os reis da 

França fazendo justiça ao pé de um carvalho; esse espetáculo nos emocionará e 

reverenciaremos esse exercício augusto e simples de uma autoridade paternal. Mas, hoje, o 

que acharíamos de um julgamento efetivado por um rei, sem o concurso dos tribunais? A 

violação de todos os princípios, a confusão de todos os poderes, a destruição da 

independência judicial, tão energicamente querida por todas as classes. Não se constrói uma 

monarquia constitucional com lembranças e com poesia" [Constant, 1970: 30]. 

A prática da monarquia constitucional tirou do soberano a pecha de ser um poder arbitrário 

e o revestiu, em compensação, de uma auréola moral que se sobrepõe à luta rasteira pelo 

poder. Se os reis perderam funções políticas, conservaram, no entanto, um acúmulo de 

funções que lhes assegura o respeito da sociedade, ao torná-los a garantia viva da 

estabilidade das instituições.  

Eis a forma em que Constant elencava as prerrogativas régias na sua concepção liberal 

moderada: "Numa Constituição livre restam aos monarcas nobres, formosas, sublimes 

prerrogativas. Pertence-lhes o direito de conceder graça, direito de uma natureza quase 

divina, que repara os erros da justiça humana ou os seus rigores demasiadamente 

inflexíveis, que também são erros; pertence-lhes o direito de investir os cidadãos distintos 

de uma ilustração perdurável, guindando-os a essa magistratura hereditária que reúne o 

brilho do passado e a solenidade das mais altas funções políticas; pertence-lhes o direito de 

nomear os órgãos das leis e de garantir à sociedade o gozo da ordem pública e a inocência 

da segurança; pertence-lhes o direito de dissolver as assembléias representativas e 

preservar, destarte, a nação dos desvios dos seus mandatários, convocando novas eleições; 

pertence-lhes a nomeação dos ministros, o que proporciona ao monarca a gratidão nacional 

quando os ministros se ocuparem dignamente da missão que lhes foi confiada; pertence-

lhes, enfim, a distribuição de graças, favores, recompensas; a prerrogativa de pagar com um 

olhar ou com uma palavra os serviços prestados ao Estado, prerrogativa que dá à monarquia 

um tesouro inesgotável de opinião, que faz de cada amor próprio um servidor e de cada 

ambição um tributário. Eis aí certamente uma ampla carreira, atribuições imponentes, uma 

grande e nobre missão; seriam maus e pérfidos os conselheiros que apresentassem perante 

um monarca constitucional,  como objeto de desejo ou de nostalgia, essa potestade 

despótica sem limites, ou melhor sem freio, equívoca porque ilimitada, precária porque 

violenta e que pesaria de modo igualmente funesto sobre o príncipe, a quem não pode 
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menos de desviar, que sobre o povo, ao qual só pode atormentar e corromper" [Constant, 

1970: 30-31]. 

  

3 - A herança de Benjamin Constant na teoria da representação de Silvestre 

Pinheiro Ferreira. 

A doutrina política de Constant de Rebecque foi a base sobre a qual o máximo expoente do 

liberalismo de início do século XIX entre nós, Silvestre Pinheiro Ferreira, deitou os 

alicerces da teoria da monarquia constitucional. Decorreu da concepção do pensador suíço-

francês a teoria ferreiriana do Poder Conservador, que, posta em prática pela Constituição 

Imperial de 1824, transformou-se na instituição do Poder Moderador. 

Pretendo, em primeiro lugar, mostrar de que forma Silvestre Pinheiro Ferreira deitou os 

alicerces teóricos da prática do governo representativo na nossa tradição política. Em 

segundo lugar, é meu propósito ilustrar de que forma a Constituição Imperial de 1824 

constituiu a passagem segura da Monarquia Absoluta para a Constitucional, preservando as 

instituições do Governo Representativo, num contexto jurídico e político (decorrente do 

patrimonialismo), em que se fazia necessário manter o centripetismo do Estado ao redor do 

Poder Moderador, mitigado com a prática do parlamentarismo, a fim de evitar os extremos 

do absolutismo e do democratismo. Serão desenvolvidos três itens nesta parte: A) Tradição 

libertária versus tradição patrimonial na cultura luso-brasileira; B) A contribuição de 

Silvestre Pinheiro Ferreira; C) A Carta de 1824 e a prática do parlamentarismo. Destacarei, 

notadamente nos itens ‘b’ e ‘c’, a forma em que Pinheiro Ferreira e os estadistas do Império 

inspiraram-se em Benjamin Constant de Rebecque, para pensarem e darem forma às 

instituições do governo representativo no Império, no contexto da monarquia constitucional 

adotada por eles. 

A - Tradição libertária versus tradição patrimonial na cultura luso-brasileira. 

Ficou claro, a partir das análises de Max Weber (1860-1920), que os Estados modernos não 

surgiram de forma unívoca, mas que a sua estruturação decorreu de um duplo modelo: 

contratualista e patrimonial. 

O primeiro modelo consolidou-se, de acordo com Weber, ali onde houve uma experiência 

feudal completa: na Europa Ocidental e nas Ilhas Britânicas. O segundo constituiu o 

arquétipo que pautou o surgimento e estruturação do Estado, ali onde a experiência feudal 

foi incompleta, ou substituída por práticas diretoriais oriundas do despotismo oriental. Este 

foi o caso específico dos países que se situam nos confins da Ilha européia e que, por isso 

mesmo, sofreram, ao longo da Idade Média, a influência das invasões provenientes do 
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extremo e do médio oriente. Os casos paradigmáticos desta versão foram constituídos pela 

Rússia (que sofreu as invasões da Horda Dourada de Gengis Khan) e pela Península Ibérica 

(que entre 710 e 1490 ficou submetida, em boa extensão do seu território, à dominação 

muçulmana). 

O modelo contratualista foi caracterizado por Weber [Cf. 1944, I: 226-227; 235-236; 240-

244; 267-272; 276-278. Weber, 1944, IV: 131-251] como aquele em que o Estado surge a 

partir da negociação e do pacto entre as classes que lutam pela posse do poder. Esse modelo 

vingou, como já foi anotado, na Europa Ocidental e nas Ilhas Britânicas, tendo dado ensejo, 

no século XX, à prática do parlamentarismo e ao aparecimento, na administração pública, 

de uma burocracia racional. Foram influenciados por esse modelo os países que, embora 

não tendo experimentado o feudalismo de vassalagem, sofreram, no entanto, a influência do 

liberalismo anglo-saxão, como Estados Unidos, Canadá e outros pertencentes à 

Commonwealth. 

Já o modelo patrimonial foi caracterizado por Weber como aquele em que o Estado surge a 

partir da hipertrofia de um poder patriarcal, que estende a sua dominação doméstica sobre 

territórios, pessoas e coisas extrapatrimoniais, que são administrados como se fossem 

propriedade familiar (patrimonial) do governante. Weber, e também Karl Wittfogel (1896-

1989) [cf. Wittfogel, 1977] estenderam, nos seus estudos, a vigência do modelo de Estado 

patrimonial para além das fronteiras do mundo moderno, arrolando sob esse conceito-tipo 

os antigos Estados hidráulicos (o Egito dos Faraós, o Império chinês, notadamente sob a 

dinastia Liao, os Califados árabes, os Impérios pré-colombianos inca e asteca, etc.). 

A característica fundamental das formações políticas patrimoniais é, segundo Wittfogel, o 

fato de constituírem Estados mais fortes do que a sociedade. Nelas, o poder político não é 

entendido como instância pública, como busca do bonum commune, como res publica, mas 

como res privata ou coisa nossa. Há uma confusão radical entre público e privado. Weber e 

também Wittfogel anotaram outras características típicas dos Estados Patrimoniais: neles 

surge, como instância auxiliar do soberano, um estamento burocrático pré-racional, 

porquanto não pautado por regras impessoais, mas alicerçado na fidelidade pessoal. De 

outro lado, a lei não exprime uma ordenação que vale para toda a sociedade, mas apenas 

constitui casuísmo a ser utilizado pela autoridade central a seu bel prazer. A sociedade, 

outrossim, comporta-se de forma passiva e insolidária, sendo a única força a autoridade do 

soberano absoluto, que é invocada para solucionar qualquer pendência. A religião, que na 

Europa feudal constituiu instância de poder espiritual irredutível ao imperium, no contexto 

patrimonial passa a ser cooptada pelo poder temporal. 

O Estado português, já desde a Revolução de Avis (1385) [Cf. Faoro, 1958: I, 39-72] 

consolidou-se como Estado patrimonial. Alexandre Herculano [1914: I] destacou a 
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ausência de feudalismo em Portugal e a forma em que os príncipes cristãos, que venceram 

os sarracenos, passaram a administrar o Reino como propriedade particular, tendo sido 

nesse ponto contaminados pela cultura política muçulmana. Lúcio de Azevedo (1855-

1933), na sua obra Épocas de Portugal econômico [Azevedo, 1978], identificou o Reino de 

Portugal como empresa do Rei, que presidia inicialmente uma monarquia agrária, para se 

tornar depois "Mercador de mercadores". O mercantilismo da empresa ultramarina esteve 

indissociavelmente ligado à característica centrípeta e privatizante do exercício do poder 

monárquico. Raymundo Faoro, no seu clássico estudo de 1958, intitulado Os donos do 

poder, analisou detalhadamente a forma em que se consolidou o estamento burocrático da 

monarquia portuguesa, alicerçado esse processo na fidelidade pessoal ao monarca, na 

progressiva substituição da nobreza de sangue pela de funcionários públicos, na submissão 

da burguesia à empresa do Rei, bem como na incorporação do direito romano, a partir da 

ação decisiva do Mestre de Avis. Oliveira Vianna, no magistral estudo intitulado 

Introdução à história social da economia pré-capitalista no Brasil [Vianna, 1958], 

mostrou claramente que o comportamento da nobreza decadente portuguesa pautou-se, a 

partir dos "fumos da Índia", pelos critérios da improdutividade e do consumo suntuário, 

ensejando assim a forte tendência orçamentívora que a caracterizou. 

O Brasil herdou de Portugal a estrutura patrimonial do Estado. Esse fato tem sido estudado, 

além de Raymundo Faoro (que foi o pioneiro, no meio brasileiro, nesse tipo de análise), por 

Simon Schwartzman [1982], Antônio Paim [1978], Fernando Uricoechea [1978], 

Wanderley Guilherme dos Santos [1978], José Osvaldo de Meira Penna [1988] e mais 

recentemente por Arno Wehling [2004]. Este último autor, se aproximando do modelo 

desenvolvido por Tocqueville em relação ao absolutismo francês em L’Ancien Regime et 

la Révolution, ilustrou a forma em que foram sendo constituídos as instituições e o 

conjunto de práticas cartoriais, bem como o aperfeiçoamento dos profissionais à frente do 

Estado Patrimonial luso-brasileiro, entre1750 e 1850.  

Mas se o Brasil herdou de Portugal a estrutura e a tradição patrimonial do Estado, herdou 

também a luta que se travou, ao longo de séculos, no seio das sociedades ibéricas, entre o 

estatismo centrípeto e a tradição consuetudinária e libertária do antigo direito visigótico. 

Weber, aliás, já tinha chamado a atenção para o fato de que sociedades presididas por 

Estados patrimoniais pudessem abarcar, no seu seio, tradições contratualistas, que 

entrariam em atrito com o caráter centrípeto das instituições políticas e que, dinamizadas 

em virtude de processos endógenos e exógenos, poderiam faze-las progredir até formas de 

tipo contratualista. A evolução de Espanha e Portugal nas últimas três décadas do século 

XX corresponderia a um processo desse tipo. 

Convém destacar que Weber reconhece também a possibilidade de involução de sociedades 

de caráter contratualista para sociedades de tipo patrimonial, em virtude do predomínio da 
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tendência autocrática e do esfacelamento da solidariedade social. Esse seria o caso ocorrido 

na Rússia, a partir da adoção dos processos diretoriais, de origem mongólica, pelo 

Principado de Moscou (no século XIII) [cf. Thambs, 1979: 8]. 

Essas duas tradições (a patrimonial-tuteladora e a libertária) são bem antigas. A primeira, a 

patrimonial [cf. Vélez, 1984: 81-136] deita raízes, como já foi explicado, no duradouro e 

profundo influxo que exerceu, na Península Ibérica, a cultura muçulmana, com a sua 

tendência centrípeta e paternalista em política. A dominação dos Califados árabes, entre 

710 e 1490, certamente foi responsável pela incorporação às práticas administrativas dessa 

carga de nepotismo, de clientelismo, de indiferenciação entre público e privado, que vieram 

a florescer na América Latina no conhecido fenômeno do caudilhismo. Trata-se, 

evidentemente, de uma tradição cultural paradoxal, que de um lado renovou a intelligentsia 

ibérica com o legado das Universidades de Córdova e Toledo, nos brumosos confins do 

final da Idade Média, mas que, no terreno político, revelou-se claramente despótica, até o 

ponto de pretender cooptar a variável religiosa como raison d'État do absolutismo. É o que 

aconteceu na Espanha e em Portugal sob a dominação dos Áustrias, ao ensejo da tutela 

exercida sobre o catolicismo, considerado pelos soberanos espanhóis como religião de 

cruzada, destinada a reforçar o Império no contexto da contra-reforma, fato que levou o 

pensador português Fidelino de Figueiredo a caracterizar as políticas estatizantes de Carlos 

V e Filipe II como instauradoras de uma "alfândega cultural" [cf. Figueiredo, 1959]. 

A tradição libertária é, contudo, mais antiga e se filia ao direito consuetudinário de origem 

visigótica, que veio a florescer nas "cartas de foral" e na vida municipal, tão fortemente 

enraizada nas práticas políticas ibéricas. Essa é a tradição que permitiu o renascimento das 

instituições do governo representativo e a prática da democracia parlamentar na Espanha e 

em Portugal, no final do século passado, de forma a se integrarem esses países plenamente 

à Comunidade Européia. Testemunho bastante antigo dessa tradição libertária é dado pelos 

Foros Aragoneses, na fórmula recitada pelo justiça-mor no ato de coroação do Rei: "Nós, 

que valemos cada um tanto quanto vós e que, juntos, valemos mais do que vós, vos 

fazemos nosso Rei e Senhor, com a condição de que conserveis nossos foros e liberdades, 

ou se não, não!" [Jaramillo Uribe, 1974: 104, nota]. 

Foi essa tradição libertária a que inspirou os príncipes cristãos, no início do século VIII, na 

luta da reconquista, que se estendeu até o final do século XV. Apesar de que os cristãos 

tivessem se deixado contaminar pela cultura política muçulmana, conforme foi referido 

acima, no entanto preservaram-se, nas práticas políticas ibéricas, elementos fundamentais 

da tradição libertária. Esse núcleo poderia ser identificado com a valorização das Câmaras 

Municipais, cuja origem remonta, segundo Martínez Marina, às Cortes medievais. "O 

autenticamente tradicional em Castela -- escreve Ots Capdequí [1968: 10] sintetizando o 

pensamento liberal de Martínez Marina -- tinha sido a existência de um regime político que 
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descansava igualmente na autoridade dos monarcas e na pujança autônoma das cidades, 

representadas nas altas esferas do governo pelos seus procuradores, que tiveram parte ativa 

e destacada nas reuniões das Cortes. O contrário dessas boas tradições democráticas foram 

os ideais absolutistas, exaltadores sem freio do poder pessoal dos Reis, que introduzimos na 

Espanha, como em outros povos da Europa Ocidental, com a adoção do Direito Romano 

Justiniano, e que chegaram a culminar no governo político da nação, com a entronização 

infeliz das dinastias estrangeiras". A tradição municipalista foi portadora do ideal libertário 

e contribuiu eficientemente, ao longo dos séculos, para mitigar a tradição patrimonialista. 

Tão forte foi a presença da tradição liberal municipalista na mentalidade política ibérica, 

que chegou a inspirar um dos mais importantes teóricos da Segunda Escolástica, o jesuíta 

Francisco Suárez que, na sua obra De legibus ac de Deo legislatore, publicada em 1613, 

defendia a idéia da soberania popular [cf. Gallegos Rocafull, 1946: 37-56]. Com razão 

escreve o historiador colombiano Jaime Jaramillo Uribe, se referindo à repercussão dessas 

idéias no meio ibero-americano: "Não era (...) absolutamente necessário o contato com as 

correntes do pensamento francês e inglês do século XVIII, para que fossem divulgadas, nas 

últimas gerações neo-granadinas da época colonial, as idéias de soberania popular, de poder 

limitado por normas jurídicas e de livre eleição dos governantes pelo povo, porque essas 

idéias eram patrimônio comum do pensamento escolástico espanhol e da escola do direito 

natural, ambos estudados nas Universidades coloniais desde o século XVII. De tal espírito 

estava impregnada a geração dos precursores da Independência  -- inclusive a educação de 

Nariño, o tradutor dos Direitos do Homem --  e ainda na primeira geração republicana" 

[Jaramillo Uribe, 1974: 103-104]. 

Em relação à presença, no meio colonial brasileiro, da tradição municipalista ibérica, 

escreveu a historiadora Mury Lydia [1973: 46]: "Entre as instituições dignas de menção, 

encontram-se as câmaras municipais. Herdeiras das vereanças ibéricas e dos parlamentos 

municipais e comunas europeus, vieram manter aqui a noção viva da representação popular 

e da ascendência da deliberação no processo político  -- bem como a da decisão 

pluripessoal no jurídico (...). Já se observou, com razão, que as atribuições oficias daquelas 

câmaras superavam, mesmo, às das municipalidades contemporâneas, pois inclusive 

enfeixavam competências hoje correspondentes às do Ministério Público. Realmente, certas 

experiências, então trazidas e mantidas, como a da eleição de juizes  -- indireta e 

oligárquica, embora --, foram muito interessantes e a situação era suficiente para poder-se 

dizer, hoje, que o município colonial foi embrião de nossas estruturas políticas e sociais 

posteriores". 

A Constituição Política do Império do Brasil, de 25 de março de 1824, ao definir no Título 

I, artigo 3º que "O (...) governo é monárquico hereditário, constitucional e representativo" 

[Brasil, 1948: 35], afastou-se da feição patrimonial do Estado e se aproximou da tradição 
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libertária, tendo dado ensejo à prática do parlamentarismo. Os fundamentos filosóficos 

dessa mudança estão na obra de Silvestre Pinheiro Ferreira. 

B -  A contribuição de Silvestre Pinheiro Ferreira. 

A grande contribuição de Pinheiro Ferreira consistiu em ter deitado as bases que 

possibilitaram o trânsito pacífico, no Brasil, da monarquia absoluta para a constitucional, o 

que correspondeu à mitigação da tradição patrimonial-tuteladora pela libertária-

contratualista. Antônio Paim sintetizou da seguinte forma a atuação do pensador português: 

"Com a Revolução Constitucionalista do Porto e sua repercussão no Brasil, decide o 

Monarca entregar a chefia de seu governo a Silvestre Pinheiro Ferreira, em fevereiro de 

1821, que nele acumula as pastas de Exterior e de Guerra. Nessa condição regressa com o 

Monarca a Portugal, afastando-se do governo em 1823, em vista dos propósitos absolutistas 

que logo se configurariam. Coube portanto ao ilustre pensador a espinhosa missão de 

efetuar o trânsito da monarquia absoluta para a constitucional, e em meio a clima de todo 

desfavorável, lutando contra os que apenas ganhavam tempo e somente desejavam a volta 

da situação antiga e, simultaneamente, cuidando de isolar o radicalismo" [Paim, 1983: 55]. 

Analisarei a concepção política de Silvestre Pinheiro Ferreira, me detendo no que tange à 

sua teoria da representação. Antes, contudo, convém salientar com Vicente Barretto que a 

sua obra "constituiu marco fundamental na história do pensamento político português e 

brasileiro. O estadista e pensador português desenvolveu de forma sistemática, pela 

primeira vez em língua portuguesa, a teoria do Estado liberal constitucional. Encontramos 

nos seus diversos livros a preocupação de construir uma teoria política que, antes da 

Independência do Brasil em 1822, servisse de fonte inspiradora para a reforma das 

instituições da monarquia luso-brasileira e, depois da separação do Brasil de Portugal, 

constituísse o modelo para a organização política de ambos os países" [Barretto, 1976: 11]. 

Em dez itens poderíamos resumir a concepção liberal moderada de Silvestre Pinheiro 

Ferreira, que buscava garantir o exercício da liberdade, num contexto jurídico que 

permitisse a organização constitucional do Estado [cf. Paim, 1979: 11-17; Barretto, 1976: 

11-18]: 

Base moral do pacto político.- Pinheiro Ferreira retomou a tese, defendida por John Locke 

no seu Segundo Tratado sobre o governo civil (1689) [cf. Locke, 1965], da antecedência 

dos direitos naturais individuais aos direitos da sociedade. Esta surgiu, precisamente, para 

garantir os direitos naturais à vida, à liberdade e às posses. O ponto de  partida do pensador 

português era, portanto, nitidamente liberal e haveria de informar toda a sua restante 

concepção política. 
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Finalidade imediata da sua teoria política: reestruturar a monarquia para salvá-la e 

fortalecê-la.- Pinheiro Ferreira, em face dos extremos do democratismo jacobino (que 

conduziu à Revolução e ao Terror, na França), e do absolutismo monárquico (que tanto 

sangue fez verter na Península Ibérica), optou decididamente pela hegemonia do Estado 

entre os demais grupos sociais e pela sua reformulação no contexto da Monarquia 

Constitucional, conforme tinha sido pensada pelos publicistas franceses do período da 

Restauração, notadamente por Benjamin Constant de Rebecque. 

Iniciativa da reforma política a partir da Coroa.- Esta idéia de Pinheiro Ferreira orientava-

se a impedir que se fizessem as reformas pela via revolucionária. Os desmandos 

acontecidos na Revolução Francesa decorriam, no sentir do pensador português, do fato de 

se ter perdido o controle sobre os acontecimentos. Pinheiro Ferreira defendia ardentemente 

a luta contra o imobilismo e contra qualquer forma de regresso às instituições absolutistas. 

Mas o caminho que assinalava era, basicamente, o das reformas promovidas a partir do 

Estado. 

Criação do governo pela Constituição.-  Este ponto constituía a pedra angular das 

reformas políticas propostas por Pinheiro Ferreira. O pensador português seguiu, nesse 

aspecto, o pensamento liberal de Thomas Paine [1961: 420], para quem "uma Constituição 

não é um ato de governo, mas de um povo constituindo um governo; e o governo sem 

Constituição é poder sem direito". O constitucionalismo representou, na verdade, no 

contexto da evolução histórica do liberalismo, a tentativa de institucionalização jurídica da 

teoria política lockeana [Cf. Macedo, 1987: 33-44]. 

Existência de cinco poderes: o eleitoral, o legislativo, o judicial, o executivo e o 

conservador.- Pinheiro Ferreira inspirou-se, sem dúvida, nos cinco poderes propostos por 

Benjamin Constant de Rebecque, nos seus Princípios de Política ( publicados em 1815) 

[Cf. Constant, 1970: 18-31]. O "Poder Neutro" de Constant seria denominado pelo filósofo 

português de "Poder Conservador" e inspiraria o "Poder Moderador" da Constituição do 

Império do Brasil de 1824. A sua finalidade consistiria em restabelecer o equilíbrio, no 

momento do choque dos demais poderes. 

Problema principal da reforma política: a representação.- Pinheiro Ferreira retomou aqui 

a tradição liberal lockeana. O pensamento constitucional do estadista português tinha quatro 

grandes preocupações: definição dos direitos individuais, fixação dos limites ao poder 

estatal, estruturação equilibrada dos poderes governamentais e, fundamentalmente, a 

representação política. A função desta consistiria, no sentir de Vicente Barretto, em 

"através do voto ou da representação virtual (do Imperador), fazer com que os problemas 

sociais e políticos fossem debatidos por uma elite" [cf. Barretto, 1976: 17]. 
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Não há dúvida de que é liberal (à la John Locke e à la Benjamin Constant) a inspiração 

política de Silvestre Pinheiro Ferreira. Detenhamo-nos um pouco na sua teoria da 

representação. O pensador português não duvidava de que os males que afetavam ao Reino 

de Portugal, nas duas primeiras décadas do século XIX, decorriam do seu afastamento da 

verdadeira tradição liberal-contratualista no terreno constitucional. Não foram os franceses 

os que fizeram afundar a Península Ibérica quando da invasão napoleônica, mas a 

rapacidade dos ineptos Ministros de Espanha e Portugal, que administravam corruptamente 

o Estado mergulhando-o na bancarrota.  

Eis as palavras que o estadista dirigia a dom João VI, em carta escrita no Brasil, em 1814: 

"Não foram os franceses os que precipitaram a Península no abismo, em que se acha: eles 

nada mais fizeram do que apoderar-se sem honras e sem glória de uma fácil presa, que os 

ministros de V. A. R. e os de seu augusto sogro [Fernando VII da Espanha], parte por 

perfídia, parte por inépcia, apresentaram sem defesa à sua rapacidade. Eu não remontarei a 

épocas mais antigas do que o ano de 1790. Não foram estes ministros os que de vinte anos a 

esta parte não cessaram de esgotar o real erário com o pagamento das dívidas de tantos 

dissipadores? Não foram eles os que a título de melhor administração sobrecarregaram com 

inúteis juntas, mesas e inspeções a real fazenda que, à sombra destes corpos imorais, 

imunes por sua natureza, se viu mais dilapidada do que antes? Não foram eles os que, com 

escárnio dos estrangeiros e insensato desperdício das rendas públicas, desfiguraram a 

marinha e o exército com uma tão numerosa quanto imperita oficialidade? Não foram eles 

os que a peso de ouro, ajustaram um ou outro general estrangeiro para organizar os 

exércitos de V. A. R. e em nada mais cuidaram para impedir a decadência, em que todo o 

mundo os via precipitarem-se com a monarquia?" [Ferreira, 1976: 28]. 

Mas se a inépcia e a corrupção do absolutismo eram as culpadas pela negativa situação dos 

países ibéricos, era também causa responsável o vício do democratismo revolucionário, em 

que eles tinham descambado, à sombra da Constituição espanhola, inspiradora da 

Revolução Constitucionalista do Porto (1820). A respeito, escreve Pinheiro Ferreira: "Se 

governos tais como o de Espanha e provavelmente o de Portugal não fossem condenados 

pelo democratismo das suas constituições a serem o ludíbrio de partidos incapazes de razão 

e de sistema, mui fácil seria à Península, não digo já resistir, mas até fazer passar à Santa 

Aliança toda a vontade de se intrometer nos seus negócios internos" [Ferreira, 1976: 74]. 

Qual seria o caminho para sair dos males presentes? Somente um: institucionalizar o 

sistema representativo. A adoção deste correspondia, para Silvestre Pinheiro Ferreira, não a 

uma quebra das tradições portuguesas, mas à retomada da mais sadia de todas elas: a 

tradição contratualista, que fazia do Rei mandatário da Nação, única depositária da 

soberania. Em detalhada exposição histórica no seu Manual do Cidadão em um Governo 

Representativo, Pinheiro Ferreira destaca que a tradição mais antiga, a que acompanha 
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Portugal desde a sua consolidação como Nação independente, é a da soberania popular que 

delega o poder no Rei, mas que não duvida em tirá-lo dele nos momentos em que o 

Monarca esquecer a busca do bem comum. 

Concluindo a sua exposição, escreve o pensador português: "Não há povo algum na 

Europa, exceto o espanhol, onde a origem da monarquia seja mais popular, e os limites da 

realeza mais bem estabelecidos do que no português. (...) Fica pois provado além de outros 

muitos documentos da história portuguesa pela Ata das Cortes de 1641, no reinado de dom 

João IV, e pela Exposição remetida ou autorizada por dom Pedro II, não só a verdadeira 

origem, mas as condições essenciais do poder monárquico em Portugal; e que neste reino o 

princípio da soberania do povo tem prevalecido sobre a doutrina do chamado direito divino, 

doutrina falsa e subversiva enquanto considerada como imediata origem do poder civil. Por 

esta ocasião  é de notar que o princípio da soberania do povo foi expressamente 

reconhecido e adotado pelos dois primeiros reis da casa de Bragança; que foi depois 

renegado por outros monarcas da mesma dinastia tornando-se absolutos; e ultimamente foi 

restabelecido por dom Pedro I, outro Príncipe da mesma dinastia e imperador do Brasil, no 

artigo 12 da constituição daquele império onde se diz: Todos os poderes políticos no 

Império do Brasil são delegações da Nação" [Ferreira, 1976: 154-156, nota]. Pinheiro 

Ferreira considerava que somente a adoção do sistema representativo permitiria ao Brasil 

superar os males que afetavam Portugal, vítima, sucessivamente, do absolutismo e do 

democratismo. Eis as palavras com que o nosso autor inicia o seu Manual do Cidadão em 

um Governo Representativo: "O Projeto de código constitutivo que hoje publicamos é a 

pura expressão das opiniões políticas que de quarenta anos a esta parte havemos 

constantemente professado. Consultados em 1814 pelo monarca, a quem naquela época 

estavam confiados os destinos da nação, sobre o meio de atalhar os males de que o reino 

estava ameaçado, dissemos sem rebuço que a adoção do sistema representativo era o que 

unicamente podia obstar à iminente catástrofe da monarquia" [Ferreira, 1976: 107]. 

Feita a defesa incondicional da soberania popular e do sistema representativo, os restantes 

pontos da teoria da representação revelam também a mais ortodoxa inspiração no 

liberalismo lockeano e na interpretação elaborada por Benjamin Constant, a que já fizemos 

referência na parte inicial deste capítulo. A representação é, fundamentalmente, de 

interesses [cf. Ferreira, 1976: 121]. Para que a representação seja autêntica, é necessário a 

sua vinculação a uma base territorial definida, bem como a sua institucionalização 

permitindo a representação das várias ordens de interesses presentes na sociedade; o nosso 

autor defendia a divisão do território em cantões (proposta que deu ensejo aos distritos 

eleitorais do Império). A respeito dessas exigências da representação, escreve:  "O que 

importa pois determinar é a extensão do território que, em regra geral, é de presumir que os 

conhecimentos do deputado possam abranger na sua especialidade. Ora nós entendemos 

que todo o homem é capaz de representar e conhecer, mesmo em todos os pormenores, não 
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a província, mas decerto o cantão onde é domiciliado. De onde se segue que cada cantão 

deve mandar ao congresso um deputado por cada um dos três estados, comércio, indústria e 

serviço público" [Ferreira, 1976: 133].  

No que tange às várias ordens de interesses a serem representados, Pinheiro Ferreira frisa: 

"O que porém distingue essencialmente o nosso método do que vulgarmente está recebido, 

é que nós exigimos em cada deputado a especialidade de conhecimentos requerida para 

bem representar cada uma das três sortes de interesses relativos às três seções de que se 

deve compor o congresso legislativo; enquanto nos métodos vulgares cada eleitor escolhe 

sem saber que condições deve reunir o candidato. Por isso vemos que os interesses dos 

diferentes estados são mui imperfeitamente representados nos congressos de quantas nações 

se presumem viver debaixo do regime constitucional; pela simples razão que a lei não 

dirigiu a atenção do eleitor afim de que ele se concentrasse no círculo de seus 

conhecimentos, e procurasse entre as pessoas do seu mesmo estado as mais capazes de 

representar os respectivos interesses [Ferreira, 1976: 133-134]. 

O Congresso deve representar todos os interesses presentes na sociedade. A respeito, 

Pinheiro Ferreira escreve: "O Congresso deve ser dividido em três seções (...). Destas 

seções duas são destinadas a representar os interesses especiais do comércio e da indústria, 

e a terceira os interesses gerais de todas as classes, à qual por isso daremos o nome de 

estadística. Para cada uma das três mencionadas seções deve ser eleito um deputado por 

cantão, sendo eleitores os cidadãos aí estabelecidos, e que em razão de seus empregos ou 

profissões pertençam àquela das sobreditas ordens de interesses, que o deputado tem de 

representar, quer ele pertença à seção do comércio, quer à da indústria. Quanto à seção da 

estadística não se faz diferença de profissão ou emprego" [Ferreira, 1976: 136]. 

O pensador português considerava que a principal vantagem do sistema representativo 

surgido das eleições, consistia na conquista da verdadeira estabilidade política. 

Contrariamente ao preconceito dos espíritos absolutistas, que criticavam a democracia 

representativa pelo fato de ensejar a instabilidade política decorrente dos contínuos pleitos 

eleitorais, Pinheiro Ferreira achava que a história prova exatamente o contrário: ali onde se 

concretizou a institucionalização da representação a partir das eleições, conquistou-se a 

verdadeira estabilidade política e a paz social, como nos Estados Unidos. A respeito, 

escreve o nosso autor: "Bastaria citar o exemplo dos Estados Unidos da América 

setentrional para mostrar quanto é falsa a asserção dos perigos inerentes ao sistema eletivo" 

[Ferreira, 1976: 165]. 

O pensador português deixa claro, evidentemente, que pode haver pleitos eleitorais 

viciados. Daí a grande importância que confere à elaboração de uma apropriada legislação 

eleitoral, que impeça as fraudes, ou que o processo democrático termine sendo manipulado 
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por uma minoria, como no caso extremo do democratismo. Refletindo acerca das medidas 

que devem ser tomadas para salvaguardar os pleitos eleitorais, escreve: "Uma observação, 

que não podemos passar em silêncio vem a ser: que as comoções populares de que as 

eleições têm sido algumas vezes acompanhadas, tiveram origem nos defeitos em que 

elaboravam os métodos para esse efeito adotados. Mas desde que estes forem fundados nos 

princípios que havemos desenvolvido na conferência em que tratamos da teoria das 

eleições, os erros que se introduzirem (porque o erro é inevitável em toda a instituição 

humana) serão tão fáceis de reconhecer como de reparar. Quando as eleições não forem o 

monopólio de alguns, mas sim o direito de todos; quando nenhum cidadão capaz de emitir 

voto com conhecimento de causa puder ser excluído, nem dispensado de o fazer; quando 

todo o cidadão que reunir as condições de elegibilidade requeridas for necessariamente 

objeto de votação, e esta se fizer por via de uma simples remessa de listas, com a maior 

independência e publicidade, sem tumulto, confusão, nem surpresa, todo o acesso à intriga 

será impossível, pois é evidente que não se pode intrigar à face de toda a gente" [Ferreira, 

1976: 165-166]. 

Uma vantagem adicional para a institucionalização de regimes representativos a partir do 

sufrágio popular, é a garantia que daí decorre, no que tange ao zelo dos administradores da 

coisa pública. À pergunta: "Por que se fazem as eleições anualmente?" o nosso autor 

responde: "Há para isso duas razões: 1ª porque a experiência tem provado que mesmo as 

eleições feitas com o maior escrúpulo nem sempre correspondem à expectação; 2ª porque a 

dependência em que ficam os administradores dos votos dos seus (eleitores) em uma 

determinada época, é a única verdadeira garantia de zelo com que hão de cumprir as suas 

obrigações" [Ferreira, 1976: 138]. 

Construção dos canais de comunicação entre a sociedade e o poder.- Isso se conseguiria 

mediante a representação, que faria com que as instituições políticas correspondessem às 

relações sociais. Esse era o caminho que Silvestre Pinheiro Ferreira enxergava para vencer 

o perigo da guerra civil. A respeito, escrevia em 1834 o nosso pensador: "Sobre o meio de 

atalhar os males de que o Reino estava ameaçado, dissemos sem rebuço que a adoção do 

sistema representativo era o que unicamente podia obstar à iminente catástrofe da 

monarquia" [Ferreira, 1976: 107].  

Teoria da dupla representação.- Constant de Rebecque tinha formulado a existência de 

uma dupla representação: da continuidade (desempenhada pela assembléia hereditária) e da 

opinião (desempenhada pela assembléia eletiva). O Rei, outrossim, para o publicista suíço-

francês, era independente do Poder Executivo [cf. Constant, 1970: 19-24]. Em Pinheiro 

Ferreira, em que pese a influência recebida de Constant, encontramos uma reformulação 

desses princípios: de um lado, a dupla representação consistia em representação virtual, 

exercida pelo Monarca e que não dependia de eleições, e representação dos interesses dos 
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estados sociais (comércio, indústria e serviço público), proveniente das eleições. A 

representação virtual espelhava os interesses permanentes da Nação (ou seja, salvaguardava 

aquelas exigências sem as quais -- como no caso da defesa da soberania --  desapareceria o 

corpo político), ao passo que a representação dos estados sociais espelhava os interesses 

mudáveis da sociedade. De outro lado, Pinheiro Ferreira [cf. 1976: 144-145] conferia ao 

Monarca o privilégio de ser o chefe supremo do Poder Executivo. Mas, de acordo com os 

princípios que tinham sido desenvolvidos por Constant, o pensador português preservava o 

rei de ser objeto da luta política ou das invejas da sociedade, em virtude do caráter de 

"inimputabilidade" de que a pessoa do monarca estava revestida. 

Caráter nacional e não individual da dupla representação.- Para Pinheiro Ferreira, tanto a 

representação virtual do Monarca, quanto a relativa aos estados sociais, não era individual, 

mas nacional, o que significava que o representante não defendia os interesses de cada 

eleitor individualmente. A respeito, escreve Vicente Barretto: "Tanto no Brasil, como em 

Portugal, o Estado continuava a ser o centro da vida política nacional e as reformas 

propostas, ainda que com justificativas liberais, terminavam sempre no aperfeiçoamento 

das instituições estatais. O patronato político brasileiro subsistiria em função do Estado, 

não se encontrando características individualistas em suas manifestações liberais" [Barretto, 

1976: 18]. 

A idéia da relação entre civilização e dependência.- No terreno das relações 

internacionais, Pinheiro Ferreira elaborou interessante teoria acerca da interdependência das 

Nações. O cerne dessa teoria foi expresso assim pelo estadista português: "E portanto pode-

se dizer, que o máximo de civilização é inseparável do máximo de dependência: tanto em 

extensão de artigos de que se precisa, como pelo grande número de homens e países, cujo 

concurso se torna necessário" [Ferreira, 1970: 281]. 

O pensador português considerava, no entanto, que havia uma diferença na dependência das 

nações ricas e das nações pobres. A das primeiras era positiva e consistia no pleno 

funcionamento da economia de mercado livre, que evitava o monopólio ao aceitar a 

pluralidade de fontes produtoras. Os três princípios de economia internacional obedecidos 

pelas nações ricas eram os seguintes: "a) Não depender de outra Nação para bens que 

interessem essencialmente à própria existência; b) não depender de outra Nação de modo 

que não se possa por outro meio conseguir os bens por ela fornecidos; c) dar preferência no 

mercado à Nação melhor compradora dos produtos primários ou industriais" [Ferreira, 

1970: 281]. 

Como fundamento desta teoria da interdependência, o pensador português desenvolveu 

uma espécie de eudemonismo moral, válido tanto para os indivíduos quanto para as Nações. 

Vicente Barretto sintetizou da seguinte forma esse aspecto do pensamento de Pinheiro 
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Ferreira: "Para o autor das Preleções filosóficas a felicidade era entendida como a 

predominância de gostos sobre as dores encontradas na vida humana. Tanto nos indivíduos, 

como nas Nações, a felicidade, que se busca, pode ser avaliada levando-se em conta a 

suficiência de meios, que protegem os indivíduos e as Nações; e em meios que possibilitam 

o aumento do número e variedade dos prazeres. A riqueza e opulência, individual ou 

nacional, é atingida quando se combinam as duas condições referidas, ficando assim o 

indivíduo ou a sociedade aptos a superar a adversidade e desenvolver, plenamente, as suas 

potencialidades" [Barretto, 1976: 12-13]. 

José Esteves Pereira, o mais importante estudioso contemporâneo da obra de Pinheiro 

Ferreira, caracterizou da seguinte forma a singular concepção moral deste autor, que oscila 

entre o espiritualismo (de inspiração leibniziana) decorrente da moral cristã e o mais puro 

benthamismo: "No autor se recupera uma matriz que sublinha o primado da personalidade e 

adivinha o enfrentamento com a transcendência. Quanto a este último aspecto, segundo o 

autor, das ciências que têm por objecto as faculdades do espírito acedemos àquelas que nos 

permitem entender um sistema geral do mundo. Deparamos, neste caso, com a nítida 

inspiração leibniziana (O presente está prenhe de futuro) que também o motiva para uma 

mathesis universal (Pasigrafia), constituindo a meditação sobre o mundo o enfrentamento 

com a criação e a necessidade de uma Teologia Natural que coroará o relacionamento entre 

a realidade física e espiritual do homem abrindo-se ao mistério e à revelação. Mas, esta 

abertura à transcendência que passa pela aceitação de uma moral fundada no decálogo, nem 

por isso deixa de admitir, também, o princípio utilitarista, como em Bentham, do maior 

bem para o maior número através de uma consideração dos móbeis da acção e dos 

resultados experienciais de prazer e de dor. É certo, porém, que o teor empirista do 

utilitarismo de Silvestre Pinheiro Ferreira tem um alcance espiritual inegável. Tratava-se de 

promover uma pedagogia intencionada a, em época de definição teórica do liberalismo, 

reconduzir a palavra a uma precisão sintáctica e pragmática para o aperfeiçoamento 

espiritual, social e político, mediando o entendimento da perenidade e da transcendência 

dos valores com as possibilidades de uma sociedade que se procurava para lá do puro 

formalismo dos direitos individuais e do amor próprio excessivo ou egoísta. Neste sentido, 

talvez se perceba a admissão, não incontestavelmente conflitual, entre a esfera moral de 

matriz transcendente e uma ética de acção liberal de base solidarista, que as suas reflexões 

sociais indiciam aproximando-o do krausismo (embora o seu empirismo e sensualismo de 

base pareçam dificultar tal aproximação" [Pereira, 1995: 40] 

C - A Carta de 1824 e a prática do parlamentarismo. 

A Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março de 1824, no seu Título V, 

Capítulos I e II, estabeleceu o Poder Moderador nos moldes cogitados por Silvestre 

Pinheiro Ferreira. Lembremos os aspectos fundamentais: "O Poder Moderador é a chave de 
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toda a organização política, e é delegado privativamente ao Imperador, como chefe 

supremo da nação e seu primeiro representante, para que, incessantemente vele sobre a 

manutenção da independência, equilíbrio e harmonia dos mais poderes políticos. (...) A 

pessoa do Imperador é inviolável e sagrada: ele não está sujeito a responsabilidade alguma" 

[Brasil, 1948: 42]. O Imperador exerce o Poder Moderador nomeando os senadores 

vitalícios, a partir das listas tríplices surgidas das eleições provinciais, convocando a 

assembléia geral extraordinária, sancionando os decretos e resoluções da assembléia geral, 

aprovando e suspendendo interinamente as resoluções dos conselhos provinciais, 

prorrogando ou adiando a assembléia geral, dissolvendo a Câmara dos Deputados, nos 

casos em que o exigir a salvação do Estado, nomeando e demitindo os Ministros de Estado, 

suspendendo os Magistrados, etc. O Imperador é, outrossim, o chefe do Poder Executivo e 

o exercita pelos seus Ministros de Estado [Brasil, 1948: 42]. 

O conjunto de leis denominado de "Regresso", em 1841, corrigiu os excessos de 

desconcentração do poder e de exagerada autonomia provincial do período regencial, 

consubstanciados no Ato Adicional de 1832 [cf. Brasil, 1948: 50] e deu ensejo ao período 

de maior estabilidade política da história brasileira. O princípio formulado por Bernardo 

Pereira de Vasconcelos, de que "é preciso deter o carro da revolução", lembra muito bem a 

convicção dos constituintes de Filadélfia, que reagiram, pela boca de Jefferson, contra a 

"retórica utópico-democrática" que ameaçou deitar por água abaixo a unidade das 13 ex-

colônias americanas, após o excessivo federalismo dos "Artigos da Confederação". Lá 

como no Brasil, o equilíbrio entre o princípio hobbesiano da unidade e da centralização do 

poder e o princípio lockeano da defesa da liberdade mediante a representação, seria a 

fórmula salvadora. 

Enxergadas as instituições imperiais à luz do hodierno parlamentarismo, é evidente que 

impressiona o acúmulo de poderes de que gozava o Imperador. Esses poderes centravam-

se, fundamentalmente, no exercício do Poder Moderador e no fato de o Imperador ser o 

chefe do Executivo. O exercício da função moderadora permitia ao soberano prorrogar ou 

adiar a assembléia geral (integrada pelo Senado e pela Câmara dos Deputados), dissolver a 

Câmara e convocar imediatamente outra que a substituísse. Moderando o exercício do 

Poder Legislativo, controlando, de outro lado, a Polícia e a Magistratura, acúmulo enorme 

de poderes descansava nas mãos do Imperador. A Guarda Nacional, a maior organização 

pré-burocrática de homens livres do Hemisfério Ocidental [Cf. Uricoechea, 1978], que em 

1851 arregimentava 250 mil pessoas livres, cooptadas pelo Imperador, era o instrumento 

básico, típico instituto do Poder Patrimonial, para ganhar qualquer eleição. Daí o famoso 

sorites do senador Nabuco de Araújo: "O Poder Moderador pode chamar a quem quiser 

para organizar ministérios: esta pessoa faz a eleição, porque há de fazê-la e esta eleição faz 

a maioria" [cit. por Torres, 1968: 18]. A centralização, pelo Imperador, dos poderes de 

polícia e de controle sobre a magistratura, decorreu da reforma do Código de Processo 



141 

 

(1841). "Graças a essas medidas  -- frisa João Camillo de Oliveira Torres --  foi possível ao 

Governo Imperial implantar a sua autoridade sobre todo o território nacional" [Torres, 

1968: 59]. 

Tratava-se, sem dúvida, de uma prática de democracia induzida, como se o Imperador 

chamasse a ganhar as eleições aqueles que garantissem o funcionamento das Instituições. 

Heitor Lyra, o biógrafo de dom Pedro II, pretendia desmontar assim o sorites de Nabuco, 

destacando, no entanto, o caráter induzido já apontado: "Este raciocínio era, sem dúvida, 

exato, quer dizer, todas as suas proposições de fato se verificavam. Mas, convinha indagar: 

era por culpa do Imperador? Por culpa da Constituição? Ou por culpa da escassa cultura das 

massas eleitorais? Se as proposições que formavam o 'sorites de Nabuco' se verificavam de 

fato, uma delas, pelo menos, de direito, era falsa e tirava, assim, ao  sorites, todo o 

fundamento legal. Os presidentes de Província, dizia Nabuco, faziam as eleições. De fato, 

assim era: os presidentes de Província faziam bem as eleições, a mando e sob o controle 

dos Gabinetes, que fabricavam eles mesmos as Câmaras, as quais, teoricamente, os deviam 

sustentar. Mas onde estava o fundamento legal da atribuição que se arrogavam os 

presidentes de Província, de fazerem as eleições?" [cit. por Torres, 1968: 18]. 

A razão que justificava este modelo de exercício programado e vertical das eleições era, 

portanto, a fragilidade do tecido social num meio eivado de práticas familísticas. Oliveira 

Torres identificou com clareza essa razão: "O drama do Império, que pouca gente sentia na 

época e que muitos até hoje não compreenderam, residia, exatamente, no fato de quererem 

que as práticas da democracia representativa à inglesa (nascida num país industrializado e 

de forte concentração demográfica) vigorassem num país cuja população era escassa e rala, 

quase toda espalhada pelos campos, vivendo em função da autoridade semifeudal dos 

senhores de terras" [Torres, 1968: 31]. 

Em que pese o fato do poder concedido ao Imperador, é válida, contudo, esta afirmação: o 

Segundo Reinado (1842-1889) deitou as bases para a prática da representação política, uma 

representação dos interesses de proprietários, comerciantes e funcionários públicos, é bem 

verdade, alicerçada no voto censitário (como, aliás, tinha acontecido na Inglaterra e no resto 

da Europa Ocidental, ao longo dos séculos XVII a XIX), mas que se encaminhava à 

ampliação da base social a ser representada. Convém enumerar aqui os aspectos em que a 

Constituição Imperial de 1824 e a legislação subseqüente (até 1889), contribuíram à 

valorização e ao alargamento da representação e dos direitos dos cidadãos. Esses aspectos 

são os seguintes: 

 1) Reconhecimento do Poder Legislativo como "delegado (pela Nação) à 

assembléia geral", integrada pela câmara dos deputados e a câmara dos senadores. 

As funções da assembléia geral eram claramente definidas no Título IV, Capítulo I 

da Constituição de 1824 e entre elas figuravam: tomar juramento ao Imperador, ao 
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Príncipe Imperial, ao Regente ou Regência; eleger a Regência ou Regente e marcar 

os limites de sua autoridade; reconhecer o Príncipe Imperial como sucessor ao 

trono; resolver as dúvidas sobre a sucessão da Coroa; instituir exame da 

administração anterior, quando da morte do Imperador ou quando da vacância do 

trono, "e reformar os abusos nela introduzidos"; escolher nova dinastia, em caso de 

extinção da imperante; fazer leis, interpretá-las, suspendé-las e revogá-las; velar 

pela guarda da Constituição, e promover o bem geral da Nação; fixar anualmente as 

despesas públicas, e repartir a contribuição direta; fixar anualmente as forças de mar 

e terra; conceder ou negar permissão para a entrada de forças estrangeiras dentro do 

Império ou dos portos dele; autorizar o governo para tomar empréstimos; regular a 

administração dos bens nacionais e decretar a sua alienação; criar ou suprimir 

empregos públicos, etc.”. 

 2) Reconhecimento da inviolabilidade dos membros de cada uma das Câmaras pelas 

opiniões que proferissem no exercício de suas funções, bem como da sua imunidade 

durante a respectiva deputação. 

 3) Institucionalização do Conselho de Estado "composto de conselheiros vitalícios, 

nomeados pelo Imperador" (Título V, Capítulo VII, art. 137). Os conselheiros 

deveriam ser ouvidos sempre que o Imperador fosse exercer o Poder Moderador. 

Eles seriam responsáveis pelos conselhos que dessem opostos aos interesses do 

Estado. Acerca da forma como funcionou o Conselho de Estado, escreve Oliveira 

Torres: "O Conselho de Estado não seria, como pensaram os alarmados liberais 

mineiros de 1842, a concentração da oligarquia conservadora, mas um tribunal 

político admirável, no qual tinham assento gregos e troianos, que diziam ao 

Imperador o que ele devia ouvir, nem sempre, talvez, o que gostasse de ouvir. E 

com isto tivemos a única experiência que o mundo conheceu de participar a 

oposição, conservada a sua condição oposicionista, na direção da coisa pública 

[Torres, 1968: 60]. Tão significativa foi a atuação do Conselho de Estado na tarefa 

de moldar a opinião do Imperador, que chegou a ser chamado de "o quinto poder" 

[cf. Rodrigues, 1978]. 

 4) Funcionamento das câmaras eletivas "em todas as cidades e vilas ora existentes, e 

nas mais que para o futuro se criarem (...), às quais compete o governo econômico e 

municipal das cidades e vilas" (Tit. VII, cap. II, art. 167-168). Essa disposição vinha 

equilibrar o centralismo contido no poder do Imperador de nomear os presidentes 

das Províncias (Tit. VII, cap. I, art. 165). 

 5) Reconhecimento da "Inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos 

brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade" 

(Tit. VII, art. 179). 

 6) Abolição de "todos os privilégios que não forem essencial e inteiramente ligados 

aos cargos para utilidade pública" (Tit. VII, art. 179, par. 16). 

 7) Aperfeiçoamento da representação e alargamento do voto, mediante as reformas 

eleitorais: a de 1846 (que organizava o eleitorado permanente); a de 1855 (que 

organizava os distritos eleitorais) e a de 1881, a famosa Lei Saraiva (que adotava o 

sistema da eleição direta). Expressão do cuidado com que o Imperador tratava a 

questão do voto e da representação, é o seguinte trecho da Fala do Trono de 1º de 
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fevereiro de 1877: "Na execução da nova lei que regulou o processo eleitoral, a 

expressão do voto popular tivera plena liberdade e, no decurso da eleição, não fora 

perturbada a ordem pública. Conviria, entretanto, examinar se as disposições da 

mesma lei asseguravam suficientemente a desejada e possível pureza da eleição, 

base fundamental do sistema representativo" [cit. por Barretto, 1982: 75]. A Lei 

Saraiva, de 1881, viria culminar esse processo de aperfeiçoamento da representação, 

pois como escreve Vicente Barretto, "viria consagrar o estabelecimento final das 

instituições liberais no Império. Passava o regime a ser fundado na eleição direta e 

censitária, onde todos os participantes do processo político, os cidadãos ativos, 

encontravam-se em igualdade de condições jurídicas para escolher os governantes, 

desde que satisfeitas as exigências econômicas para participar do processo político" 

[Barretto, 1982: 77-78]. 

 8) O equilibrado revezamento de liberais e conservadores no poder, graças à 

ponderada atuação do Poder Moderador. Ao longo do reinado de dom Pedro II, 

entre 1840 e 1889, somaram ao todo 36 gabinetes, sendo que os conservadores 

permaneceram no poder 26 anos e os liberais 18. Calógeras escreveu a respeito 

desse fato, no seu livro Da Regência à queda de Rosas: "Ritmicamente, 

alternavam-se em prazos de cinco a seis anos, com um máximo, para os 

conservadores, de 10 anos no período de 1868 a 1878" [cit. por Tapajós,  1963: 

374]. 

 9) A presença atuante de uma elite de homens públicos, formados ao redor de dom 

Pedro II e que constituíram a elite de homens de 1000, que permitiram fazer surgir, 

num contexto de cultura patrimonialista e privatizante, o ideal do bem público e 

que, a partir daí, construíram o sentimento de Nação, num amplo processo de 

paidéia política [cf. Barros, 1973]. Esses homens de 1000  -- frisa Oliveira Vianna -

-  caracterizavam-se pela sua "inata vocação ao bem comum da Nação" e eram 

"homens que aborrecem a avareza (...) como os da vocação mosaica. Conselheiros, 

senadores, ministros, altos dignitários da Coroa, eles passaram pela administração 

(di-lo a história do Império) nutridos do sentimento do seu dever público, 

impregnados do desejo de bem servir ao país, colocando os interesses da Nação e o 

cumprimento das suas obrigações cívicas acima dos seus interesses pessoais e de 

família, e mesmo de partido. Todos eles timbravam  -- como os cavalheiros do 

antigo regime --  em morrer pobres e de mãos limpas. Todos eles eram trabalhados 

pelo fogo dessas preocupações, dessas absorventes preocupações do patriotismo e 

do serviço público" [Vianna, 1982: 582]. 

 Essa elite ensejou importante reflexão de cunho filosófico-jurídico, que contribuiu 

decisivamente para firmar e desenvolver as Instituições imperiais. Eis algumas das mais 

representativas contribuições teóricas: Pimenta Bueno (Direito público brasileiro, 1857); 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, visconde de Araguaia (Fatos do espírito 

humano, 1858; A alma e o cérebro, 1876; Comentários e pensamentos, 1880); Paulino 

José Soares de Sousa, visconde de Uruguai (Ensaio sobre o direito administrativo, 1862); 

Affonso d'Albuquerque Mello (A liberdade no Brasil, 1864); Brás Florentino Henriques de 

Souza (Do poder moderador, 1864; Dos responsáveis nos crimes de liberdade de exprimir 
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os pensamentos, 1866); José Soriano de Souza (Compêndio de filosofia, 1867; Lições de 

filosofia elementar racional e moral,  1871; Estudos de filosofia do direito, 1880); 

Américo Brasiliense (Os programas dos partidos e o II Império, 1878); M. Sá e Benevides 

(Elementos de filosofia do direito, 1884); Tavares Bastos (Cartas do solitário, 1862); etc. 

Weber previu que era possível evoluir de sociedades marcadas pela tradição patrimonial, 

até sociedades de tipo contratualista. No caso ibérico, isso se tornou possível graças a 

causas exógenas (a influência da tradição liberal anglo-saxônica, por exemplo), ou 

endógenas (a retomada de tradições de inspiração libertária e contratualista na Península 

Ibérica, ao longo do século XX). A evolução do mundo ibérico e ibero-americano ao longo 

dos últimos trinta anos (o amadurecimento da democracia representativa e a modernização 

da economia na Espanha, em Portugal, no México, na Argentina, no Brasil, no Chile, etc.) 

parece sugerir que esse processo de abertura pode ser dinamizado a partir da sociedade, 

tendo por base um novo pacto político e sob a inspiração de uma nova Constituição ou de 

reformas constitucionais significativas. 

O que ocorreu no Brasil no século XIX insere-se neste contexto. O Império do Brasil e as 

instituições do governo representativo que lhe eram inerentes constituíram-se a partir de 

nova concepção do Estado, no terreno do direito constitucional, sob a inspiração de 

Constant de Rebecque e dos doutrinários como Guizot. Essa concepção, no entanto, como 

destacou Silvestre Pinheiro Ferreira, não era alheia à cultura luso-brasileira, porquanto 

retomou a tradição de defesa da liberdade presente no antigo direito visigótico, sem 

contudo esbarrar no extremo do democratismo. Essa tradição, reforçada pelo conceito de 

soberania elaborado pelos filósofos do século XVII (entre os quais sobressai a figura do 

padre Francisco Suárez), veio ser vivificada pela abertura de Pinheiro Ferreira à filosofia 

liberal, nas versões moderadas de Locke e de Constant. 

O efeito dessa magna obra criativa foi o Império do Brasil, uma nação organizada nos 

moldes do que Simon Schwartzman [1982] e Antônio Paim [1978] convencionaram em 

chamar de patrimonialismo modernizador ou neopatrimonialismo, em que a variável da 

democracia representativa constituía elemento essencial do processo, apesar do evidente 

centripetismo do Estado. 

A marcha modernizadora do Estado patrimonial brasileiro no período republicano, em 

decorrência do primado exercido pela filosofia positivista, abandonou as preocupações com 

a democracia representativa e acirrou o centripetismo do executivo hipertrofiado, no 

modelo de ditadura científica implantado por Júlio de Castilhos e seus seguidores, no Rio 

Grande do Sul (entre 1891 e 1930) [cf. Vélez, 2000]. Esse modelo seria aplicado a nível 

nacional por Getúlio Vargas, a partir de 1930. As atuais ambigüidades da política brasileira, 

ainda às voltas com a síndrome arcaizante do estatismo que teima em se manter, explicam-
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se em boa medida pelo abandono da tradição liberal que o Império soube preservar, graças 

à têmpera de teóricos da talha de Silvestre Pinheiro Ferreira e de estadistas como dom 

Pedro II ou o visconde de Uruguai. 
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JOSÉ PEREIRA DE SAMPAIO BRUNO (1857-1915) 

  José Pereira de Sampaio, o conhecido Sampaio Bruno, é, sem lugar a dúvidas, o mais 

importante pensador heterodoxo português. A sua obra não se circunscreve ao campo da 

filosofia, da literatura ou da história do pensamento. Circulou por todos esses terrenos, sem 

se confinar em nenhum deles. A sua meditação constitui uma tentativa libertária de saber 

místico, alicerçado em fontes gnósticas e da Cabala especulativa. De outro lado, a obra do 

eminente pensador reflete um momento histórico particularmente rico da história 

portuguesa, o da propaganda republicana e de instauração da República, que o 

ativista/pensador saudou entusiasticamente num início, tendo-se desiludido ulteriormente, 

em decorrência da feição autoritária assumida pelas novas instituições que substituíram a 

gasta monarquia lusa. Esta circunstância coloca o pensamento do nosso autor em linha de 

comunicação direta com pensadores brasileiros do período, como Tobias Barreto ou Sílvio 

Romero. Destacarei, nesta exposição, dois aspectos: I - Breve síntese biobibliográfica e II - 

o ideal republicano em Sampaio Bruno. 

 I – BREVE SÍNTESE BIOBIBLIOGRÁFICA. 

José Pereira de Sampaio nasceu na cidade do Porto em 30 de novembro de 1857. O 

progenitor do nosso pensador foi José Pais de Sampaio (1824-1874), que ostentava o título 

de primeiro-sargento do Exército. Expulso da instituição armada e condenado a seis anos de 

prisão pelo fato de não ter querido denunciar alguns colegas seus implicados em malograda 

revolta, o pai do nosso autor aproveitou os anos de reclusão para se dedicar ao estudo das 

questões financeiras, de forma que ao ser libertado conseguiu se firmar como chefe da 

seção de seguros de vida do Banco União do Porto e, com as economias garantidas pelo 

bom ordenado, tornou-se proprietário de uma padaria na sua cidade. Em relação às idéias 

de José Pais de Sampaio, escreve Ruy D’Abreu Torres: “tipo do liberal honrado, mação de 

alta hierarquia e secretário da Loja Firmeza Portuense, entrega-se à leitura com vivo 

entusiasmo, e, principalmente, nas obras de Voltaire, de Jean-Jacques Rousseau, de Jules 

Simon e de Victor Hugo, hauriu sua cultura de autodidacta” [Torres, 1975: 141]. A mãe do 

nosso autor foi Ana Albina Barroso.  

Sampaio Bruno cresceu num meio dominado pelas idéias liberais. Assim caracterizou Joel 

Serrão o ambiente social em que aconteceu a sua formação intelectual: “A cidade do Porto, 

centro das tradicionais atividades comerciais ultramarinas do norte do País com o Brasil, e 

depois com a África, que assentavam numa indústria disseminada, e, muitas vezes, ainda de 

caráter artesanal, sempre se singularizou pela sua fácil e entusiástica sintonização com os 

ideais libertários, particularmente os oitocentistas. A partir daí é que o liberalismo, após a 

revolução de 1820, e durante a guerra civil de 1832-1834, se impôs ao resto do País e aí 

eclodirá, em 31 de janeiro de 1891, a primeira revolução republicana (...). Nesse Porto 

mercantil e pequeno-burguês, em pequenos grupos de jovens intelectuais, houve outros 

tantos cenáculos (o de Bruno realizava as suas sessões na padaria que o pai deixara à 

família...), em que se discutiam as novas idéias, e em que se forjavam destinos individuais, 

no sentido anticlerical e romanticamente redentor que os versos de Guilherme de Braga, em 

tiradas grandiloqüentes e victorhuguescas, principiaram por apontar” [Serrão, 1960: 6]. 
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Destaquemos, de início, o traço intelectual mais marcante da personalidade do nosso autor: 

a sua liberdade de espírito que o levou a ser, como o pai, um libertário, tendo acrescentado 

ao nome de família o de Bruno, inspirado no do grande filósofo italiano, Giordano, que 

morrera, em 1600, vítima da intolerância da Inquisição romana em face da liberdade de 

pensamento. O nosso autor passou a lutar denodadamente contra todas as formas de tirania 

que tentam abafar o espírito e, nesse esforço de libertação interior, abriu-se ao pensamento 

gnóstico, que abeberou através da Cabala especulativa. Sampaio Bruno se não atrelou a 

nenhuma escola de pensamento, tendo permanecido um eterno indagador, que busca tanto 

na ortodoxia da razão quanto na heterodoxia do pensamento mágico, resposta às suas 

preocupações. Joel Serrão tipificou com clareza essa estranha feição mental do nosso autor, 

com as seguintes palavras: “Dada a estrutura heterodoxa da mentalidade de Bruno, nem 

qualquer monismo tradicional, nem mesmo o dualismo, poderiam servir-lhe, a não ser 

provisoriamente, de meios adequados de pesquisa ou de conclusão. Para ele, a adoção quer 

de uma atitude e concepção materialistas, quer de uma atitude e concepção espiritualistas, 

acabaria por traduzir-se numa ortodoxia mal disfarçada. Só lhe restava, pois, o caminho 

temeroso e solitário da aventura dialeticamente pluralista, batendo autonomamente a todas 

as portas, dialogando com o materialismo de Büchner e de Marx, com os espiritualismos de 

Vacherot e de Hartmann, indo de Spinoza a Leibniz, de Leibniz a Spinoza, sem ceder nunca 

também, e correlativamente,  à facilidade mortal do ecletismo. Aventura essa tão 

perigosamente original que lhe não bastavam os testemunhos dos filósofos e dos místicos, 

recorrendo também à interpretação do poema, da prosa dos nossos escritores, à indagação 

das causas ocultas ou não explícitas de dados eventos significativos da história pátria. Tudo 

lhe servia, e de tudo se servia, para abrir caminho, tentando rasgar a névoa, que o envolvia, 

e em que sempre se debateu” [Serrão, 1960: 11]. Mas, no fundo da misteriosa procura, um 

facho de luz brilhava no pensamento de Sampaio Bruno: o seu compromisso definitivo, 

inegável, sempre renovado, com a busca da liberdade, notadamente da que se traduz numa 

organização política da Nação.O nosso autor era, mais do que qualquer outra coisa, um 

amante da liberdade. Podemos defini-lo, em virtude disso, como um liberal, um liberal 

telúrico se quisermos, profundamente enraizado nas tradições portuguesas. 

Com apenas 17 anos, em 1874, publicou o seu primeiro livro, intitulado: Análise da crença 

cristã - Estudos críticos sobre o cristianismo, dogmas e crenças. A obra do jovem 

portuense inspirava-se diretamente no clássico estudo de Pedro Amorim Viana, Defesa do 

racionalismo ou análise da fé, que tinha sido publicado em 1865. Concluídos os estudos 

humanísticos no Liceu, Sampaio Bruno matriculou-se em 1876 na Academia Politécnica do 

Porto, com a finalidade de se preparar para os exames preparatórios ao Curso de Medicina. 

Por problemas de saúde teve, no entanto, de abandonar os estudos, se tornando, a partir daí, 

um intelectual de formação autodidacta. Nesse mesmo ano publicou o ensaio intitulado A 

propósito do Positivismo que, ampliado, daria ensejo, vinte anos mais tarde, à obra O 

Brasil mental. Republicano convicto e membro do Diretório do Partido Republicano 

Português fundou, em 1886, os semanários O Democrata e O Norte Republicano, bem 

como o jornal diário A Discussão. Nesse ano publicou o ensaio intitulado A Geração Nova. 

Elaborou, em parceria com Antero de Quental e Basílio Teles os Estatutos da Liga 

Patriótica do Norte. Lembremos que o mencionado movimento aconteceu como 

conseqüência da exaltação republicana decorrente do ultimato inglês de 1890. O fracasso 



151 

 

da Revolução Republicana de 31 de Janeiro de 1891 obrigou Sampaio Bruno a se exilar. 

Após curta temporada em Madri, o nosso autor radicou-se durante um ano em Paris, onde 

publicou o Manifesto dos Emigrados da Revolução Republicana Portuguesa de 31 de 

Janeiro de 1891. 

A permanência no exílio aguçou no nosso autor o sentimento de solidão e ensejou, nele, 

forte crise maníaco-depressiva que o levou a buscar uma saída mística. Além da influência 

recebida em Paris de personalidades e autores os mais variados como Santos Dumont, 

Benoit Melon, Jules Guesde (diretor da Révue Socialiste), Paul Bonnetain, Paul Verlaine, 

Alberto de Oliveira e António Nobre, o nosso pensador procurou se basear na literatura 

gnóstica de inspiração judaica. O jornal portuense A Voz Pública noticiava a sua chegada à 

cidade natal, em Fevereiro de 1893, frisando que “no comboio da manhã tinham chegado 

inúmeras obras de que fez aquisição nos negociantes de livros da Espanha, França, Bélgica 

e Amsterdã, por onde nosso amigo andou, durante o seu exílio, a compilar materiais para 

diversos trabalhos que traz em mente, sobretudo acerca de judeus portugueses” [apud 

Torres, 1975: 145]. Nesse mesmo ano de 1893 Sampaio Bruno publicou as suas Notas do 

Exílio. Em 1898, o nosso autor viu publicado O Brasil Mental, obra em que retomou a 

crítica que tinha feito ao positivismo anos atrás.  Criticava o pensador portuense à filosofia 

de Comte o fato de fechar de maneira muito estreita o horizonte do conhecimento humano, 

matando a possibilidade da conjectura. Eis as suas palavras a respeito: “Porque o 

positivismo é rigidamente limitado; tem as fronteiras próximas e claramente visíveis; é uma 

curva fechada; é um polígono cujas arestas não toleram que as ultrapasse a conjectura. O 

positivismo, não. É positivo demais. Carece-se de uma filosofia mais inexacta e menos 

terrestre” [apud Torres, 1975: 146].  

Em 1902 foi publicada A Idéia de Deus, obra em que o nosso pensador dá vazão à 

inspiração mística que o tinha afetado a partir do seu exílio, notadamente quando, em 

Salamanca, teve uma espécie de êxtase místico (“o sobressalto profundo da minha 

consciência” – dirá Bruno) que o conduziu a buscar a unidade primordial de onde tudo 

provém. Ele atribuía ao acaso um peso definitivo na sua concepção mística. O existir 

humano abre-se à perspectiva transcendente do mistério através das frestas da incerteza 

ensejadas pelo acaso. É por aí que o mistério nos invade. Eis a forma em que o pensador 

portuense explicava, por exemplo, a mágica circunstância em que encontrou o seu amigo 

João Chagas (que tinha ficado em Paris), na pequena localidade espanhola de Fuente de 

Santo Esteban: “Lavando-me e vestindo-me, eu ia pensando, materialeiramente, na 

impossibilidade material de me encontrar com João Chagas. A João Chagas eu sabia-o 

retido em Paris por apremiantes circunstâncias econômicas, que dificilmente, 

impossivelmente poderia, na regra costumeira, vencer de pronto. Ainda que, por absurdo, 

dessas dificuldades conseguisse triunfar de golpe, eu sabia, igualmente, que era deliberado 

propósito seu torcer caminho e entrar em Portugal por Badajoz. Seu fito estava em não 

seguir segunda vez um trajeto já percorrido na sua primeira incursão, escondida, no país. 

De raciocínio, resultava, portanto, positivamente impossível encontrar-me com João Chagas 

(...). Dei-me ares de audácia para o desconhecido; reptei o mistério. Ricanei para o sonho: 

Vou desobedecer-te. E ouso esperar que não me desmintas. Ou, senão, vamos lá a ver se eu 

me encontro, com efeito, com João Chagas. Uma grande confiança, positiva, sobranceira, 
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se me instalara, toda. El sereno voltou; eu estava demorando; já a carrimônia que me 

deveria levar à estação chocalhava, impaciente, a guizalhada das suas esparvonadas mulas. 

De aí a minutos, encafuava-me em uma das carruagens do nosso Sindicato famigerado. 

Seguíamos lentamente. Às sete da manhã, no tépido advento de um sol moroso, chegava a 

Boadilha, ou melhormente chamada, Fuente de Santo Esteban, que é um descampado, e 

nesse descampado está o empalme para a linha de Vilar Formoso. (...) Em Fuente de Santo 

Esteban há um restaurante, dirigido por uma francesa, velhinha (...). Eu saí da minha 

carruagem e fui a esse pequeno restaurante, tomar uma chávena de chocolate. E, voltando 

para o meu compartimento, ao sentar-me de novo, um zumbido fulgiu aos meus ouvidos; e 

a mesma voz, agora descida um quarto de tom, me disse, com branda inflexão ao de leve 

maliciosa, levemente risonha: - Ora, vais agora ver o Chagas. Não sei por que nem para 

que, eu sorri-me. Pensei: - Também tinha sua graça, na verdade. Porém, de seguro, devera 

haver-me tornado lívido, porque houve em mim a súbita impressão de que o sangue se me 

coalhara, todo, nas veias. Era que eu ouvira nesse instante (mas agora, por modo positivo, 

objetivo, exterior) a, de mim bem conhecida, voz de João Chagas, que, em francês, dizia 

para a francesa: - Minha Senhora, queira ter a bondade de mandar acomodar as minhas 

malas naquela carruagem de primeira. Precipitei-me para a portinhola do meu 

compartimento; na porta do restaurante, João Chagas dava as últimas instruções ao criado, 

indicando-lhe, com a badine, a carruagem que escolhera e que era precisamente a que se 

seguia à minha. Caí, abatido, sobre a travessa de madeira; e não tive mente para meditar um 

ápice sequer. (...) Com efeito, contra toda a racionalidade de minhas, feitas, deduções 

concretas; contra toda a racionalidade das deduções concretas, possíveis, do retardatário: eu 

viera, afinal, encontrar-me, na verdade, com João Chagas” [Bruno, 1960: 37-41]. 

Na concepção mágica de Sampaio Bruno valem os seguintes axiomas, que o animaram ao 

longo da busca de um princípio de unidade de onde tudo decorre: 1) Todas as coisas no 

mundo estão predeterminadas. A fatalidade é a Lei do Mundo. 2) Mesmo sabendo isto, o 

ser humano pode obedecer ou desobedecer à Fatalidade. 3) Se, no Mundo, a Liberdade é 

Lei para mim, há Responsabilidade. A Moral, conseqüentemente, é uma instituição 

positiva, de caráter rigoroso. Não é uma questão subjetiva. 4) A predeterminação do 

Universo é conhecida por seres espirituais superiores a nós e existindo fora de nós, mas 

que, quando queiram, no-la podem comunicar, fazendo-nos conhecer com antecedência o 

futuro. Logo a angelologia é intuição positiva e a profecia é realidade anômala [cf. Bruno, 

1960: 41-43]. O curioso desta filosofia é que possibilitou ao nosso autor encarar o mundo 

da política com realismo, pragmatismo e bom senso extraordinários, aproximando-o, nesse 

terreno, dos princípios apregoados por Immanuel Kant. A inquieta razão do pensador 

portuense, quando confrontada com o mundo dos fatos concretos, daria ensejo a uma 

atitude que primava pela sensatez e pelo respeito ao indivíduo, dando ensejo a essa 

manifestação de liberalismo telúrico tão característica do autor de O Encoberto. 

Não cabe dúvida de que Bruno deita raízes, no seu pensamento, na rica tradição da filosofia 

do ciclo alexandrino, notadamente na corrente do neoplatonismo de Fílon, Plotino e Proclo. 

O texto a seguir, de nítido sabor neoplatônico, explicita muito bem a índole gnóstica do 

filósofo portuense: “No princípio era a Perfeição, o espírito homogêneo e puro. No segundo 

momento, mercê do efeito de um mistério, temos o espírito diminuído e a seu par, a 
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diferença que se tornou homogênea, isto é, o mundo. No terceiro momento, reintegrar-se-á 

o espírito puro, pela absorção final de todo o homogêneo. Assim, três são os instantes 

supremos do crescimento. Um: é o espírito homogêneo e puro, que foi e há de voltar a ser. 

Eis o ponto de partida e eis o ponto de chegada. Outro: é o espírito puro, mas diminuído 

atualmente, pelo destaque separativo do universo. Enfim, o outro ainda: é esse universo, 

que aspira a regressar ao homogêneo inicial. Nós não podemos compreender como foi esse 

mistério da diferenciação da parte do espírito puro. Porém, que ele dado se houvesse é 

necessário: para que, um tanto inteligivelmente, o enigma universal nos seja, ainda que em 

seu limiar, acessível” [Bruno, 1960: 61-62].  

Em 1904 Sampaio Bruno publicou a sua obra mais cifrada, O Encoberto, em que tenta se 

firmar como “o historiador esotérico do esoterismo” [Torres, 1975: 147]. Ao abrir os olhos 

para o passado encoberto, poderemos encontrar luzes que nos guiem no incerto caminho do 

futuro. Joel Serrão considera que esta obra, junto com O Brasil Mental e A Idéia de Deus, 

constitui a trilogia mais importante do pensador portuense, e explica da seguinte forma o 

secreto nexo que as une: “A trajectória do pensamento de Bruno é descrita adentro do 

Iluminismo, e cifra-se, fundamentalmente, em que, partindo do racionalismo deísta, 

anticlerical e progressista do gigante de Ferney (como Bruno nos tempos juvenis da 

Análise da Crença Cristã chamava a Voltaire), chega ao misticismo hermético de um 

Saint-Martin que, não obstante, é tão deísta, tão anticlerical, e tão progressista como o 

pensamento daquele. Dir-se-ia que o sentido da evolução do escritor portuense foi o 

seguinte: da ramagem da árvore do Iluminismo, historicamente considerado, a certas raízes 

ocultas dela; da liberdade, igualdade e fraternidade, como lema de propaganda política, ao 

significado recôndito, esotérico, que subsumiria” [apud Torres, 1975: 148]. O misticismo 

esotérico de Bruno deita raízes, outrossim, na ideologia maçônica, no misticismo judaico e 

na Cabala especulativa, como muito bem conclui Ruy d’Abreu Torres. 

Nos anos subseqüentes, o nosso autor publicou obras que não chegaram à altura das três 

mencionadas no parágrafo anterior. Consistem os novos escritos em coletâneas de textos 

que tinham sido publicados na imprensa, especialmente no jornal A Voz Pública (do qual 

seria redator-chefe a partir de 1895). Mencionemo-las: Os Modernos Publicistas 

Portugueses (1906), Portugal e a guerra das Nações (1906), A questão religiosa (1907), 

Portuenses ilustres (três volumes, 1907-1908), A Ditadura (1909) e O Porto culto (1912). 

No ano de 1902, em decorrência de séria desavença com Afonso Costa, o nosso autor 

desligou-se definitivamente da agremiação partidária republicana de que participara, e 

passou a desenvolver o seu labor político a partir da imprensa unicamente. O seu 

afastamento da vida pública vem se tornar mais radical ainda em 1911, em decorrência da 

feição autoritária assumida pela República portuguesa, cujas autoridades pretenderam 

submete-lo ao silêncio. Desde 1908 o nosso autor desempenhava as funções de 

Conservador da Biblioteca Pública Municipal do Porto, tendo sido nomeado Diretor da 

mesma em agosto de 1909. O desencanto com a política levou-o a mergulhar no mundo dos 

livros, tendo prefaciado várias publicações organizadas pela Biblioteca Municipal. 

Escreveu por esta época alguns breves ensaios de filosofia, que seriam posteriormente 

reunidos por Joel Serrão na obra póstuma intitulada: Os Cavaleiros do Amor – Plano de 

um Livro a fazer (1960). 
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Precocemente envelhecido no retiro de bibliófilo, o nosso autor foi assim retratado no ocaso 

da existência, por Raul Brandão nas suas Memórias: “Bruno, esse, nunca fez cálculos sobre 

a vida. Cheio de simplicidade e de modéstia, viveu e morreu como um pobre homem – a 

arrastar-se nos últimos anos, da padaria da Rua do Bonjardim para a Biblioteca, da 

Biblioteca para a Rua do Bonjardim. Punha um pé, parava; outro pé adiante, com uns 

testículos que lhe chegavam aos joelhos, e suspendia a marcha, arrastando-se com os 

vagares do caracol. Cada vez mais apegado à inocência dos livros, a sua grande alegria era 

conversar. Só se detinha um momento a olhar a gente por cima das lunetas e tinha pena de 

não poder como antigamente correr pelas ruas do Porto até de madrugada com os amigos. – 

Nem ao café vou. Chamam-me talassa!” [apud Torres, 1975: 151]. Extinguiu-se a vida do 

pensador portuense na sua cidade natal, em 6 de novembro de 1915, ao se submeter a 

intervenção cirúrgica tardia, para se ver livre da hidrocele que o afetava. 

 II – O IDEAL REPUBLICANO EM SAMPAIO BRUNO. 

Tratar do ideal republicano na obra de Sampaio Bruno supõe explicitar o pano de fundo 

sobre o qual esse conceito se delineia. Por isso, a minha abordagem abarca os seguintes 

aspectos da concepção política do pensador portuense: 1) Conceito de liberdade; 2) 

Conceito de democracia republicana; 3) Crítica às deformações da política portuguesa; 4) 

As relações internacionais: perspectiva hobbesiana; 5) crítica ao positivismo e 6) Crítica ao 

caciquismo da República brasileira.  

1 - Conceito de liberdade. 

Não há dúvida de que Sampaio Bruno é um pensador liberal porquanto ancorado 

firmemente na valorização da liberdade. “Ubi libertas, ibi Pátria”, dirá esse Quixote 

português que, de forma semelhante ao outro Bruno (o grande pensador renascentista que 

lhe inspirou o nome de guerra) partiu para o exílio, a fim de defender a liberdade. Eis as 

palavras com que o pensador portuense define a sua aventura libertária e a sua concepção 

autenticamente liberal: “Ubi libertas, ibi Pátria; onde a liberdade, aí a pátria. Onde o 

pensamento não esteja à mercê; onde à segurança não a sobressalte a suspeição; onde o 

organismo moral possa, sem atritos, expandir-se; onde a palavra escrita não sirva de 

antecâmara ao ergástulo; onde não seja crime vulgarizar opiniões; onde uma atmosfera de 

simpatia inteligente vivifique o espírito individual: - aí é que está a pátria. Noutra parte, 

nunca” [Bruno, 1960: 71].  

Quando não encontramos a liberdade no solo que nos viu nascer, deixamos de ter uma 

Pátria. Essa é a trágica história de todos quantos, nos últimos dois mil anos, lutaram em 

defesa da liberdade e foram por isso perseguidos. A Pátria não é uma realidade apenas 

física. A respeito, escreve Sampaio Bruno: “Não é uma faixa de terra, ingrata e dura, que 

nem sequer tolera que se lhe infiltrem suas lágrimas, a pátria do judeu, até hoje disperso aos 

quatro cantos do mundo. Seus filhos, amamentados na dor, batidos no vendaval furioso, no 

recesso do coração erguem o altar sublime, que não demanda pedra, que não requer 

paramentos, que o incenso não perfuma, mas onde se eleva até à Providência o hosanna 

prolífico de bênçãos. De profundis clamavi ad Te, Domine! Não tinham pátria os 
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protestantes que Luís XIV acossava da França; não tinham pátria os heréticos sobre cuja 

trêmula cerviz São Domingos arrancara do fanático gládio da sua Inquisição; não tiveram 

pátria os crentes jamais, os dedicados, os inovadores, os homens de progresso e de justiça 

jamais. Que muito que a não tivéssemos nós agora também? Que muito, quando não nos 

aconteça senão reatar uma tradição de honra e de dignidade e benemerência para o país?” 

[Bruno, 1960: 70]. A sina de um homem de caráter num país de tirania é ser estrangeiro na 

sua nação. “O exílio – frisa o nosso autor – não o apavora, porque prefira ser um cidadão 

faminto a um escravo gordo” [Bruno, 1960: 72]. 

A liberdade, de outro lado,  não é uma lição que se aprenda na teoria. Realiza-se 

praticando-a. “Caminante, no hay camino; se hace el camino al andar”, como dizia o poeta 

espanhol Antonio Machado. A propósito, escreve Bruno: “Ora, a experiência tem mostrado 

que para conquistar melhoria de instituições é forçoso que as nações se sujeitem aos males 

fatalmente oriundos da inexperiência transitória dessas novas instituições, cujas vantagens 

serão aliás definitivas e decisivas. A liberdade nunca é uma dádiva graciosa; é sempre uma 

penosa conquista; e resulta uma quimera abusiva estar-se à espera de que um povo se 

prepare para o exercício e seus direitos a fim de s´então lhos conceder (...). Portanto,em 

resumo,  para um progresso positivo, não há preparação prévia possível. Para saber andar, é 

preciso andar. Portugal, desde 1834, engatinha” [Bruno, 1987: 133]. 

A valorização da liberdade implica, para Sampaio Bruno, na defesa do dissenso. É falsa, no 

seu entender, a ordem política que, como a apregoada pelas ditaduras, parte da eliminação 

da crítica e da oposição. O progresso e a civilização das sociedades decorrem da prática 

salutar do dissenso. “O progresso moral – frisa o nosso autor – não pode dar-se desde que 

as almas só conheçam os preceitos do respeito e da obediência. É preciso que as estimulem 

as ansiedades da dúvida, que lhes incutam coragem as confianças da crítica, que as 

propilam as audácias da análise. É preciso obedecer, mas é preciso desobedecer; é preciso 

respeitar, mas é preciso desrespeitar. Todo o ponto consiste em saber como, quando, até 

onde essa faculdade perigosa, mortal e salutar, do desrespeito e da desobediência pode e 

deve ser exercida. Os que não sabem desrespeitar e desobedecer são os tumultuosos, os 

insolentes, os atrevidos, os tolos; mas os que sabem desrespeitar e desobedecer são os 

inovadores, os reformadores, os beneméritos. Uns promovem a desordem, os outros 

fomentam o progresso; uns provocam a confusão, os outros produzem a civilização” 

[Bruno, 1987: 162-163]. 

O povo português, no entender de Sampaio Bruno, ama a liberdade. Fez da sua defesa a 

tradição política mais forte, que emerge junto com os ideais republicanos. A tradição 

cartorial – aproximada por Bruno da monarquia absoluta de inspiração ultramontana – não 

constitui mais do que a fachada. A tradição mais funda é a republicana e libertária que é, 

aliás, a que inspira ao povo menos deformado pelos preconceitos advindos dos interesses 

espúrios, o proletariado. “O povo português não existe? – Pergunta o nosso autor -. Por 

que? Porque não possui sentimentos intrínsecos e vivazes? Essa é boa! O povo português é 

monárquico, como todos os povos europeus, é católico, como todos os povos latinos. Mas a 

propaganda republicana insinua-se entre nossas camadas populares, por isso que elas são 

inteligentes, generosas e briosas. A independência do espírito seguirá também os trâmites 
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de seus inelutáveis progressos; convém não desatender ao facto significativo de que em 

Portugal o registro civil tem sido adoptado de preferência pelo proletariado fabril, e é de 

notar o avanço civilizatório da nossa gente nas artes e nas indústrias, na mesma 

sociabilidade geral. Assim, resulta injusta a azeda recriminação de que em Portugal não 

existe povo. Existe, sim e dócil e acessível às idéias superiores. Somente, não tem em conta 

as vezes que os especuladores os hão enganado. Por o facto de estar desconfiado, não se 

segue que ele seja insusceptível de entusiasmo” [Bruno, 1987: 136-137]. 

2 - Conceito de democracia republicana. 

Sampaio Bruno é um pensador liberal que se abebera na Ilustração e no espírito libertário 

da França, considerada por ele “mãe espiritual de todos quantos procedemos da Revolução 

e para a Revolução convergimos” [Bruno, 1987:  213]. No entanto, essa sua admiração não 

implica em cegueira em face das contradições da política francesa, a principal das quais é 

ter dado ensejo, ao longo do século XIX, ao espírito de reação. Eis as suas palavras a 

respeito: “Mas a admiração pode e deve coexistir com a autonomia mental; e a veneração 

pelos serviços prestados não exclui a crítica perante as contradições penosas e aflitivas. 

Ora, infelizmente o espírito de reação invadiu a França e é terrível que o missionamento 

jesuítico seja da França que parta e que em Paris encontra até aqui os seus mais formidáveis 

redutos e bem assim os seus melhor estabelecidos depósitos” [Bruno, 1987: ibid.]. 

A democracia, segundo Sampaio Bruno, começa no município e na região. É aí que se 

garante o respeito aos direitos do cidadão e a sua participação nos negócios do Estado. O 

pensador portuense dedicou especial atenção ao estudo dessa problemática, sobre tudo na 

obra Os modernos publicistas portugueses (1906). O seu foco de interesse consistiu na 

análise do problema da democracia a nível regional e municipal, em Portugal e na Espanha. 

Os principais autores que estuda a respeito são Pi y Margall (Las Nacionalidades, 1876), 

Manuel Murguia (Historia de Galicia, 1868), Leopoldo Pedreira (El regionalismo en 

Galicia, 1894) e Fernando Garrido (Los Estados Unidos de Ibéria, 1881). Como se pode 

observar da lista de títulos mencionados,  a Galícia constitui, para o nosso autor, objeto 

especial de estudo, pelo fato de ser a província  espanhola mais próxima cultural e 

geograficamente do norte de Portugal, e porque ela espelha o drama de um povo ávido de 

liberdade e de democracia, ludibriado, no entanto, pelo élan centralizador e cartorial dos 

políticos de Madri. Dos autores citados, Pi y Margall é quem mais influência tem na 

concepção política de Sampaio Bruno. Pode-se destacar os seguintes pontos da sua teoria 

da democracia local e regional: a) Em primeiro lugar, esse tipo de democracia é 

caracterizado pelo fato de que, nele, “O Estado e as sociedades se compenetram em todas 

as partes e quase que se confundem, enquanto que, nas grandes nações, o Estado parece, em 

alguma maneira, alheio à nação mesma” [Bruno, 1987: 157]. b) Em segundo lugar, “nas 

pequenas nações todo o talento tem ocasião de manifestar-se e facilidade em abrir caminho 

para as mais altas regiões do governo. Ora, essa mesma facilidade de dar-se a conhecer 

aviva e estimula os espíritos; e, assim, jamais faltam homens nem para a paz nem para a 

guerra, nem para os dias de tempestade nem para os tempos de bonança” [Bruno, 1987: 

ibid]. c) Em terceiro lugar, frisa Bruno, “em conseqüência do último enlace entre a 

sociedade e o Estado, a política dos povos exíguos é (...) firme e constante”. d) Em quarto 
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lugar, “nas nações pequenas – destaca o nosso autor – pelo facto mesmo de estarem as 

cidades mais em contacto, os costumes (...) levam mais tempo a corromper-se.Todos os 

cidadãos sabem e vêem no que se invertem seus tributos e podem sem trabalho fiscalizar a 

gerência de seus administradores. Assim sói haver na sociedade e no Estado moralidade e 

economia” [Bruno, 1987: 157-158]. e)  Em quinto e último lugar, escreve Bruno, “Nas 

pequenas nações (...) tudo se apresenta mais fácil: a organização dos serviços, a resolução 

das questões que surgem no terreno da economia e no da política, o progresso e a realização 

das idéias” [Bruno, 1987: 158]. 

A verdadeira democracia republicana deve, portanto, deitar alicerces no município e na 

região, pois é ali e não alhures onde vivem os cidadãos. Isso pressuposto, Sampaio Bruno 

destaca outra exigência, de caráter moral, para consolidar a verdadeira democracia 

republicana. Essa exigência moral é traduzida no imperativo categórico formulado por 

Cícero: “Facis ad rem publicam et ad dignitatem tuam”, que é traduzido assim pelo escritor 

portuense: “Tu deves proceder no interesse da pátria e da tua dignidade” [Bruno, 1960: 73]. 

Esse é o “fundamental sentimento democrático”, o sentimento da dignidade pessoal, que se 

contrapõe, diz Bruno, ao sentimento do insolidarismo servil típico dos escravos do 

despotismo, perfeitamente vazado por Ortega e Gasset no espanholíssimo “ande yo caliente 

y ríase la gente”, tão criticado pelo filósofo espanhol e que encontra, na cultura política 

brasileira, paralelo no princípio de “levar vantagem em tudo”. O sentido da coisa pública, 

esse” fundamental sentimento democrático” exaltado por Bruno, é o caráter distintivo do 

verdadeiro republicano.”Uma alma não é verdadeiramente republicana - escreve o pensador 

portuense – se nela não habitar outro sentimento transcendental, de origem divina. É o da 

humanidade; ela estreita, por um laço mais íntimo, a união dos cidadãos [Bruno, 1960:73-

74]. O “fundamental sentimento democrático” foi traduzido maravilhosamente pelo 

“ternário sagrado” que inspirou a Revolução Francesa: “Liberdade, Igualdade, 

Fraternidade”, mas que já tinha sido postulado por Saint-Martin, discípulo francês do 

grande teurgista português Martinez de Pasqualis.  O sentimento democrático, contudo, 

precisa ser cultivado na alma do povo. Portugal vive, na época de Sampaio Bruno, 

consoante nosso autor, uma profunda crise de valores morais. A respeito, escreve: “Nós, 

portugueses, atravessamos uma assustadora crise de enfraquecimento moral coletivo; as 

mais repugnantes raridades criminais exibem-se com uma abundância desolante; e a 

pequena capacidade de resistência da população à inquieta, aflitiva ansiedade, fornece o 

contingente enorme do suicídio, o qual constitui, por assim tristemente dizer, o recurso 

pronto e a lembrança imediata da nossa pobre gente” [Bruno, 1987: 333]. 

Nesse momento de crise, as elites culpam o povo, mas as culpadas são elas por não terem 

vivenciado os ideais morais da vida republicana, e por não tê-los inculcado ao povo, num 

processo pedagógico que hoje chamaríamos de “educação para a cidadania”. A respeito, 

escreve Sampaio Bruno: “A ignorância é má, mas a meia ciência é pior; e, nas condições 

genéricas sociais actuais, nunca o povo pode atingir a plenitude do saber. Não tem tempo 

para estudar, nem vagar nem disposição nas horas livres que lhe restam, desde que sai 

moído do seu trabalho exaustivo. Assim, força lhe é recorrer e confiar nos profissionais: 

confiar nos letrados, nos publicistas e nos políticos. Ora, a indiferença de que acusam o 

povo português não provirá, em parte, dos cruéis desenganos que tem constantemente 
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experimentado, por banda dos políticos onde ele tem depositado, aliás, a sua confiança?” 

[Bruno, 1987: 135]. Sampaio Bruno não duvida em afirmar que se as elites dirigentes 

decidirem empreender, de forma decisiva, uma ação educacional em grande escala em prol 

da formação da consciência republicana, o povo responderá, pois nele, como vimos atrás, 

pervive a independência de espírito, que a mediocridade das elites impede florescer. Essa 

ação educativa deverá ser do Estado e da iniciativa privada, conjuntamente. Considera o 

pensador portuense que os países que atingiram graus superiores de civilização e progresso, 

como a França, submeteram-se a esse processo de educação cívica. O nosso autor lembra, a 

respeito, que quando visitou Paris, no seu tempo de exílio, a cidade “dava a impressão de 

um imenso lupanar”. “Recordo-me – escreve - da indignação de Jaime Batalha Reis perante 

as vastas exibições pornográficas ostentadas aos olhos de toda a gente no vidros dos 

quiosques de venda de jornais (...). A prostituição tomara de assalto a cidade e ali 

campeava, insolente, impondo-se” [Bruno, 1987: 134]. A elite francesa, os “homens de 

bem”, no entanto, reagiram. Os frutos apareceram pouco tempo depois. Eis o depoimento 

do pensador portuense: “O Senador Berenger revoltou-se contra aquele deprimente 

escândalo e buscou pôr cobro à espantosa vergonha. Associou a si outros homens de bem. 

Ao princípio, tudo foram chacotas cínicas. Sobre os moralistas choveu uma saraivada de 

facécias torpes. Ainda os mais bem intencionados supuseram quimérica a empresa. Mas 

facto foi que resultou fecunda e útil. Deixei Paris para lá voltar passados sete anos. Paris era 

outra. Ninguém do meu tempo de exílio reconheceria agora o boulevard. Saneara-se o 

ambiente e uma grande vitória se alcançara para o decoro público” [Bruno, 1987: 334]. 

A ação educativa, formadora da consciência cívica do povo, deve ser iniciada pelo Estado, 

com o concurso das instituições privadas. Essa ação não se restringe apenas à instrução 

básica, mas deve, também, abarcar o sentimento moral. A natural bondade do povo deve ser 

estimulada mediante essa “Paidéia”. A respeito, escreve Sampaio Bruno: “O Estado dispõe 

de meios variadíssimos de actuar na cultura civilizatória do sentimento das massas e não 

lhe escassearia o concurso auxiliador quer das instituições privadas, como a imprensa 

periódica, quer da parte sã da população, que é a infinita maioria. Em regra, não se tem 

pensado na ação da instrução, mas a função educativa do sentimento geral é muito mais 

importante ainda. Tudo o que tenda a endurecer esse sentimento, tornando o homem áspero, 

rude, insensível, concorre para a barbarização cujos efeitos se patenteiam abomináveis 

nesses máximos de perversidade criminal quais recentes e múltiplos assassinatos. Mas, 

estruturalmente, o povo português é bondoso, e todas as classes sociais nossas lusitanas se 

encontravam e encontram prontas a coadjuvar numa ação moralizadora e eficaz” [Bruno, 

1987: 262-263]. Essa ação educadora do Estado abarca também o controle eficaz da 

autoridade sobre os elementos marginais. Mas é necessário, ao mesmo tempo, que sejam 

eliminadas prontamente “todas as causas da produção (...) de caracteres malfazejos”. 

Papel importante é atribuído por Sampaio Bruno à iniciativa privada, no desenvolvimento 

da educação para a cidadania. Eis um trecho significativo, em que o autor destaca o caráter 

de investimento moral para o futuro que marca a ação proposta: “Portugal cheira a podre. 

Assim sendo, cumpriria que se reagisse contra esta contaminação assombrosa; e aqui a 

iniciativa particular pode exercer-se proficuamente ao lado e concomitantemente com a 

acção dos poderes públicos. É certo que os perversos se não corrigem pelo efeito 
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modificador das práticas e dos conselhos; porém existem mil maneiras de melhorar os 

costumes e de purificar os sentimentos das multidões. Quando mesmo a esperança deva 

perder-se pelo que toca à geração presente, tão intimamente corrompida que já não haja 

remédio que lhe valha, resta ainda acudir às gerações vindouras, pela instrução cívica e pela 

educação sentimental da puerícia e da juventude” [Bruno, 1987: 332]. 

3 - Crítica às deformações da política portuguesa. 

Sampaio Bruno critica, em primeiro lugar, o fato de o Estado, em Portugal, ter-se tornado 

mais forte do que a sociedade. A propósito escreve o nosso autor, destacando o ideal do 

termo-meio entre anarquia e utopia estatizante, representado pelo governo exercido com 

legitimidade e moderação racional: “Este país sofre de um excesso de governo. Que o 

governo seja mau, ignorante, incapaz: essa é outra questão. Mas que em Portugal não haja 

governo (...), eis o que não pode, em boa razão, admitir-se e eqüitativamente conceder-se” 

[Bruno, 1987: 134]. Tanto Espanha quanto Portugal sofrem, no sentir de Sampaio Bruno, 

desse mal do estatismo. E assinala a causa: ter prevalecido, nesses países, um tipo 

centralista de governo que, de forma centrípeta, suga a vida e a atividade política ao resto 

da nação e entrega o poder não aos mais aptos, mas aos mais inescrupulosos e audazes. A 

respeito, o nosso autor escreve (seguindo, neste ponto, os ensinamentos de Pi y Margall): 

“O destino das (Repúblicas) unitárias é ou turbulento ou despótico. Está longe nelas a 

cultura de ser uniforme, os interesses longe de serem iguais, a opinião arredia anda de 

mover-se ao mesmo compasso e com a mesma medida. A vida, a actividade política reside 

principalmente nas capitais; ali acodem e se movem todas as ambições. Não prevalecem de 

ordinário os cidadãos mais aptos, senão os mais audazes. Os homens cheios de vícios 

escalam não poucas vezes os primeiros cargos do Estado, e alguns mediante o apoio dos 

próprios povos, que lhes conferem, porque os não conhecem, o direito de representa-los. 

Não é raro que, mesmo sabendo-o, os anteponham às províncias e cidadãos modestos, de 

mérito indiscutível. Como para tudo necessitam do poder supremo, e em tudo lhe estão 

submetidos, preferem os ousados, porque lhes procuram melhormente o favor oficial e 

melhormente os escudam contra as iras do governo. Aumentam destarte os que cobiçam o 

mando, multiplicando-se os partidos e acaba-se, por fim, na política de facção” [Bruno, 

1987: 158]. 

Referindo-se particularmente ao caso da Espanha, Sampaio Bruno considera que, ali, o 

centripetismo de Madri sacrifica a vida das províncias, submetendo-as a pesadas cargas 

tributárias que não têm o justo retorno em investimentos. Empobrecidas estas, acontece o 

abandono das terras pelos camponeses, que são desenraizados da sua pátria pelo 

despotismo orçamentívoro da capital. Tal é o caso, por exemplo, da Galícia, que “de longa 

data, e bem, bem amargamente, (queixa-se) das condições, que capitula de desastrosas, em 

que a conservam os governos de Madri. Daí, um verdadeiro êxodo: saída, emigração. Em 

triste ritmo, após festas públicas simpáticas é para que ocorra que a liga galega se lamenta e 

pranteia pelo desgarrador painel, lancinante e desesperado (...). Causas poderosas e motivos 

cruéis arrancam do lar nativo o prófugo galego, conduzindo-o a longes terras (...). Essa 

causa sobranceira e dominante, a miséria, patenteia-se ostensivamente em factores 
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concretos subordinados, a usura, a penhora, as várias alcavalas, as omnímodas tiranias” 

[Bruno, 1987: 194-197].  

Já no que se refere a Portugal, a situação de despotismo do Estado cartorial e orçamentívoro 

é semelhante. Com indisfarçável indignação o liberal portuense denuncia a violência do 

Estado autoritário contra o cidadão indefeso. Fá-lo no contexto de uma irônica referência à 

brandura dos costumes portugueses. Eis as suas palavras a respeito: “Na verdade, qual será 

o motivo por que, de boa-fé, se fala correntemente da brandura dos nossos costumes e se 

comemora com palavras enternecidas a boa índole dos portugueses? Todavia, não é preciso 

grande dispêndio de atenção para se chegar à conta de que esse asserto não passa duma 

frase feita, que não corresponde, em maneira alguma, à realidade das coisas. Na polícia 

brutal, o Estado dá o modelo. (...) O serviço de segurança pública é, com efeito, preenchido 

neste país com tão insigne brutalidade que ele assombraria quem quer que possua, aliás, 

medíocre notícia do que se passa em matéria congênere nas demais nações civilizadas. Não 

há exemplo de polícia tão tumultuária e insolente como a polícia portuguesa. (...) Como se 

um sabre lhes não bastasse, perante multidões completamente desarmadas, agora os 

policiais andam de revólver carregado e, quando lhes apetece, descarregam-no sobre quem 

quer que entendam dever trucidar, para sua maior glória e prestança” [Bruno, 1987: 256-

257].  

Sampaio Bruno não duvida em verberar acremente a situação de obscurantismo a que o 

despotismo tem conduzido Portugal, sob a máscara da brandura do caráter lusitano. As 

práticas autoritárias são costumes bárbaros, “costumes detestáveis de gentes escravizadas 

por outras gentes más e cruéis. A brandura dos nossos costumes! É fresca a tal brandura dos 

nossos costumes! Vão passando os tempos; os anos vão correndo. Sem embargo, os 

péssimos hábitos permanecem inalteráveis; este país, decididamente, nas suas classes 

governativas, parece refractário à civilização e hostil ao progresso. O movimento 

incomoda-o; ou, se o aceita, é para andar para trás. Veja-se o que se tem retrogradado nos 

domínios da liberdade cívica e como, em compensação, avançam as superstições 

obscurantistas” [Bruno, 1987: 258]. Esse obscurantismo é situado por Sampaio Bruno no 

contexto da perseguição à liberdade de pensamento, de que faz gala o autoritarismo 

português. Quando dos sangrentos fatos da Comuna de Paris (1871), esse autoritarismo 

tentou impedir que em Portugal se discutissem abertamente os acontecimentos e se 

defendesse a liberdade. O nosso autor faz suas as palavras do editorialista do jornal As 

Farpas que, em 1871, assim criticava a pretensão censora do despotismo de plantão: “Oh 

indigna vergonha! Pois é proibido em Portugal ter opinião sobre um fato estrangeiro? Pois 

a Comuna passou-se na nossa política? (...) Pois haverá cartilha para as nossas apreciações 

históricas? Se o governo proíbe que se exaltem os homens da Comuna,  deve logicamente 

proibir que se exaltem os homens de 93, o governo provisório de 48, e que admiremos o 

próprio senhor Thiers, antigo redactor do National,  fautor da revolução de 30! E que vá 

mais longe então! Que nos processe, porque nós admiramos os Gracos, Spartacus, salvador 

de escravos, Moisés que libertou um povo, Cristo que remiu uma raça! O governo 

português pondo a sua tosca mão sobre a história, sobre a crítica, sobre o pensamento! – Oh 

pirueta, dá-lhe a tua recompensa!” [Bruno, 1987: 31-32]. 
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Típica do despotismo português é, no sentir de Bruno, a degenerescência dos costumes 

políticos, cuja primeira conseqüência consiste na corrupção parlamentar, que avilta o 

exercício da representação. “Esses defeitos – frisa a respeito o pensador portuense – têm, na 

verdade, sido proclamados por mais de uma vez entre nós e eles se consubstanciam em que 

o Parlamentarismo lusitano só serve para fomentar as despesas públicas, por isso que os 

deputados do que tratam é colocar-se, a eles mesmos e aos seus parentes e aderentes, 

buscando com sofreguidão benesses à custa do erário. De modo que ajunta-se ao 

viciamento das eleições, ao sofisma dos recenseamentos, à falsificação das actas e às 

prepotências e subornos administrativos, ainda mais este espetáculo subseqüente de 

nepotismo e favoritismo, de esbanjamento e cobiça, que repugna e prejudica. Ministérios há 

que se demitem, por afogados nas próprias maiorias, cujos pedidos não podem satisfazer e 

cujas impertinências os irritam e incomodam (...). Porém não se pense que isto é assim de 

agora (...). Isto é assim de mui longo prazo” [Bruno, 1987: 299-300].  

Se bem é certo que Sampaio Bruno reconhece a necessidade de atuação das elites (que 

denomina de profissionais e que identifica com os letrados, os publicistas e os políticos), 

ele entende, no entanto, que o seu papel é apenas pedagógico e não messiânico.  A missão 

dessas lideranças não consiste em castrar a iniciativa política do povo, mas em estimulá-la, 

de forma que, mediante a educação para a cidadania, os portugueses amadureçam e 

cheguem ao exercício pleno dos seus direitos e deveres. O messianismo político é criticado 

duramente pelo nosso autor. Em primeiro lugar, porque esse fenômeno corresponde à 

preguiça cerebral ou indolência meridional dos portugueses. Eis as suas palavras a 

respeito: “Mas antes do Desejado, nas crises nacionais, o salvador brotava sempre da 

esperança da aflição, como nesse Mexias de Lisboa, o Mestre cuja crônica por Fernão 

Lopes é obra poética de sabor, se bem que de linguagem (o Mexias) já bárbara aos nossos 

ouvidos. O Mexias nos modernos tempos não faltou jamais à miragem afectiva: um Manuel 

Passos, patriota exímio, Mexias foi em Lisboa; (...) para os temperamentos violentos e 

autoritários, o salvador fora o mesmo Costa Cabral. Para os espíritos cautelosos, inimigos 

de desperdícios, o salvador seria o bispo de Viseu (...). Tudo se sumiu na voragem. É que a 

questão não é de homens. A questão é de idéias. Mas a nossa indolência meridional casa-se 

melhor com a doutrina contrária. Sendo a questão de homens, a gente escolhe um que nos 

cativa as simpatias, e a nossa preguiça cerebral delega nele o encargo de pensar. Ele que 

arranje as coisas; ele que gize planos; ele que leia e medite; ele que agüente com a estopada 

de estudar. E estudar então que estuporantissimas maçadorias: a economia política, a 

ciência das finanças, o direito administrativo e outras enormidades assim pelo teor! Nós cá 

estaremos para o apoiar, para lhe dar força; e ele que descobra o modo de pôr isto no são. 

Foi o papel que se deu ao salvador Oliveira Martins. Mas nada salvou também este 

salvador. Porque a questão não é de homens, a questão é de idéias” [Bruno, 1987: 309-

310].   

Essa indolência meridional leva os portugueses a escolherem os seus governantes a partir 

de critérios pautados pela estima afetiva, não pelas idéias. “Só em Portugal – frisa Bruno - é 

que, tratando-se de economia pública, se proclamaria a doutrina de que as teorias 

professadas pelos homens de Estado não importam e só sim tem alcance o inquirir se eles 

são pessoalmente estimáveis. Nesta faina torturante de descobrir ministros salvadores 
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temos andado, os portugueses; a nossa paciência é formidável, porque não nos fatigam e 

aborrecem as desilusões sucessivas. Nem procuramos apurar a causa dessas desilusões. 

Facilmente as atribuímos às más qualidades pessoais dos salvadores abortados. Enganamo-

nos. Pensamos que eram boas pessoas. Saíram-nos uns velhacos. Não. Não foi agora, agora 

não foi. Que pena!” [Bruno, 1987: 311-312]. 

4 - As relações internacionais: perspectiva hobbesiana. 

No terreno das relações internacionais, Sampaio Bruno alerta para o fato de que o espírito 

que as anima é o do hobbesianismo prático, ou seja, do jogo de interesses entre os Estados, 

polarizado pela tentativa de dominação dos mais fortes sobre os mais fracos. A propósito, o 

pensador portuense escreve: “Revelaria uma ingenuidade confinando muito de perto com a 

idiotia o supor-se que um Estado proteja gratuitamente outro, dum perigo que aterra o 

protegido e para fugir ao qual este não se sinta suficientemente confiado nos seus recursos. 

É manifesto que o Estado protector espera pagar-se largamente de qualquer serviço que 

oportunamente haja de prestar ao seu tutelado, na eventualidade de que a ameaça que teme 

o fraco se torne em algum momento séria e efectiva. E, se esta chantage de nação para 

nação é rendosa, o fito principal do Estado protector, o seu cuidado meticuloso consistirá 

em que nenhum acordo se possa estabelecer jamais entre o seu protegido e o país de que 

este se arreceia, pois que, evidentemente, a situação, nessa hipótese, se alteraria nas suas 

condições primordiais e necessárias, correndo-se o risco de terminar abruptamente o 

escandaloso abuso” [Bruno, 1987:146-147]. Sampaio Bruno tem em mente a chamada 

questão inglesa, ou seja, as relações de dependência de Portugal em face da Inglaterra.Esta, 

na sua posição de nação mais poderosa, busca manter Portugal fraco e isolado da Espanha e 

do resto da Europa. “O bretão ganancioso e sem escrúpulos” arrecada com regularidade o 

pagamento da dívida portuguesa, às custas das colônias. Qual é o caminho para superar esse 

estado de coisas?  

O escritor portuense destaca que é necessário abandonar os arrazoados alicerçados no 

sentimento e partir para uma lúcida identificação dos interesses em jogo, nas relações 

internacionais. Os interesses da Espanha, na atual quadra da história, são semelhantes aos 

de Portugal. Trata-se, agora, portanto, de superar os ódios do passado e tentar esboçar uma 

política exterior conjunta de Estados Ibéricos, aberta aos outros países da Europa, a fim de 

colocar os interesses de Portugal a resguardo da cupidez britânica. Nesse esforço, Sampaio 

Bruno não duvida de que a republicanização da Península Ibérica “fornecerá à França, e, 

portanto, à Rússia, contra a Tríplice Aliança, um apoio formidável no lado de cá dos 

Pirineus. Todos os elementos conjugados da grande política internacional mudarão de golpe 

num minuto. Portugal terá a honra de revolver, de cima a baixo, a Europa toda” [Bruno, 

1987: 150]. 

5 - Crítica ao Positivismo. 

A crítica de Sampaio Bruno à filosofia de Augusto Comte concentra-se em dois aspectos: 

ao redor da lei dos três estados, na forma diacrônica e excludente em que foi formulada 

pelo filósofo de Montpellier e em torno ao preconceito comteano contra a metafísica. 
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Quanto ao primeiro aspecto, Sampaio Bruno critica a fixação triâdica do pensador francês. 

A propósito escreve: “Passando fere-nos o amor que Augusto Comte sentia pelo número 

três. Para ele: três estados; três subdivisões do tempo teológico; três grandes réprobos; três 

grandes eleitos; três lemas fundamentais da religião positiva: o amor como princípio, a 

ordem como base, o progresso como fim; três sociedades: a família, a pátria, a humanidade; 

três partes essenciais de toda e qualquer religião: o dogma, o culto e a disciplina; três anjos 

da guarda; três orações; três atributos do Grande Ser: imenso, eterno, todo-poderoso; três 

divisões da moral positiva: a moral e a poesia, a filosofia e a ciência, a política e a indústria; 

três instintos sociais do homem; três modos de viver: para, em e por os outros, etc. Littré 

reporta amor semelhante às influências da sua infância católica” [Bruno, 1960: 20-21]. O 

pensador portuense considera, de outro lado, que não é válida a afirmação de Comte, no 

sentido de que a lei dos três estados tenha uma realização diacrônica e excludente. “Todas 

as concepções científicas – frisa o nosso autor - como todas as concepções literárias, 

históricas, artísticas, todas as concepções humanas, em uma palavra, não têm, quanto a nós, 

passado pelas sucessivas fases indicadas pelo Pontífice da Humanidade. O espírito humano, 

de todos os tempos, há seguindo, simultaneamente, e não sucessivamente, as diferentes vias 

indicadas, não deixando assim uma para tomar em seguida exclusivamente a outra” [Bruno, 

1960: 21]. 

No tocante à crítica ao preconceito comteano contra a metafísica, o nosso autor destaca que 

tal vício decorre da forma diacrônica e excludente adotada por Comte, ao formular a lei dos 

três estados. A metafísica não está ultrapassada pela ciência. Muito pelo contrário, está 

viva, porque é ela que veicula os aspectos paradoxais da existência humana, é ela essa 

espécie de docta ignorantia que explicita os nossos anseios mais íntimos, ou essa logique 

du coeur de que falava Pascal. A propósito, escreve Bruno: “Não há prova mais cabal de 

que a simples inteligência, por lucidíssima, é insuficiente. Se a sensibilidade real do 

coração não lhe assiste, o homem inteligente descai na impura e extrema idiotice” [Bruno, 

1960: 37-38]. Mas a metafísica defendida por Sampaio Bruno deve ser moderna, ou seja, 

em diálogo constante com a ciência. “Assim – destaca o pensador portuense – o nosso grito 

não deve ser: Morte! Mas: Reforma! Não: Proscreva-se a Metafísica, porque não é possível 

mutilar a alma civilizada, arrancando-lhe a necessidade, facto, imprescritível de curar os 

problemas uma vez formulados; - mas sim: Reforme-se a Metafísica! (...) Assim 

atenderemos à necessidade real, visto a Metafísica ter por objecto o responder a perguntas 

reais do espírito” [Bruno, 1960: 34]. Mas, nessa empreitada, - frisa o nosso autor – 

devemos cuidar de “não mutilar, mercê de erro simétrico, a nossa alma, não a truncar, a 

título de a depurar. Avançar lentamente nessa estrada humana e clara, provisoriamente, em 

conflito de afirmação contra negação, até que acordos, provisórios igualmente, se sucedam. 

Quer dizer, destarte firmar a filosofia ao mesmo tempo na natureza e na razão (...). Tal deve 

ser, quanto a nós, o caminho da filosofia moderna, o caminho de toda e qualquer filosofia” 

[Bruno, 1960: 34-35].  

6 - Crítica ao caciquismo da República brasileira. 

Se a crítica ao comtismo abarca, em Sampaio Bruno, mais os aspectos epistemológicos, a 

que ele endereça ao caciquismo da República brasileira põe a nu as mazelas do positivismo 
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tupiniquim. O problema fundamental enfrentado pela República no Brasil é o do 

clientelismo e do caciquismo. O nosso autor, aliás, considera que Portugal deve levar em 

consideração o caso brasileiro, para não cair nos mesmos erros. A respeito, escreve: “A 

República brasileira, bem estudada, tem de constituir, para nós, republicanos, a obrigação 

de não estabelecermos campo experimental na nossa futura organização” [Bruno, 1987: 

168]. E afirmava a seguir: “O estudo dessa democracia, melhor do que o de qualquer outra, 

deve evitar-nos muitos erros e desvios”.  

Na identificação dos vícios que afetam à nova República, o nosso autor procura se basear 

em testemunhos diretos de portugueses republicanos que moram no Brasil. O principal 

correspondente de Sampaio Bruno é Eduardo Salamonde “um português embora 

naturalizado brasileiro”. Referindo-se às informações enviadas por ele, escreve: “O meu 

judicioso e circunspecto correspondente lastima-se, de seguro, da perspectiva de 

caciquismos estaduais, que fazem do federalismo uma inconseqüente regressão histórica e 

que de cada província constituem outros tantos Estados no Estado. Treme da suscitada 

criação de verdadeiras dinastias locais, que atinjam a culminância quase de tiranias antigas, 

à moda clássica do positivista Júlio de Castilhos, do Rio Grande do Sul. O contraste do 

autoritarismo comtiano com o liberalismo tradicional justamente o alarma, por certo” 

[Bruno, 1987: 168-169]. O escritor portuense reforça essa apreciação, citando trecho de um 

artigo publicado em O País, do Rio de Janeiro, em 2 de outubro de 1903, de autoria de José 

do Patrocínio, em que o propagandista se pergunta irônico: “São Estados: o Amazonas, dos 

Nerys; o Pará, dos Lemos; o Piauí, dos Pires Ferreiras; o Ceará, dos Acciolys; o Rio Grande 

do Norte, dos Albuquerques Maranhão; o Alagoas, dos Maltas?” [Bruno, 1987: 169]. 

Sampaio Bruno ficava perplexo, destarte, diante do fenômeno da res publica administrada 

como res privata ou coisa nossa, típico do patrimonialismo brasileiro.   
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